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1. IDENTIFICAÇÃO 

 

1.1. INFORMAÇÕES TERRITORIAIS  

 

Considerando que no momento da elaboração do RAG 2021 algumas informações constantes do 

DigiSUS, cuja fonte é o Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde (SIOPS), 

encontravam-se desatualizadas, seguem abaixo as informações completas. 

UF: RJ 

Estado:  RIO DE JANEIRO 

Área:  43.696,00 Km² 

População:  17.463.349 Hab. 

Fonte: Departamento de Informática do SUS (DATASUS) 
Data da consulta: 31/01/2022 
 

1.2. SECRETARIA DE SAÚDE 

Nome do Órgão: SECRETARIA DE ESTADO DE SAUDE DO RIO DE JANEIRO 

Número CNES: 3343715 

CNPJ: 424987170001-51 

E-mail: gab.ses@saude.rj.gov.br 

Telefone: (21) 2332-3715 

Endereço: RUA MEXICO 128 5° Andar – Gabinete 

 

 

1.3. INFORMAÇÕES DA GESTÃO  

Governador(a) em Exercício: CLAÚDIO CASTRO  

Secretário(a) de Saúde: ALEXANDRE OTAVIO CHIEPPE - nomeado em 04/05/2021 DOERJ de 

05/05/2021  

E-mail secretário(a): gab.ses@saude.rj.gov.br 

Telefone secretário(a): (21) 2332-3715 

 

 

1.4. FUNDO DE SAÚDE 

Instrumento de criação: LEI 

Data de criação: 08/1989 

CNPJ: 35.949.791/0001-85 

Natureza Jurídica: FUNDO PUBLICO DA ADMINISTRACAO DIRETA ESTADUAL OU DO DISTRITO 

FEDERAL 
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Gestor do Fundo: FABRICIO SILVA QUIROGA – nomeado em 11 de maio de 2021 

Fonte: Secretaria Estadual de Saúde do Rio de Janeiro 

Data da consulta: 31/01/2022 
 
 
1.5. PLANO DE SAÚDE 

Período do Plano de Saúde: 2020-2023 
Status do Plano: Aprovado 
 

Fonte: Departamento de Informática do SUS (DATASUS) 
Data da consulta: 31/01/2022 
 

 
1.6. INFORMAÇÕES SOBRE REGIONALIZAÇÃO  

Região Área (Km²) População (Hab) Densidade 

Baia da Ilha Grande 2.080,55 300.287,00 144,33 

Baixada Litorânea 2.695,47 870.304,00 322,88 

Centro-Sul 3.218,98 343.570,00 106,73 

Metropolitana I 3.440,12 10.585.667,00 3.077,13 

Metropolitana II 2.712,35 2.145.025,00 790,84 

Médio Paraíba 6.189,60 922.318,00 149,01 

Noroeste 5.888,43 350.591,00 59,54 

Norte 9.215,56 964.428,00 104,65 

Serrana 8.255,01 981.159,00 118,86 

Fonte: Departamento de Informática do SUS (DATASUS) 

 

1.7. CONSELHO DE SAÚDE  

Instrumento de Criação: LEI 

Data de Criação: 01/1991 

Endereço: RUA MÉXICO 128 - SALAS 512/513 Centro 

CEP: 20031142 

E-mail: conselho@saude.rj.gov.br 

Telefone: (21) 2332-3715 

Nome do Presidente: ALEXANDRE OTAVIO CHIEPPE  

Fonte: SIOPS e Secretaria Estadual de Saúde do Rio de Janeiro  
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Ano de referência: 2022 
 

Número de conselheiros por segmento 

Usuários 34 

Governo 10 

Trabalhadores 17 

Prestadores 8 

Fonte: Conselho Estadual de Saúde do Rio de Janeiro  
Data da consulta: 20/09/2021 
 
 

1.8. CASA LEGISLATIVA 

 

1º RDQA 2021 Data de Apresentação na Casa Legislativa 11/06/2021 

2º RDQA 2021 Data de Apresentação na Casa Legislativa 04/10/2021 

3º RDQA 2021 Data de Apresentação na Casa Legislativa 25/02/2022 
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2 INTRODUÇÃO 

  

A Secretaria Estadual da Saúde do Rio de janeiro (SES/RJ) apresenta o Relatório Anual de Gestão 

2021 – RAG/2021, relativo às ações e serviços de saúde do Estado do Rio de Janeiro no ano de 2021.  

Conforme a Portaria de Consolidação nº 1/2017 do Ministério da Saúde, o Relatório Anual de 

Gestão (RAG) é o instrumento de gestão de elaboração anual que permite ao gestor apresentar os 

resultados alcançados com a execução da Programação Anual de Saúde. Portanto, é um instrumento do 

Sistema Único de Saúde (SUS) pelo qual se verifica a efetividade e a eficiência alcançadas na atenção à 

saúde, subsidia as atividades de controle e auditoria, além de constituir-se em importante instrumento 

de controle social e de referência para a participação social na gestão do SUS.  

Os demonstrativos apresentados no RAG acompanham e avaliam as iniciativas operacionalizadas 

pela Programação Anual de Saúde (PAS) em consonância com o planejamento quadrienal indicado no 

Plano de Saúde (PS), visando alcançar os objetivos do SUS.  

O RAG contempla as diretrizes, objetivos, metas e indicadores do Plano Estadual de Saúde 2020-

2023; a análise de execução das metas previstas na PAS 2021; a análise da execução orçamentária anual; 

eventuais recomendações que se fizerem necessárias, incluindo possíveis redirecionamentos do Plano de 

Saúde. Sua elaboração e apresentação deve ocorrer até o final do mês de março do ano seguinte ao da 

execução financeira, cabendo ao Conselho Municipal de Saúde emitir parecer conclusivo. 

O DigiSUS Gestor - Módulo Planejamento (DGMP), disponibilizado para acesso dos estados, 

municípios e Distrito Federal no início de maio de 2019, após publicação da Portaria Nº 750, de 29 de abril 

de 2019, a qual regulamentou o seu uso, deve ser obrigatoriamente utilizado pelos estados, Distrito 

Federal e municípios, para registro de informações e documentos relativos ao Plano de Saúde, à 

Programação Anual de Saúde e às metas da Pactuação Interfederativa de Indicadores. Além disso, o DGMP 

deve ser utilizado para a elaboração de Relatório Anual de Gestão – RAG e envio ao Conselho de Saúde 

para inclusão da análise e de seu parecer conclusivo, nos termos do § 1º do art. 36 da Lei Complementar 

nº 141, de 2012.  

Neste contexto, a estrutura do RAG 2021 da Secretaria Estadual de Saúde está compatibilizada 

com o DigiSUS Gestor - Módulo Planejamento (DGMP) e as informações do RAG 2021 são apresentadas 

no sistema da seguinte forma: Identificação; Introdução; Dados demográficos e de morbimortalidade; 

Dados da produção de serviços no SUS; Rede física prestadora de serviços ao SUS; Profissionais de Saúde 

trabalhando no SUS; Programação Anual de Saúde - PAS; Indicadores de Pactuação Interfederativa; 
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Execução Orçamentária e Financeira; Auditorias; Análises e Considerações Gerais e, por fim, 

Recomendações para o próximo exercício.  

Em suma, o RAG 2021 evidencia os resultados alcançados pela política de saúde no exercício e 

faz ponderações sobre esses resultados, avaliando as perspectivas de cada linha de atuação. Os 

demonstrativos contidos neste relatório consolidam as informações de desempenho orçamentário e 

financeiro do ERJ e os resultados físicos obtidos pela atuação do órgão, representando os dados 

referentes ao desempenho anual das metas traçadas pelo PES 2020-2023 e a avaliação de seus 

indicadores. 

Salienta-se que, tanto os resultados de produção dos serviços quanto os dos indicadores anuais 

são passíveis de atualizações. Tal situação ocorre em virtude da forma de contabilização dos dados de 

produção, que são regidos pelo Sistema de Informações Ambulatoriais do SUS (SIA/SUS) e pelo Sistema 

de Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS). Estes sistemas registram a produção que pode sofrer 

alterações até quatro (4) meses após a data de realização dos procedimentos ambulatoriais e até seis (6) 

meses após a data da alta da internação. E os dados de investigação dos óbitos infantis e fetais, maternos, 

e de mulheres em idade fértil que somente se encerram com o fechamento anual da base de dados do 

Sistema de Informação de Mortalidade (SIM) nacional (após 18 meses do ano vigente), entre outras 

especificidades de outros indicadores. Sinalizamos também o fato de que foi definido para RAG 2021, o 

ajuste do valor de alcance máximo das metas para 100%, tanto para as metas cumpridas, quanto para 

aquelas que obtiveram resultados acima dos valores programados para o ano, restando as explicações 

para metas superadas no campo das justificativas/observações. 

A realização desse Relatório Anual de Gestão 2021 ocorre ainda durante a vigência da pandemia 

de COVID-19. Assim, para enfrentar a pandemia, que impõe adaptações contínuas e urgentes em um 

cenário de incertezas, as equipes envolvidas na gestão da SES/RJ realizam atualizações constantes no 

plano estadual de resposta de emergência ao Coronavírus/Covid-19, com base nas publicações do cenário 

epidemiológico da Covid-19 no estado do Rio de Janeiro, na nova versão do Painel Coronavírus que 

contém informações mais acessíveis sobre a Covid-19 no Estado do Rio. Todos os dados estão disponíveis 

no endereço https://painel.saude.rj.gov.br/monitoramento/covid19.html#) e nas publicações semanais 

do Mapa de Risco da Covid-19. 

 A Assessoria de Planejamento agradece a todos os colaboradores da Secretaria de Estado de 

Saúde do Rio de Janeiro (SES/RJ) que, mesmo diante do cenário pandêmico, reuniram esforços para a 

construção deste instrumento de monitoramento e acompanhamento da execução do Plano Estadual de 

Saúde (PES) e da Programação Anual de Saúde (PAS) 2021, que registra o trabalho, constituindo, além do 

cumprimento de metas e ações de saúde para 2021, memória institucional para esta Secretaria de Estado 

de Saúde do Rio de Janeiro. 

https://painel.saude.rj.gov.br/monitoramento/covid19.html
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 Ao encaminhar o RAG 2021 ao Conselho Estadual de Saúde para sua análise e parecer conclusivo, 

a Secretaria Estadual de Saúde sinaliza sua disposição para o diálogo e seu compromisso em construir 

uma política pública com embasamento técnico e sensível às demandas sociais.  

Desde já, esta Secretaria coloca-se à disposição para futuros e eventuais encaminhamentos 

necessários, conforme previsto na legislação. 

 

Assessoria de Planejamento em Saúde 

Subsecretaria Geral 

Secretaria de Estado de Saúde do Rio de Janeiro 
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3. DADOS DEMOGRÁFICOS E DE MORBIMORTALIDADE 

 
3.1. POPULAÇÃO ESTIMADA POR SEXO E FAIXA ETÁRIA  

 
 
Período: 2021 
 

Faixa Etária Masculino Feminino Total 

0 a 4 anos 575.123 548.521 1.123.644 

5 a 9 anos 563.335 537.734 1.101.069 

10 a 14 anos 539.267 515.868 1.055.135 

15 a 19 anos 580.133 558.014 1.138.147 

20 a 29 anos 1.322.966 1.315.760 2.638.726 

30 a 39 anos 1.312.064 1.380.567 2.692.631 

40 a 49 anos 1.174.072 1.302.783 2.476.855 

50 a 59 anos 994.563 1.152.323 2.146.886 

60 a 69 anos 724.786 920.651 1.645.437 

70 a 79 anos 363.800 524.402 888.202 

80 anos e mais 156.162 303.295 459.457 

Total 8.306.271 9.059.918 17.366.189 

Fonte: Estimativas preliminares elaboradas pelo Ministério da Saúde/SVS/CGIAE (DataSUS/Tabnet). Data 
da consulta: 18/02/2022. 
 

 

 

Fonte: Estimativas preliminares elaboradas pelo Ministério da Saúde/SVS/DASNT/CGIAE. Estas 
estimativas foram adotadas pela SES-RJ conforme Deliberação CIB-RJ nº 6.250 de 10 de setembro de 2020. 
Consulta em 18/02/2022. 
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A estrutura etária fluminense evidencia pequena maioria do sexo masculino na população no 

grupo etário jovem (entre 0 e 19 anos) e crescente predomínio do sexo feminino em todas os demais 

grupos etários (adultos e idosos), com as mulheres representando 52% da população residente no ERJ.   

População residente no ERJ por grupo etário e sexo 

População  
jovens adultos idosos total % 

Feminino 
2.160.137 5.151.433 1.748.348 9.059.918 52% 

Masculino 
2.257.858 4.803.665 1.244.748 8.306.271 48% 

total 
4.417.995 9.955.098 2.993.096 17.366.189 100% 

Fonte: Estimativas preliminares elaboradas pelo Ministério da Saúde/SVS/DASNT/CGIAE. Estas 
estimativas foram adotadas pela SES-RJ conforme Deliberação CIB-RJ nº 6.250 de 10 de setembro de 2020. 
Consulta em 18/02/2022. 
 
 

O envelhecimento da população é uma tendência no estado do Rio de Janeiro. Cerca de 17% da 

população residente no ERJ tem 60 anos ou mais, sinalizando a necessidade de investimento de maiores 

recursos para a redução dos fatores de risco das doenças crônicas não transmissíveis, por meio da 

promoção de hábitos de vida mais saudáveis, e para a melhoria da atenção à saúde, garantindo detecção 

precoce e tratamento oportuno, dada a expectativa de aumento contínuo da pressão sobre toda a Rede 

de Atenção à Saúde, e progressivo aumento de gastos com atenção especializada. 

Fonte: Estimativas preliminares elaboradas pelo Ministério da Saúde/SVS/DASNT/CGIAE. Estas 

estimativas foram adotadas pela SES-RJ conforme Deliberação CIB-RJ nº 6.250 de 10 de setembro de 2020. 

Consulta em 18/02/2022. 
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Fonte: Estimativas preliminares elaboradas pelo Ministério da Saúde/SVS/DASNT/CGIAE. Estas estimativas foram 

adotadas pela SES-RJ conforme Deliberação CIB-RJ nº 6.250 de 10 de setembro de 2020. Consulta em 18/02/2022. 

 

Combinada ao envelhecimento, a tripla carga de doenças (doenças infecciosas, doenças crônicas 

não transmissíveis e causas externas), que predomina no estado do Rio de Janeiro, desenha um cenário 

onde o Sistema Único de Saúde, e mais especificamente a Atenção Primária, ganham centralidade. Além 

das ações de promoção da saúde, destacam-se como prioridades as ações de imunização, o controle da 

hipertensão e do diabetes, ações de prevenção e combate às doenças infecciosas e ao uso abusivo de 

álcool, assim como a atenção psicossocial e as ações intersetoriais para o combate à violência, haja vista 

o impacto dessas doenças e agravos no número de mortes prematuras. 

Destaca-se também que questões demográficas têm sido apontadas como determinantes para a 

severidade da pandemia por COVID 19, como seu impacto na sobrecarga dos sistemas de saúde e nas 

altas taxas de morbimortalidade. Como existe um grande diferencial etário na morbidade e mortalidade 

por COVID-19, aspectos demográficos, como a estrutura etária da população, têm impacto direto no 

número de complicações em função da doença e no número de mortes. É esperado, portanto, taxas de 

brutas de internação e de mortalidade mais altas em populações mais envelhecidas.  

A população residente apresenta uma concentração nas regiões metropolitanas, representando 

cerca de 73% da população total nessas regiões.  
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Fonte: Estimativas preliminares elaboradas pelo Ministério da Saúde/SVS/DASNT/CGIAE. Estas estimativas foram 

adotadas pela SES-RJ conforme Deliberação CIB-RJ nº 6.250 de 10 de setembro de 2020. Consulta em 18/02/2022. 

 

3.2. NASCIDOS VIVOS 

 
Entre 2010 e 2015, houve aumento no número de nascidos vivos no estado do Rio de Janeiro. 

Após a epidemia de Zika vírus, detectada no segundo semestre de 2015, se observou uma redução dos 

nascimentos em 2016, e o seu aumento, possivelmente compensatório, em 2017. Desde então, se 

registram quedas na natalidade no estado. De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia Estatística – 

IBGE, no estudo de projeção da população do Brasil e das Unidades da Federação, observa-se uma 

redução no total de nascidos vivos no estado, entre os anos de 2015 e 2021, se mantendo a tendência de 

queda da fecundidade. A taxa de fecundidade total (TFT) do Estado do Rio de Janeiro possui uma trajetória 

decrescente na maioria do período estudado da projeção do IBGE (2010-2060). Em 2010, o Estado do Rio 

de Janeiro registrou uma média de 1,59 filho por mulher, apresentando uma elevação nos primeiros cinco 

anos da série, chegando em 2020 ao valor de 1,73. No entanto, segundo a Rede Interagencial de 

Informações para a Saúde (RIPSA, 2008), taxas inferiores a 2,1 sugerem níveis de fecundidade insuficiente 

para assegurar a reposição populacional. Em 2021 foram registrados, na consulta realizada em até 

14/02/2022, 187.853 nascimentos de residentes, sendo 65.780 no 1º quadrimestre, 63.377 no 2º e 58.696 

no 3º.  

Nascidos Vivos no estado do Rio de Janeiro, segundo residência da mãe. Série histórica 2015-
2021. 

 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 

Nascidos Vivos 236960 219.129 223.224 220.526 208.239 199.123 187.853 

Fonte: Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos - SINASC:  2010 a 2017: Ministério da Saúde  MS. Situação da 
base nacional em 23/05/2019. 2018 em diante: 2018 em diante: Secretaria Estadual de Saúde - SES/RJ. Situação da 
base estadual em 07/03/2022, com nascimentos ocorridos até março/2022. Consulta em 14/02/2022. 
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Nascidos Vivos no estado do Rio de Janeiro, segundo residência da mãe por quadrimestre de 
2021. 
 

 
Fonte: Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos - SINASC:  2010 a 2017: Ministério da Saúde  MS. Situação da 
base nacional em 23/05/2019. 2018 em diante: 2018 em diante: Secretaria Estadual de Saúde - SES/RJ. Situação da 
base estadual em 07/03/2022, com nascimentos ocorridos até março/2022. Consulta em 14/02/2022. 
 

 

Entre os anos de 2015 e 2021 houve redução de 20,7% no número de nascidos vivos de mães 

residentes no estado do Rio de Janeiro. É importante ressaltar que a pandemia de Covid-19, nos anos de 

2020 e 2021, pode ter contribuído para uma queda ainda mais acentuada da natalidade. 

 

Fonte: Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos - SINASC:  2010 a 2017: Ministério da Saúde ¬ MS. Situação da 
base nacional em 23/05/2019. 2018 em diante: 2018 em diante: Secretaria Estadual de Saúde - SES/RJ. Situação da 
base estadual em 07/03/2022, com nascimentos ocorridos até março/2022. Consulta em 14/02/2022. 
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3.3. PRINCIPAIS CAUSAS DE INTERNAÇÃO  

 
 

Morbidade Hospitalar de residentes do estado do Rio de Janeiro, segundo capítulo da CID-10. 
Série histórica 2017-2021. 

Capítulo CID-10 2017 2018 2019 2020 2021 

I. Algumas doenças infecciosas e parasitárias 37.821 40.930 46.534 81.710 115.533 

II. Neoplasias (tumores) 48.710 52.577 57.063 46.625 49.604 

III. Doenças sangue órgãos hemat e transt imunitár 7.984 8.255 9.101 7.453 7.788 

IV. Doenças endócrinas nutricionais e metabólicas 12.092 12.304 13.070 10.985 10.990 

V. Transtornos mentais e comportamentais 11.338 10.785 12.355 9.157 10.781 

VI. Doenças do sistema nervoso 11.255 11.919 11.688 8.268 9.628 

VII. Doenças do olho e anexos 7.564 10.140 11.468 5.641 9.640 

VIII.Doenças do ouvido e da apófise mastóide 1.332 1.219 1.468 826 889 

IX. Doenças do aparelho circulatório 64.710 68.411 73.183 61.569 64.800 

X. Doenças do aparelho respiratório 47.606 52.323 53.657 42.277 46.059 

XI. Doenças do aparelho digestivo 57.639 63.899 64.841 45.106 49.698 

XII. Doenças da pele e do tecido subcutâneo 15.593 17.124 18.590 13.396 15.007 

XIII.Doenças sist osteomuscular e tec conjuntivo 13.057 13.450 13.870 9.426 11.527 

XIV. Doenças do aparelho geniturinário 42.550 47.042 53.115 37.309 40.828 

XV. Gravidez parto e puerpério 159.692 164.496 159.897 157.820 154.869 

XVI. Algumas afec originadas no período perinatal 18.518 18.340 17.692 18.774 18.967 

XVII.Malf cong deformid e anomalias cromossômicas 5.979 5.984 7.176 4.719 5.950 

XVIII.Sint sinais e achad anorm ex clín e laborat 12.338 12.404 12.963 11.428 12.618 

XIX. Lesões enven e alg out conseq causas externas 68.463 71.989 76.946 73.847 80.644 

XX. Causas externas de morbidade e mortalidade - - - - - 

XXI. Contatos com serviços de saúde 11.690 15.847 15.256 10.633 12.843 

CID 10ª Revisão não disponível ou não preenchido - - - - - 

Total 655.931 699.438 729.933 656.969 728.663 

Fonte: Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS) 
Data da consulta: 14/03/2022. 
Obs.: A atualização dos valores relativos ao último período ocorrem simultaneamente ao carregamento dos dados 
no Tabnet/DATASUS. 
 

Em consulta realizada em 14 de março de 2022, se observou o registro de 728.663 internações 

hospitalares aprovadas de residentes no estado do Rio de Janeiro, na base nacional do Sistema de 

Informações Hospitalares do SUS - SIH-SUS em 2021.  

As causas obstétricas (gravidez, parto e puerpério) foram a causa mais frequente das internações 

de residentes (21,3%), no ano. Excluídas estas causas, cerca de 20,1% das internações se deveram às 

doenças infecciosas e parasitárias, em especial à COVID-19, sendo também frequentes, no período, as 

internações por causas externas (14,1%), por doenças do aparelho circulatório (11,3%), por doenças do 

aparelho digestivo (8,7%), por neoplasias (8,6%), por doenças do aparelho respiratório (8,0%), e doenças 

do aparelho geniturinário (7,1%). 
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Fonte: Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS) 
Data da consulta: 14/03/2022. 
Obs.: A atualização dos valores relativos ao último período ocorrem simultaneamente ao carregamento dos dados 
no Tabnet/DATASUS. 

 

3.4. MORTALIDADE POR GRUPOS DE CAUSAS  

 
Mortalidade de residentes do estado do Rio de Janeiro, segundo capítulo da CID-10. Série 
histórica 2017-2021. 
 
Causa do óbito - capítulo 2017 2018 2019 2020 2021 

Capítulo 1 - Algumas doenças infecciosas e 
parasitárias 

7439 8017 8089 39247 48589 

Capítulo 2 - Neoplasias [tumores] 21899 22706 22543 22078 21811 
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XXI. CONTATOS COM SERVIÇOS DE SAÚDE
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TOTAL

Morbidade Hospitalar de residentes do ERJ, segundo capítulo da CID -10 
2021
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Capítulo 3 - Doenças do sangue e dos órgãos 
hematopoiéticos e alguns transtornos 
imunitários 

829 894 939 935 965 

Capítulo 4 - Doenças endócrinas, nutricionais e 
metabólicas 

7979 8367 8496 8944 8654 

Capítulo 5 - Transtornos mentais e 
comportamentais 

955 1049 1082 1168 1328 

Capítulo 6 - Doenças do sistema nervoso 3506 3686 3924 3731 3831 

Capítulo 7 - Doenças do olho e anexos 3 4 4 3 3 

Capítulo 8 - Doenças do ouvido e da apófise 
mastoide 

21 29 37 16 18 

Capítulo 9 - Doenças do aparelho circulatório 38080 38188 38699 37061 38199 

Capítulo 10 - Doenças do aparelho respiratório 16351 16413 17155 16013 16321 

Capítulo 11 - Doenças do aparelho digestivo 5699 5859 6059 5580 5782 

Capítulo 12 - Doenças da pele e do tecido 
subcutâneo 

914 957 1074 934 1095 

Capítulo 13 - Doenças do sistema osteomuscular 
e do tecido conjuntivo 

585 579 613 593 511 

Capítulo 14 - Doenças do aparelho geniturinário 5749 6289 6809 5926 6671 

Capítulo 15 - Gravidez, parto e puerpério 198 176 179 231 332 

Capítulo 16 - Algumas afecções originadas no 
período perinatal 

1553 1551 1455 1433 1383 

Capítulo 17 - Malformações congênitas, 
deformidades e anomalias cromossômicas 

824 813 796 691 641 

Capítulo 18 - Sintomas, sinais e achados 
anormais de exames clínicos e de laboratório, 
não classific 

9305 10480 11775 14672 18228 

Capítulo 19 - Lesões, envenenamento e algumas 
outras consequências de causas externas 

0 3 0 0 13 

Capítulo 20 - Causas externas de morbidade e de 
mortalidade 

14615 14708 14003 12825 12627 

Capítulo 22 - Códigos para propósitos especiais 0 1 2 2 16 

Total 136504 140769 143733 172083 187018 
Fonte: Sistema de Informações sobre Mortalidade - SIM: 2011 em diante: Secretaria Estadual de Saúde - SES/RJ. 

Situação da base estadual em 07/03/2022, com óbitos ocorridos até março/2022. Tabnet SES-RJ, consulta em 

15/03/2022.  

Nota: A partir de 2011, pode haver pequenas diferenças entre as informações aqui apresentadas e as obtidas a partir 

da base nacional. Isto se deve a retificações e inclusões na base estadual, efetuadas posteriormente ao fechamento 

da base nacional.  

Em 2021, foram registrados 187.018 óbitos de residentes no estado do Rio de Janeiro, tendo 

como principais causas: as doenças infecciosas e parasitárias (26,0%), destacando-se a COVID-19, as 

doenças do aparelho circulatório (20,4%), as neoplasias (11,7%), as causas mal definidas - Capítulo 18 - 

(9,7%), as doenças do aparelho respiratório (8,7%) e as causas externas de morbidade e de mortalidade 

(6,8%). 
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Mortalidade proporcional de residentes do estado do Rio de Janeiro, segundo capítulo da CID-
10, no ano de 2021. 
 

 

Fonte: Sistema de Informações sobre Mortalidade - SIM: 2011 em diante: Secretaria Estadual de Saúde - SES/RJ. 
Situação da base estadual em 07/03/2022, com óbitos ocorridos até março/2022. Tabnet SES-RJ, consulta em 
15/03/2022.  
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CAPÍTULO 15 - GRAVIDEZ, PARTO E PUERPÉRIO

CAPÍTULO 13 - DOENÇAS DO SISTEMA 
OSTEOMUSCULAR E DO TECIDO CONJUNTIVO

CAPÍTULO 17 - MALFORMAÇÕES CONGÊNITAS, 
DEFORMIDADES E ANOMALIAS CROMOSSÔMICAS

CAPÍTULO  3 - DOENÇAS DO SANGUE E DOS 
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CAPÍTULO  5 - TRANSTORNOS MENTAIS E 
COMPORTAMENTAIS
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CAPÍTULO 11 - DOENÇAS DO APARELHO DIGESTIVO

CAPÍTULO 14 - DOENÇAS DO APARELHO 
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RESPIRATÓRIO
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CAPÍTULO  2 - NEOPLASIAS [TUMORES]

CAPÍTULO  9 - DOENÇAS DO APARELHO 
CIRCULATÓRIO

CAPÍTULO  1 - ALGUMAS DOENÇAS INFECCIOSAS E 
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TOTAL



 

26 
 

O cenário epidemiológico da Covid-19 no estado do Rio de Janeiro encontra-se no “Boletim 

Epidemiológico dos Casos de Covid-19 no estado do Rio de Janeiro (2020-2021)”, disponível em 

https://painel.saude.rj.gov.br/arquivos/Boletim_2020_2021_2611.pdf. O relatório elaborado pela 

Subsecretaria de Vigilância e Atenção Primária à Saúde -SUBVAPS da SES/RJ, segue em arquivo anexo 

A divulgação dos dados da Covid-19 e seus indicadores são atualizados diariamente e estão 

disponíveis no Painel Coronavírus Covid- 19 pelo link:   

https://painel.saude.rj.gov.br/monitoramento/covid19.html# 

https://painel.saude.rj.gov.br/arquivos/Boletim_2020_2021_2611.pdf
https://painel.saude.rj.gov.br/monitoramento/covid19.html
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4. DADOS DA PRODUÇÃO DE SERVIÇOS NO SUS  
 

As bases oficiais, como o Sistema de Informação Ambulatorial e Sistema de Informações 

Hospitalares do SUS, de onde são extraídos os dados fornecidos de forma automática pelo DigiSUS, podem 

não ser as fontes mais adequadas para a análise de produção de algumas áreas da atenção à saúde: 

Conforme estabelecido pela Portaria GM/MS N° 2.148/2017, houve o encerramento da 

importação dos dados do e-SUS AB para o Sistema de Informações Ambulatoriais. As informações da APS 

observadas na base do SIA são apenas aquelas enviadas em duplicidade, o que não é recomendado, ou 

as desenvolvidas por estabelecimentos não caracterizados como do âmbito da APS.  

Quanto à Assistência Farmacêutica, os repasses mensais de recursos do MS à SES, estabelecidos 

em cronograma específico, são feitos com base em cálculos realizados com o uso de dados extraídos do 

SIA-SUS, além de ajustados mensalmente, a maior ou a menor, de acordo com a legislação. 

Como em todos os sistemas de informação utilizados há a entrada de dados retroativamente, é 

importante observar que os dados são preliminares e sujeitos à retificação. 

 

4.1. PRODUÇÃO DE ATENÇÃO BÁSICA  

 

Gráfico 1: Atendimentos na APS por categoria profissional (2019-2021). 

 

Fonte: SISAB. 

A pandemia de COVID-19 representou um grande desafio para as equipes de atenção primária à 

saúde nos anos de 2020 e 2021. Além da necessidade de conciliar ações voltadas ao território, como a 

testagem extramuros e busca ativa de contatos e para imunização, as unidades de atenção primária à 
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saúde precisaram adequar estrutura e processo de trabalho para conjugar o diagnóstico e o 

acompanhamento de casos, com as ações já inerentes ao processo de trabalho das equipes. 

Como resultado, o ano de 2020 apresentou uma redução do número de atendimentos na APS da 

maior parte dos municípios do estado. Por outro lado, o ano de 2021 evidencia o esforço de recuperação 

das ofertas aos patamares pré pandemia.  

No gráfico abaixo, observa-se os atendimentos médicos, de enfermeiros (as) e odontológicos nos 

anos de 2019, 2020 e 2021. Evidencia-se a ampliação da oferta de atendimentos de enfermeiros (as) em 

2021, superando em 18% a produção apresentada em 2019. O número de consultas médicas em 2021, 

praticamente, se igualou ao apresentado em 2019. No caso da saúde bucal, as especificidades de seu 

processo trabalho exigiram um retorno mais lento à oferta pré pandemia. 

As visitas domiciliares por Agentes Comunitários de Saúde, por exemplo, apresentaram uma 

discreta redução no ano de 2020. No ano de 2021, no entanto, observou-se expressiva ampliação, 

superando o número de visitas do ano de 2019. O gráfico a seguir evidencia esta dinâmica. 

 

Gráfico 2: Número de visitas domiciliares por ACS (2019-2021). 

 

Fonte: SISAB. 

 

Quando observado o recorte das visitas domiciliares com foco na busca ativa para imunização, 

nota-se a ampliação desde o ano de 2020 e, ainda mais, em 2021. Se em 2020, as equipes estiveram 

mobilizadas para atualização do calendário vacinal dos usuários, em 2021, os esforços foram fortemente 

marcados pela complexa operação da imunização contra a COVID-19. Observa-se a série histórica no 

gráfico a seguir. 
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Gráfico 3: Número de visitas domiciliares por ACS para busca ativa para imunização (2019-
2021). 

 

Fonte: SISAB. 

Outra resposta importante da APS, no contexto da pandemia de COVID-19, foi a ampliação da 

testagem. O gráfico abaixo apresenta o número de procedimentos de coleta de material para exame, no 

período de 2019 a 2021, e evidencia a ampla expansão no último ano, quando foram redobrados os 

esforços para ampliação da testagem pela APS. 

 

Gráfico 4: Número de coletas de materiais para exame laboratorial na APS (2019-
2021). 
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Fonte: SISAB. 

No quadro a seguir, é apresentada uma síntese dos resultados do Componente Desempenho do 

Programa Estadual de Financiamento da Atenção Primária à Saúde (PREFAPS), principal estratégia de 

financiamento, monitoramento e avaliação da APS em âmbito estadual. O indicador relacionado à saúde 

bucal apresenta apenas resultados quadrimestrais e não foram incluídos na síntese. Os resultados por 

região de saúde e município estão disponíveis nos informes técnicos, pelo sítio eletrônico:  

https://www.saude.rj.gov.br/atencao-primaria-a-saude/prefaps/2020/08/indicadores-e-resultados . 

 

Quadro 1: Resultados dos indicadores do PREFAPS. 

Indicador 
Meta 
anual 

2018 2019 2020 2021 

Razão de Consultas Médicas na Atenção Primária à 
Saúde por população estimada coberta na ESF 

0,90 0,79 0,85 0,73 0,79 

Razão de Consultas de Enfermagem na Atenção Primária 
à Saúde por população estimada coberta na ESF 

0,60 0,42 0,51 0,51 0,56 

Proporção de nascidos vivos de mães com sete ou mais 
consultas de pré-natal 

75 72,6 73,0 71,3 72,1 

Cobertura de acompanhamento das condicionalidades 
de saúde do Programa Bolsa Família (2as vigências) 

70 68,4 70,4 58,8 67,6 

Cobertura de Triagem Neonatal Biológica 75 71,9 75,8 74,5 75,5 

Razão de atendimentos médicos e de enfermeiros (as) 
aos hipertensos na APS e a estimativa de adultos 
hipertensos cobertos pela Estratégia Saúde da Família 

1,05 1,54 1,19 0,78 0,72 

Razão de atendimentos médicos e de enfermeiros (as) 
aos diabéticos na APS e a estimativa de adultos 
diabéticos cobertos pela Estratégia Saúde da Família 

1,05 1,78 1,39 0,94 0,91 

Fonte: SAPS/SVAPS/SES-RJ. 

 

4.2. PRODUÇÃO DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA POR GRUPO DE PROCEDIMENTOS  

Produção ambulatorial efetuada e internações hospitalares de residentes no estado do Rio de 
Janeiro - dados básicos: quantidade aprovada e valor aprovado por grupo de procedimentos. 

Caráter de atendimento: Urgência  

Período: Jan-Dez/2021 

Grupo procedimento 

 Sistema de Informações     
Ambulatoriais 

Sistema de Informações 
Hospitalares 

 Qtd. 
aprovada 

Valor 
aprovado AIH Pagas Valor total 

01 Ações de promoção e prevenção em saúde  2.366 376,04 - - 

02 Procedimentos com finalidade diagnóstica  3.759.416 62.033.356,31 414 293.750,99 

03 Procedimentos clínicos  10.390.250 48.286.363,43 395.407 638.384.415,71 

04 Procedimentos cirúrgicos  194.013 5.463.306,75 173.210 250.283.887,54 

05 Transplantes de órgãos, tecidos e células  346 73.517,49 2.915 29.202.714,56 

07 Órteses, próteses e materiais especiais  1.660 329.585,86 - - 

https://www.saude.rj.gov.br/atencao-primaria-a-saude/prefaps/2020/08/indicadores-e-resultados
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08 Ações complementares da atenção à saúde  182.471 4.061.310,00 - - 

Total  14.530.522 120.247.815,88 571.946 918.164.768,80 

Fonte: SIA-SUS e SIH-SUS, MS - Tabnet SES-RJ, consulta em 20/02/22. 

As restrições de acesso aos hospitais, o contingenciamento de leitos para o tratamento da Covid-

19 e o medo de pacientes em procurar ajuda médica em função da pandemia provocaram queda em 

exames, cirurgias e outros procedimentos eletivos – não programados ou que não são considerados de 

urgência e emergência.  

Os procedimentos clínicos foram os mais frequentes nos atendimentos de urgência, tanto na 

atenção ambulatorial, quanto na hospitalar. 

Na atenção ambulatorial, 51% dos procedimentos clínicos corresponderam às 

consultas/atendimentos às urgências (em geral) e 18,3% aos atendimentos de enfermagem (em geral). O 

maior volume dos procedimentos clínicos ambulatoriais de urgência realizados foram o acolhimento com 

a classificação de risco (23,6%), o atendimento médico em Unidade de Pronto Atendimento (21,4%), a 

aferição de pressão arterial (9%), a administração de medicamentos na Atenção Especializada (8,8%) e o 

atendimento de urgência com observação até 24 horas na Atenção Especializada (4,6%).  Os 

procedimentos com finalidade diagnóstica foram também frequentes, em especial os exames bioquímicos 

(9,1%), os exames hematológicos e hemostasia (2,6%) e os exames sorológicos e imunológicos (2,1%). 

Dentre os exames de imagem, os mais realizados foram a tomografia de tórax, provavelmente, resultado 

dos casos de Covid-19 dirigidos às unidades de urgência e emergência e a tomografia de crânio. Nas 

cirurgias ambulatoriais, seguem os curativos como as mais frequentes. Nas ações complementares de 

atenção à saúde, destaca-se a ajuda de custo para alimentação do acompanhante. 

Em 2021, os dois principais motivos de internações de emergência clínica foram o parto normal 

(11,1%) seguido do tratamento de Covid-19 (9,2%). A cirurgia de emergência mais realizada no ano foi o 

parto cesáreo (7%), seguido das cirurgias múltiplas (2,2%), associadas ao atendimento ao trauma. Merece 

destaque as internações para tratamento de acidente vascular cerebral, com 15.166 no ano (a 7ª mais 

frequente). 

 

4.3. PRODUÇÃO DE ATENÇÃO PSICOS SOCIAL POR FORMA DE ORGANIZAÇÃO  

 

Produção realizada pelos CAPS por ano 

Sistema de Informações Ambulatoriais 

Ano RAAS - Psicossocial BPA-C BPA-I Total 

2021 748.809 1.064.291 30.826 1.843.926 

2020 645.598 728.191 18.417 1.392.206 

2019 859.411 1.017.675 46.849 1.923.935 

Fonte: Sistema de Informações Ambulatoriais do SUS - SIA/SUS – consulta em 23 de março 

A Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) é composta por uma gama de serviços que vão desde os 

serviços específicos da RAPS a serviços da Atenção Primária em Saúde e serviços da Rede de Urgência e 

Emergência. O financiamento da RAPS ocorre através do repasse fixo de valores referentes aos serviços 
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implantados quando estes estão habilitados junto ao Ministério da Saúde. Portanto, não varia de acordo 

com a produção dos serviços.  

Os CAPS são os serviços a partir do qual são registrados os procedimentos típicos e exclusivos da 

Atenção Psicossocial, incluindo aí os referentes aos Serviços Residenciais Terapêuticos e às Unidades de 

Acolhimento. Por isso, entendemos que uma análise da produção da Atenção Psicossocial deve ser feita 

a partir da análise da produção dos CAPS. Hoje, o estado do Rio de Janeiro tem 186 CAPS, dos quais 168 

são habilitados. Apenas os habilitados têm acesso ao registro da RAAS-Psicossocial.      

Observa-se que o efeito da pandemia na Atenção Psicossocial também pode ser traduzido no 

número de atendimentos. Em 2020, há uma diminuição dos atendimentos, porque os serviços tiveram 

que evitar salas fechadas ou aglomeração. Muitas vezes, estiveram focados em situações de crise, de 

maneira a evitar o deslocamento de usuários ao CAPS em momentos de maior restrição e isolamento 

social.  

Especificamente sobre o BPA-I, pode se dizer que há uma diminuição drástica de atendimentos 

individuais após a pandemia. No entanto, em relação aos acolhimentos iniciais, há uma diminuição em 

2020, mas um número maior em 2021 do que em 2019, o que indica que uma demanda de pacientes 

novos nos serviços ficou represada, assim como há um aumento da necessidade de cuidados em saúde 

mental por conta da própria pandemia.   

Em relação ao BPA-C, quase todos os procedimentos seguem o padrão de diminuição brusca em 

2020 e retomada em 2021. Porém, os acompanhamentos em Serviços Residenciais Terapêuticos (SRTs) e 

os matriciamentos da Atenção Primária em Saúde e da Urgência e Emergência tiveram uma tendência de 

aumento, mesmo durante a pandemia.   

Os SRTs seguiram sendo implantados durante a pandemia, turbinados pelo COFI-RAPS. Isso 

significa que os processos de desinstitucionalização tiveram continuidade e muitos usuários, mesmo 

durante a pandemia, retomaram a vida fora do manicômio.  

Já os matriciamentos também foram uma estratégia de compartilhamento de cuidado que os 

CAPS fizeram com outros serviços do SUS. Com isso, puderam manter o acompanhamento dos usuários 

durante a pandemia e ampliaram as conexões entre redes de saúde. Além disso, o matriciamento de 

equipes de Atenção Básica é um dos indicadores do COFI-RAPS e certamente isso ajudou a aumentar o 

registro deste procedimento. 

Por último, em relação à RAAS Psicossocial, também podemos ver efeitos da pandemia. 

Primeiramente há uma diminuição efetiva das atividades coletivas e da permanência diária dos usuários 

no CAPS. Isso se deve às recomendações para que se evitem aglomerações. Mas impacta em importantes 

estratégias de cuidado. Por outro lado, há um aumento dos acolhimentos noturnos em 2021 e dos 

atendimentos de atenção à crise mesmo em 2020. Mostra que os CAPS estiveram dedicados no período 

às situações mais graves, o que é positivo. Também há aumento de atendimento aos familiares e de visitas 

domiciliares, o que sinaliza que os serviços procuraram outras estratégias de cuidado para manter o 

acompanhamento dos usuários, mesmo com as restrições de convívio social impostas pela pandemia. 

De um modo geral, é evidente que os serviços se adequaram às condições da pandemia. Houve 

dificuldades, mas foram criadas estratégias de cuidado no contexto que se apresentou. Além disso, a 

atenção à crise e os processos de desinstitucionalização, que são as prioridades da rede se mantiveram 

em bom ritmo. Por fim, importante frisar os impactos positivos do COFI-RAPS neste processo.  
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4.4. PRODUÇÃO DE ATENÇÃO AMBULATORIAL ESPECIALIZADA E HOSPITALAR POR 

GRUPO DE PROCEDIMENTOS 

Produção ambulatorial e internações hospitalares efetuadas em estabelecimentos no estado do 
Rio de Janeiro: quantidade aprovada e valor aprovado por grupo de procedimentos 

Complexidade: Média complexidade e Alta complexidade 
Período: Jan-Dez/2021  
 

Grupo de procedimentos 

Sist. de Informações 
Ambulatoriais  

Sist. de Informações 
Hospitalares  

Quant. 
aprovada 

Valor 
aprovado 

AIH Pagas Valor total 

01 Ações de promoção e prevenção em 
saúde 

454.840 1.256.302,06   

02 Procedimentos com finalidade 
diagnóstica 

82.275.317 677.559.981,31 1.559 739.609,01 

03 Procedimentos clínicos 70.049.687 855.179.285,69 466.955 900.999.934,33 

04 Procedimentos cirúrgicos 1.165.592 82.943.539,45 273.123 466.263.070,25 

05 Transplantes de órgãos, tecidos e células 52.048 21.685.788,87 3.628 38.401.835,66 

06 Medicamentos 38.028.505 5.669.467,06   

Total 192.025.989 1.644.294.364,44 745.265 1.406.404.449,25 

Fonte: Internações Hospitalares: Sistema de Informações Hospitalares do SUS - SIH/SUS: MS. Dados de 2020 e 2021 
(até dezembro) são preliminares, com situação da base nacional em 07/02/2022, sujeitos a retificação. Tabnet SES-
RJ, consulta em 25/02/2022. 
 
 

Os procedimentos com finalidade diagnóstica incluem os laboratoriais, de imagem, endoscópios, 

métodos gráficos e de medicina nuclear. Em sua grande maioria, são realizados em nível ambulatorial. Os 

procedimentos laboratoriais de análises clínicas representam o maior quantitativo em realização (uma 

coleta resulta em vários procedimentos), o que impacta na soma final dos procedimentos com finalidade 

diagnóstica, fazendo com que sejam o maior número dentre os procedimentos ambulatoriais.  

Dentre os procedimentos clínicos ambulatoriais, o maior quantitativo foi representado por 

aferição de pressão arterial e administração de medicamentos, atos realizados pela equipe de 

enfermagem. Em seguida, em número total de procedimentos ambulatoriais realizados, vem os 

atendimentos de urgência e emergência, quais sejam, acolhimento e atendimentos médicos, com e sem 

observação.  

Os procedimentos cirúrgicos ambulatoriais contemplam em sua maioria os curativos, com ou 

sem desbridamento, assim como as cirurgias de catarata e cirurgias odontológicas. Nas internações, o 

maior número se concentra em tratamentos clínicos, correspondendo à 62% do total, no ano de 2021. 

 

4.5. PRODUÇÃO DE ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA  

 
Tabela I. Produção de medicamentos do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica.  

Grupo procedimento 
Sistema de Informações Ambulatoriais 

Qtd. aprovada Valor aprovado 

06 Medicamentos 38.028.505 5.669.467,06 

https://www.saude.rj.gov.br/medicamentos/lista-de-medicamentos/componente-especializado-da-assistencia-farmaceutica-ceaf
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Fonte: Sistema de Informações Ambulatoriais do SUS - SIA/SUS. Dados de 2020 e 2021 (até dezembro) são 
preliminares, com situação da base nacional em 07/02/2022, sujeitos a retificação. Consulta em 16/03/2022. 

 

Os dados se referem à produção ambulatorial, disponibilizados na base nacional do Sistema 

SIA/SUS e representam:  

▪ quantidade aprovada – significa o procedimento (medicamento), por unidade, no mês 

de processamento. Contemplam todas as formas de organização, assim como os grupos de 

financiamento (grupo 1A, grupo 1B e grupo 2) do Componente Especializado da Assistência 

Farmacêutica (CEAF). 

▪ valor aprovado - significa o valor do procedimento (medicamento), por forma de 

organização, processado no mês, somente para os do Grupo 1B, os quais são adquiridos pela SES 

com repasses financeiros do Ministério da Saúde. 

Informamos que os valores repassados pelo Ministério da Saúde à SES/RJ têm seu cálculo 

estabelecido considerando as informações aprovadas no Sistema de Informações Ambulatoriais do SUS 

(SIA/SUS), conforme Art. 543, §1º, I, II, III e IV da Portaria de Consolidação nº 06, de 28 de setembro de 

2017 (Origem: PRT MS/GM 1554/2013, Art. 69, §º, I), além de ajuste mensal a maior ou a menor, disposto 

na legislação.   

Cabe ressaltar, que os valores repassados pelo Ministério da Saúde à SES/RJ são estabelecidos 

conforme cronograma específico, demostrado na Tabela II, para o ano 2021. 

 

Tabela II. Cronograma de processamento de medicamentos CEAF vs repasses financeiros referentes ao 
Grupo 1b, 2020-2021. 

Mês 
processamento/Ano 

Quantidade 
aprovada 

Valor aprovado 
Meses de repasse 

do MS a SES/RJ 
Valor médio mensal 

aprovado no SIA/SUS 

set/20 2.529.954 330.189,80 jan/21 R$ 373.595,02 

out/20 2.892.384 422.404,35 fev/21 R$ 373.595,02 

nov/20 3.364.797 368.190,91 mar/21 R$ 373.595,02 

dez/20 3.585.349 415.811,96 abr/21 R$ 408.958,33 

jan/21 2.301.532 284.699,22 mai/21 R$ 408.958,33 

fev/21 4.941.038 526.363,81 jun/21 R$ 408.958,33 

mar/21 3.767.524 540.776,54 jul/21 R$ 494.066,46 

abr/21 3.726.420 526.965,97 ago/21 R$ 494.066,46 

mai/21 3.632.949 414.456,85 set/21 R$ 494.066,46 

jun/21 995.952 187.157,08 out/21 R$ 188.216,61 

jul/21 848.114 188.312,44 nov/21 R$ 188.216,61 

ago/21 782.231 189.180,31 dez/21 R$ 188.216,61 

set/21 903.010 217.805,15 jan/22 R$ 722.956,28 

out/21 2.528.938 498.780,68 fev/22 R$ 722.956,28 

Total 2021 38.028.505 5.669.467,06  R$ 4.394.509,24 
Fonte: Ministério da Saúde - Sistema de Informações Ambulatoriais do SUS (SIA/SUS). 
Consulta 16/03/2022 

 

No 1º trimestre de 2021, ocorreu um ajuste a maior de R$ 29.773,65, referente a medicamentos 

do grupo 1B que migraram para o grupo 1A. 

Finalizando, a quantidade aprovada em 2021 de 38.028.505 e o valor aprovado de R$ 

5.669.467,06, são diferentes dos valores recebidos/repassados a SES no mesmo ano. 
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Os valores repassados são calculados conforme competências distintas. Os mesmos são 

estabelecidos considerando as informações aprovadas pela Secretaria de Estado de Saúde – SES, nos 

períodos específicos, demostrados abaixo:  

 

Tabela III. Produção da Assistência Farmacêutica:  cronograma de repasses financeiros, com ajustes, 
realizados em 2021.  

Mês 
processamento/Ano 

Quantidade 
aprovada 

Valor 
aprovado 

Meses de repasse 
do MS a SES/RJ 

Valor médio mensal 
aprovado no  SIA/SUS 

set/20 2.529.954 330.189,80 jan/21 R$ 383.519,57* 

out/20 2.892.384 422.404,35 fev/21 R$ 383.519,57* 

nov/20 3.364.797 368.190,91 mar/21 R$ 383.519,57* 

dez/20 3.585.349 415.811,96 abr/21 R$ 408.958,33 

jan/21 2.301.532 284.699,22 mai/21 R$ 408.958,33 

fev/21 4.941.038 526.363,81 jun/21 R$ 408.958,33 

mar/21 3.767.524 540.776,54 jul/21 R$ 494.066,46 

abr/21 3.726.420 526.965,97 ago/21 R$ 494.066,46 

mai/21 3.632.949 414.456,85 set/21 R$ 494.066,46 

jun/21 995.952 187.157,08 out/21 R$ 188.216,61 

jul/21 848.114 188.312,44 nov/21 R$ 188.216,61 

ago/21 782.231 189.180,31 dez/21 R$ 188.216,61 

Total 33.368.244 4.394.509,24  4.424.282,91 

Fonte: Ministério da Saúde - Sistema de Informações Ambulatoriais do SUS (SIA/SUS). Consulta 16/03/2022 

 

*A portaria nº 85/2021, referente ao repasse do 1º Trimestre/2021, contemplou um ajuste a 

maior de R$ 9.924,55 por mês, perfazendo um total de 29.773,65. Logo, o total repassado para a SES/RJ, 

no 1º trimestre, foi de R$ 383.519,57 mensal. Assim, o valor aprovado foi de R$ 4.394.509,24 + R$ 

29.773,65 = R$ 4.424.282,91, conforme consta no Fundo Nacional de Saúde – FNS. 

Acrescentamos que, para melhor visualização da produção da Assistência Farmacêutica, esta 

área técnica propõe a utilização dos dados do SIA-SUS, conforme definido no Art. 543, §1º, I, II, III e IV da 

Portaria de Consolidação nº 06, de 28 de setembro de 2017 (Origem: PRT MS/GM 1554/2013, Art. 69, §º, 

I), cujo cronograma está demonstrado na Tabela III. 

 

4.6. PRODUÇÃO DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE POR GRUP O DE PROCEDIMENTOS 

 

O SINAN é o sistema nacional de informação para a notificação das doenças e agravos de 

interesse de saúde pública, em geral são doenças transmissíveis, sejam por via respiratória, sexual, 

sanguínea, alimentar, hídrica, e por vetores ou zoonoses; e, ainda, agravos como: acidentes de trabalho, 

violência, intoxicação etc. 

No estado do Rio de Janeiro no ano de 2021, foram realizadas 207.216 notificações pelas 

Secretarias Municipais de Saúde, referente a 100 (cem) doenças e agravos diferentes. Além disso, ainda 
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tivemos 459 notificações imediatas, relativas a doenças com caráter de urgência para as ações de 

controle, como por exemplo as doenças meningocócicas. Todas estas notificações, imediatas ou não, 

disparam uma série de ações a serem desenvolvidas pelas Vigilâncias e unidades de saúde, a fim de 

controlar e interromper a transmissão de tais doenças.  

Tabela I – Levantamento das dez principais doenças-agravos notificados no ano de 2021 – exceto COVID-
19.  

Frequência por Ano Epidemiológico da Notificação, segundo Doenças - Agravos 
Notificados: ano de 2021  

Agravos notificados Nº 

W64 - ATENDIMENTO ANTI-RABICO 46.820 

Y09 - VIOLENCIA INTERPESSOAL/AUTOPROVOCADA 40.332 

A539 - SIFILIS NAO ESPECIFICADA 16.817 

A169 - TUBERCULOSE 16.486 

O981 - SIFILIS EM GESTANTE 14.439 

Y96 - ACIDENTE DE TRABALHO GRAVE 10.587 

A509 - SIFILIS CONGENITA 6.786 

T659 - INTOXICACAO EXOGENA 6.711 

B24 - AIDS 6.147 

 

Destaca-se abaixo o número de casos confirmados de COVID-19, nos anos de 2020 e 2021 

distribuídos por região administrativa.  

Tabela II - Casos confirmados COVID-19 no ERJ segundo região de saúde de residência - 2020 e 2021 

Casos confirmados COVID-19 no ERJ segundo região de saúde de residência - 2020 e 2021 

Região de Saúde 2020 2021 Total 

Baía da Ilha Grande 14.268 12.450 26.718 

Baixada Litorânea 31.513 43.919 75.432 

Centro-Sul 16.946 26.778 43.724 

Médio Paraíba 48.243 77.058 125.301 

Metropolitana I 301.368 365.294 666.662 

Metropolitana II 93.815 96.002 189.817 

Noroeste 21.411 27.959 49.370 

Norte 48.338 50.751 99.089 
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Serrana 50.878 68.190 119.068 

Total 626.780 768.401 1.395.181 

 

 

O Laboratório de Saúde Pública Estadual - LACEN, realizou no ano de 2021, um total de 539.469 

análises de amostras biológicas, recebidas de todos os municípios do estado, referentes a 125 tipos de 

exames para pesquisa de patologias de interesse de saúde pública, que são monitoradas pela Vigilância 

em Saúde. Abaixo destacamos os exames que tiveram maior volume de amostras coletadas pelos 

municípios. O item Vírus Respiratórios/RTTR, se refere a pesquisa de vírus respiratórios, mas que em sua 

grande maioria estão voltados para a pesquisa de COVID-19 somados ao segundo item da planilha, 

totalizam 497.832 exames. O segundo de maior volume está relacionado ao HIV totalizando 18.320. 

Temos posteriormente os exames relacionados às arboviroses (Dengue, Zika e Chikungunya) que somados 

representam 5.360 exames analisados. E os exames relacionados à tuberculose vem em seguida com um 

total de 2.522. 

Tabela III – Principais exames, em volume, realizados pelo LACEN no ano de 2021. 

Exame/Metodologia 1º quadrimestre 
2º  

quadrimestre 
3º  

quadrimestre 
Total Exame 

Vírus Respiratórios/RTTR 204454 171751 107863 484068 

COVID-19 GERAL 2291 6821 4652 13764 

0

50000

100000

150000

200000

250000

300000

350000

400000

Casos confirmados COVID-19 no ERJ segundo região de saúde 
de residência - 2020 e 2021

Série1

Série2



 

38 
 

HIV - Carga Viral  5038 4176 3226 12440 

HIV - CD4/CD8 2055 2158 1667 5880 

Pesquisa de Arbovírus (ZDC)/RTTR 768 1057 647 2472 

Dengue, IgM/ELISA 633 894 361 1888 

Tuberculose, Cultura/CULMB 338 545 584 1467 

Influenza/RTTR 0 0 1215 1215 

Bactérias, Teste de 
Sensibilidade/TSA 

346 391 334 1071 

Tuberculose, Teste de 
Sensibilidade/TSA 

295 419 341 1055 

Chikungunya, IgM/ELISA 292 431 277 1000 

 

O Programa de Imunização Estadual, realiza um importante papel na coordenação e distribuição 

de imunobiológicos a todos os municípios do estado. São 33 tipos de vacinas distribuídas mensalmente 

que compõem o calendário vacinal de crianças, adolescentes, adultos e idosos, além de 14 Soros e 

Imunoglobulinas Humanas utilizados em tratamentos específicos.  

Tabela IV: Doses aplicadas por ano segundo Imunobiológicos, no estado do Rio de Janeiro; 
Anos: 2019, 2020 e 2021. 
Imunobiológicos - Vacinas 2019 2020 2021 

Tríplice Viral (SCR) 805.583 833.826 322.081 

Meningocócica Conjugada - C (MncC) 647.292 439.851 344.985 

Dupla Adulto (dT) 572.616 436.738 332.401 

Pneumocócica 10valente 536.967 393.600 344.508 

Poliomielite inativada (VIP) 504.318 406.785 356.391 

Pentavalente (DTP+HB+Hib) (PENTA) 419.041 459.738 378.748 

Febre Amarela (FA) 390.952 349.526 297.356 

Hepatite B (HB) 388.496 242.925 203.469 

Oral de Rotavírus Humano (VORH) 334.802 255.517 224.773 

Varicela 312.890 234.243 210.860 

Oral Poliomielite (VOP) 283.868 244.719 196.531 

Tríplice Bacteriana (DTP) 176.378 271.400 217.075 

Hepatite A (HA) 191.313 129.383 119.439 

BCG (BCG) 178.081 136.571 121.251 
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HPV Quadrivalente - Feminino 125.931 150.241 130.881 

Dupla Viral (rotina) (SR) 187 391.698 1.996 

dTpa 169.827 108.602 92.474 

HPV Quadrivalente - Masculino 97.035 99.583 90.097 

Meningocócica ACYW1325 10.750 97.400 102.295 

Influenza (INF) 22.575 120.609 49.160 

Tetra viral (sarampo, rubéola, caxumba e 
varicela) 

16.784 26.153 24.269 

Raiva - Cultivo Celular/Vero (RV) 33.488 17.283 15.517 

Pneumocócica Polissacarídica 23 Valente 
(Pn23) 

13.975 33.470 10.116 

Pneumocócica 13 valente 8.764 8.248 7.278 

Hexavalente (HX) 8.289 6.463 4.559 

Rotavírus pentavalente 5.103 4.819 4.058 

Hepatite B não soroconversão 3.612 573 516 

Tríplice Acelular (DTPa) 1.576 2.146 818 

Haemophilus influenzae tipo b (Hib) 1.399 1.209 533 

BCG - Hanseníase (BCG) 1.161 407 593 

Raiva - Cultivo Celular/Embrionário (RG) 445 525 221 

Dupla Infantil (DT) 34 307 307 

Tetravalente (DTP/Hib) (TETRA) 2 5 0 

Total 6.263.534 5.904.563 4.205.55
6 

 

Gráfico I: Doses Aplicadas de vacinas nos anos de 2019, 2020 e 2021 - estado do Rio de Janeiro - exceto 
COVID-19 

 

 

Os soros e imunoglobulinas humanas são imunobiológicos utilizados no tratamento de alguma 
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foram informados separadamente das vacinas, que tem o papel de aferir a proteção contra alguma 

doença através da estimulação de produção de anticorpos no organismo. 

Tabela V: Doses aplicadas de soros e imunoglobulinas humanas por ano estados do Rio de Janeiro; 
Anos: 2019, 2020 e 2021. 

Imunobiológicos - Soros e Imunoglobulinas 
Humanas 

2019 2020 2021 

Soro antirrábico (RB) 818 470 578 

Soro antibotrópico (BO) 399 312 266 

Soro anti-Aracnídico (AC) 318 349 304 

Soro antiescorpiônico (ES) 61 73 48 

Soro anti-Botrópico-Crotálico (BC) 77 3 2 

Soro antitetânico (SAT) 30 21 13 

Soro anticrotálico (CR) 10 31 5 

Soro anti-Elapídico (LP) 24 14 0 

Soro antidiftérico (SAD) 0 14 2 

Soro anti-Botrópico-Laquético (BL) 0 3 0 

Imunoglobulina humana antirrábica (IGHR) 675 1.867 1.653 

Imunoglobulina humana anti-Hepatite B (IGHAHB) 44 72 75 

Imunoglobulina humana antitetânica (IGHAT) 17 77 33 

Imunoglobulina humana anti-Varicela Zoster 
(IGHVZ 

20 13 25 

Total 2.493 3.319 3.004 

 

Com relação à vacinação contra a COVID-19, em 2021 foram aplicadas 26.712.251 doses da 

vacina em todo o estado e mais 3.481.284 em 2022, o que configura atualmente uma taxa de cobertura 

vacinal de 81,8% para a 1º dose e 73% para a segunda dose. 

Tabela VI - Doses aplicadas de vacina da COVID-19 no ERJ segundo região de saúde - 2021 e 2022 

Doses aplicadas de vacina da COVID-19 no ERJ segundo região de saúde - 2021 e 2022 

Região de Saúde 2021 2022 Total 

Baía da Ilha Grande 367.457 46.786 414.243 

Baixada Litorânea 1.184.705 111.374 1.296.079 

Centro-Sul 550.705 48.985 599.690 

Médio Paraíba 1.534.060 183.199 1.717.259 

Metropolitana I 16.678.281 2.258.654 18.936.935 

Metropolitana II 3.030.851 400.936 3.431.787 

Noroeste 538.520 57.776 596.296 

Norte 1.323.002 172.916 1.495.918 
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Serrana 1.504.670 200.658 1.705.328 

Total 26.712.251 3.481.284 30.193.535 

 

Tabela VII – Cobertura vacinal contra a COVID-19, por região no ERJ, entre os anos de 2021 e até 
15/03/2022. 

Cobertura da vacina contra COVID-19 na população acima de 5 anos no ERJ segundo região de saúde 

Região de Saúde 
Cobertura da  

1ª dose 
Cobertura da 2ª dose/dose 

única 
Cobertura da dose de 

reforço 

Baía da Ilha Grande 71,1 58,2 21,4 

Baixada Litorânea 76,2 65,8 20,6 

Centro-Sul 86,5 73,5 25 

Médio Paraíba 86 76,8 34,5 

Metropolitana I 83,1 74,5 33,9 

Metropolitana II 73,5 71,4 25,5 

Noroeste 82,3 71,6 27,4 

Norte 78,2 64,4 25,8 

Serrana 84,3 72,4 28,5 

Total 81,8 73,2 31,1 

 

Gráfico II – Cobertura vacinal contra a COVID-19, por região no ERJ, entre os anos de 2021 e até 
15/03/2022. 
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VISA 

A Vigilância Sanitária Estadual, tem o papel de coordenar as vigilâncias municipais, além de 

prestar apoio técnico como capacitações e supervisões, realiza ainda procedimentos de fiscalização a 

unidades de saúde, indústrias e outros ambientes produtivos e de comércio, quando o município onde 

estes estabelecimentos estão sediados não tem autonomia para tal, além de licenciamentos, investigação 

de eventos adversos de Hemocomponentes etc. Desta forma no ano de 2021 foram realizadas 4.441 ações 

de Vigilância Sanitária, das 2.521 ações programadas.  

O uso dos dados do SIA-SUS, disponibilizados no DigiSUS, não foi aprovado pela área técnica para 

a análise da produção da Vigilância. - Conforme sugerido pela área técnica, a avaliação da produção da 

Vigilância será feita por meio da análise das bases de dados de interesse, tais como SINAN, SI-PNI e GAL, 

além de outras análises que sejam consideradas importantes no ano. 
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5. REDE FÍSICA PRESTADORA DE SERVIÇOS AO SUS  

 

5.1. POR TIPO DE ESTABELECIMENTO E GESTÃO  

Período 12/2021 

Tipo de Estabelecimento Dupla Estadual Municipal Total 

UNIDADE MOVEL DE NIVEL PRE-HOSPITALAR NA AREA 
DE URGENCIA 

0 87 160 247 

FARMACIA 0 0 84 84 

CENTRO DE SAUDE/UNIDADE BASICA 0 26 1617 1643 

TELESSAUDE 0 1 2 3 

HOSPITAL GERAL 0 20 164 184 

HOSPITAL ESPECIALIZADO 0 16 64 80 

CENTRO DE ATENCAO PSICOSSOCIAL 0 1 190 191 

CENTRAL DE REGULACAO MEDICA DAS URGENCIAS 0 1 8 9 

CENTRAL DE NOTIFICACAO, CAPTACAO E DISTRIB DE 
ORGAOS ESTADUAL 

0 1 0 1 

LABORATORIO DE SAUDE PUBLICA 0 2 44 46 

UNIDADE DE APOIO DIAGNOSE E TERAPIA (SADT 
ISOLADO) 

0 2 336 338 

UNIDADE MISTA 0 0 8 8 

LABORATORIO CENTRAL DE SAUDE PUBLICA LACEN 0 0 2 2 

CENTRAL DE ABASTECIMENTO 0 0 40 40 

CENTRO DE IMUNIZACAO 0 0 12 12 

POSTO DE SAUDE 0 0 406 406 

UNIDADE MOVEL TERRESTRE 0 1 39 40 

CENTRAL DE REGULACAO DE SERVICOS DE SAUDE 0 0 2 2 

CENTRO DE ATENCAO HEMOTERAPIA E OU 
HEMATOLOGICA 

0 0 12 12 

POLO DE PREVENCAO DE DOENCAS E AGRAVOS E 
PROMOCAO DA SAUDE 

0 0 6 6 

OFICINA ORTOPEDICA 0 1 1 2 

CONSULTORIO ISOLADO 0 0 80 80 

PRONTO SOCORRO GERAL 0 1 34 35 

CENTRAL DE GESTAO EM SAUDE 0 1 106 107 

SERVICO DE ATENCAO DOMICILIAR ISOLADO (HOME 
CARE) 

0 0 1 1 

CLINICA/CENTRO DE ESPECIALIDADE 0 4 649 653 

PRONTO SOCORRO ESPECIALIZADO 0 0 5 5 

UNIDADE DE VIGILANCIA EM SAUDE 0 0 116 116 

CENTRO DE APOIO A SAUDE DA FAMILIA 0 0 23 23 

POLO ACADEMIA DA SAUDE 0 0 58 58 

UNIDADE DE ATENCAO A SAUDE INDIGENA 0 0 3 3 
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POLICLINICA 0 5 186 191 

CENTRO DE PARTO NORMAL - ISOLADO 0 0 1 1 

HOSPITAL/DIA - ISOLADO 0 0 4 4 

PRONTO ATENDIMENTO 0 27 88 115 

CENTRAL DE REGULACAO DO ACESSO 0 9 70 79 

Total 0 206 4621 4827 

Observação: Os dados apresentados referem-se ao número de estabelecimentos de saúde públicos ou 
prestadores de serviços ao SUS.  

Fonte: Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES). Data da consulta: 15/03/2022. 

Do total de 4.827 estabelecimentos de saúde públicos ou prestadores de serviços ao SUS 

existentes no ERJ, respondem por cerca de 80% das unidades os tipos: centro de saúde/unidade básica 

(34%), clinica/centro de especialidade (13,5%), postos de saúde (8,4%), unidade de apoio diagnóstico e 

terapia – SADT isolado (7%), unidade móvel de nível pré hospitalar de urgência (5,1%), CAPS (4,0%), 

policlínica (4%) e hospital geral (3,8%).  

 

Observação: Os dados apresentados referem-se ao número de estabelecimentos de saúde públicos ou 
prestadores de serviços ao SUS.  

Fonte: Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES). Data da consulta: 15/03/2022. 
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Do total de 206 estabelecimentos de saúde públicos ou prestadores de serviços ao SUS existentes 

no ERJ, sob gestão estadual, as unidades moveis de nível pré-hospitalar na área de urgência, os 

estabelecimentos de pronto atendimento, os centro de saúde/unidades básicas, os hospitais gerais e 

hospitais especializados correspondem a cerca de 85% da oferta.   

 

Observação: Os dados apresentados referem-se ao número de estabelecimentos de saúde públicos ou 
prestadores de serviços ao SUS.  

Fonte: Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES). Data da consulta: 15/03/2022. 

 

5.2. ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE HABILITADOS , POR GRUPO DE HABILITAÇÃO  

 
Serviços habilitados, por grupo de habilitação, segundo a Região de Saúde, dezembro de 2021, estado 
do Rio de Janeiro. 

Grupos de habilitações BIG BL CS MP Metro I Metro II NO Norte Serr Estado 

01 Atenção ao Idoso 0 0 0 0 1 1 0 0 0 2 

02 Atenção à Obesidade Grave 0 0 0 0 2 0 0 0 0 2 

03 Atenção à Saúde Auditiva 0 0 0 0 1 0 0 0 0 1 

04 Atenção à Saúde Bucal 0 0 0 0 6 0 0 0 0 6 

05 Atenção à Saúde Ocular 0 0 0 3 12 5 2 1 2 25 

06 Atenção à Saúde Mental 1 1 7 9 27 8 2 2 6 63 

08 Cardiovascular 0 4 4 10 38 4 5 8 8 81 

09 Cuidados prolongados 0 9 7 11 22 1 4 8 31 93 

11 DST/Aids 0 1 0 3 47 7 3 3 4 68 

12 Hospital Dia 0 0 0 1 26 5 1 0 0 33 

13 Internação Domiciliar 0 0 0 1 2 0 0 0 0 3 

14 Materno Infantil 0 1 1 4 25 0 0 1 1 33 

15 Nefrologia 0 0 4 0 14 2 4 2 2 28 
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16 Neurologia/Neurocirurgia 1 1 1 3 10 3 2 3 3 27 

17 Oncologia 0 1 1 5 24 3 4 4 3 45 

18 Osteogenesis Imperfecta 0 0 0 0 1 0 0 0 0 1 

19 Planejamento Familiar/Esterilização 6 12 2 25 23 8 0 6 12 94 

21 Queimados 0 0 0 0 4 0 0 0 0 4 

22 Reabilitação 0 0 0 1 2 0 0 1 0 4 

23 Terapia Nutricional 0 0 4 2 6 0 0 0 0 12 

24 Transplantes 0 0 0 10 149 17 3 4 3 186 

25 Traumato-Ortopedia 0 0 2 3 16 2 1 1 3 28 

26 Unidade de Terapia Intensiva 5 5 10 19 105 23 11 25 17 220 

27 Urgência 0 0 0 0 7 1 1 1 2 12 

28 Unidade de Cuidados Intermediários 2 0 4 4 26 4 1 3 4 48 

29 Videocirurgias 2 0 0 3 17 3 0 1 2 28 

30 Atenção Especializada no Processo 
Transexualizador 

0 0 0 0 2 0 0 0 0 2 

32 Saúde da Mulher 0 0 1 0 1 0 0 1 0 3 

35 Doenças raras 0 0 0 0 3 0 0 0 0 3 

36 Sítio testador de ácidos nucleicos 0 0 0 0 1 0 0 0 0 1 

Total 17 35 48 117 620 97 44 75 103 1.156 

Fonte: Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde-CNES.    Dados disponíveis de jan/2008 a jan/2022.  Situação 
da base nacional em 16/02/2022. Consulta ao Observatório de Política e Gestão Hospitalar, gerado em 16/03/2022. 

 
 

No estado, cerca de 62% das habilitações de serviços se encontram concentradas nas regiões 

metropolitanas I e II, sendo 54% apenas na Metropolitana I (Metro I). As regiões da Baía da Ilha Grande e 

Baixada Litorânea contam com o menor número de serviços habilitados. 

Todas as regiões de saúde possuem serviços habilitados em atenção à saúde mental, 

neurologia/neurocirurgia, planejamento familiar/esterilização, unidade de terapia intensiva e unidade de 

cuidados intermediários (esta última, exceto a Baixada Litorânea-BL). Com exceção da Baía da Ilha Grande 

(BIG), todas as demais regiões possuem serviços habilitados na especialidade cardiovascular, oncológica 

e de cuidados prolongados. Apenas nas regiões do Médio Paraíba, Metro I e Norte se encontram serviços 

de reabilitação habilitados. 

A região Metropolitana I (Metro I) concentra 100% dos serviços habilitados para atenção à 

obesidade grave, atenção à saúde auditiva, atenção à saúde bucal, osteogênesis imperfecta, queimados, 

atenção especializada no processo transexualizador, doenças raras, sítio testador de ácidos nucleicos e, 

junto à Metro II, a atenção ao idoso.  

Entre as regiões de saúde, destaca-se a inexistência dos seguintes serviços habilitados: materno 

infantil - na BIG, Metro II e Noroeste (NO); Urgência - na BIG, BL, Centro-Sul (CS) e Médio Paraíba (MP); 
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atenção à saúde ocular e transplantes - na BIG, BL e CS; vídeo cirurgias - na BL, CS e NO; nefrologia - na 

BIG, BL e MP; traumato-ortopedia - na BIG e na BL; DST/AIDS - na BIG e CS. 

5.3 LEITOS HABILITADOS POR REGIÃO DE SAÚDE DO ESTABELECIMENTO , SEGUNDO 

GRUPOS DE HABILITAÇÕES - 2021 

 

Leitos habilitados por Região de saúde do estabelecimento segundo Grupos de habilitações, 

dezembro de 2021, estado do Rio de Janeiro.  
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06 Atenção à 
Saúde Mental 

8 2 31 33 67 13 4 4 12 174 

14 Materno 
Infantil 

0 0 0 0 29 0 0 0 0 29 

26 Unidade de 
Terapia 
Intensiva 

37 33 134 313 1.855 341 154 291 195 3.353 

28 Unidade de 
Cuidados 
Intermediários 

18 0 27 13 275 55 10 50 34 482 

Total 
63 35 192 359 2.226 409 168 345 241 4.038 

Fonte: Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde-CNES.    Dados disponíveis de jan/2008 a jan/2022.  Situação 
da base nacional em 16/02/2022. Consulta ao Observatório de Política e Gestão Hospitalar, gerado em 16/03/2022. 

 

5.4. LEITOS DE INTERNAÇÃO E LEITOS COMPLEMENTARES  

 

LEITOS DE INTERNAÇÃO SUS POR REGIÃO DE SAÚDE DO ESTABELECIMENTO 

SEGUNDO TIPO DE LEITO, ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 2021. 
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Cirúrgico 82 230 173 326 3.399 398 159 441 354 5.562 

Clínico 167 361 308 797 3.438 1.048 247 668 810 7.844 

Leito Dia 0 5 0 14 391 46 2 2 14 474 

Obstétrico 71 142 60 146 1.462 237 65 144 214 2.541 
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Outras 
especialidades 

19 12 79 160 984 517 105 293 798 2.967 

Pediátrico 30 89 43 160 1.133 154 77 177 175 2.038 

Total 369 839 663 1.603 10.807 2.400 655 1.725 2.365 21.426 

Fonte: Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde – CNES. Dados disponíveis de jan/2008 a jan/2022.Situação 
da base nacional em 16/02/2022. Consulta em 16/03/2022. 
 
 

Leitos de internação SUS, segundo Tipo de leito, estado do Rio de Janeiro, 2017 a 2021. 

Tipo de leito 2017/12 2018/12 2019/12 2020/12 2021/12 Total 

Total 23.624 22.100 21.311 22.708 21.426 111.169 

Internação - Cirúrgico 5.837 5.736 5.633 5.650 5.562 28.418 

Internação - Clínico 7.109 7.034 6.853 8.498 7.844 37.338 

Internação - Leito Dia 513 457 466 478 474 2.388 

Internação - Obstétrico 2.720 2.546 2.497 2.549 2.541 12.853 

Internação - Outras especialidades 5.164 4.092 3.705 3.445 2.967 19.373 

Internação - Pediátrico 2.281 2.235 2.157 2.088 2.038 10.799 

 
 

 
Fonte: Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde – CNES. Dados disponíveis de jan/2008 a jan/2022.Situação 
da base nacional em 16/02/2022. Consulta em 16/03/2022. 
 
Nota: Não estão aqui incluídos os leitos de recuperação, de repouso/observação e de pré-parto, que podem ser 
consultados no módulo de estabelecimentos hospitalares; os leitos qualificados como de recém-nato (normal e 
patológico) e de alojamento conjunto também podem ser lá consultados. 

 

Nos quadros acima, encontram-se os leitos de internação registrados no CNES, em dezembro de 

2021. Neste período, observa-se uma pequena redução no número total de leitos em comparação com o 

mesmo período do ano anterior.  Os leitos que apresentaram redução maior que 10% no último ano 
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foram: Clínico – Hematologia, Clínico - Clínica Geral, Leito Dia - Intercorrência Pós-Transplante, Outros – 

Psiquiatria, Clínico – Geriatria e Cirúrgico – Endocrinologia.  

Os leitos que apresentaram crescimento maior que 10% no último ano foram: Clínico – 

Dermatologia, Cirúrgico – Transplante, Outros – Reabilitação, Clínico – Neonatologia, Clínico – Cardiologia, 

Unidade de Isolamento e Clínico – Neurologia.  

LEITOS COMPLEMENTARES SUS POR ANO/MÊS DE PROCESSAMENTO SEGUN DO TIPO 

DE LEITO, ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 2017 A 2021.  

Tipo de leito 
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Total 2.232 2.319 2.439 3.217 4.254 14.461 

Complementar - Suporte Ventilatório 0 0 0 82 105 187 

Complementar - UI Adulto 291 352 341 402 426 1.812 

Complementar - UI Neonatal 296 285 319 308 299 1.507 

Complementar - UI Pediátrica 41 43 42 69 68 263 

Complementar - UTI Adulto 1.119 1.140 1.192 1.804 2.790 8.045 

Complementar - UTI Coronariana 10 10 10 10 10 50 

Complementar - UTI Neonatal 334 345 381 381 378 1.819 

Complementar - UTI Pediátrica 131 134 144 151 168 728 

Complementar - UTI Queimados 10 10 10 10 10 50 
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Fonte: Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde – CNES. Dados disponíveis de jan/2008 a jan/2022.Situação 
da base nacional em 16/02/2022. Consulta em 16/03/2022. 
 
Nota: Não estão aqui incluídos os leitos de recuperação, de repouso/observação e de pré-parto, que podem ser 
consultados no módulo de estabelecimentos hospitalares; os leitos qualificados como de recém-nato (normal e 
patológico) e de alojamento conjunto também podem ser lá consultados. 
 

 
Nos quadros acima, encontram-se os leitos complementares registrados no CNES, em dezembro 

de 2021. Neste período, observa-se um crescimento de 1037 leitos (32%) no número total de leitos 

complementares em comparação com o mesmo período do ano anterior.  Os leitos que apresentaram 

maior crescimento no último ano foram: Complementar - UTI Adulto, Complementar - Suporte 

Ventilatório, Complementar - UTI Pediátrica e Complementar - UI Adulto.  

No estado, os leitos complementares de suporte à Covid aumentaram expressivamente ao longo 

do ano de 2021. No mês de dezembro de 2021 o número de leitos de UTI II adulto - Síndrome Respiratória 

Aguda Grave (SRAG) foi cerca de 150% maior daquela observada no mesmo período de 2020. O número 

de leitos de UTI II Pediátrica-Síndrome Resp. Aguda Grave (SRAG)-COVID-19 mais do que dobrou na 

comparação entre os períodos. Outros leitos com aumento importante foram: Unidade de Cuidados 

Intermediários Adulto, Suporte Ventilatório Pulmonar - COVID-19 e UTI Pediátrica - tipo I.  
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Fonte: Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde – CNES. Dados disponíveis de jan/2008 a jan/2022.Situação 
da base nacional em 16/02/2022. Consulta em 16/03/2022. 
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Especialidade leito complementar 2020/12 
2021/ 

12 
Variação percentual entre           

2020 e 2021 

UTI II Adulto-Síndrome Resp. Aguda Grave (SRAG)-
COVID-19 

652 1.642 152% 

UTI II Pediátrica-Síndrome Resp. Aguda Grave 
(SRAG)-COVID-19 

7 15 114% 

UTI Pediátrica - tipo I 34 46 35% 

Suporte Ventilatório Pulmonar - COVID-19 82 105 28% 

Unidade de Cuidados Intermediários Adulto 402 426 6% 

Unidade de Cuidados Intermediários Neonatal 
Convencional 

222 224 1% 

Unidade de Cuidados Intermediários Neonatal 
Canguru 

60 60 0% 

UTI Adulto - tipo II 866 866 0% 

UTI Adulto - tipo III 131 131 0% 

UTI Coronariana tipo II - UCO Tipo II 10 10 0% 

UTI de Queimados 10 10 0% 

UTI Neonatal - tipo I 16 16 0% 

UTI Neonatal - tipo III 71 71 0% 

UTI Pediátrica - tipo III 24 24 0% 

UTI Neonatal - tipo II 294 291 -1% 

Unidade de Cuidados Intermediários Pediátrico 69 68 -1% 

UTI Adulto - tipo I 155 151 -3% 

UTI Pediátrica - tipo II 86 83 -3% 

Unidade Intermediária Neonatal 26 15 -42% 

Total 3.217 4.254 32% 

Fonte: Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde – CNES. Dados disponíveis de jan/2008 a jan/2022.Situação 
da base nacional em 16/02/2022. Consulta em 16/03/2022. 
 
 

5.3. CONSÓRCIOS EM SAÚDE  

Os Consórcios Intermunicipais de Saúde (CIS) são regidos pela Lei Federal nº 11.107, de 6 de abril 

de 2005 e pelo Decreto nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007.   

No Sistema Único de Saúde os consórcios atuam como uma ferramenta de apoio à gestão, 

propiciando operacionalizar ações e serviços de saúde.  

O estado do Rio de Janeiro possuí sete Consórcios Intermunicipais de Saúde - CIS. Destes, quatro 

em funcionamento, sendo 3 com o mesmo desenho da região de saúde, CISMEPA – Médio Paraíba, CIS/CS 

– Centro Sul e CIS SERRA – Serrana, e um, o CISBAF – Baixada Fluminense que não abrange o município 

do Rio de Janeiro. Há outros três em funcionamentos, na região Noroeste, que não abrangem todos os 

municípios da respectiva região de saúde, CONSPNOR, CISNOVO e CODESP.  

Além desses sete, há ainda o HEMOLAGOS, específico para o gerenciamento do Hemocentro da 

Região de Saúde da Baixada Litorânea; o CONLESTE que não é exclusivo da saúde, porém tem uma 
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diretoria de saúde em sua estrutura, que abarca a Região de Saúde Metropolitana II e alguns municípios, 

não em sua totalidade, de outras regiões de saúde: Serrana, Baixada Litorânea e Metropolitana I; o 

CIDENNF que não é exclusivo de saúde, porém possui em sua estrutura uma câmara técnica setorial de 

saúde, que abarca a Região de Saúde Norte e alguns municípios da região Noroeste.  

Na Região de Saúde da Baia de Ilha Grande não houve avanço em firmar acordo para implantar 

consórcio na região. Na Baixada Litorânea houve movimento dos gestores em ativação do CISBALI, porém 

não houve evolução para criação do consórcio.  

No momento a Secretaria de Estado de Saúde promove ações para o fortalecimento dos 

Consórcios. 

No ano de 2021 foi promulgada a lei Estadual nº 9447/2021 que autorizou o Governo do Estado 

do Rio de Janeiro a integrar consórcios intermunicipais de saúde. Nesse sentido, a SES/RJ realizou uma 

reunião com representantes dos consórcios já existentes para discutir a regulamentação da lei, para sua 

operacionalização. 

Como desdobramento dessa reunião houve a elaboração de uma Nota Técnica, por parte da SES, 

para fins de parecer jurídico da Secretaria, sobre a necessidade ou não de elaboração de um decreto para 

regulamentação da lei, e também para orientações da Subsecretaria Jurídica quanto às ações necessárias 

para que o Governo do estado passe a integrar os consórcios intermunicipais de saúde existente e os 

futuros que venham a se constituir.  

Para continuidade dessa meta há perspectiva de ações da SES para que o Governo do estado 

integre os consórcios intermunicipais de saúde já existentes e operantes, bem como estímulos aos 

inoperantes. 

Assim que o parecer jurídico for emitido haverá uma nova reunião com representantes dos 

consórcios e das regiões de saúde, inclusive das regiões onde os consócios estão inoperantes ou não há 

consórcios. 

Esse encontro tem o objetivo de estabelecer as ações a serem desenvolvidas para fortalecer os 

consórcios que se encontram em atividade e estimular os inoperantes e implantar novos onde não 

existem. 
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6. PROFISSIONAIS DE SAÚDE TRABALHANDO NO SUS   

 

O dimensionamento da força de trabalho é considerado ferramenta estratégica para gestão em 

saúde. Ao possibilitar aproximação do cenário da força de trabalho, indica variáveis sobre suas 

características, aspectos de lotação, provimento, movimentação e qualificação, empoderando gestores e 

trabalhadores para negociação e tomada de decisão. 

A temática do Dimensionamento de trabalhadores de saúde (Planejamento de Recursos 

Humanos na Saúde) se impõe cada vez mais como uma questão primordial e prioritária para a realidade 

do Setor, quer para a busca da atenção efetiva e adequada às necessidades da população, considerando 

aspectos quantitativos e qualitativos, quer para a racionalização na definição de pessoal necessário, 

orientando a gestão do trabalho para a maximização de ações e resultados, dentro de uma relação custo-

benefício viável e apropriada. 

Fonte: Coordenação Geral da Gestão do Trabalho/ Ministério da Saúde:  https://antigo.saude.gov.br/trabalho-
educacao-e-qualificacao/gestao-e-regulacao-do-trabalho-em-saude/gestao-do-trabalho-em-
saude/dimensionamento-da-forca-de-trabalho-no-sus.  

 
 
Período 12/2021 

Postos de trabalho ocupados, por ocupação e forma de contratação 

Adm. do 
Estabelecimento 

Formas de 
contratação 

CBOs 
médicos 

CBOs 
enfermeiro 

CBOs 
(outros) 
nível 
superior 

CBOs 
(outros) 
nível 
médio 

CBOs 
ACS 

Pública (NJ grupo 1, 
ou 201-1, 203-8) 

Estatutários e 
empregados 
públicos (0101, 
0102) 

13.956 6.794 10.230 37.428 9.239 

Intermediados por 
outra entidade 
(08) 

8.369 4.156 4.417 16.346 3.641 

Autônomos (0209, 
0210) 

1.770 578 774 1.820 92 

Residentes e 
estagiários (05, 06) 

3.405 350 668 140 0 

Bolsistas (07) 579 68 111 54 0 

https://antigo.saude.gov.br/trabalho-educacao-e-qualificacao/gestao-e-regulacao-do-trabalho-em-saude/gestao-do-trabalho-em-saude/dimensionamento-da-forca-de-trabalho-no-sus.
https://antigo.saude.gov.br/trabalho-educacao-e-qualificacao/gestao-e-regulacao-do-trabalho-em-saude/gestao-do-trabalho-em-saude/dimensionamento-da-forca-de-trabalho-no-sus.
https://antigo.saude.gov.br/trabalho-educacao-e-qualificacao/gestao-e-regulacao-do-trabalho-em-saude/gestao-do-trabalho-em-saude/dimensionamento-da-forca-de-trabalho-no-sus.
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Informais (09) 152 49 108 285 8 

Privada (NJ grupos 2 
- exceto 201-1, 203-
8 -, 3, 4 e 5) 

Intermediados por 
outra entidade 
(08) 

371 87 132 643 0 

Celetistas (0105) 336 188 394 2.141 0 

Autônomos (0209, 
0210) 

1.310 17 352 143 0 

Residentes e 
estagiários (05, 06) 

4 0 0 19 0 

Bolsistas (07) 8 0 2 0 0 

Informais (09) 19 1 19 3 0 

Servidores 
públicos cedidos 
para a iniciativa 
privada (10) 

0 0 0 0 0 

Postos de trabalho ocupados, por Contrato Temporário e Cargos em Comissão 

Adm. do 
Estabelecimento 

Formas de 
contratação 

CBOs 
médicos 

CBOs 
enfermeiro 

CBOs 
(outros) 
nível 
superior 

CBOs 
(outros) 
nível 
médio 

CBOs 
ACS 

Pública (NJ grupo 1, 
ou 201-1, 203-8) 

Contratos 
temporários e 
cargos em 
comissão (010301, 
0104) 

8.893 4.581 6.142 15.644 4.005 

Privada (NJ grupos 2 
- exceto 201-1, 203-
8 -, 3, 4 e 5) 

Contratos 
temporários e 
cargos em 
comissão (010302, 
0104) 

526 111 298 893 0 

Fonte: Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) 
Data da consulta: 31/01/2022. 
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Postos de trabalho ocupados, por ocupação e forma de contratação 

Adm. do Estabelecimento Formas de contratação 2017 2018 2019 2020 

Privada (NJ grupos 2 - exceto 
201-1, 203-8 -, 3, 4 e 5) 

Autônomos (0209, 0210) 1.429 1.577 1.715 1.909 

Celetistas (0105) 4.130 4.207 3.727 3.695 

Estatutários e empregados 
públicos (0101, 0102) 

3 1 1 0 

Informais (09) 73 75 41 51 

Intermediados por outra 
entidade (08) 

1.054 1.101 1.049 1.060 

Residentes e estagiários 
(05, 06) 

8 8 10 13 

Pública (NJ grupo 1, ou 201-
1, 203-8) 

Autônomos (0209, 0210) 2.978 4.428 5.292 6.412 

Bolsistas (07) 1.049 1.007 908 931 

Celetistas (0105) 118 133 24 0 

Estatutários e empregados 
públicos (0101, 0102) 

93.938 96.852 95.987 99.360 

Informais (09) 930 929 916 925 

Intermediados por outra 
entidade (08) 

38.678 39.349 39.499 42.283 



 

57 
 

Residentes e estagiários (05, 
06) 

5.625 5.538 5.639 6.039 

Servidores públicos cedidos 
para a iniciativa privada (10) 

1 8 17 13 

Postos de trabalho ocupados, por Contrato Temporário e Cargos em Comissão 

Adm. do 
Estabelecimento 

Formas de contratação 
2017 2018 2019 2020 

Privada (NJ grupos 2 - 
exceto 201-1, 203-8 -, 3, 4 
e 5) 

Contratos temporários e 
cargos em comissão 
(010302, 0104) 

1.854 2.056 2.438 2.573 

Pública (NJ grupo 1, ou 
201-1, 203-8) 

Contratos temporários e 
cargos em comissão 
(010301, 0104) 

39.290 43.232 45.779 52.105 

Fonte: Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) 
Data da consulta: 31/01/2022. 

 
Nas tabelas acima, geradas pelo DIGISUS GESTOR, tendo como fonte o Cadastro Nacional de 

Estabelecimentos de Saúde (CNES), podemos observar:  

Dos 125.587 Postos de trabalho ocupados por profissionais de saúde na administração pública, 

62% são estatutários e/ou empregados públicos, 29% são intermediados por outra entidade, 4% são 

autônomos, 4% residentes e/ou estagiários. Bolsistas e informais correspondem a cerca de 1%.  

Dos 6.189 postos de trabalho ocupados por profissionais de saúde trabalhando na administração 

privada, 49% são celetistas, 29% são autônomos, 20% são intermediados por outra entidade. Residentes 

e estagiários, Bolsistas, informais e Servidores públicos cedidos para a iniciativa privada respondem, em 

conjunto, por apenas 1,2% do total.    

 

6.1. PROFISSIONAIS DE SAÚDE TRABALHANDO NO SUS - UNIDADES SES/RJ    

 

A Secretaria de Estado de Saúde do Rio de Janeiro (SES-RJ), além de gestora das políticas de saúde 

no território estadual, apresenta significativo perfil prestador, com oferta assistencial disponibilizada à 
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população, distribuída em 10 hospitais gerais (sendo 03 com maternidade), 07 hospitais especializados, 

07 institutos, 02 maternidades, 06 unidades prestadoras de serviços ambulatoriais, além de 30 UPA 24h 

(sendo 01 SEAP). A SES-RJ mantém, também, o Laboratório Central Noel Nutels, a Central Estadual de 

Regulação, o Núcleo de Apoio Técnico ao Poder Judiciário e a Câmara de Resolução de Litígios em Saúde 

(CRLS), bem como realiza cooperação técnica com o Ministério da Saúde, para unidades hospitalares 

federais. 

Além da prestação de serviços em saúde, a SES-RJ forma novos profissionais para o SUS, por meio 

dos Programas de Residência ofertados em algumas de suas unidades, além de ceder profissionais para 

as diversas Secretarias Municipais de Saúde. 

A provisão de pessoal para o funcionamento de todas as unidades representa um grande desafio, 

tanto técnico quanto financeiro, no sentido de garantir a qualidade do atendimento prestado à 

população. 

Algumas das unidades são de administração direta da Secretaria, enquanto outras são 

gerenciadas por dois diferentes modelos de gestão: a contratação das Organizações Sociais de Saúde, 

conforme a Lei nº 6.043/2011 e a contratação da Fundação Saúde, pessoa jurídica de direito privado, 

instituída com base na autorização constante da Lei Estadual nº 5.164/2007. 

Discrimina-se abaixo a força de trabalho das unidades da SES-RJ, segundo seus vínculos 

empregatícios, grupos de lotação, unidades e distribuição na Administração Central. 

É relevante destacar a rápida redução dos profissionais estatutários da Secretaria, que, apenas 

nos últimos cinco anos, foi de 28% (2.898 estatutários no período). 

 Tabela 1. Profissionais de Saúde SES-RJ, segundo o vínculo empregatício. 

Vínculos Empregatícios Profissionais Competência 

CARGO EM COMISSÃO 414 Dezembro/2021 

CEDIDO MINISTÉRIO DA SAÚDE 185 Dezembro/2021 

ESTATUTÁRIO 7.534 Dezembro/2021 

FUNDACIONISTA 6.541 Dezembro/2021 

IVB 122 Dezembro/2021 

MILITAR 222 Dezembro/2021 

OSS 16.144 Dezembro/2021 

REQUISIÇÃO EXTERNA 16 Dezembro/2021 

REQUISIÇÃO INTERNA 51 Dezembro/2021 

RESIDENTE 113 Dezembro/2021 

TERCEIRIZADO 610 Dezembro/2021 

Total Geral 31.952  
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Fontes: SES-RJ - Superintendência de Recursos Humanos, Fundação Saúde e Subsecretaria de 

Acompanhamento de Contratos de Gestão. 

  

Tabela 2. Profissionais de Saúde SES-RJ, segundo grupo de lotação, 2021. 

Lotação Profissionais Administração Competência 

Administração central 2.376 SES Dezembro/2021 

Aguardando movimentação 23 SES Dezembro/2021 

Cedidos ao SUS 1.361 SES Dezembro/2021 

Cedidos demais Unidades 783 SES Dezembro/2021 

SES RJ PAM Cavalcanti 140 SES Dezembro/2021 

SES RJ PAM Coelho Neto 231 SES Dezembro/2021 

CENTRA RIO 33 SES Dezembro/2021 

CTAC 14 SES Dezembro/2021 

CRLS - Câmara de Resolução de litígios em Saúde 25 SES Dezembro/2021 

AMBULATORIO IASERJ Maracanã 108 SES Dezembro/2021 

Centro de Pesquisas Instituto Vital Brazil - IVB 122 SES Dezembro/2021 

CER - Central Estadual de Regulação 338 SES Dezembro/2021 

Rio Farmes 96 SES Dezembro/2021 

UPAs 
2.274 OSS Dezembro/2021 

2.144 Fund. Saúde Dezembro/2021 

Hospitais 

13.602 OSS Dezembro/2021 

912 Fund. Saúde Dezembro/2021 

2.223 SES Dezembro/2021 

Institutos 
753 OSS Dezembro/2021 

2.903 Fund. Saúde Dezembro/2021 

SAMU 484 Fund. Saúde Novembro/2021 

LACENN - Laboratório Central Noel Nutels 113 Fund. Saúde Novembro/2021 

CPRJ - Centro Psiquiátrico do Rio de Janeiro 142 Fund. Saúde Novembro/2021 

NESM - Núcleo Estadual de Saúde Mental 34 Fund. Saúde Novembro/2021 

CET/PET - Central Est. de Transplantes/Programa 
Est. de Transplantes 

91 Fund. Saúde 
Novembro/2021 

CEDI Rio Imagem 17 Fund. Saúde Novembro/2021 

Fundação Sede 354 Fund. Saúde Novembro/2021 

Fundação Cedidos 60 Fund. Saúde Novembro/2021 

NAT - Núcleo de Assessoria Técnica da Justiça 
Estadual e da Justiça Federal Rio de Janeiro 

38 Fund. Saúde 
Novembro/2021 

Cedidos Hosp. Federais 158 Fund. Saúde Novembro/2021 

TOTAL GERAL 31.952     

Fontes: SES-RJ - Superintendência de Recursos Humanos, Fundação Saúde e Subsecretaria de 

Acompanhamento de Contratos de Gestão. 
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Tabela 3. Recursos Humanos das UPAS 24h, Institutos e Hospitais da SES-RJ, administrados pela Fundação 

Saúde e pelas Organizações Sociais de Saúde, e profissionais cedidos ao MS, 2021. 

Adm. Unidade Profissionais 

OSS SES RJ UPA 24 H Botafogo 240 

Fund. Saúde SES RJ UPA 24 H São Pedro da Aldeia 144 

OSS SES RJ UPA 24 H Jacarepaguá 243 

Fund. Saúde *SES RJ UPA 24H Bangu 151  

Fund. Saúde *SES RJ UPA 24H Cabuçu (Nova Iguaçu I) 154  

Fund. Saúde *SES RJ UPA 24H Campo Grande 112  

Fund. Saúde *SES RJ UPA 24H Campo Grande II 123  

OSS SES RJ UPA 24H Copacabana 222 

Município de 
Duque de 

Caxias 

**SES RJ UPA 24H Duque de Caxias I (PARQUE LAFAETE) – Deliberação 
CIB RJ Nº 6.658/2021 e 6.569/2021. 

  

Fund. Saúde *SES RJ UPA 24H Engenho Novo AP 32 134  

Fund. Saúde *SES RJ UPA 24H Itaboraí 111  

Fund. Saúde *SES RJ UPA 24H Marechal Hermes  138 

Fund. Saúde *SES RJ UPA 24H Mesquita  165 

Fund. Saúde *SES RJ UPA 24H Nova Iguaçu II 161  

OSS SES RJ UPA 24H Queimados 137 

Fund. Saúde *SES RJ UPA 24H Realengo  109 

Fund. Saúde *SES RJ UPA 24H Ricardo de Albuquerque 118  

Fund. Saúde *SES RJ UPA 24H Santa Cruz 121  

Município de 
Duque de 

Caxias 

**SES RJ UPA 24H Sarapui (Duque de Caxias II) – Deliberação CIB RJ Nº 
Nº 6.658/2021 e 6.569/2021 

  

OSS SES RJ UPA 24H Tijuca 240 

Fund. Saúde *SES UPA 24H Ilha do Governador AP 31  80 

Fund. Saúde *SES UPA 24H Irajá AP 33 117  

Fund. Saúde SES UPA 24H Maré AP 31 148 

OSS SES RJ UPA 24H Campos dos Goytacazes  123 

OSS SES RJ UPA 24H São Gonçalo II 177 

OSS SES RJ UPA 24H São Gonçalo I 198 

OSS SES RJ UPA 24H Magé 84 

OSS SES RJ UPA 24H Penha AP 31  239 

OSS SES RJ UPA 24H Fonseca 191 

OSS SEAP UPA Complexo Penitenciário de Bangu 180  

OSS Hosp. Est Pref. João Baptista Cáffaro 447 

OSS Hosp. Da Criança 938 

OSS Hospital da Mulher Heloneida Studart 935  
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Fund. Saúde 
Hosp da Mãe - Complexo Reg. de Mesquita Maternidade e Clinica da 
Mulher 

38  

OSS Hosp Regional Médio Paraíba Dra. Zilda Arns Neumann 1.106 

OSS HEGV - Hosp.Est Getúlio Vargas 2.118 

OSS HEAL - Hosp.Est Azevedo Lima 1.367 

OSS HERC - Hosp.Est Roberto Chabo 467 

OSS HERCRUZ – Hosp. Est. Dr. Ricardo Cruz 625 

OSS HEAT - Hosp. Est Alberto Torres - Geral São Gonçalo 1.581 

OSS Hosp. Est. dos Lagos Nossa Senhora de Nazareth  614 

OSS 
HTO Baixada - Hosp. Est. de Traumatologia e Ortopedia Vereador 
Melchiades Calazans 

 406 

OSS Hosp. de Traumatologia e Ortopedia Dona Lindu  318 

OSS Hosp. Est. Adão Pereira Nunes 1.903 

OSS Hosp. Da Criança - Hosp. Est. Transplante Câncer e Cirurg. Infantil 938 

OSS Instituto Est. do Cérebro Paulo Niemeyer 753 

Fund. Saúde IECAC - Inst. Est. de Cardiologia Aloysio de Castro 602 

Fund. Saúde IEDE - Inst. Est. de Diabetes e Endocrinologia 334 

Fund. Saúde IETAP - Inst. Est. de Doenças do Tórax Ary Parreiras 324 

Fund. Saúde IEDS - Inst. Est. de Dermatologia Sanitária 263 

Fund. Saúde 
HEMORIO - Instituto Estadual de Hematologia Arthur de Siqueira 
Cavalcanti  

1.009 

Fund. Saúde IEISS - Instituto Estadual de Infectologia São Sebastião 301 

Fund. Saúde HECC - Hosp. Est. Carlos Chagas 1.422 

Fund. Saúde HESM - Hosp. Est. Santa Maria 257 

Fund. Saúde HEAN - Hosp. Est. Anchieta 378 

Fund. Saúde HEER - Hosp. Est. Eduardo Rabello 817 

Fund. Saúde NESM - Núcleo Estadual de Saúde Mental 34 

Fund. Saúde PPC - Policlínica Piquet Carneiro Rio de Janeiro (UERJ)  2 

Fund. Saúde HFA - Hospital Federal do Andaraí  15 

Fund. Saúde HFB - Hospital Federal de Bonsucesso  15 

Fund. Saúde HFCF - Hospital Federal Cardoso Fontes  12 

Fund. Saúde HFL - Hospital Federal da Lagoa 20 

Fund. Saúde HFSE - Hospital Federal dos Servidores do Estado Rio de Janeiro 54 

Fund. Saúde INTO - Instituto Federal de Traumatologia e Ortopedia Jamil Haddad 76 

Fontes: Subsecretaria de Acompanhamento de Contratos de Gestão; Fundação Saúde e SRH. 

Nota: * A gestão das unidades destacadas foi transferida das respectivas OSS para a Fundação Saúde 

do Estado do Rio de Janeiro – FSERJ no período entre novembro e dezembro de 2021, em atendimento 

à determinação contida no despacho publicado no DOERJ de 08/09/2020.   

          ** Quanto As UPAS Duque de Caxias I e Duque de Caxias II, informamos que as mesmas passaram 

da gestão estadual para a gestão municipal de Duque de Caxias conforme a deliberação CIB – RJ Nº 

6.658 e 6.569 de 11 de novembro de 2021, publicada no DORJ de 12/11/2021. 
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Tabela 4. Profissionais lotados na Administração Geral da Secretaria de Estado de Saúde por 

Subsecretarias, dezembro de 2021.  

Cargos GABSEC SUBACG SUBAS SUBEX SUBFES SUBGE SUBGERAL SUBI SUBJUR SUBVAPS 
Total 
Geral 

AGENTE 
ADMINISTRATIVO 

    1     1 1       3 

AGENTE AUXILIAR 
ADMINISTRATIVO 
DE SAÚDE 

3   2     10 1     23 39 

AGENTE DE 
COMBATE AS 
ENDEMIAS 

                  60 60 

AGENTE DE 
PORTARIA 

          1         1 

AGENTE DE SAÚDE                   3 3 

AGENTE DE SAÚDE 
PÚBLICA 

1     1   1       1 4 

ANALISTA 
ADMINISTRATIVO 
DE SAÚDE 

7 1 1 1   1       14 25 

ANALISTA DE 
GESTÃO EM SAÚDE 

        1           1 

ARTÍFICE DE SAÚDE           1       1 2 

ASCENSORISTA       3             3 

ASSESSOR TÉCNICO       1             1 

ASSISTENTE 
ADMINISTRATIVO 

11 1 7 29 8 14 1   7 6 84 

ASSISTENTE 
ADMINISTRATIVO 
DE SAÚDE 

9 2 10 11   44 5   8 91 180 

ASSISTENTE 
OPERACIONAL 

9 4 10 22 20 17 5   6 12 105 

ASSISTENTE SOCIAL 1   2     19     4 24 50 

ASSISTENTE 
TÉCNICO 

13 2 14 32 18 27 2   7 19 134 

ASSISTENTE 
TÉCNICO DE 
DESENVOLVIMENTO 

13 1 12 16 23 13 5 2 4 13 102 

AUXILIAR 
ADMINISTRATIVO 

1   3 18 4 15     1   42 

AUXILIAR 
ADMINISTRATIVO 
DE SERVIÇOS DE 
SAÚDE 

1     4 3 1       4 13 

AUXILIAR DE 
CONSULTÓRIO 
DENTÁRIO 

  9 10               19 

AUXILIAR DE 
ENFERMAGEM 

2 1 10 1   72 1   17 13 117 

AUXILIAR 
OPERACIONAL 

      1             1 

AUXILIAR 
OPERACIONAL DE 
SERVIÇOS DE SAÚDE 

1     2   9     1 12 25 

BIÓLOGO           1       22 23 

CARGO COMISSÃO 103 20 48 45 12 37 28 16 30 40 379 
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COMBATENTE 4   4 2 1 1       3 15 

COORDENADOR 1   1               2 

DATILÓGRAFO     2     3         5 

ENFERMEIRO 13 8 25 3   51 10   8 129 247 

ESPECIALISTA NA 
GESTÃO DE SAÚDE 

3 1 3 3   1 4   2 7 24 

ESTATÍSTICO                   1 1 

FARMACÊUTICO 1   18 1     4   1 60 85 

FISIOTERAPEUTA     1     5     3 9 18 

FONOAUDIÓLOGO     1             5 6 

GUARDA DE 
ENDEMIAS 

                  32 32 

MÉDICO 12 8 18 1   92     5 53 189 

MÉDICO 
VETERINÁRIO 

                  2 2 

MOTORISTA     1       1     2 4 

NUTRICIONISTA     1 1   2     7 29 40 

ODONTÓLOGO 7 16 15           1 17 56 

POLICIAL MILITAR 14                 1 15 

PSICÓLOGO           8 4   1 12 25 

QUÍMICO                   19 19 

REQUISIÇÃO 
EXTERNA 

4 1 2     2 3     4 16 

REQUISIÇÃO 
INTERNA 

10   1 5 1 16     1 10 44 

SANITARISTA 1   2     3 5     30 41 

T.E.M.O.   2 3             1 6 

TÉCNICO 
ADMINISTRATIVO 
DE SAÚDE 

                  1 1 

TÉCNICO DE 
CARTOGRAFIA 

                  1 1 

TÉCNICO DE 
ENFERMAGEM 

    19 1   22     10 13 65 

TÉCNICO DE 
HIGIENE DENTAL 

                  1 1 

TÉCNICO DE 
LABORATÓRIO 

      1   1     1 9 12 

TECNOLOGISTA                   1 1 

TERAPEUTA 
OCUPACIONAL 

            1     1 2 

Total Geral 245 77 247 205 91 491 81 18 125 811 2.391 

Fonte: Superintendência de Recursos Humanos 
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7. PROGRAMAÇÃO ANUAL DE SAÚDE –  PAS  

 

7.1. DIRETRIZES, OBJETIVOS, METAS E INDICADORES  

 

A Programação Anual de Saúde contendo a matriz de Diretrizes, Objetivos, Metas e Indicadores 

(DOMI) do Plano Estadual de Saúde 2020-2023, com os resultados das metas programadas para 2021 e 

suas respectivas justificativas do alcance das metas (anual), as quais foram encaminhadas pelas áreas 

técnicas responsáveis, segue no arquivo anexo ao item 11 do DigiSUS (Análises e Considerações Gerais), 

identificada com o nome: “MATRIZ COM ANÁLISES E CONSIDERAÇÕES SOBRE AS METAS DO RAG 2021”.  

A Diretriz 1 do PES 2020-2023 propõe a organização e a qualificação da Rede de Atenção à Saúde, 

consolidando a regionalização, de modo a impactar positivamente nos resultados sanitários para a 

população fluminense, ampliando a expectativa de vida saudável. Essa diretriz possui 19 objetivos, 106 

metas e 106 indicadores, a serem monitorados ao longo dos 4 anos de vigência do Plano Estadual de 

Saúde.  

Para o ano de 2021, foram programadas 105 metas (não foi programada a meta 1.9.11 - 

Implementar estratégia de qualificação para ampliação do acolhimento à demanda espontânea de 

urgência e emergência na APS), das quais 61,9% alcançaram integralmente o valor anual estipulado, 10,5% 

alcançaram entre 75% e 99,9 do valor anual determinado e 18,1% atingiram menos de 25% do valor 

esperado.  

Além da meta não programada, para outras 05 metas não foram estipulados valores a serem 

alcançados em 2021. No entanto, para todas essas metas houve avanços no ano: as metas 1.1.13 e 1.6.4 

alcançaram 100% da meta quadrienal e as metas 1.6.5 e 1.11.1 alcançaram cerca de 50% da meta 

quadrienal.  Embora não se tenha tido avanços na construção da linha de cuidado da oftalmologia (meta 

1.16.6), o cofinanciamento estadual instituído concorreu para o incremento nos procedimentos de 

oftalmologia realizados no ano. 

 
Tabela 1 – Percentual de alcance das metas programadas na Diretriz 1 da PAS referentes ao ano de 
2021.  
 

Diretriz 1 % Alcance anual das metas programadas na PAS 2021.  

Faixa 100% 75 a 99,9% 50 a 74,9% 25 a 49,9% <25% 
Sem 

apuração  
Total 

Nº de 
Metas 

65 11 7 3 19 0 105 

% de 
metas 

61,9 10,5 6,7 2,9 18,1 0 100 
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Fonte: Planilha PAS 2021 informada pelas áreas técnicas da SES – análise realizada em março de 2022.  
* 1 meta não programada para 2021 e não contabilizada no total. 

 
A Diretriz 2 do PES 2020 – 2023 propõe o Fortalecimento da SES/RJ na Gestão do SUS e na 

Governança Pública atendendo aos interesses da Sociedade. Os objetivos propostos nessa Diretriz e suas 

metas estão voltados para o fortalecimento da gestão descentralizada, da regionalização e governança 

do SUS; a produção, qualificação e disseminação da informação em saúde oportuna para a tomada de 

decisão, para o aprimoramento do processo de planejamento em saúde nas três esferas governamentais 

e na qualificação do processo de captação de recursos por meio de estratégias inovadoras. 

 Nessa diretriz também estão descritas as metas para a construção e recuperação da 

infraestrutura e ambiência das unidades estaduais de saúde.  

No campo do monitoramento do processo de gestão pública do SUS destaca-se o investimento 

na atuação dos componentes municipais e estadual do Sistema Nacional de Auditoria, a ampliação e 

fortalecimento da participação popular e o controle social por meio do CES/RJ e o desenvolvimento da 

Ouvidoria do SUS como um dos instrumentos de gestão e canal de avaliação dos usuários. 

No campo da governança pública estão inscritos a criação do plano de integridade no âmbito da 

Secretaria de Estado de Saúde e a qualificação dos controles internos, com destaque na atualização dos 

procedimentos de prestações e tomadas de contas e dos processos de contratualização, monitoramento 

e avaliação de serviços de saúde.  

Por fim, compõe esse bloco, o objetivo que trata do acesso dos usuários aos serviços de saúde, 

mitigando a ocorrência de litígios, com o atendimento a demandas judiciais, a estrutura da resolução de 

litígios e o apoio às comarcas municipais. 

De um total de 46 metas planejadas na Diretriz 2, no ano de 2021, foram programadas 41 metas, 

com 14 objetivos. 

 Cinco metas não foram programadas no exercício: 2.6.4 Construir Novo Hospital Getúlio Vargas, 

2.6.5 Construir Novo Hospital Geral e de Trauma da Baixada, 2.6.6 Construir Hospital de Doenças Infecto 

contagiosas, 2.6.7 Construir Rio Imagem II e 2.6.8 Construir Hospital Penitenciário. 

Neste exercício, em relação à análise das metas programadas, observou-se que 53,7% foram 

alcançadas integralmente, enquanto 31,7% das metas resultaram em menos de 50% de alcance do valor 

esperado para o ano. 

 

Tabela 2 – Percentual de alcance das metas programadas na Diretriz 2 da PAS referentes ao ano de 
2021.  
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Diretriz 2 % Alcance anual das metas programadas na PAS 2021.  

Faixa 100% 75 a 99,9% 50 a 74,9% 25 a 49,9% <25% 
Sem 

apuração  
Total 

Nº de 
Metas 

22 4 2 1 12 0 41 

% de 
metas 

53,7 9,8 4,9 2,4 29,3 0 100 

Fonte: Planilha PAS 2021 informada pelas áreas técnicas da SES – análise realizada em março de 2022.  
Obs.: As 5 metas não programadas não estão incluídas na tabela. 
 

A Diretriz 3 do PES 2020-2023 está voltada para o desenvolvimento da educação, ciência e 

tecnologia, tendo por objetivo a inovação em Saúde. Através da qualificação e atualização dos 

profissionais de saúde de forma contínua e do incentivo à novas linhas de pesquisa e desenvolvimento de 

projetos voltados para o atendimento em saúde. Essa diretriz possui 5 objetivos, 13 metas e 13 

indicadores a serem monitorados ao longo dos 4 anos de vigência do PES.  

Para o ano de 2021 foram programadas 11 metas em 5 Objetivos.  A meta 3.4.1 Estruturar e 

manter o Comitê de Ética em Pesquisa e a meta 3.5.3 “Produzir 950.848 testes diagnósticos para controle 

de doenças” não tiveram programação para o ano de 2021. Embora tenha sido iniciado no exercício, o 

processo de implementação do Comitê de Ética relativo à meta 3.4.1, ainda em andamento. 

Das 11 metas programadas, 54,5% apresentaram resultados menores que 25% do valor esperado 

e apenas 45,5% atingiram mais de 50% do valor estimado para o ano. 

Tabela 3 – Percentual de alcance das metas programadas na Diretriz 3 da PAS referentes ao ano de 
2021.  
 

Diretriz 3 % Alcance anual das metas programadas na PAS 2021.  

Faixa 100% 75 a 99,9% 50 a 74,9% 25 a 49,9% <25% 
Sem 

apuração  
Total 

Nº de 
Metas 

3 0 1 1 6 0 11 

% de 
metas 

15,3 0 7,7 7,7 54,5 0 100 

Fonte: Planilha PAS 2021 informada pelas áreas técnicas da SES – análise realizada em março de 2022. 
* Metas não programadas para 2021 (3.4.1 e 3.5.3) e não contabilizadas no total 

 

A Diretriz 4 do PES 2020 – 2023 propõe o Aperfeiçoamento e Modernização da Gestão 

Organizacional para a Valorização das Pessoas e Qualificação dos Processos de Trabalho, impactando 

na resolutividade da SES / RJ. Essa diretriz possui 11 Objetivos, 22 Metas e 22 indicadores de 

monitoramento a serem monitorados ao longo dos 4 anos de vigência do PES. Para o ano de 2021 foram 

programadas 21 metas em 10 objetivos.  
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Para o objetivo nº 4.1 de “instituir melhorias no fluxo dos processos de aquisição no âmbito da 

SES com o objetivo de aumentar a eficiência do procedimento de aquisição de itens” não foi pactuada 

meta para o ano de 2021.  Em relação as demais metas programadas para o ano de 2021, 67% obtiveram 

100% de alcance do valor estimado para o ano.   

Tabela 4 – Percentual de alcance das metas programadas na Diretriz 4 da PAS referentes ao ano de 
2021.  

 

Diretriz 4 % Alcance anual das metas programadas na PAS 2021.  

Faixa 100% 75 a 99,9% 50 a 74,9% 25 a 49,9% <25% 
Sem 

apuração  
Total 

Nº de 
Metas 

14 1 0 1 5 1* 21 

% de 
metas 

67% 5% 0% 5% 24% _ 100 

Fonte: Planilha PAS 2021 informada pelas áreas técnicas da SES – análise realizada em março de 2022. 
* Meta não programada para 2021 (4.1.1) e não contabilizada no total. 
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8. INDICADORES DE PACTUAÇÃO INTERFEDERATIVA  

 

8.1. INDICADORES DE PACTUAÇÃO TRIPARTITE  

 

São vinte (20) os indicadores de pactuação tripartite para o estado do RJ passíveis de serem 

monitorados no Relatório Anual. Alguns indicadores de pactuação já fizeram a apuração final no último 

RDQA, outros apresentam agora no RAG resultados mais atualizados em relação àquela apuração e ainda 

existem aqueles que só puderam ser apurados agora para o RAG. 

 Dos vinte (20) indicadores monitorados, quatro (04) apresentaram resultados baixos, que 

refletem problemas a serem enfrentados nos próximos anos, relacionados à cobertura vacinal, morte 

materna, triagem do câncer de mama e colo de útero. A maioria, entretanto, alcançou mais de 70% da 

meta estabelecida, sendo que 13 ultrapassaram 90% da meta anual e 3 ficaram com resultados entre 70% 

e 90% da meta estabelecidas. 

 

Tabela dos Indicadores de Pactuação Tripartite - 2021 

N Indicador 
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1 

Mortalidade prematura (de 30 a 69 anos) pelo 
conjunto das 4 principais DCNT (doenças do 
aparelho circulatório, câncer, diabetes e doenças 
respiratórias crônicas) 

U 339,03 351,2 96,50 Taxa 

2 
Proporção de óbitos de mulheres em idade fértil 
(10 a 49 anos) investigados. 

E 85 78,90 92,82 Percentual 

3 
Proporção de registro de óbitos com causa básica 
definida 

U 96 92,20 96,04 Percentual 

4 

Proporção de vacinas selecionadas do Calendário 
Nacional de Vacinação para crianças menores de 
dois anos de idade - Pentavalente 3ª dose, 
Pneumocócica 10-valente 2ª dose, Poliomielite 3ª 
dose e Tríplice viral 1ª dose - com cobertura 
vacinal preconizada 

U 100 0,00 0,00 Percentual 

5 
Proporção de casos de doenças de notificação 
compulsória imediata (DNCI) encerrados em até 
60 dias após notificação. 

U 80 78,6 98,25 Percentual 
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6 
Proporção de cura dos casos novos de hanseníase 
diagnosticados nos anos das coortes 

U 90 81,90 
Sem 

Apuração 
Percentual 

7 Número de Casos Autóctones de Malária E - - - Número 

8 
Número de casos novos de sífilis congênita em 
menores de um ano de idade 

U 3.728 4915 75,85 Número 

9 
Número de casos novos de aids em menores de 5 
anos. 

U 15 15 100,00 Número 

10 

Proporção de análises realizadas em amostras de 
água para consumo humano quanto aos 
parâmetros coliformes totais, cloro residual livre 
e turbidez 

U 100 83,43 83,43 Percentual 

11 

Razão de exames citopatológicos do colo do útero 
em mulheres de 25 a 64 anos na população 
residente de determinado local e a população da 
mesma faixa etária 

U 0,6 0,15 25,00 Razão 

12 

Razão de exames de mamografia de 
rastreamento realizados em mulheres de 50 a 69 
anos na população residente de determinado 
local e população da mesma faixa etária. 

U 0,18 0,12 66,66 Razão 

13 
Proporção de parto normal no Sistema Único de 
Saúde e na Saúde Suplementar 

U 47,5 41,60 87,60 Percentual 

14 
Proporção de gravidez na adolescência entre as 
faixas etárias 10 a 19 anos 

U 13 12,30 100,00 Percentual 

15 Taxa de mortalidade infantil U 12,7 12,8 99,20 Taxa 

16 
Número de óbitos maternos em determinado 
período e local de residência 

U 150 289 0,00 Número 

17 
Cobertura populacional estimada pelas equipes 
de Atenção Básica 

U 58,94 57,03 96,70 Percentual 

18 
Cobertura de acompanhamento das 
condicionalidades de Saúde do Programa Bolsa 
Família (PBF) 

U 72 67,61 93,90 Percentual 

19 
Cobertura populacional estimada de saúde bucal 
na atenção básica 

U 37,3 37,20 99,73 Percentual 

21 
Ações de matriciamento sistemático realizadas 
por CAPS com equipes de Atenção Básica 

E 70 74,90 100,00 Percentual 
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23 
Proporção de preenchimento do campo 
ocupação nas notificações de agravos 
relacionados ao trabalho. 

U 95 94,2 99,20 Percentual 

 
 

Abaixo algumas considerações e análises das áreas técnicas da SES:   

 Indicador 1: Mortalidade prematura (de 30 a 69 anos) pelo conjunto das 4 principais Doenças 

Crônicas Não Transmissíveis. 

O resultado preliminar, com dados colhidos em 18/02/2022, foi de 351,2/100.000 habitantes. 

Apesar do resultado da taxa apresentar queda ao longo dos 9 anos permanece acima da meta de redução. 

Em relação ao ano de 2020 (357,5), houve uma redução do risco de morrer por DCNT de 1,76%. A meta 

proposta para o indicador é de uma redução de 2% ao ano (em relação ao resultado de 2012), porém 

ressalta-se que o resultado preliminar está 3,58% acima da meta para o ano de 2021. 

Indicador 2 - Proporção de óbitos de mulheres em idade fértil (10 a 49 anos) investigados.  

Dados obtidos do SIMWEB em 21/03/2022. Embora os dados para 2021 ainda sejam 

preliminares, a análise da série histórica evidencia que embora tenha ocorrido redução na investigação 

destes óbitos desde 2018, com uma queda mais acentuada em 2020, houve uma pequena recuperação 

na proporção de óbitos de mulheres em idade fértil investigados no último ano, de 2021. O percentual 

nos últimos anos foram: 88,5% em 2018, 84,9 % em 2019, 74,0% em 2020 e 78,9% em 2021. 

Indicador 3 - Proporção de registro de óbitos com causa básica definida.  

A meta pactuada ainda poderá ser alcançada. Os municípios têm prazo até março/2022 para 

encaminhar as bases de dados de 2021. Considerando o contexto da pandemia nos últimos dois anos, a 

meta mesmo que não seja alcançada o percentual encontrado até o presente momento já reflete o 

esforço dos municípios na qualificação dos dados do SIM. 

  Indicador 4- Proporção de vacinas selecionadas do Calendário Nacional de Vacinação para 

crianças menores de dois anos de idade - Pentavalente (3ª dose), Pneumocócica10-valente (2ª dose), 

Poliomielite (3ª dose) e Tríplice viral (1ª dose) - com cobertura vacinal preconizada.  

Não houve alcance de cobertura em nenhuma das vacinas selecionadas no período para o ano 

de 2021. Os dados em finalização das coberturas vacinais de 2021, mostram uma baixa performance dos 

municípios em relação à imunização em crianças menores de 2 anos. Fatores como a Pandemia da Covid-

19, que levou ao isolamento social; o receio dos usuários em procurar as unidades de saúde para 

completarem os esquemas vacinais de seus filhos, por conta do risco de contágio; a redução de 

profissionais disponíveis nas unidades de saúde por adoecimento e afastamento; e a recomendação de 
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evitar aglomerações nas unidades de saúde; contribuíram para prejudicar o andamento das ações de 

imunização em todo o estado. Associados a essa questão ainda ocorreram problemas técnicos na base de 

dados interferindo na migração de informações de imunização do e-SUS AB para o SIPNI. 

 Indicador 5 - Proporção de casos de doenças de notificação compulsória imediata (DNCI) 

encerrados em até 60 dias após notificação.  

Ao longo de 2021, por pressão da pandemia de COVID-19, observou-se redução na notificação 

das demais doenças comuns ao período. Segundo contato de alguns municípios, parte do motivo foi o 

remanejamento de pessoal, para atuar exclusivamente na notificação dos casos de COVID. Outro fator 

importante, foi a redução na procura de atendimento pela população. No entanto, após o final do 3º 

quadrimestre, percebemos a digitação de muitas notificações que não foram encerradas no prazo, 

provavelmente, por já estarem sendo inseridas além do prazo de encerramento, o que baixou o resultado 

de 80,8% para 78,6%. 

 Indicador 6 - Proporção de cura dos casos novos de hanseníase diagnosticados nos anos das 

coortes 

Em relação a proporção de cura entre os casos novos diagnosticados de Hanseníase nos anos das 

coortes (parcial), o estado do Rio de Janeiro alcançou o parâmetro “regular” (81,9%). Apenas as regiões 

Baía da Ilha Grande e Metropolitana II apresentaram o parâmetro “bom” de cura. A maioria das regiões 

apresentou parâmetro “regular”, com exceção da região Médio Paraíba que apresentou parâmetro 

precário de cura. Este é um indicador operacional para avaliar a qualidade dos serviços de Hanseníase, 

sendo utilizado para avaliar a qualidade da atenção e do acompanhamento dos casos novos 

diagnosticados até a completitude do tratamento. O Ministério da Saúde define como “Bom” quando 

ocorre 90% ou mais de cura dos casos de hanseníase notificados nos anos das coortes. 

Acredita-se que o resultado “regular” (81,9%) no ERJ em 2021, seja em função: do reflexo da 

pandemia da Covid-19 que trouxe restrição no acesso da população aos serviços de saúde prejudicando 

a adesão ao tratamento e encerramento dos casos notificados; das ações prejudicadas de busca ativa dos 

casos de abandono em função da pandemia além do resultado parcial dos dados notificados no Sinan, 

pois o encerramento da coorte ocorrerá em 31/03/2022. 

Indicador 7- Indicador avalia malária na região amazônica, não sendo de pactuação no estado. 

Indicador 8 - Número de casos novos de sífilis congênita em menores de um ano de idade. 

Foram registrados 4915 casos novos de Sífilis Congênita em menores de um ano em 2021 (dados 

sujeitos à revisão). As ações para redução consistiram: 1- na distribuição de 353.850 unidades de testes 

rápidos de sífilis, ; 2- na realização de encontros virtuais com municípios para discussão de óbitos por sífilis 
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congênita com participação da APS local e estadual; 3- Monitoramento em parceria com os municípios de 

crianças expostas à Sífilis em maternidades municipais e estaduais, 4 - Elaboração e divulgação de Análise 

de Indicadores Quadrimestrais com o objetivo subsidiar as gestões locais para implementação de ações 

para o controle do agravo; 5 - Distribuição de materiais educativos de sífilis para os municípios prioritários 

do Projeto Sífilis Não (Metro I e II); 6 - Atualização e envio dos dados de casos de sífilis congênita, adquirida 

e gestante para assessorar a SAFIE - 7 - Lançamento da campanha de combate a Sífilis e realização de 

Webinar Sífilis no mês de combate a Sífilis e Sífilis congênita. Reafirmamos que o controle da sífilis em 

gestante, adquirida e congênita está associado à articulação das agendas e ações estratégicas entre 

Vigilâncias com Atenção Primária para otimizar ações e alcançarmos resultados. 

 Indicador 9 - Número de casos novos de aids em menores de 5 anos.  

Foram identificados 15 casos de aids em crianças menores de 5 anos em 2021, 5 casos no 1º 

quadrimestre, 7 casos no 2º quadrimestre e 3 casos no 3º quadrimestre. O valor é equivalente ao valor 

pactuado para este ano. Foram distribuídos no período 26.840 latas de fórmula infantil para crianças de 

0 a 6 meses de idade e 12.485 latas de fórmula infantil para crianças de 6 a 12 meses de idade. Foi 

realizado o monitoramento de crianças expostas ao HIV nascidas em maternidades municipais e 

estaduais, por meio do envio das planilhas aos municípios de residência das mães para contribuir com a 

gestão local no acompanhamento adequado para evitar a transmissão do HIV. Foi realizado o 

monitoramento de gestantes HIV com carga viral detectável, por meio do envio de lista nominal dessas 

mães aos seus municípios de residência, iniciativa com objetivo de alertar a gestão local sobre o risco (das 

gestantes com alta CV) de transmissão vertical. Foi realizada e divulgada Análise de Indicadores 

Quadrimestrais com o objetivo subsidiar as gestões locais para implementação de ações para o controle 

do agravo. 

 Indicador 10 - Proporção de análises realizadas em amostras de água para consumo humano 

quanto aos parâmetros coliformes totais, cloro residual livre e turbidez. 

Trata-se de um indicador composto por três parâmetros, portanto é necessário que os 

municípios realizem o quantitativo mínimo (100%) ou mais das três análises em questão. Apesar de todas 

as análises de vigilância serem de responsabilidade municipal, o estado (LACEN-RJ) oferta o exame de 

coliformes totais para todos. A meta não foi atingida em função dos municípios não realizarem na 

totalidade as análises físico químicas (cloro e turbidez). 

Indicador 11- Razão de exames citopatológicos do colo do útero em mulheres de 25 a 64 anos na 

população residente de determinado local e a população da mesma faixa etária.  

Dados preliminares, com situação da base nacional em 07/03/2022. Foram registrados em 2021, 

250.297 exames citopatológicos do colo do útero. O número representa um aumento importante em 
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relação ao número de exames realizados em 2020 (156.807), que teve coleta de exames citopatológicos 

suspensa por 3 meses, pela pandemia de COVID-19. Contudo, o número de exames ainda é inferior a 

2019, quando foram coletados 287.869 exames. Vale ressaltar que o município do Rio de Janeiro ainda 

não integra a base de dados estadual, tendo em vista que o laboratório que presta este serviço ao 

município, bem como os resultados dos exames não são contabilizados para o estado do Rio de Janeiro. 

 Indicador 12 - Razão de exames de mamografia de rastreamento realizados em mulheres de 50 

a 69 anos na população residente de determinado local e população da mesma faixa etária.  

Dados preliminares, com situação da base nacional em 07/03/2022. Foram registradas, em 2021, 

120.701 mamografias de rastreamento na faixa etária de 50-69 anos. O número representa um aumento 

em relação ao número de exames realizados em 2020, 80.279 exames, contudo, o número de exames 

ainda é inferior a 2019 quando foram realizados 151.855 exames.  

Indicador 13 - Proporção de parto normal no SUS e na saúde suplementar.   

Trata-se de resultado preliminar com a situação da base estadual em 14/02/2022. Apesar de 

diversas iniciativas compartilhadas entre SES e municípios, como o Programa Laços e a realização de 

grupos condutores regionais da Rede Cegonha, o resultado deste indicador apresenta tendência estável. 

Neste último ano, observou-se uma ampliação da proporção dos partos normais nas regiões da Baía da 

Ilha Grande, Médio Paraíba e Metropolitana II. A região Metropolitana I é a que apresenta os melhores 

resultados no âmbito do estado, alcançando, em 2021, uma proporção de 48,2%. Por outro lado, a região 

Noroeste apresentou um resultado de 8,6%, mantendo-se em um patamar inferior à 10%. Observando 

por faixa etária, mulheres entre 20 e 24 anos apresentam maior percentual de parto vaginal, 50,58%, de 

25 a 29 anos 38,64%, 30 a 34 anos 30,01%, 35 a 39 anos 25,34%, 40 a 44 anos 23, 83%, 45 a 49 anos 

21,75%, 50 anos ou mais 18,92%. Ou seja, quanto maior a idade da mãe, maior o risco de ser realizada a 

cesárea. Também observamos que quanto maior a faixa etária da gestante, maior o número de consultas 

de pré-natal. 

 Indicador 14 - Proporção de gravidez na adolescência entre as faixas etárias de 10 a 19 anos.   

Situação da base estadual em 14/02/2022, com nascimentos ocorridos até fevereiro/2022. 

Observa-se a manutenção de uma tendência decrescente no resultado desse indicador, tendo alcançado 

14,6% em 2018, 13,8% em 2019 e 13,3% em 2020, resultando no alcance da meta em 2021. Os resultados 

de 2021 por região de saúde guardam certa homogeneidade, com maiores proporções encontradas na 

Baía da Ilha Grande (13,7%) e Norte (14%). Este indicador representa um esforço intersetorial, 

dependendo de forte articulação entre as áreas de saúde, educação e assistência social. 
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Indicador 15 -Taxa de mortalidade infantil. 

Trata-se de resultado preliminar com a situação da base estadual em 14/02/2022. A taxa de 

mortalidade Infantil vem se mantendo próxima da meta Estadual, ao longo dos últimos anos e 

quadrimestres. No ano de 2020 ela apresentou uma queda para 12,6 e em 2021 um aumento para 12,8. 

Indicador 16 - Número de óbitos maternos em determinado período e local de residência.   

Neste indicador observamos expressivo aumento em relação ao ano anterior. Entre 289 óbitos, 

151 (52%) foram associados à COVID 19 (CID 10 O985). Sete municípios (Rio de Janeiro, São Gonçalo, 

Duque de Caxias, Nova Iguaçu, Volta Redonda, Niterói, Campos dos Goytacazes) de maior ocorrência 

foram responsáveis por 72% (109) dos óbitos maternos associados à COVID 19, e 68% (94), associados a 

outras causas obstétricas. 

É possível observar a redução dos óbitos por essa causa a partir do mês de outubro, coincidindo 

com a maior cobertura vacinal para COVID 19 na população de gestantes (iniciada em julho).  

Ao analisar regionalmente, evidencia-se que, com exceção da Baía da Ilha Grande, todas as 

demais regiões apresentaram aumento de 2021 em relação a 2020. Destacam-se as regiões Serrana 

(117%); Baixada Litorânea, Centro Sul e Noroeste (100%); e Metropolitana II (95,2%).  

Quanto às demais causas obstétricas, de forma agrupada por códigos da CID 10 de causa básica 

similares clinicamente, destacaram-se 30 (21%) óbitos ocorridos por Hipertensão Arterial 

Gestacional/Eclampsia; 15 (11%) Doenças do Aparelho Circulatório complicando a gravidez; 14 (10%) 

Hemorragias Placentárias ou Uterinas; 13 (9%) Doenças Infecciosas e Parasitárias (exceto COVID 19) 

complicando a Gravidez; 11 (8%) Abortos; e 5 (4%) Mortes Obstétricas não especificadas. 

Desdobrando a análise para outras variáveis relevantes, podemos observar que, maiores 

números absolutos ocorrem em mulheres negras (64%), em até 42 dias após o parto (71%), na faixa etária 

entre 25 e 34 anos (43%), e com 8 a 11 anos de escolaridade (44%). 

Foi implementado o Plano Estadual de Enfrentamento da Morte Materna, com ações de 

capacitação em pré-natal, saúde mental perinatal e capacitação nos registros de óbitos, além do Programa 

Laços - Maternidade Segura, criado com o objetivo de Fortalecer a Rede Cegonha, prevendo 

financiamento aos municípios para melhoria da atenção ao parto e nascimento. 

Indicador 17 - Cobertura populacional estimada pelas equipes de Atenção Básica.   

 O cálculo deste indicador era realizado pelo Ministério da Saúde e disponibilizado na plataforma 

e-Gestor. Contudo, em 2021, o MS alterou a forma de acompanhamento da cobertura da Atenção 

Primária, justificando alinhamento às mudanças instituídas pelo Programa Previne Brasil (Portaria nº 
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2.979, de 12 de novembro de 2019). A partir de 2021, o indicador considera o quantitativo de população 

cadastrada pelas Equipes de Saúde da Família (eSF) e Equipes de Atenção Primária (eAP), financiadas pelo 

Ministério da Saúde (MS), em relação à população estimada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE). Em dezembro de 2021, o estado do Rio de Janeiro alcançou uma proporção de 

população cadastrada de 57,03%. Contudo, as regiões apresentam proporções discrepantes, variando de 

acordo com a capacidade instalada (número de equipes) e o processo de trabalho para cadastramento da 

população entre 92% na região Centro Sul e 39% na região Norte. 

Indicador 18 - Cobertura de acompanhamento das condicionalidades de Saúde do Programa 

Bolsa Família (PBF).    

O estado do Rio de Janeiro retomou o crescimento da cobertura do indicador após o auge da 

pandemia, mas ao contrário do período mais crítico da COVID-19, ficou abaixo da média nacional. No 

entanto, o estado do Rio se destacou na cobertura dos seguintes grupos beneficiários: crianças - público 

geral (53,6%/4ª posição Brasil) e indígenas (1ª posição Brasil, cobertura público geral de indígenas de 

86,74%, e crianças de 85,19%), além da cobertura de crianças quilombolas (8ª posição Brasil com 60,38%). 

  Indicador 19 - Cobertura populacional estimada de saúde bucal na Atenção Básica.   

O estado apresentou um aumento, saindo de 35,3% em dezembro/2020 para 37,2% em 

dezembro de 2021. A análise do indicador considera reflexos referentes, principalmente, às mudanças 

para qualificação do método de cálculo do indicador, realizadas pelo Ministério da Saúde, e às ações 

estratégicas da ATSB/SAPS/SUBVAPS/SES-RJ a partir de apoio técnico e financeiro aos municípios. 

 Indicador 21- Ações de Matriciamento realizadas por CAPS com equipes de Atenção Básica.   

Em 2021 74,9% dos CAPS habilitados do ERJ atingiram a meta de matriciamento. Isso significa 

um avanço significativo em relação aos anos anteriores. O principal fator para o atingimento dessa meta 

é a articulação entre o apoio técnico qualificado que a SES oferta aos municípios com a introdução do 

indicador de matriciamento no COFI-RAPS. 

 Indicador 22 - Número de ciclos que atingiram mínimo de 80% de cobertura de imóveis visitados 

para controle vetorial da dengue.  Este indicador não é de pactuação estadual, apenas para municípios e 

DF. 

-Considerando todos os ciclos de trabalho, temos o seguinte cenário: 

- 51 municípios com 4 ciclos com 80% ou mais (55,4%) 

- 04 municípios com 3 ciclos com 80% (4,3%) 
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- 10 municípios com 2 ciclos com 80% (10,9%) 

- 05 municípios com 1 dos ciclos com 80% (5,4%) 

- 22 municípios sem ciclos com 80% (23,9%) 

* Dados apurados em 18/01/2022. Resultado final. 

A meta por ciclo é o número de imóveis programados para o período de 2 meses, ao longo do 

ano. Apesar de normatizada em 2019, os municípios ainda têm dificuldade de enviar a atualização desse 

dado no prazo, mesmo com o apoio do NDAVS e da Equipe de Acompanhamento da DCV.  

O Ministério emitiu em 2020 as Notas Informativas 08, 11 e 13 e em 2021, a Nota Técnica 03, 

que em linhas gerais, recomendam que as visitas domiciliares e aos pontos estratégicos sejam realizadas 

apenas se puder ser garantida a segurança dos agentes e moradores. 

Quanto aos levantamentos entomológicos (LIRAa, LIA e por Ovitrampas), apesar da retomada a 

partir de outubro/2021, os cuidados acima citados devem ser observados e ponderada a necessidade de 

realização. 

Indicador 23- Proporção de preenchimento do campo "ocupação" nas notificações de agravos 

relacionados ao trabalho. 

Em 2021, 54 municípios alcançaram a meta estipulada para o na, 95%, enquanto 29 registraram 

percentuais abaixo do esperado, incluindo a capital (83,4%). Importante ressaltar que no grupo de 

municípios com porcentagem inferior à meta, três pertencem à região metropolitana (Queimados, Nova 

Iguaçu e Rio de Janeiro). Outro ponto de destaque é a redução da quantidade de municípios sem 

notificação alguma de acidentes de trabalho, com exposição a material biológico ou intoxicação exógena 

relacionada ao trabalho (9 municípios, representando 9,8% do total) em 2021.  

A área técnica entende que a crise instalada pela Pandemia de coronavírus foi determinante para 

a queda de registros no SINAN, entretanto novas capacitações em VISAT se farão necessárias em 2022, a 

partir de março, no intuito de minimizar prováveis subnotificações e mensurar adequadamente o perfil 

epidemiológico dos agravos relacionados à vigilância em saúde do trabalhador. O percentual de alcance 

da meta do estado apresentou redução no terceiro quadrimestre (96,6%, no 2º RDQA, para 88,9% no 3º 

RDQA), mas alcançou 94,2% na análise anual. A equipe técnica da DSAT vem monitorando os municípios 

que apresentaram inconsistências relacionadas ao preenchimento do campo ocupação e, 

simultaneamente, orientando a correção destas. 
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8.2 INDICADORES DE PACTUAÇÃO BIPARTITE  

 

Dos onze (11) indicadores de pactuação bipartite no estado e que foram monitorados neste ano, 

sete (07) alcançaram mais de 90% da meta pactuada, três (03) alcançaram entre 70% e 90% e apenas um 

(01) abaixo de 70% da meta pactuada. Seguem a tabela com os resultados apurados e algumas 

considerações específicas das áreas técnicas.   

Tabela dos Indicadores de Pactuação Bipartite - 2021 

 N Indicador 
Meta 
2021 

Resultado do 1º 
Quadrimestre 

% alcance da 
meta 

Unidade de 
Medida 

24 

Proporção de notificações de 
violência interpessoal e 
autoprovocada com o campo 
raça/cor preenchido com 
informação válida. 

95% 85,58 90,08 Percentual 

25 
Proporção de municípios com 
ouvidoria implantada 

100% 68 68 Percentual 

26 
Proporção de óbitos maternos 
investigados 

95% 87,80 92,42 Percentual 

27 
Proporção de óbitos infantis e 
fetais investigados 

75% 75,1 100,00 Percentual 

28 
Percentual de casos notificados 
com Anti-HCV reagente que 
realizaram exame de HCV-RNA 

90% 81,93 91,03 Percentual 

29 
Proporção de exame anti-HIV 
realizado entre os casos novos 
de tuberculose 

85% 79,38 93,38 Percentual 

30 
Proporção de cura de casos 
novos de tuberculose 
pulmonar bacilífera 

85% 62,3  73,29 Percentual 

31 
Proporção de nascidos vivos de 
mães com sete ou mais 
consultas de pré-natal. 

75% 72,10 96,13 Percentual 

32 
Percentual de indivíduos com 
13 anos ou mais com primeiro 
CD4+ acima de 350 céls/ml 

68% 64,20 94,41 Percentual 

33 
Proporção de animais 
vacinados na campanha de 
vacinação antirrábica canina 

87% 68,31 78,51 Percentual 

34 
Cobertura de Centros de 
Atenção Psicossocial 

0,98/1
00.000 

0,87/100.000 88,77 Razão 
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Indicador 24 - Proporção de notificações de violência interpessoal e autoprovocada com o campo 

raça/cor preenchido com informação válida.  

A meta anual não foi alcançada pelo estado, mas alguns municípios alcançaram e segundo 

regiões de saúde, temos: 

BIG (Mangaratiba, Parati), Baixada Litorânea (Iguaba Grande), Centro Sul (Miguel Pereira, 

Paracambi, Sapucaia, Vassouras), Médio Paraíba (Barra do Piraí, Barra Mansa, Piraí, Resende, Rio das 

Flores, Valença), Metropolitana I (Nilópolis), Noroeste (Aperibé, Cambuci, Italva, Laje do Muriaé, 

Miracema, Santo Antônio de Pádua e São José de Ubá), Norte (Quissamã), Serrana (Carmo, Cordeiro, 

Guapimirim, Macuco, Petrópolis, São José do Vale do Rio Preto, São Sebastiao do Alto e Sumidouro).  Ao 

longo do ano, a relação de municípios prioritários, ou seja, que não notificaram casos de violência durante 

o ano, reduziu. Em 2021 os municípios zerados foram: Paty do Alferes, Cardoso Moreira, Varre-Sai, 

Conceição de Macabu, Duas Barras e Trajano de Moraes. 

Indicador 25 - Proporção de municípios com ouvidoria implantada.   

Houve variação no resultado ao longo do ano. Municípios atualmente sem Ouvidoria do SUS: 

Areal, Cambuci, Carapebus, Carmo, Casimiro de Abreu, Cordeiro, Itaboraí, Japeri, Natividade, Nilópolis, 

Nova Friburgo, Nova Iguaçu, Paracambi, Paraíba do Sul, Paraty, Paty do Alferes, Porciúncula, Quatis, 

Queimados, Santa Maria Madalena, São Fidélis, São Francisco de Itabapoana, São João da Barra, São João 

de Meriti, São Sebastião do Alto, Sapucaia, Sumidouro, Teresópolis e Varre-Sai. 

Indicador 26- Proporção de óbitos maternos investigados.   

Dados preliminares com informações fornecidas pela Divisão de Dados Vitais, obtidos do 

SIMWEB em 10/01/2022. 

Embora os dados para 2021 ainda sejam preliminares, a análise da série histórica evidencia um 

aumento da proporção de investigação destes óbitos em relação ao ano de 2020 (84,1%). A meta 

pactuada ainda poderá ser alcançada. Os municípios têm prazo até abril/2022 para concluir as 

investigações dos óbitos maternos ocorridos no terceiro quadrimestre, que ainda apresenta percentual 

de investigação baixo. 

Destacam-se, negativamente, o desempenho das regiões Serrana (23,1%) e Centro Sul (33,3%). 

O resultado em âmbito estadual é, em grande parte, atribuído à alta proporção de investigação na região 

Metropolitana I (96,8%), onde se concentra o maior número de óbitos. Baixos resultados neste indicador 

podem dificultar a identificação das causas dos óbitos maternos e a adoção de medidas preventivas. 
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Indicador 27- Proporção de óbitos infantis e fetais investigados.   

Trata-se de resultado preliminar com a situação da base estadual em 21/03/2022. A proporção 

de óbitos infantis e fetais investigados vem se mantendo próximo à meta estadual, ao longo dos últimos 

anos. A meta foi alcançada, porém ainda pode aumentar, já que esses dados são preliminares. Os 

municípios têm prazo até abril de 2022 para concluir as investigações dos óbitos infantis e fetais. 

Indicador 28 - Percentual de casos notificados com Anti-HCV reagente que realizaram exame de 

RCV-RNA. 

Os dados para este indicador foram: 

Denominador = 1118 (Anti HCV anual notificados) 

Numerador = 916 (HCVRNA anual realizados) 

Observou-se um aumento nas notificações do 1º para o 2º quadrimestre do ano, e uma 

recuperação significativa no 3ºquadrimestre atingindo um percentual de 81,93%, o que reflete uma boa 

investigação dos casos. Podemos inferir que o aumento significativo  observado nos primeiros 

quadrimestres  pode ter relação com a diminuição do número de casos de COVID-19  que 

sobrecarregavam as vigilâncias epidemiológicas com notificações e  também devido à evolução da 

vacinação em todo o estado, além da descentralização dos medicamentos para o  componente estratégico 

durante no ano de 2021 que  estimulou a retomada das ações para aumento de  oferta de testes 

diagnósticos das hepatites virais com objetivo de alcançar a eliminação das hepatites virais até 2030. 

Indicador 29 - Proporção de exame anti-HIV realizado entre os casos novos de tuberculose.   

Sempre foi um imenso desafio para o controle da tuberculose ampliar esta proporção, embora 

de fundamental importância, principalmente por ser a tuberculose a grande causa associada de óbitos 

nos pacientes portadores de HIV. As atribuições dos coordenadores municipais foram muito prejudicadas, 

devido ao evento da pandemia pela covid 19 e mesmo diante de tantas barreiras este indicador se 

apresentou bastante favorável no decorrer do ano. Seguiremos com as discussões junto aos programas 

de IST aids no sentido de ampliar os fluxos de atendimento com o objetivo de melhor qualificar a parceria 

e aumentar ainda mais os resultados deste indicador. 

Indicador 30 - Proporção de cura de casos novos de tuberculose pulmonar bacilífera.  

A diminuição dos exames diagnósticos, isolamento social, visitas domiciliares muito limitadas, 

com muita rotatividade e deslocamento dos profissionais de saúde ao atendimento das ações da Covid 

19, inclusive com adoecimento e óbitos, a dimensão de cura dos casos de tuberculose pulmonar positivos 

no ERJ apresentou este desfavorável percentual, apesar de ter ocorrido em vários estados da federação, 
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devido ao advento da Covid 19. Este desfecho reflete diretamente todos os problemas vivenciados pelas 

equipes de saúde e usuários, frente a pandemia: diminuição das notificações e realização de diagnóstico 

da doença, aumento do número de óbitos, impasse de digitação e atualização dos sistemas de informação 

e desestruturação dos serviços. 

Com a construção das parcerias para implementação da Política Estadual de Enfrentamento e 

Erradicação da TB, e estrutura nos eixos do Plano Estratégico, que incluem várias ações dentre elas, a rede 

regional de laboratórios e qualificação das equipes de saúde em apoio direto, às equipes de saúde dos 

municípios prioritários, espera-se uma melhora neste indicador a médio prazo. 

Indicador 31 - Proporção de nascidos vivos de mães com sete ou mais consultas de pré-natal.   

Dados preliminares, com situação da base estadual em 14/02/2022. 

O resultado preliminar de 2021 indica uma discreta melhoria em relação ao ano de 2020 (71,3%), 

mas ainda sem retornar ao patamar alcançado em 2019 (73%). Destaca-se, negativamente, a manutenção 

de baixa proporção na região da Baixada Litorânea (63,8%). A Área Técnica de Saúde das Mulheres da 

SES-RJ tem desenvolvido ações concentradas nessa região, buscando reverter esse cenário. Nos anos de 

2020 e 2021 foi realizado curso específico para o município de Cabo Frio, abordando o fortalecimento do 

pré-natal. A partir de outubro de 2021, a iniciativa começou a abranger os municípios de Araruama, 

Casimiro de Abreu, Rio das Ostras e Saquarema. Observamos que quanto maior a faixa etária da gestante, 

maior o número de consultas de pré-natal. 

Indicador 32 - Percentual de indivíduos com 13 anos ou mais com primeiro CD4+ acima de 350 

céls/ml.  

Em 2021, 64,2% dos indivíduos com 13 anos ou mais que realizaram o 1º CD4 apresentaram CD4 

maior que 350 céls. A meta pactuada para este ano foi de 68%, assim, o ERJ alcançou 94,4% da meta. 1- 

Foram distribuídos no período.403.610 unidades de testes rápidos diagnósticos de HIV. 2- Foi realizada 

Reunião Virtual sobre PrEP com profissionais dos municípios. 3- Ampliação da oferta de medicamento de 

PrEP pelos municípios para o setor privado. Foi realizado diagnóstico das ações em Prevenção Combinada 

implementadas pelos municípios. 

Indicador 33 - Proporção de animais vacinados na campanha de vacinação antirrábica canina.  

Na Campanha de Vacinação contra Raiva Animal de 2021 foram vacinados 2.346.576 animais, 

destes 1.220.989 cães, e 381.534 gatos, o equivalente a 68,31% da meta estimada. Dos 92 municípios, 38 

municípios conseguiram vacinar acima do que foi pactuado, 16 municípios atingiram a meta mínima de 

80% preconizada pelo Ministério da Saúde; 28 ficaram abaixo da meta mínima e 10 municípios até o 

momento não informaram. Observamos uma melhora na cobertura vacinal em relação a 2020, porém, 
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além da pandemia ter sido um complicador para realização da Campanha, ao longo dos últimos anos, os 

municípios têm encontrado dificuldades para realização da campanha e consequentemente atingir a meta 

mínima estabelecida para a cobertura vacinal. 

Indicador 34- Cobertura de Centros de Atenção Psicossocial.   

O indicador de cobertura de CAPS tem avançado, nos últimos anos, sempre no último 

quadrimestre, porque é quando o MS publica novas habilitações. Há, nesse caso, fatores que não são de 

governabilidade da SES, que têm tido muito impacto no indicador: (a) o SAIPS tem estado constantemente 

fechado para novos CAPS há muitos meses, por isso, os municípios não conseguem solicitar novas 

propostas de habilitação; (b) as propostas inseridas, quando aprovadas, demoram sempre até o fim do 

ano para serem habilitadas, com a justificativa do MS de contenção orçamentária; e (c) com isso, mesmo 

que haja necessidade e planejamento nos municípios para implantarem novos CAPS, eles não o fazem por 

falta de confiança nas habilitações do MS e receio de arcarem sozinhos com esses serviços por muito 

tempo. Por isso, por mais que tenhamos induzido a abertura de novos CAPS, até mesmo com aporte 

financeiro do COFI-RAPS, o impacto de nossa política acaba restringido pela contenção do MS. 
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9. EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA  

 

DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA NO 3º QUADRIMESTRE DE 2021  

 

A Secretaria Estadual de Saúde nos últimos anos vem fortalecendo a inter-relação entre os 

instrumentos de planejamento em saúde e de planejamento orçamentário. No intuito de aperfeiçoar o 

processo de planejamento das ações e serviços públicos de Saúde e do orçamento, bem como possibilitar 

maior capacidade de gestão, acompanhamento e monitoramento dessas ações em saúde e dos recursos 

despendidos para viabilizá-las. 

Levando em conta que é um desafio compatibilizar integralmente os instrumentos formais de 

planejamento em saúde e orçamento, o empenho continua no sentido de trazer, com clareza e 

objetividade, os principais elementos do orçamento para esse capítulo do relatório anual de gestão, 

sempre no intuito de promover a transparência e o diálogo com o controle social do SUS. 

O orçamento estadual foi aprovado por meio da Lei N° 9.185 de 14 de janeiro de 2021, publicada 

no Diário Oficial do Estado em 15 de janeiro de 2021, que estima a receita e fixa a despesa do estado do 

Rio de Janeiro para o exercício financeiro de 2021. 

Para a elaboração desse capítulo do relatório anual, a partir dos dados do Sistema Integrado de 

Gestão Orçamentária, Financeira e Contábil do Rio de Janeiro (SIAFE-Rio), foram extraídas, e estão 

apresentadas abaixo, as informações referentes a execução orçamentária do ano de 2021, no tocante a 

dotação atualizada, despesas empenhadas, liquidadas e pagas, relacionadas com as fontes do recurso, 

sub funções, ações e programas do PPA. 

A dotação orçamentária atualizada, destinada as ações e serviço públicos de saúde, está 

estimada em R$ 8.846.484.980,87, sendo que desse montante, R$ 7.568.204.917,51 (85,55%) são de 

recursos oriundos do tesouro do estado (Tabela 1).  

Em relação ao primeiro quadrimestre do ano, o somatório de recursos do Tesouro recebeu 

aporte de R$ 2.760.478.828,87, em função do exposto nas Notas Técnicas SEFAZ SUBPOF nº 19/2021, 

21/2021 e 59/2021, que dispõem sobre a reavaliação das receitas ordinárias do Tesouro. 

Na esteira da viabilização das ações e serviços públicos de saúde no período de 01 de janeiro à 

31 de dezembro de 2021, foram empenhados R$ 8.334.682.525,21, o que representa 94,21% da dotação 

atualizada. Na comparação entre as despesas empenhadas e pagas, verifica-se que os R$ 

7.674.591.060,73 pagos representam 92,08% do total empenhado (Tabela 1). 

Ainda na visão mais geral da execução orçamentária observa-se que, do total pago, R$ 

6.845.540.002,01 foram recursos do tesouro estadual, ou seja, dos valores efetivamente pagos até o 
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momento, 89,20% foram recursos do tesouro estadual. Destaca-se que, comparando os valores liquidados 

e pagos, os valores pagos representam mais de 92,26% dos liquidados, o que pode sinalizar que o fluxo 

de pagamento pela SES/RJ tem sido relativamente ágil, podendo ser sinal de efetiva disponibilidade de 

recursos e fluxo de caixa adequado para a viabilização das ações e serviços públicos de saúde (Tabela 1). 

Tabela 1: Execução orçamentária de acordo com as fontes dos recursos 

 

Fonte: SIAFE-Rio - Sistema Integrado de Gestão Orçamentária, Financeira e Contábil do Rio de Janeiro 
FECP: Fundo Estadual de Combate à Pobreza e às Desigualdades Sociais  
 

Uma segunda perspectiva de análise da execução orçamentária se refere a alocação dos recursos 

de acordo com as sub funções da saúde. Sendo assim, nessa descrição observa-se que 79,55% dos valores 

pagos foram realizados na sub função 302- Assistência Hospitalar e Ambulatorial, perfazendo o montante 

de R$ 6.105.160.615,70 (Tabela 2). 

 

Tabela 2: Execução orçamentária por sub função 

Sub função 
Dotação 

Atualizada (R$) 
Desp. 

Empenhadas (R$) 
Desp. Liquidadas 

(R$) 
Desp. Pagas (R$) % Pagas 

302 - Assistência 
Hospitalar e 
Ambulatorial 

7.130.565.763,96 6.708.866.287,06 6.694.653.750,45 6.105.160.615,70 79,55 

122 - Administração 
Geral 

731.629.250,87 719.863.130,99 719.863.130,99 697.981.587,05 9,09 

301 - Atenção Básica 597.923.418,59 597.059.081,85 597.059.081,85 597.051.055,65 7,78 

182 - Defesa Civil 111.779.740,51 111.348.243,61 111.348.243,61 111.306.405,08 1,45 

Sub função 
Dotação 

Atualizada (R$) 
Desp. 

Empenhadas (R$) 
Desp. Liquidadas 

(R$) 
Desp. Pagas (R$) % Pagas 

305 - Vigilância 
Epidemiológica 

132.249.291,78 72.502.704,95 71.686.848,36 46.381.163,54 0,60 

Fonte
 Dotação Atualizada 

(R$)
Desp. Empenhadas (R$) Desp. Liquidadas (R$) Desp. Pagas (R$) % Pagas

% na 

Fonte

100 - Ordinários Provenientes de 

Impostos
6.398.907.991,17 6.362.230.346,50 6.362.230.346,50 6.002.330.424,55 78,2 94,3

107 - Transferências 

Constitucionais Provenientes de 

Impostos

116.826.460,90 116.826.460,90 116.826.460,90 0,00 0,0 0,0

122 - Adicional do ICMS - FECP 1.052.470.465,44 909.541.896,92 909.541.896,92 843.209.577,46 11,0 92,7

212 - Transferências Voluntárias - 

Convênios
496.915,36 58.144,09 58.144,09 58.144,09 0,0 100,0

225 - Transferências da União 1.274.126.660,00 946.025.676,80 929.942.344,21 828.992.914,63 10,8 87,6

230 - Recursos Próprios 100.000,00 0,00 0,00 0,00 0,0 0,0

232 - Taxas - Diretamente 

Arrecadadas
3.556.488,00 0,00 0,00 0,00 0,0 0,0

Total Geral 8.846.484.980,87 8.334.682.525,21 8.318.599.192,62 7.674.591.060,73 100 92,1
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303 - Suporte 
Profilático e 
Terapêutico 

116.903.549,10 112.387.182,42 111.506.581,84 104.529.187,59 1,36 

306 - Alimentação e 
Nutrição 

260.000,00 221.529,00 221.529,00 204.981,00 0,00 

304 - Vigilância 
Sanitária 

10.916.144,00 914.746,83 816.068,02 760.796,64 0,01 

128 - Formação de 
Recursos Humanos 

14.257.822,06 11.519.618,50 11.443.958,50 11.215.268,48 0,15 

Total Geral 8.846.484.980,87 8.334.682.525,21 8.318.599.192,62 7.674.591.060,73 100,00 

Fonte: SIAFE-Rio - Sistema Integrado de Gestão Orçamentária, Financeira e Contábil do Rio de Janeiro 

 

Complementando as informações da tabela 2, na tabela 3 estão apresentadas as fases do 

orçamento de acordo com as sub funções e as fontes do recurso.  Nessa tabela é possível verificar que, 

excetuando-se a sub função de vigilância sanitária, em todas as outras sub funções, com execução, 

predomina a aplicação de recursos oriundos do tesouro estadual (tabela 3). 

 

Tabela 3: Execução orçamentaria de acordo com a sub função, fonte e fase da execução (Dotação inicial, 
empenhados, liquidação e pagamento) 

Subfunção 
Fo

n
te

 
Dotação 
Atualizada 

Desp. Empenhadas Desp. Liquidadas Desp. Pagas de 2021 

122 - 
Administração 
Geral 

100 715.504.435,87 707.430.153,21 707.430.153,21 686.107.362,71 

122 3.131.496,00 3.131.496,00 3.131.496,00 3.131.496,00 

225 12.993.319,00 9.301.481,78 9.301.481,78 8.742.728,34 

122 - Administração Geral 
Total 

731.629.250,87 719.863.130,99 719.863.130,99 697.981.587,05 

128 - Formação de 
Recursos Humanos 

100 11.459.822,06 11.443.958,50 11.443.958,50 11.215.268,48 

225 2.698.000,00 75.660,00 0,00 0,00 

230 100.000,00 0,00 0,00 0,00 

128 - Formação de Recursos 
Humanos Total 

14.257.822,06 11.519.618,50 11.443.958,50 11.215.268,48 

182 - Defesa Civil 100 111.779.740,51 111.348.243,61 111.348.243,61 111.306.405,08 

182 - Defesa Civil Total 111.779.740,51 111.348.243,61 111.348.243,61 111.306.405,08 

301 - Atenção 
Básica 

100 597.058.721,85 597.058.721,85 597.058.721,85 597.050.695,65 

212 375.696,74 0,00 0,00 0,00 

225 489.000,00 360,00 360,00 360,00 

301 - Atenção Básica Total 597.923.418,59 597.059.081,85 597.059.081,85 597.051.055,65 

Subfunção 

Fo
n

te
 

Dotação 
Atualizada 

Desp. Empenhadas Desp. Liquidadas Desp. Pagas de 2021 

100 4.815.495.651,39 4.788.605.669,86 4.788.605.669,86 4.477.131.723,90 
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302 - Assistência 
Hospitalar e 
Ambulatorial 

107 116.826.460,90 116.826.460,90 116.826.460,90 0,00 

122 1.019.861.945,05 877.337.741,83 877.337.741,83 815.961.420,82 

212 121.218,62 58.144,09 58.144,09 58.144,09 

225 1.178.260.488,00 926.038.270,38 911.825.733,77 812.009.326,89 

302 - Assistência Hospitalar 
e Ambulatorial Total 

7.130.565.763,96 6.708.866.287,06 6.694.653.750,45 6.105.160.615,70 

303 - Suporte 
Profilático e 
Terapêutico 

100 83.174.114,71 82.750.721,67 82.750.721,67 76.486.388,76 

122 24.977.024,39 24.572.659,09 24.572.659,09 24.116.660,64 

225 8.752.410,00 5.063.801,66 4.183.201,08 3.926.138,19 

303 - Suporte Profilático e 
Terapêutico Total 

116.903.549,10 112.387.182,42 111.506.581,84 104.529.187,59 

304 - Vigilância 
Sanitária 

100 8.800,00 8.800,00 8.800,00 8.800,00 

225 7.350.856,00 905.946,83 807.268,02 751.996,64 

232 3.556.488,00 0,00 0,00 0,00 

304 - Vigilância Sanitária 
Total 

10.916.144,00 914.746,83 816.068,02 760.796,64 

305 - Vigilância 
Epidemiológica 

100 64.426.704,78 63.584.077,80 63.584.077,80 43.023.779,97 

122 4.500.000,00 4.500.000,00 4.500.000,00 0,00 

225 63.322.587,00 4.418.627,15 3.602.770,56 3.357.383,57 

305 - Vigilância 
Epidemiológica Total 

132.249.291,78 72.502.704,95 71.686.848,36 46.381.163,54 

306 - Alimentação 
e Nutrição 

225 260.000,00 221.529,00 221.529,00 204.981,00 

306 - Alimentação e 
Nutrição Total 

260.000,00 221.529,00 221.529,00 204.981,00 

Total Geral   
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Fonte: SIAFE-Rio - Sistema Integrado de Gestão Orçamentária, Financeira e Contábil do Rio de Janeiro 

 

Para melhor visualizar a etapa do pagamento por sub função, na tabela 4 está apresentada 

apenas a etapa de pagamento, com as respectivas sub funções e fonte das receitas. Nessa tabela podemos 

verificar mais uma vez a predominância da sub função 302- Assistência Hospitalar e Ambulatorial, tendo 

pagamentos realizados nas três principais fontes de recursos que custeia o Fundo Estadual de Saúde 

Tabela 4: Execução dos recursos de acordo com a fonte dos recursos e sub funções 

Sub Função 
212 - 

Transferências 
Total Geral (R$) % 
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100 - Ordinários 
Provenientes de 

Impostos (R$) 

122 - Adicional 
do ICMS -FECP 

(R$) 

Voluntárias - 
Convênios 

225 - 
Transferências 
da União (R$) 

302 - 
Assistência 
Hospitalar e 
Ambulatorial 

4.477.131.723,90 815.961.420,82 58.144,09 812.009.326,89 6.105.160.615,70 79,55 

122 - 
Administração 
Geral 

686.107.362,71 3.131.496,00 0,00 8.742.728,34 697.981.587,05 9,09 

301 - Atenção 
Básica 

597.050.695,65 0,00 0,00 360,00 597.051.055,65 7,78 

182 - Defesa 
Civil 

111.306.405,08 0,00 0,00 0,00 111.306.405,08 1,45 

305 - Vigilância 
Epidemiológica 

43.023.779,97 0,00 0,00 3.357.383,57 46.381.163,54 0,60 

303 - Suporte 
Profilático e 
Terapêutico 

76.486.388,76 24.116.660,64 0,00 3.926.138,19 104.529.187,59 1,36 

304 - Vigilância 
Sanitária 

8.800,00 0,00 0,00 751.996,64 760.796,64 0,01 

306 - 
Alimentação e 
Nutrição 

0,00 0,00 0,00 204.981,00 204.981,00 0,00 

128 - Formação 
de Recursos 
Humanos 11.215.268,48 

0,00 0,00 0,00 11.215.268,48 0,15 

Total Geral 
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Fonte: SIAFE-Rio - Sistema Integrado de Gestão Orçamentária, Financeira e Contábil do Rio de Janeiro 

 

 Nas próximas tabelas, serão apresentadas a execução do orçamento de acordo com a estrutura 

principal do Plano Plurianual 2020-2023, que se organiza em programas, ações e produtos, sendo que 

apenas para os dois primeiros níveis (programas e ações), é possível descrever a dinâmica da distribuição 

e execução do orçamento. 

Antes de entrar diretamente na descrição das tabelas abaixo, vale pontuar as definições de 

programas e ações no Plano Plurianual.  

Um dos princípios do PPA 2020-2023 é a multissetorialidade na busca de soluções dos problemas 

complexos da sociedade. Dessa forma, os programas no PPA têm descrições amplas que buscam 

contemplar as diferentes áreas temáticas do estado, de modo a permitir ações multissetoriais, em 

consonância com as prioridades do governo e buscando sempre a efetividade das ações.  
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Já as ações do PPA são a operação ou um conjunto de operações que mobiliza recursos 

(humanos, financeiros, tecnológicos, políticos) e resulta na entrega de um Produto (bem ou serviço). 

Sendo assim, as ações descrevem melhor a atuação dos respectivos setores que atuam nas 

implementações, como por exemplo o setor saúde. 

 Em que pese termos ainda os produtos como um dos elementos da estrutura do PPA, não é 

possível relacioná-los de forma direta e individualizada com os recursos efetivamente aplicados. 

Na tabela 5 estão apresentadas as etapas de execução orçamentária da saúde, de acordo com os 

programas do PPA. Como era de se esperar, o principal programa com recursos executados é o 0461 - 

Atenção à Saúde, seguido do 0454 Coordenação Federativa e Desenvolvimento Territorial (Tabela 5). 

Tabela 5: Execução orçamentária de acordo com os programas do PPA 

Programa 
Desp. Empenhadas 

(R$) 
Desp. Liquidadas 

(R$) 
Desp. Pagas (R$) % Pagas 

0461 - Atenção à Saúde 3.500.002.638,54 3.485.797.764,56 3.318.472.853,98 43,24 

0454 - Coordenação Federativa e 
Desenvolvimento Territorial 

3.345.594.254,97 3.345.586.592,35 2.933.308.969,93 38,22 

0002 - Gestão Administrativa 1.024.817.072,61 1.024.817.072,61 998.947.982,30 13,02 

0460 - Estruturação das Unidades de 
Saúde 

142.381.243,50 142.381.243,49 136.472.127,91 1,78 

0098 - Prevenção de Adversidades e 
Prestação de Socorro pela Defesa Civil 
e CBMERJ 

111.348.243,61 111.348.243,61 111.306.405,08 1,45 

0462 - Assistência Farmacêutica 87.814.523,33 86.933.922,75 80.412.526,95 1,05 

0468 - Vigilância em Saúde 73.417.451,78 72.502.916,38 47.141.960,18 0,61 

0440 - Desenvolvimento Científico, 
Tecnológico e Inovativo 

24.572.659,09 24.572.659,09 24.116.660,64 0,31 

0457 - Fortalecimento da Participação 
Popular e do Controle Social 

12.993.290,28 12.993.290,28 12.991.324,28 0,17 

0445 - Geração de Emprego e Renda e 
Formação para o Mercado de Trabalho 

10.347.554,62 10.347.554,62 10.157.731,88 0,13 

0476 - Gestão de Pessoas no Setor 
Público 

1.172.063,88 1.096.403,88 1.057.536,60 0,01 

0467 - Segurança Alimentar e 
Nutricional 

221.529,00 221.529,00 204.981,00 0,00 

Total Geral 8.334.682.525,21 8.318.599.192,62 7.674.591.060,73   

Fonte: SIAFE-Rio - Sistema Integrado de Gestão Orçamentária, Financeira e Contábil do Rio de Janeiro 

Nas tabelas abaixo, estão apresentadas as ações do PPA para as quais foi realizado algum 

empenho no exercício de 2021. 

Na tabela 6 observa-se que 12 ações correspondem a mais do que 90% dos pagamentos 

realizados no período em análise.  Destacam-se as ações: 2727 – Apoio a Entes para Ações de Saúde; 

8341 - Assistência Ambulatorial e Hospitalar e 2911 - Execução do Contrato de Gestão - FES, que 

representam, respectivamente, 25,70%; 22,12% e 9,08% dos recursos aplicados (Tabela 6). 

Tabela 6: Execução orçamentária de acordo com as ações do PPA 
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Ação 
Desp. 

Empenhadas 
(R$) 

Desp. Liquidadas 
(R$) 

Desp. Pagas (R$) 
 % 

Pagas     
 % Pagas 

acumulada  

2727 - Apoio a Entes para Ações 
de Saúde 

2.360.294.377,52 2.360.286.715,12 1.972.299.960,40 25,70 47,82 

8341 - Assistência Ambulatorial 
e Hospitalar 

1.834.168.615,89 1.823.068.835,90 1.697.947.918,27 22,12 22,12 

2911 - Execução do Contrato de 
Gestão - FES 

696.768.714,42 696.768.714,42 696.737.944,62 9,08 56,90 

8331 - Operacionalização das 
UPAs 24h Estaduais 

402.567.285,62 402.567.285,62 399.070.558,67 5,20 62,10 

8327 - Fomento à Expansão e à 
Qualificação da Atenção 
Primária nos Municípios 

597.039.081,85 597.039.081,85 597.031.055,65 7,78 69,88 

4528 - Assistência em Unidade 
de Tratamento Intensivo 

377.480.539,37 377.480.539,37 351.312.687,20 4,58 74,46 

2660 - Pessoal e Encargos 
Sociais 

471.527.563,66 471.527.563,66 470.318.039,98 6,13 80,59 

2038 - Pessoal e Encargos 
Sociais do Hospital Universitário 
Pedro Ernesto 

317.954.130,49 317.954.130,49 313.964.618,12 4,09 84,68 

2682 - Apoio ao Hospital 
Universitário Pedro Ernesto 

142.050.595,60 142.050.595,60 136.141.480,02 1,77 86,45 

2742 - Apoio às UPAS 24 Horas 
Municipalizadas 

130.240.000,00 130.240.000,00 130.240.000,00 1,70 88,15 

2183 - Apoio do Corpo de 
Bombeiro Militar do Estado do 
Rio de Janeiro ao SUS/RJ 

111.348.243,61 111.348.243,61 111.306.405,08 1,45 89,60 

8330 - Apoio à Saúde da 
Mulher, Materna e Infantil 

114.791.191,91 114.791.191,91 100.884.489,53 1,31 90,91 

8021 - Pagamento de Despesas 
com Serviços de Utilidade 
Pública 

83.391.232,19 83.391.232,19 72.938.439,10 0,95 91,86 

8340 - Atendimento a Litígios 
em Saúde 

67.265.487,39 67.265.487,39 62.787.384,59 0,82 92,68 

2733 - Realização de Ações de 
Promoção da Saúde e 
Prevenção de Doenças e 
Agravos 

45.610.772,34 45.102.159,54 42.472.180,66 0,55 93,24 

2016 - Manut Ativid 
Operacionais / Administrativas 

56.507.224,99 56.507.224,99 50.326.763,31 0,66 93,89 

2714 - Assistência Farmacêutica 
Básica 

43.379.243,00 43.378.346,00 43.373.075,82 0,57 94,46 

8334 - Apoio à Assistência 
Oncológica 

58.386.004,42 58.386.004,42 55.433.365,02 0,72 95,18 

2922 - Pessoal e Encargos 
Sociais do Instituto Vital Brasil - 
IVB 

38.196.071,35 38.196.071,35 37.276.569,32 0,49 95,66 

2716 - Assistência Farmacêutica 
Especializada 

36.413.436,89 35.533.733,31 29.830.361,29 0,39 96,05 

4410 - Pessoal e Encargos 
Sociais - Instituto Assist. dos 
Serv. Est. do RJ - IASERJ 

36.570.771,60 36.570.771,60 36.060.900,43 0,47 96,52 

8364 - Fortalecimento do 
Programa Estadual de 
Transplantes - PET 

37.610.384,73 36.080.125,64 34.418.244,97 0,45 96,97 

8343 - Realização de Exames de 
Imagem para Apoio Diagnóstico 
e Qualificação do Cuidado 

12.541.839,39 12.541.839,39 11.884.645,65 0,15 97,13 
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2744 - Assistência Pré-
hospitalar Móvel de Urgência e 
Emergência - SAMU 192 

38.469.859,17 38.435.678,06 38.435.669,06 0,50 97,63 

8332 - Apoio à Assistência de 
Alta Complexidade em 
Cardiologia 

15.580.702,82 15.580.702,82 14.359.784,49 0,19 97,81 

4526 - Apoio à Formação 
Profissional em Saúde 

10.347.554,62 10.347.554,62 10.157.731,88 0,13 97,95 

Ação 
Desp. 

Empenhadas 
(R$) 

Desp. Liquidadas 
(R$) 

Desp. Pagas (R$) 
 % 

Pagas     
 % Pagas 

acumulada  

2923 - Apoio à 
Operacionalização do Instituto 
Vital Brasil - IVB 

8.614.467,53 8.614.467,53 8.399.835,41 0,11 98,06 

8328 - Operacionalização de 
Farmácias Estaduais de 
Medicamento Especializado-
RIOFARMES 

8.021.843,44 8.021.843,44 7.209.089,84 0,09 98,15 

8342 - Assistência à Saúde do 
Homem 

8.094.905,27 8.094.905,27 8.014.474,31 0,10 98,25 

2956 - Realização de Teste de 
Triagem Neonatal 

8.260.857,53 6.720.203,74 5.756.961,36 0,08 98,33 

2924 - Apoio à Produção 
Industrial e Distribuição de 
Medicamentos do IVB 

24.572.659,09 24.572.659,09 24.116.660,64 0,31 98,64 

0467 - Despesas Obrigatórias de 
caráter Primário 

10.465.935,44 10.465.935,44 8.324.839,31 0,11 98,75 

2894 - Realização de Resgate 
Aéreo para 
Urgência/Emergência em Saúde 

3.940.911,57 3.940.911,57 3.839.661,66 0,05 98,80 

2959 - Assistência a Pacientes 
com Disfunções Miccionais 

3.690.084,21 3.690.084,21 3.655.145,12 0,05 98,85 

2732 - Realização de Ações de 
Vigilância Epidemiológica 

26.377.334,73 26.136.984,33 3.533.188,36 0,05 98,90 

4529 - Apoio à Assistência 
Oftalmológica de Alta 
Complexidade 

306.369,67 306.369,67 0,00 0,00 98,90 

4539 - Alimentação, Vigilância, 
Promoção e Organização da 
Atenção Nutricional 

221.529,00 221.529,00 204.981,00 0,00 98,90 

8335 - Assistência a Pacientes 
com Anomalias Craniofaciais 

2.761.093,98 2.761.093,98 2.717.048,58 0,04 98,93 

4530 - Apoio à Qualificação da 
Rede de Terapia Renal 
Substitutiva - RTRS 

21.109.713,83 21.109.713,83 17.563.783,83 0,23 99,16 

2010 - Prestação de Serviços 
entre Órgãos Estaduais/ Aquis 
Combustível e Lubrificantes 

1.589.675,36 1.589.675,36 1.337.977,32 0,02 99,18 

8321 - Promoção da Educação 
em Saúde 

1.172.063,88 1.096.403,88 1.057.536,60 0,01 99,19 

2721 - Realização de 
Tratamento Fora de Domicílio - 
TFD 

5.400.000,00 5.400.000,00 933.029,92 0,01 99,21 

8323 - Organização do Acesso 
aos Serviços de Saúde pelas 
Centrais de Regulação 

2.580.427,36 2.580.427,36 531.044,14 0,01 99,21 

1094 - Construção, Reforma e 
Aparelhamento de Unidades de 
Saúde 

310.647,90 310.647,89 310.647,89 0,00 99,22 
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2736 - Realização de Ações de 
Vigilância Ambiental 

514.597,88 447.704,49 375.794,52 0,00 99,22 

2729 - Fortalecimento do 
Sistema Estadual de Vigilância 
Sanitária 

440.823,71 352.634,56 297.363,18 0,00 99,23 

2731 - Vigilância Laboratorial de 
Interesse da Saúde Pública 

473.923,12 463.433,46 463.433,46 0,01 99,23 

8333 - Assistência à Obesidade 
Mórbida por Cirurgia Bariátrica 
e Cirurgia Reparadora 

982.060,00 982.060,00 961.480,00 0,01 99,24 

3542 - Construção e 
Aparelhamento de Unidades 
Básicas de Saúde 

20.000,00 20.000,00 20.000,00 0,00 99,24 

8322 - Fortalecimento da 
Política de Gestão Estratégica e 
Participativa 

12.981.044,50 12.981.044,50 12.981.044,50 0,17 99,41 

8326 - Fortalecimento da 
Capacidade de Governança 
Regional e Estadual do SUS 

6.898,59 6.898,59 6.898,59 0,00 99,41 

2752 - Fortalecimento do 
Controle Social - Conselhos 
Estaduais de Saúde 

12.245,78 12.245,78 10.279,78 0,00 99,41 

8106 - Apoio à Rede de Atenção 
Psicossocial do Estado do Rio de 
Janeiro - RAPS 

45.259.487,00 45.259.486,78 44.958.588,28 0,59 100,00 

Total Geral 
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Fonte: SIAFE-Rio - Sistema Integrado de Gestão Orçamentária, Financeira e Contábil do Rio de Janeiro 

Os resultados apresentados na tabela 7 visam complementar as informações da tabela 5, 

apresentando as ações do PPA por sub função. Também nessa tabela só estão apresentadas as ações que 

apresentaram algum empenho no ano de 2021. Como era de se esperar, a maior parte das ações do PPA 

estão relacionadas a Sub função 302 - Assistência Hospitalar e Ambulatorial.  Na coluna “% das ações nas 

sub funções” da tabela em questão, estão apresentadas a porcentagem de recursos aplicados em cada 

uma das ações do PPA dentro de cada uma das sub funções de saúde (Tabela 7).    

Tabela 7: Execução orçamentária de acordo com a Sub função e ações do PPA 

Sub função Ação 
Desp. 

Empenhadas (R$) 
Desp. Liquidadas 

(R$) 
Desp. Pagas (R$) 

% das 
ações 

nas Sub 
funções 

302 - 
Assistência 
Hospitalar e 
Ambulatorial 

2727 - Apoio a Entes 
para Ações de Saúde 

2.360.294.377,52 2.360.286.715,12 1.972.299.960,40 32,31 

8341 - Assistência 
Ambulatorial e 
Hospitalar 

1.834.168.615,89 1.823.068.835,90 1.697.947.918,27 27,81 

2911 - Execução do 
Contrato de Gestão - FES 

696.768.714,42 696.768.714,42 696.737.944,62 11,41 
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8331 - Operacionalização 
das UPAs 24h Estaduais 

402.567.285,62 402.567.285,62 399.070.558,67 6,54 

4528 - Assistência em 
Unidade de Tratamento 
Intensivo 

377.480.539,37 377.480.539,37 351.312.687,20 5,75 

2038 - Pessoal e 
Encargos Sociais do 
Hospital Universitário 
Pedro Ernesto 

317.954.130,49 317.954.130,49 313.964.618,12 5,14 

2682 - Apoio ao Hospital 
Universitário Pedro 
Ernesto 

142.050.595,60 142.050.595,60 136.141.480,02 2,23 

2742 - Apoio às UPAS 24 
Horas Municipalizadas 

130.240.000,00 130.240.000,00 130.240.000,00 2,13 

8330 - Apoio à Saúde da 
Mulher, Materna e 
Infantil 

114.791.191,91 114.791.191,91 100.884.489,53 1,65 

8340 - Atendimento a 
Litígios em Saúde 

67.265.487,39 67.265.487,39 62.787.384,59 1,03 

8334 - Apoio à 
Assistência Oncológica 

58.386.004,42 58.386.004,42 55.433.365,02 0,91 

8106 - Apoio à Rede de 
Atenção Psicossocial do 
Estado do Rio de Janeiro 
- RAPS 

45.259.487,00 45.259.486,78 44.958.588,28 0,74 

2744 - Assistência Pré-
hospitalar Móvel de 
Urgência e Emergência - 
SAMU 192 

38.469.859,17 38.435.678,06 38.435.669,06 0,63 

8364 - Fortalecimento do 
Programa Estadual de 
Transplantes - PET 

37.610.384,73 36.080.125,64 34.418.244,97 0,56 

4530 - Apoio à 
Qualificação da Rede de 
Terapia Renal 
Substitutiva - RTRS 

21.109.713,83 21.109.713,83 17.563.783,83 0,29 

8332 - Apoio à 
Assistência de Alta 
Complexidade em 
Cardiologia 

15.580.702,82 15.580.702,82 14.359.784,49 0,24 

8343 - Realização de 
Exames de Imagem para 
Apoio Diagnóstico e 
Qualificação do Cuidado 

12.541.839,39 12.541.839,39 11.884.645,65 0,19 

Sub função Ação 
Desp. 

Empenhadas (R$) 
Desp. Liquidadas 

(R$) 
Desp. Pagas (R$) 

% das 
ações 

nas Sub 
funções 

302 - 
Assistência 
Hospitalar e 
Ambulatorial 

8342 - Assistência à 
Saúde do Homem 

8.094.905,27 8.094.905,27 8.014.474,31 0,13 

2956 - Realização de 
Teste de Triagem 
Neonatal 

8.260.857,53 6.720.203,74 5.756.961,36 0,09 

2894 - Realização de 
Resgate Aéreo para 
Urgência/Emergência em 
Saúde 

3.940.911,57 3.940.911,57 3.839.661,66 0,06 
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2959 - Assistência a 
Pacientes com 
Disfunções Miccionais 

3.690.084,21 3.690.084,21 3.655.145,12 0,06 

8335 - Assistência a 
Pacientes com Anomalias 
Craniofaciais 

2.761.093,98 2.761.093,98 2.717.048,58 0,04 

8333 - Assistência à 
Obesidade Mórbida por 
Cirurgia Bariátrica e 
Cirurgia Reparadora 

982.060,00 982.060,00 961.480,00 0,02 

2721 - Realização de 
Tratamento Fora de 
Domicílio - TFD 

5.400.000,00 5.400.000,00 933.029,92 0,02 

8323 - Organização do 
Acesso aos Serviços de 
Saúde pelas Centrais de 
Regulação 

2.580.427,36 2.580.427,36 531.044,14 0,01 

1094 - Construção, 
Reforma e 
Aparelhamento de 
Unidades de Saúde 

310.647,90 310.647,89 310.647,89 0,01 

4529 - Apoio à 
Assistência Oftalmológica 
de Alta Complexidade 

306.369,67 306.369,67 0,00 0,00 

302 - Assistência Hospitalar e 
Ambulatorial Total 

6.708.866.287,06 6.694.653.750,45 6.105.160.615,70   

122 - 
Administração 
Geral 

2660 - Pessoal e 
Encargos Sociais 

471.527.563,66 471.527.563,66 470.318.039,98 67,38 

8021 - Pagamento de 
Despesas com Serviços 
de Utilidade Pública 

83.391.232,19 83.391.232,19 72.938.439,10 10,45 

2016 - Manut Ativid 
Operacionais / 
Administrativas 

56.507.224,99 56.507.224,99 50.326.763,31 7,21 

2922 - Pessoal e 
Encargos Sociais do 
Instituto Vital Brasil - IVB 

38.196.071,35 38.196.071,35 37.276.569,32 5,34 

4410 - Pessoal e 
Encargos Sociais - 
Instituto Assist. dos Serv. 
Est. do RJ - IASERJ 

36.570.771,60 36.570.771,60 36.060.900,43 5,17 

8322 - Fortalecimento da 
Política de Gestão 
Estratégica e 
Participativa 

12.981.044,50 12.981.044,50 12.981.044,50 1,86 

2923 - Apoio à 
Operacionalização do 
Instituto Vital Brasil - IVB 

8.614.467,53 8.614.467,53 8.399.835,41 1,20 

0467 - Despesas 
Obrigatórias de caráter 
Primário 

10.465.935,44 10.465.935,44 8.324.839,31 1,19 

2010 - Prestação de 
Serviços entre Órgãos 
Estaduais/ Aquis 
Combustível e 
Lubrificantes 

1.589.675,36 1.589.675,36 1.337.977,32 0,19 

2752 - Fortalecimento do 
Controle Social - 

12.245,78 12.245,78 10.279,78 0,00 
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Conselhos Estaduais de 
Saúde 

8326 - Fortalecimento da 
Capacidade de 
Governança Regional e 
Estadual do SUS 

6.898,59 6.898,59 6.898,59 0,00 

122 - Administração Geral Total 719.863.130,99 719.863.130,99 697.981.587,05   

Sub função Ação 
Desp. 

Empenhadas (R$) 
Desp. Liquidadas 

(R$) 
Desp. Pagas (R$) 

% das 
ações 

nas Sub 
funções 

301 - Atenção 
Básica 

8327 - Fomento à 
Expansão e à 
Qualificação da Atenção 
Primária nos Municípios 

597.039.081,85 597.039.081,85 597.031.055,65 100,00 

3542 - Construção e 
Aparelhamento de 
Unidades Básicas de 
Saúde 

20.000,00 20.000,00 20.000,00 0,00 

301 - Atenção Básica Total 597.059.081,85 597.059.081,85 597.051.055,65   

303 - Suporte 
Profilático e 
Terapêutico 

2714 - Assistência 
Farmacêutica Básica 

43.379.243,00 43.378.346,00 43.373.075,82 41,49 

2716 - Assistência 
Farmacêutica 
Especializada 

36.413.436,89 35.533.733,31 29.830.361,29 28,54 

2924 - Apoio à Produção 
Industrial e Distribuição 
de Medicamentos do IVB 

24.572.659,09 24.572.659,09 24.116.660,64 23,07 

8328 - Operacionalização 
de Farmácias Estaduais 
de Medicamento 
Especializado-
RIOFARMES 

8.021.843,44 8.021.843,44 7.209.089,84 6,90 

303 - Suporte Profilático e Terapêutico 
Total 

112.387.182,42 111.506.581,84 104.529.187,59   

182 - Defesa 
Civil 

2183 - Apoio do Corpo de 
Bombeiro Militar do 
Estado do Rio de Janeiro 
ao SUS/RJ 

111.348.243,61 111.348.243,61 111.306.405,08 100,00 

182 - Defesa Civil Total 111.348.243,61 111.348.243,61 111.306.405,08   

305 - Vigilância 
Epidemiológica 

2733 - Realização de 
Ações de Promoção da 
Saúde e Prevenção de 
Doenças e Agravos 

45.610.772,34 45.102.159,54 42.472.180,66 91,57 

2732 - Realização de 
Ações de Vigilância 
Epidemiológica 

26.377.334,73 26.136.984,33 3.533.188,36 7,62 

2736 - Realização de 
Ações de Vigilância 
Ambiental 

514.597,88 447.704,49 375.794,52 0,81 

305 - Vigilância Epidemiológica Total 72.502.704,95 71.686.848,36 46.381.163,54   

128 - 
Formação de 

4526 - Apoio à Formação 
Profissional em Saúde 

10.347.554,62 10.347.554,62 10.157.731,88 100,00 
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Recursos 
Humanos 

8321 - Promoção da 
Educação em Saúde 

1.172.063,88 1.096.403,88 1.057.536,60 10,41 

128 - Formação de Recursos Humanos 
Total 

11.519.618,50 11.443.958,50 11.215.268,48   

304 - Vigilância 
Sanitária 

2731 - Vigilância 
Laboratorial de Interesse 
da Saúde Pública 

473.923,12 463.433,46 463.433,46 100,00 

2729 - Fortalecimento do 
Sistema Estadual de 
Vigilância Sanitária 

440.823,71 352.634,56 297.363,18 64,17 

304 - Vigilância Sanitária Total 914.746,83 816.068,02 760.796,64   

Sub função Ação 
Desp. 

Empenhadas (R$) 
Desp. Liquidadas 

(R$) 
Desp. Pagas (R$) 

% das 
ações 

nas Sub 
funções 

306 - 
Alimentação e 
Nutrição 

4539 - Alimentação, 
Vigilância, Promoção e 
Organização da Atenção 
Nutricional 

221.529,00 221.529,00 204.981,00 0,60 

306 - Alimentação e Nutrição Total 221.529,00 221.529,00 204.981,00   

Total Geral 8.334.682.525,21 8.318.599.192,62 7.674.591.060,73   

Fonte: SIAFE-Rio - Sistema Integrado de Gestão Orçamentária, Financeira e Contábil do Rio de Janeiro 

Complementando as informações referentes a execução orçamentária de 2021, vale registrar 

que a SES/RJ, por meio do Fundo Estadual de Saúde, realizou pagamentos de despesas de anos anteriores 

(restos a pagar) no total de R$ 437.175.122,27. Ou seja, considerando apenas a etapa de pagamento, a 

SES/RJ realizou o pagamento total de R$ 8.111.766.183,00 (Tabela 8). 

Tabela 8: Pagamentos de restos a pagar de anos anteriores, do exercício atual e total 

Fonte 
Pagamentos do 
exercício atual 

Pagamentos de 
Restos a Pagar 

Total de Despesas 
pagas 

100 - Ordinários Provenientes de Impostos 6.002.330.424,55 240.077.840,89 6.242.408.265,44 

107 - Transferências Constitucionais 
Provenientes de Impostos 

0,00 44.098,10 44.098,10 

122 - Adicional do ICMS - FECP 843.209.577,46 186.875.479,06 1.030.085.056,52 

212 - Transferências Voluntárias 58.144,09 65.207,17 123.351,26 
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225 - Sistema Único de Saúde- SUS 828.992.914,63 10.112.497,05 839.105.411,68 

Total Geral 7.674.591.060,73 437.175.122,27 8.111.766.183,00 

 

9.1. Execução da programação por fonte, subfunção e natureza de despesa  

 

 

 Por fim, registra-se que devido a questões operacionais e pandemia do Coronavírus, as 

informações referentes a execução orçamentária ainda não foram transmitidas e homologadas 

no Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde (SIOPS).  
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De toda forma, é importante ressaltar que a equipe técnica da Assessoria de Planejamento 

Orçamentário da SES/RJ está tomando as devidas providencias para equacionar essa questão o mais breve 

possível.   

9.4. EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DE RECURSOS FEDERAIS 

TRANSFERIDOS FUNDO A FUNDO, SEGUNDO BLOCO DE FINANCIAM ENTO E PROGRAMA DE 

TRABALHO 

 

Bloco de Financiamento Programas de Trabalho 

Valor Transferido em 2021 

Valor Executado (Fonte: FNS) 

Estruturação da Rede de 
Serviços Públicos de 

Saúde (INVESTIMENTO) 

1030250188535 - 
ESTRUTURAÇÃO DE 
UNIDADES DE ATENÇÃO 
ESPECIALIZADA EM SAÚDE 

R$                       
3.975.486,00 

R$                            
310.647,89 

Manutenção das Ações e 
Serviços Públicos de 
Saúde (CUSTEIO) 

10122501821C0 - 
ENFRENTAMENTO DA 
EMERGÊNCIA DE SAÚDE - 
NACIONAL (CRÉDITO 
EXTRAORDINÁRIO) 

R$                    
44.142.637,33 

R$                                     
360,00 * 

10302501820SP - 
OPERACIONALIZAÇÃO DO 
SISTEMA NACIONAL DE 
TRANSPLANTES 

R$                          
600.000,00 

R$                      
34.664.548,15 ** 

1030250182E90 - 
INCREMENTO 
TEMPORÁRIO AO CUSTEIO 
DOS SERVIÇOS DE 
ASSISTÊNCIA HOSPITALAR 
E AMBULATORIAL PARA 
CUMPRIMENTO DAS 
METAS - NACIONAL 

R$                       
5.029.224,00 

R$                         
1.187.769,35 

1030250188585 - 
ATENÇÃO À SAÚDE DA 
POPULAÇÃO PARA 
PROCEDIMENTOS NO MAC 

R$                  
743.295.659,27 

R$                    
713.078.665,92 

1030250188585 - 
ENFRENTAMENTO DA 
EMERGÊNCIA DE SAÚDE - 
NACIONAL (CRÉDITO 
EXTRAORDINÁRIO) 

R$                  
114.121.500,00 

R$                    
107.904.506,65 

10303501720AE - 
PROMOÇÃO DA 
ASSISTÊNCIA 
FARMACÊUTICA E 
INSUMOS ESTRATÉGICOS 
NA ATENÇÃO PRIMÁRIA 
EM SAÚDE 

R$                          
172.548,36 

R$                                 
7.775,00 
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1030350174705 - APOIO 
FINANCEIRO PARA 
AQUISIÇÃO E 
DISTRIBUIÇÃO DE 
MEDICAMENTOS DO 
COMPONENTE 
ESPECIALIZADO DA 
ASSISTÊNCIA 
FARMACÊUTICA 

R$                       
4.424.282,91 

R$                         
5.056.026,66 

10304502320AB - 
INCENTIVO FINANCEIRO 
AOS ESTADOS, DISTRITO 
FEDERAL E MUNICÍPIOS 
PARA EXECUÇÃO DE 
AÇÕES DE VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA 

R$                       
8.639.856,76 

R$                            
872.180,64 

10305502320AL - 
INCENTIVO FINANCEIRO 
AOS ESTADOS, DISTRITO 
FEDERAL E MUNICÍPIOS 
PARA A VIGILÂNCIA EM 
SAÚDE 

R$                    
23.978.992,38 

R$                         
3.639.457,94 

10306503320QH - 
IMPLEMENTAÇÃO DA 
SEGURANÇA ALIMENTAR E 
NUTRICIONAL NA SAÚDE 

R$                          
150.000,00 

R$                                              
- 

Fonte: Fundo Nacional de Saúde (FNS) 

1 – Os valores pagos em outro exercício fiscal mesmo tendo sua memória de cálculo e ano anterior, não 
estarão sendo computados para aquela prestação de contas. 

2 – Para efeitos de despesa executada deve ser considerada a despesa empenhada ou paga no exercício 
fiscal. 

* A execução do valor liberado está contida no PT/MS 1030250188585. PT SES 4528 Resolução SES 
2246/2021. 

** O valor executado à maior que o transferido em 2021 utilizou saldo em conta oriundo de exercícios 
anteriores. 

 

9.5. COVID-19 REPASSE UNIÃO 

 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS ADVINDOS DA UNIÃO 

PARA A APLICAÇÃO NO ENFRENTAMENTO DA SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA DE SAÚDE 

PÚBLICA DE IMPORTÂNCIA NACIONAL –  CORONAVÍRUS - COVID-19 
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Quadro demonstrativo da transferência de recursos advindos da união para a aplicação no 
enfrentamento da situação de emergência de saúde pública de importância nacional - Coronavírus 
(COVID-19) 

Descrição do recurso SALDO DO RECURSO 
DO EXERCICIO 
ANTERIOR 
(31/12/2020) 

RECURSOS 
DIRECIONADOS NO 
EXERCÍCIO ATUAL 
ATÉ O BIMESTRE 

SALDO TOTAL 

Recursos advindos da 
transferência da União 
repassados pelo FNS conf. 
Portarias específicas nos 
blocos de manutenção e 
estruturação para a 
aplicação no enfrentamento 
da situação de emergência 
de saúde pública de 
importância nacional - 
Coronavírus (COVID-19) 

                    
105.102.637,33  

                  
105.102.637,33  

Recursos advindos da 
transferência da União 
repassados pelo FNS nos 
blocos de manutenção e 
estruturação não específicas 
para a aplicação no 
enfrentamento da situação 
de emergência de saúde 
pública de importância 
nacional - Coronavírus 
(COVID-19) 

                                        
-    

                    
81.481.500,00  

                    
81.481.500,00  

Recursos advindos de 
transposição de saldos 
financeiros de exercícios 
anteriores provenientes de 
repasses federais do FNS aos 
fundos de saúde dos 
estados, DF e municípios 
conf. LC 172/2020. 

                                        
-    

    

Recursos advindos da União, 
na forma de auxílio 
financeiro, aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos 
Municípios, no exercício de 
2020, e em ações de 
enfrentamento ao 
Coronavírus SARS-CoV-2 
(Covid-19). Conforme LC 
173/2020 

                  
362.131.158,52  

                                        
-    

                  
362.131.158,52  
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Recursos advindos da União, 
na forma de prestação de 
apoio financeiro pela União 
aos entes federativos que 
recebem recursos do Fundo 
de Participação dos Estados - 
FPE e do Fundo de 
Participação dos Municípios 
- FPM, com o objetivo de 
mitigar as dificuldades 
financeiras decorrentes do 
estado de calamidade 
pública reconhecido pelo 
Decreto Legislativo nº 6, de 
20 de março de 2020, e da 
emergência de saúde 
pública de importância 
internacional decorrente do 
coronavírus (Covid-19). MP 
938/2020 

                                        
-    

                                        
-    

                                        
-    

Outros recursos advindos de 
transferências da União 

                                        
-    

                                        
-    

                                        
-    

Total de recursos advindos 
de transferência da união 
para enfrentamento da 
Emergência em Saúde 
Pública de Importância 
Nacional - CORONAVIRUS 
(COVID-19) 

                  
362.131.158,52  

                  
186.584.137,33  

                  
548.715.295,85  

 

DESPESAS DECORRENTES DO ENFRENTAMENTO DA SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA DE 

SAÚDE PÚBLICA DE IMPORTÂNCIA NACIONAL CORONAVÍRUS -COVID-19 

Despesas decorrentes do enfrentamento da situação de emergência de saúde pública de 
importância nacional Coronavírus (COVID-19) 

Descrição das 
Subfunções/Despesas 

Despesas 
Empenhadas 

Despesas 
Liquidadas 

Despesas Pagas 

Administração Geral 675 675 675 

Atenção Básica 0 0 0 

Assistência Hospitalar e 
Ambulatorial 

336.436.365,70 336.436.365,70 336.436.365,70 

Suporte profilático e 
terapêutico 

0 0 0 

Vigilância Sanitária 0 0 0 

Vigilância Epidemiológica 998.370,00 998.370,00 998.370,00 
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Alimentação e Nutrição 0 0 0 

Informações Complementares 0 0 0 

Total 337.435.410,70 337.435.410,70 337.435.410,70 

 

CONTROLE DA EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR COVID -19 

CONTROLE DA EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR COVID-19 
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Fonte: Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde (SIOPS) 

1– Os valores pagos em outro exercício fiscal mesmo tendo sua memória de cálculo e ano anterior, não estarão sendo computados 
para aquela prestação de contas. 
2 – Para efeitos de despesa executada deve ser considerada a despesa empenhada ou paga no exercício fiscal. 
Obs.: Dados extraídos do Flexivision 08.1.8 - RPNP e RPP Completo por UO, UG, Fonte, Ação, Subelemento e NE Acumulado até 
12/2022 
Dados extraídos do Flexivision - Rafael Braga Marques - Créditos Empenhados à liquidar, Liquidado à pagar, Liquidado Pago – SES 
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9.6. COVID-19 RECURSOS PRÓPRIOS  

 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA APLICAÇÃO D E RECURSOS PRÓPRIOS NO 

ENFRENTAMENTO DA SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA DE IMPORTÂNCIA 

NACIONAL –  CORONAVÍRUS-COVID-19 

Quadro demonstrativo da aplicação de recursos próprios no enfrentamento da situação de 
emergência de saúde pública de importância nacional - Coronavírus (COVID-19) 

Descrição do recurso SALDO DO RECURSO 
DO EXERCICIO 
ANTERIOR 
(31/12/2020) 

RECURSOS 
DIRECIONADOS NO 
EXERCÍCIO ATUAL 
ATÉ O BIMESTRE 

SALDO TOTAL 

Recursos próprios a 
serem aplicados no 
enfrentamento da 

emergência de saúde - 
nacional - Coronavírus 

(COVID-19) 

0,00 425.456.681,93 425.456.681,93 

Total 
0,00 425.456.681,93 425.456.681,93 

 

DESPESAS DECORRENTES DO ENFRENTAMENTO DA SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA DE 

SAÚDE PÚBLICA DE IMPORTÂNCIA NACIONAL CORONAVÍRUS  - COVID-19 

Despesas decorrentes do enfrentamento da situação de emergência de saúde pública de importância 
nacional Coronavírus COVID-19) 

Descrição das 
Subfunções/Despesas 

Despesas Empenhadas Despesas 
Liquidadas 

Despesas Pagas 

Administração Geral                  228.909,60              228.909,60                    228.909,60  

Atenção Básica                                -                               -                                     -    

Assistência Hospitalar e 
Ambulatorial 

          421.756.272,33       386.232.129,93             342.772.906,05  

Suporte profilático e 
terapêutico 

      

Vigilância Sanitária                                -                               -                                     -    

Vigilância 
Epidemiológica 

              3.471.500,00           3.471.500,00                    436.800,00  
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Alimentação e Nutrição                                -                               -                                     -    

Informações 
Complementares 

                               -                               -                                     -    

Total 425.456.681,93 389.932.539,53 343.438.615,65 

 

CONTROLE DA EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR COVID -19 

CONTROLE DA EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR COVID-19 
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Fonte: Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde (SIOPS) 

Obs.: Dados extraídos do Flexivision 08.1.8 - RPNP e RPP Completo por UO, UG, Fonte, Ação, Subelemento e NE Acumulado até 12 
/ 2022 

Dados extraídos do Flexivision - Rafael Braga Marques - Créditos Empenhados à liquidar, Liquidado à pagar, Liquidado Pago - SES 
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10. AUDITORIAS  

 

  INFORMAÇÕES SOBRE AUDITORIAS  

 

O Setor de Auditoria, após o recebimento do Certificado do Prêmio Qualidade Rio, ampliou suas 

atividades de trabalho, conforme orientação recebida da equipe dos examinadores. Além das Atividades 

de Auditorias e Visitas Técnicas, o Setor passou a executar as Visitas de Monitoramento.   

A atividade denominada Auditoria possui um maior grau de complexidade, onde além das 

avaliações documentais e da visita in loco, são feitas constatações. Inicialmente é elaborado um Relatório 

Preliminar que é enviado aos responsabilizados, para que apresentem suas justificativas, com prazo de 15 

dias para respostas e direito de solicitar dilação deste prazo. Após o recebimento das justificativas, a 

equipe de cada atividade de auditoria as analisa, faz as devidas Recomendações e então conclui o 

relatório. 

 Na atividade denominada Visita Técnica, um único relatório de auditoria é elaborado com o que 

foi observado na visita in loco e na documentação apresentada e analisada. Esta atividade é mais sucinta 

e visa liberar resposta rápida a uma situação emergencial ou às demandas externas com prazo exíguo de 

resposta.  

Na nova modalidade, as Visitas de Monitoramento, são semelhantes em sua formatação às 

Visitas Técnicas. Estas são realizadas com o objetivo de monitorar as Auditorias já realizadas dentro do 

PES e PAS vigentes.  

Posto isto, registre-se que as Visitas Técnicas nº 79, 80, 81, 82, 83 e 84 descritas no 1° RDQA, 

integraram o cumprimento da nova atividade, já incluída na PAS 2022. Nos demais quadrimestres, não 

foram realizadas visitas de monitoramento, tendo em vista cumprimento das metas exaradas na PAS 

2021.  

Registre-se que no 3º quadrimestre de 2021, a meta referente ao fortalecimento da atuação dos 

Componentes Municipais do Sistema Nacional de Auditoria foi alcançada, acima da totalidade descrita no 

PES (oito eventos), considerando que foram realizados nove eventos nas CIRs. 
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RELATÓRIO ANUAL DE GESTÃO 2021 

RELAÇÃO DE AUDITORIAS ENCERRADAS EM 2021 

Tipo 
Atividade 

Nº 
Atividade 

Entidade Demandante Objeto 
Início 

Atividade 
Data 

Encerramento 

Visita 
Técnica 

79 
UPA Tijuca – 
OSS Viva Rio 

Rio de 
Janeiro 

26/10/2020 22/01/2021 
Monitoramento 

Relatório 534 

Visita 
Técnica 

80 
UPA Tijuca - 
SES 

Rio de 
Janeiro 

26/10/2020 22/01/2021 
Monitoramento 

Relatório 535 

Visita 
Técnica 

81 
UPA Engenho 
Novo – OSS 
Viva Rio 

Rio de 
Janeiro 

26/10/2020 19/02/2021 
Monitoramento 

Relatório 538 

Visita 
Técnica 

82 
UPA Engenho 
Novo – SES 

Rio de 
Janeiro 

26/10/2020 19/02/2021 
Monitoramento 

Relatório 539 

Visita 
Técnica 

83 
UPA Duque de 
Caxias – OSS 
IDAB 

Duque de 
Caxias 

26/10/2020 22/01/2021 
Monitoramento 

Relatório 541 

Visita 
Técnica 

84 
UPA Duque de 
Caxias – SES 

Duque de 
Caxias 

26/10/2020 22/01/2021 
Monitoramento 

Relatório 542 

Visita 
Técnica 

85 
Fundação 
Saúde - SES 

Rio de 
Janeiro 

28/10/2020 03/03/2021 

Avaliação da 
Estrutura 

Administrativa 
/Financeira e 

Monitoramento 
Relatório 462 

Visita 
Técnica 

88 
SMS de 
Cachoeiras de 
Macacu 

Cachoeiras 
de Macacu 

21/01/2021 09/09/2021  

Aplicação e 
prestação de 
contas dos 
Recursos 
Estaduais 

Visita 
Técnica 

89 

Fundação 
Saúde – 
Hospital de 
Campanha do 
Maracanã e 
SAMU 

Rio de 
Janeiro 

18/03/2021 05/05/2021  

Processos 
licitatórios da FS 
e processos de 
pagamento do 
HC e Centro de 
Distribuição de 

Manguinhos 

Visita 
Técnica 

90 

Unidade de 
Saúde da 
Família Cirlei 
Rodrigues 
Viana Lelei 
(Santo 
Antônio) 

Itaboraí 26/03/2021 15/04/2021 

Apuração das 
condições 

estruturais e 
assistenciais da 

Unidade 
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Visita 
Técnica 

91 
Almoxarifado 
Central de 
Queimados 

Queimados 29/04/2021 08/06/2021  

Auditoria nas 
dependências 

do almoxarifado 
central 

Visita 
Técnica 

92 

Instituto 
Estadual de 
Cardiologia 
Aluísio de 
Castro - IECAC 

Rio de 
Janeiro 

21/06/2021 20/07/2021  

Avaliação 
Assistencial, 

Administrativa e 
Estrutural  

Visita 
Técnica 

93 UPA ITABORAÍ Itaboraí 21/06/2021 13/09/2021  

Avaliação 
Assistencial, 

Administrativa e 
Estrutural  

Visita 
Técnica 

95 
CAPS CENTRA 
RIO 

Rio de 
Janeiro 

23/06/2021 16/08/2021  

Avaliação 
Assistencial, 

Administrativa e 
Estrutural  

Visita 
Técnica 

96 HEMORIO 
Rio de 
Janeiro 

20/07/2021 16/08/2021 

Avaliação 
Assistencial, 

Administrativa e 
Estrutural  

Visita 
Técnica 
(antiga 

564) 

98 
Projeto 
Telessaúde - 
SES 

Rio de 
Janeiro 

04/11/2021 16/12/2021 
Apuração de 

inconformidades 

Auditoria 558 

Coordenação 
Geral de 
Armazenagem 
- PVAX 

Niterói 
01/02/2021 

(Reprogramada) 
14/12/2021 

Cumprimento 
do contrato nº 

022/2016 

Auditoria 559 

Coordenação 
Geral de 
Armazenagem 
- SES 

Niterói 
01/02/2021 

(Reprogramada) 
14/12/2021 

Cumprimento 
do contrato nº 

022/2016 

Auditoria 560 

Hospital 
Estadual 
Heloneida 
Studart - Oss 
Instituto 
Gnosis 

São João de 
Meriti 

13/07/2020 02/02/2021 

Cumprimento 
de contrato nº 

006/2018 

Auditoria 561 

Hospital 
Estadual 
Heloneida 
Studart - SES 

São João de 
Meriti 

13/07/2020 02/02/2021 

Cumprimento 
de contrato nº 

006/2018 

Auditoria 562 
Rio Imagem - 
Instituto 
Gnosis 

Rio de 
Janeiro 

07/08/2020 22/01/2021 

Cumprimento 
de contrato nº 

007/2017 

Auditoria 563 
Rio Imagem - 
SES 

Rio de 
Janeiro 

07/08/2020 21/01/2021 

Cumprimento 
de contrato nº 

007/2017 

Auditoria 565 
Complexo 
Estadual da 
Penha – OSS 

Rio de 
Janeiro 

26/01/2021 
Em 

andamento 

Cumprimento 
de contrato nº 

002/2019 e 
monitoramento 
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Instituto 
Solidário 

Auditoria 566 
Complexo 
Estadual da 
Penha – SES 

Rio de 
Janeiro 

26/01/2021 
Em 

andamento 

Cumprimento 
de contrato nº 

002/2019 e 
monitoramento 

Auditoria 567 

Hospital 
Estadual 
Eduardo 
Rabello 

Rio de 
Janeiro 

26/01/2021 07/05/2021 

Verificação de 
operação, 
controle 
interno, 

cumprimento do 
termo de 

referência do 
contrato de 
gestão nº 

005/2018 e 
monitoramento 

Auditoria 568 

Instituto 
Estadual de 
Diabetes e 
Endocrinologia 
- IEDE 

Rio de 
Janeiro 

13/05/2021 21/10/2021 

Avaliar os 
aspectos 

assistenciais - 
Contrato 

002/2021 e TR. 

Auditoria 569 RAG 2020 
Rio de 
Janeiro 

15/06/2021 28/10/2021 
Cumprimento 

da Lei 141/2012 

Auditoria 570 (OSS) UPA Ilha 
Rio de 
Janeiro 

21/07/2021 
Em 

andamento 

Cumprimento 
do contrato nº 

011/2019. 

Auditoria 571 (SES) UPA Ilha 
Rio de 
Janeiro 

21/07/2021 
Em 

andamento 

Cumprimento 
do contrato nº 

011/2019. 

Auditoria 572 (OSS) 
UPA Caxias II - 

Sarapuí 
Duque de 

Caxias 
30/08/2021 

Em 
andamento 

Cumprimento 
do contrato nº 

008/2020. 

Auditoria 573 (SES) 
UPA Caxias II - 

Sarapuí 
Duque de 

Caxias 
01/09/2021 

Em 
andamento 

Cumprimento 
do contrato nº 

008/2020. 

Auditoria 574 (OSS) UPA Mesquita Mesquita 14/09/2021 
Em 

andamento 

Cumprimento 
do contrato nº 

015/2020 

Auditoria 
575  

(SES) 
UPA Mesquita Mesquita 14/09/2021 

Em 
andamento 

Cumprimento 
do contrato nº 

015/2020 

Auditoria 
576 

(OSS) 

Instituto 
Estadual do 
Cérebro 

Rio de 
Janeiro 

15/09/2021 
Em 

andamento 

Cumprimento 
do contrato nº 

004/2019 

Auditoria 
577 

(SES) 

Instituto 
Estadual do 
Cérebro 

Rio de 
Janeiro 

15/09/2021 
Em 

andamento 

Cumprimento 
do contrato nº 

004/2019 

Auditoria 
578 

(OSS) 
UPA Cabuçu Nova Iguaçu 16/09/2021 

Em 
andamento 

Cumprimento 
do contrato nº 
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010/2020 e CE 
02/2020 

Auditoria 
579 

(SES) 
UPA Cabuçu Nova Iguaçu 16/09/2021 

Em 
andamento 

Cumprimento 
do contrato nº 
010/2020 e CE 

02/2020 

Auditoria 
580 

(OSS) 

UPA Campo 
Grande I 

Rio de 
Janeiro 

16/09/2021 
Em 

andamento 

Cumprimento 
do contrato nº 

005/2019 

Auditoria 
581 

(SES) 

UPA Campo 
Grande I 

Rio de 
Janeiro 

16/09/2021 
Em 

andamento 

Cumprimento 
do contrato nº 

005/2019 

Auditoria 
582 

(OSS) 

UPA Campo 
Grande II 

Rio de 
Janeiro 

16/09/2021 
Em 

andamento 

Cumprimento 
do contrato nº 

006/2019 

Auditoria 
583 

(SES) 

UPA Campo 
Grande II 

Rio de 
Janeiro 

16/09/2021 
Em 

andamento 

Cumprimento 
do contrato nº 

006/2019 

 

ENCAMINHAMENTOS E RECOMENDAÇÕES PARA AS AUDITORIAS ENCERRADAS NO  2021  

 

Nº de Atividade Entidade MUNICÍPIO 

79 UPA Tijuca – OSS Viva Rio Rio de Janeiro 

ENCAMINHAMENTOS E RECOMENDAÇÕES 

Recomenda-se que as constatações (que foram resolvidas apenas parcialmente (595075, 595076 e 

595425), assim como as não resolvidas (595654, 595656(parte), 595259, 595261, 59529, 595254, 

595657, 595290, 595424, 595650, 595287(Não conforme para a Central de Regulação)), todas 

referentes ao Relatório Nº 534, sejam objeto de tratamento imediato pela OSS Viva Rio, a fim de 

respeitar o Contrato de Gestão vigente, as boas práticas de gestão e as legislações vigentes. 

Constatações estas que dizem respeito a: 

595075 - Piso em mal estado de conservação em alguns locais da Unidade. Outros consertados 

parcialmente (placas diferentes do restante do piso); 

595076 - Aparelhos de raios-x não funcionantes; 

595425 - O espaço físico da farmácia é inadequado; 

595654 - Comissões obrigatórias não funcionam ou inexistem; 

595656 - Prestação dos serviços de manutenção de aparelhos de ar refrigerados e aparelhos médicos 

hospitalares inadequados; 595259 - Colchões de repouso dos funcionários em condições insatisfatórias 

para o uso; 

595261 - Sustentação da caixa d'água apresentando buracos e com pontos de ferrugem; 

595291 - Não foram apresentadas as licenças de funcionamento expedidas pela Vigilância Sanitária 

Estadual para a unidade e licenças de funcionamento do serviço de radiologia do laboratório de análises 

clínicas e da farmácia; 

595254 - Todos os profissionais médicos, enfermeiros e técnicos de enfermagem são contratados na 

modalidade pessoa jurídica (PJ); 

595657 - Informações do CNES da SES/RJ UPA Tijuca de número 59556611 não correspondem às 

observadas; 
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595290 - Não foi apresentada a licença de funcionamento expedida pelo Corpo de Bombeiros Militar/RJ 

para Unidade; 

595424 - Não foi apresentado o inventário de bens patrimoniais da SES; 

595650 - Relatórios da CAF evidenciaram falta de médicos, porém sem desconto em repasse financeiro; 

595287 - Não foram esclarecidas as condutas realizadas nos pacientes com suspeita de AVE que deram 

entrada na Unidade. 

Nº de Atividade Entidade MUNICÍPIO 

80 UPA Tijuca - SES Rio de Janeiro 

ENCAMINHAMENTOS E RECOMENDAÇÕES 

Recomenda-se que as constatações (595652, 595087, 594857, 595169, 595070, 595071, 595728, 

594784, 595729, 595731, 595069, 595650, 595829, 595148, 596111, referentes ao Relatório Nº 535), 

que foram resolvidas apenas parcialmente, assim como as não resolvidas, sejam objeto de tratamento 

imediato pela SES e pela OSS Viva Rio, a fim de respeitar o Contrato de Gestão vigente, as boas práticas 

de gestão e as legislações vigentes. 

Constatações estas que dizem respeito a: 

595652 - Comissões obrigatórias não funcionam ou inexistem; 

595087 - Aparelhos de raios-x não funcionante; 

594857 - Divergência de Contagem física de alguns medicamentos quando comparados com o estoque 

total; 

595169 - Divergência entre Contagem física de insumos e o estoque total; 

595070 - Colchões de repouso dos funcionários em condições insatisfatórias para o uso; 

595071 - Sustentação da caixa d'água apresentando buracos e sem banner de identificação; 

595728 - Não foram apresentadas as licenças de funcionamento expedidas pela Vigilância Sanitária 

Estadual para a unidade e licenças de funcionamento do serviço de radiologia do laboratório de análises 

clínicas e da farmácia; 

594784 - Todos os profissionais médicos enfermeiros e técnicos de enfermagem são contratados na 

modalidade pessoa jurídica (PJ); 

595729 - Não foi apresentada a licença de funcionamento expedida pelo Corpo de Bombeiros Militar/RJ 

para Unidade; 

595731 - Não foi apresentado o inventário de bens patrimoniais da SES; 

595069 - Piso em mal estado de conservação em alguns locais da Unidade. Outros consertados 

parcialmente (placas diferentes do restante do piso); 

595650 - Relatórios da CAF evidenciaram falta de médicos, porém, sem desconto em repasse financeiro; 

595829 - Elaboração inadequada dos contratos de prestadores de serviços; 

595148 - Ausência das avaliações financeiras nos Pareceres da Comissão de Acompanhamento e 

Fiscalização; 

596111 - Os documentos apresentados através dos ofícios n.º 177/Viva Rio/2020 e 178/Viva Rio/2020 

de 04/02/2020, em resposta a CA nº 002/2020 – Complementar, já haviam sido apresentados 

anteriormente ou não foram disponibilizados. 

 

Nº de Atividade Entidade MUNICÍPIO 

81 UPA Engenho Novo – OSS Viva Rio Rio de Janeiro 

ENCAMINHAMENTOS E RECOMENDAÇÕES 

- Recomenda-se que a OSS cumpra as recomendações exaradas no Relatório 538, bem como ao 

estabelecido no Decreto Federal nº 1.651 de 28/09/1995, “Artigo 11 e no Decreto Estadual nº 

43.261/2011, “Art. 43”. Das 26 recomendações feitas no relatório 538, apenas 08 tiveram respostas 
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encaminhadas (resolvidas parcialmente - 598815 e 598809 e, não resolvidas - 598862, 597481 e 

597662).  Em outras 18 recomendações, nenhum material para avaliação foi recebido. 

Constatações respondidas que dizem respeito a: 

598862 - Não foram apresentadas as Licenças de Funcionamento expedidas pela Vigilância Sanitária 

Estadual e pelo Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro para a Unidade UPA Engenho 

Novo; 

597481 - Balança da lavanderia inoperante; 

597662: Não há vigilantes/porteiros na Unidade conforme estabelecido em contrato; 

598809 - As demonstrações financeiras da OSS Viva Rio apresentam os resultados globais da OSS como 

um todo, e não exclusivamente a operação da UPA Engenho Novo, o que reforça a necessidade da 

apresentação dos custos por níveis de responsabilidade e centro de custos, o que não foi verificado. 

Constatações cujo auditado não apresentou justificativa: 

597754 - Discordância entre o estoque físico de insumos no almoxarifado e os que constavam no 

estoque informatizado; 

598863 - Não foi apresentado do laudo técnico de Autorização emitido pelo LCR (Laboratório de Ciências 

Radiológicas da UERJ) para funcionamento do serviço radiodiagnóstico; 

597554 - Sala da observação pediátrica em condições insatisfatórias; 

597487 - Aparelho de ar condicionado tipo Split vazando água em cima de uma das prateleiras que 

armazena os medicamentos. O livro de registro dos medicamentos sujeitos a controle especial da lista 

C1 sem o carimbo da Vigilância Sanitária Estadual; 

597471 - Duas ambulâncias se encontravam na área do estacionamento. Uma delas apresentava 

diversas avarias bem como limpeza e higienização comprometidas. A outra não estava caracterizada 

conforme exigência da SES; 

597626 - Carrinho de parada cardiorrespiratória em condições inapropriadas. Aparelho de ar 

condicionado Split com esparadrapo; 

597628 - Limpeza da caixa d'água não é realizada desde dezembro/2019; 

598760 - Portas sem maçanetas e/ou fechaduras; 

598466 - Setor de Almoxarifado com excesso de materiais armazenados para recolhimento, 

climatização ineficaz, produtos em contato direto com o piso e ocupando o espaço destinado ao extintor 

de incêndios; 

597553 - Inadequação do ambiente da sala de procedimentos, da sala de sutura e do laboratório; 

597664 - Estrutura física e área externa da UPA Engenho Novo em condições inadequadas de 

conservação; 

597480 - Local de armazenamento dos resíduos utilizado para guarda de material de obra e materiais 

inservíveis; 

597736 - Recepção com área extensa de interdição, incluindo os dois banheiros, devido a afundamento 

do piso, além de desgastes e deformidades nas placas de junção do piso da Unidade; 

598144 - Poltronas, colchões e colchonetes de macas, destinados a usuários e profissionais, quebrados 

e/ou rasgados, com as espumas aparentes; 

597627 - O painel externo de identificação da Unidade (lona) encontrava-se bastante rasgado, e o 

suporte (bandeja) de um dos aparelhos de ar condicionado apresentava má condição de conservação. 

Nº de Atividade Entidade MUNICÍPIO 

82 UPA Engenho Novo – SES Rio de Janeiro 

ENCAMINHAMENTOS E RECOMENDAÇÕES 

Recomenda-se: 
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- Que a SES exija o fiel cumprimento do contrato de gestão e considere as recomendações exaradas 

pelas suas CAFs, tanto para o acompanhamento e controle, quanto para a renovação dos contratos de 

gestão; 

- Que a SES adote meditas imediatas para resolução do problema, conforme já solicitado em Auditoria 

do TCE, cujo excerto encontra-se na justificativa acima apresentada pelo responsabilizado. A não 

resolução impacta fortemente a vulnerabilidade institucional, ao afetar a transparência e a capacidade 

dos órgãos de controle (internos e externos) de realizarem suas atividades em prol do interesse público; 

- Que a SES exija o fiel cumprimento do contrato de gestão e considere as recomendações exaradas 

pelas suas CAFs, tanto para o acompanhamento e controle, quanto para a renovação dos contratos de 

gestão; 

- Que a SES adote medidas urgentes para resolução do problema, conforme já solicitado em Auditoria 

do TCE, cujo excerto encontra-se na justificativa acima apresentada pelo responsabilizado. A não 

resolução impacta fortemente a vulnerabilidade institucional, ao afetar a transparência e a capacidade 

dos órgãos de controle (internos e externos) de realizarem suas atividades em prol do interesse público. 

- Cópia do relatório ao Gabinete do Secretário de Estado de Saúde, ao Conselho Estadual de Saúde e a 

Subsecretaria de Controladoria Geral da SES, recomendando que seja estabelecido um fluxo de 

processos, com definição clara de responsabilidades, que garanta um plano de ação para cada uma das 

recomendações exaradas dos Relatórios de Auditoria, pois o monitoramento de Unidades de Saúde, 

que já foram objeto de várias visitas, tem demonstrado a persistência de inadequações, irregularidades 

e impropriedades que afetam a performance dos serviços de saúde, e, consequentemente, a qualidade 

do serviço ofertado aos usuários. 

Nº de Atividade Entidade MUNICÍPIO 

83 UPA Duque de Caxias – OSS IDAB Duque de Caxias 

ENCAMINHAMENTOS E RECOMENDAÇÕES 

- Recomenda-se que sejam revisitados imediatamente pela Direção da Organização Social, visando 

correção oportuna e tempestiva das constatações contidas no relatório 541, referente à auditoria 

realizada em março de 2020, que geraram recomendações diversas. 

Pode-se verificar que mais de 60% destas ainda não foram implementadas de forma efetiva ou não 

restou comprovado documentalmente a implementação das recomendações exaradas. 

Constatações estas que dizem respeito a: 

599821 - Não foram apresentados os Certificados de anotação de responsabilidade técnica junto ao 

CRF; 

599829 - A Unidade encontra-se sem o Front Light; 

599824 - Não foram apresentadas todas as licenças necessárias ao funcionamento da Unidade UPA 

Duque de Caxias; 

599484 - Piso apresentando afundamento em alguns setores da Unidade; 

599468 - Existência de 01 banheiro fechado na recepção e os outros necessitam de reforma; 

598382 - Rx portátil sem funcionamento; 

598371- Ausência do Coordenador Médico (Responsável Técnico da Unidade) no dia da visita desta 

equipe de auditoria; 

599818 - A OSS atua com corpo médico na modalidade de Pessoa Jurídica (PJ); 

599834 - Infraestrutura e conservação externa em estado precário; 

599820 - O relatório de inventário de Bens não se apresenta corretamente preenchido; 

599817 - Os contratos de prestação de serviços firmados pela Organização não apresentam as cotações 

prévias disponibilizadas no sítio eletrônico; 

599816 - A planilha de Rateio referente despesas da Matriz não apresenta nível adequado de 

detalhamento; 
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599819 - Portal da Transparência da Organização Social não contempla Prestação Anual de Contas 

conforme previsto no Decreto Estadual 43.261/2011 atualizado pelo Decreto Estadual 45.136/2015; 

599836 - Identificada prática de transferência de recursos para outros Contratos de Gestão 

administrados pela Organização Social; 

599845 - Não foi identificada evidências de adesão ao Programa Integridade por parte da Organização 

Social; 

599823 - Não houve apresentação dos Manifestos de Resíduos do último semestre; 

599827 - O item 2.4 solicitado na C.A. N° 026/2020, não foi plenamente atendido; 

599518 - Todos os médicos são contratados como Pessoa Jurídica - PJ e designados como integrantes 

das Comissões Internas; 

599498 - CNES da Unidade, referente a carga horária dos médicos, se encontra divergente com o 

estabelecido no Contrato de Gestão. 

 

Nº de Atividade Entidade MUNICÍPIO 

84 UPA Duque de Caxias – SES Duque de Caxias 

ENCAMINHAMENTOS E RECOMENDAÇÕES 

Recomenda-se atenção ao fluxo e processos, em prol da qualidade dos serviços prestados: 

- Nada foi enviado pela SUPACG (Superintendência de Acompanhamento de Contratos de Gestão) ao 

setor de Auditoria quanto as providências tomadas em relação a correção das não conformidades 

apontadas no Relatório de Auditoria N° 542, tampouco quanto ao cumprimento das recomendações 

exaradas. 

Constatações estas que dizem respeito a: 

599459 - Ausência do Coordenador Médico no dia da visita da equipe de auditoria; 

599463 - RX portátil inoperante; 

599513 - Inexistência de otoscópio para atendimento; 

599853 - A OSS atua com corpo médico na modalidade de Pessoa Jurídica (PJ); 

599461 - Parte da equipe dos profissionais da área assistencial não portava crachá e nem trajava 

uniforme adequado; 

599525 - Profissionais de saúde levam seus uniformes para serem higienizados em seus domicílios; 

599861 - Indício de infestação de pragas; 

599510 - Banheiro fechado na recepção e os outros 02 necessitam de reforma; 

599462 - Salas e corredor da Unidade sem extintor de incêndio; 

599460 - Climatização da Unidade se encontrava precária; 

599523 - Piso apresentando afundamento em alguns setores da Unidade; 

599512 - Existência de cadeiras em más condições de uso e colchões rasgados nos diversos setores da 

Unidade; 

599860 - Ambulância, placa KWL-9305 com documentação vencida e conservação ruim; 

599862 - Infraestrutura e conservação externa em estado precário; 

599859 - A Unidade encontra-se sem o "Front Light"; 

599526 - Todos os médicos são contratados como Pessoa Jurídica - PJ e designados como integrantes 

das Comissões Internas; 

599524 - Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde - CNES da Unidade, referente a carga horária 

dos médicos, se encontra divergente com o estabelecido nos instrumentos contratuais; 

599515 - Médicos com carga horária diária superior a 24 horas; 

599850 - Não foi identificada evidências de adesão ao Programa Integridade por parte da Organização 

Social; 

599855 - O relatório de inventário de Bens Patrimoniais não se apresenta corretamente preenchido; 
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599858 - O item 2.4 solicitado na C.A. nº 026/2020, não foi plenamente atendido; 

599863 - Identificada prática de transferência de recursos para outros Contratos de Gestão 

administrados pela Organização Social; 

599864 - Recurso em conta provisão sem estar aplicado em poupança. Garantir o cumprimento da Lei 

Estadual n. 6.043/2011 e Decreto Estadual nº 43.261/2011 em seus aspectos de fiscalização 

administrativos, contábeis e financeiros; 

599856 - O Sítio Eletrônico da SES não apresenta em seu portal da transparência o Parecer Conclusivo 

da CAV referente à Prestação de Contas da Organização Unir Saúde; 

599857 - Não foi apresentada a folha de pagamento dos diretores da Organização Social; 

599851 - Os contratos de prestação de serviços firmados pela Organização não apresentam as cotações 

prévias disponibilizadas no sitio eletrônico; 

599854 - Portal da Transparência da Organização Social não contempla Prestação Anual de Contas 

conforme previsto no Decreto Estadual 43.261/2011 atualizado pelo Decreto Estadual 45.136/2015; 

599852 - Os relatórios apresentados pela Comissão de Acompanhamento e Fiscalização (CAF), não 

contemplam o aspecto financeiro; 

599849 - A planilha de Rateio referente despesas da Matriz não apresenta nível adequado de 

detalhamento; 

599848 - Não houve apresentação dos Relatórios Semestrais pela Comissão de Avaliação (CAV); 

599514 - Perfil pediátrico no Contrato de Gestão da UPA Caxias I. 

Nº de Atividade Entidade MUNICÍPIO 

85 Fundação Saúde - SES Rio de Janeiro 

ENCAMINHAMENTOS E RECOMENDAÇÕES 

- Recomenda-se ação fiscalizatória mais efetiva por parte da Secretaria de Estado de Saúde frente as 

inconformidades apontadas, no intuito de promover a imediata correção sem prejuízo da aplicação de 

sanções administrativas previstas no instrumento contratual, visto que na presente data inexistem 

ações e relatórios de fiscalização disponíveis. 

- Atividade de monitoramento de visita anterior, com a análise das recomendações exaradas no 

relatório 462, que não foram cumpridas. 

Recomendações estas, referentes as constatações: 

489938 - Ausência de pareceres de Auditoria Externa das Demonstrações Financeiras relativos aos 

exercícios findos em 31/12/2015 e 31/12/2016; 

491418 - Ausência de documentos da prestação de contas do exercício de 2016; 

516817 - Ausência de cadastro da Fundação Saúde no CNES - Cadastro Nacional de Estabelecimentos 

de Saúde; 

517403 - Ausência de centro de custo das unidades sob gestão da Fundação; 

517715 - Inadequação no controle e avaliação da estrutura e dos processos operacionais, e de gestão, 

das unidades geridas pela Fundação. 

Nº de Atividade Entidade MUNICÍPIO 

88 SMS de Cachoeiras de Macacu Cachoeiras de 
Macacu 

ENCAMINHAMENTOS E RECOMENDAÇÕES 

- Fazer a manutenção predial principalmente pintura na Unidade ESF Castália; 

- Tornar transparente as prestações de contas do Contrato de Gestão junto ao Conselho Municipal de 

Saúde para que o mesmo efetue suas atividades de Controle Social, preconizadas na Lei 8142/90; 
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- Melhorar o acondicionamento dos insumos estocados no almoxarifado central da SMS, atendendo a 

Resolução RDC/ANVISA N° 304, de 17/09/2019, atualizada pela RDC/ANVISA nº 430, de 08/10/2020, 

que dispõe sobre as Boas Práticas de Distribuição, Armazenagem e de Transporte de Medicamentos; 

- Revisitar os processos de fiscalização dos contratos firmados pela SMS, assegurando que todas as 

prestações de contas sejam devidamente submetidas e analisadas pelos respectivos fiscais designados, 

possibilitando acesso e subsidiando o monitoramento pelo Controle Social, na figura de seu Conselho 

Municipal de Saúde. 

Nº de Atividade Entidade MUNICÍPIO 

89 Hospital de Campanha do Maracanã e SAMU Rio de Janeiro 

ENCAMINHAMENTOS E RECOMENDAÇÕES 

- Recomenda-se uma força tarefa por parte da Secretaria de Estado de Saúde, objetivando o célere 

encerramento dos processos ainda pendentes, bem como apuração de responsabilidades que vem 

produzindo dispêndios ao erário público. 

 

 

Nº de Atividade Entidade MUNICÍPIO 

90 Unidade de Saúde da Família Cirlei Rodrigues Viana Lelei 
(Santo Antônio) 

Itaboraí 

ENCAMINHAMENTOS E RECOMENDAÇÕES 

- Recomenda-se a disponibilização de Recursos Humanos qualificados, recursos estruturais e 

equipamentos compatíveis que possibilitem a ação dos profissionais de saúde. 

Nº de Atividade Entidade MUNICÍPIO 

91 Almoxarifado Central de Queimados Queimados 

ENCAMINHAMENTOS E RECOMENDAÇÕES 

Encaminhado relatório de Auditoria realizada em atendimento à solicitação da 1ª Promotoria de 

Justiça de Tutela Coletiva da Saúde da Região Metropolitana I, do Ministério Público do Estado do Rio 

de Janeiro (MPERJ), sobre diversas irregularidades nas condições de funcionamento do citado 

Almoxarifado, detectadas em relatório de fiscalização elaborado pelo Conselho Municipal de Saúde 

daquela região.  

Nº de Atividade Entidade MUNICÍPIO 

92 Instituto Estadual de Cardiologia Aluísio de Castro - IECAC Rio de Janeiro 

ENCAMINHAMENTOS E RECOMENDAÇÕES 

- Enviar esta VT, além dos encaminhamentos de praxe, à Assessoria Jurídica da Fundação Saúde e a 

Subsecretaria Jurídica da SES, quanto ao teor do Processo SEI nº 080007/007344/2020, em face da 

demolição completa da UCI do 7º andar da Unidade para reforma.  

- Verificar a vulnerabilidade dos controles internos da SES (1ª e 2ª linhas de defesa), pelo não envio do 

Relatório da Comissão de Acompanhamento do CG nº 002/2021. 

- Adotar as providências cabíveis, mediante os fatos acima expostos, considerando-se a possibilidade 

de questionamentos futuros dos órgãos de controle externo, a saber: Ministério Público Federal, 

Estadual, Controladoria Geral do Estado, dentre outros. 

Nº de Atividade Entidade MUNICÍPIO 

93 UPA Itaboraí Itaboraí 

ENCAMINHAMENTOS E RECOMENDAÇÕES 
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- Implementar e corrigir imediatamente pela Direção da Organização Social as recomendações 

exaradas no relatório 515/2019 pois 35% destas, ainda não foram implementadas de forma efetiva ou 

não restou comprovado documentalmente; 

- Observar que algumas impropriedades apontadas podem ocasionar sansões administrativas e devem 

ser objeto de verificação pormenorizada pela Comissão de Acompanhamento e Fiscalização do 

Contrato de Gestão. 

Nº de Atividade Entidade MUNICÍPIO 

95 CAPS Centra Rio Rio de Janeiro 

ENCAMINHAMENTOS E RECOMENDAÇÕES 

- Adotar providências quanto as não conformidades verificadas, principalmente no que se refere à 

produção ambulatorial da Unidade com baixo número de atendimentos, falta de Certidão de 

Responsabilidade Técnica (CRT) junto ao Conselho de Enfermagem, melhor adequação estrutural e 

dos aparelhos de ar condicionado e as licenças junto aos órgãos de Vigilância Sanitária e Bombeiros.  

- Verificar necessidade de expansão de área útil para atender a comunidade a que se propõe devido a 

grande procura por atendimentos, que tornam os espaços reduzidos.  

- Atualizar o CNES e cumprimento da legislação vigente, assim como a adoção de medidas que 

proporcionem um atendimento de qualidade à população que tanto carece deste tipo de atendimento 

especializado. 

- Adotar medidas visando a situação da população de rua desassistida socialmente, incluindo 

dependentes químicos e afins, que cresceu muito e as exigências quantitativas e qualitativas de hoje 

superam em muitos às mesmas do período anterior a Pandemia.  

- Encaminhar este Relatório à Fundação Saúde, gestora da Unidade, a fim de que dúvidas sejam 

elucidadas quanto ao Contrato de Gestão nº 002/2021. 

Nº de Atividade Entidade MUNICÍPIO 

96 Hemorio Rio de Janeiro 

ENCAMINHAMENTOS E RECOMENDAÇÕES 

- Adotar medidas eficazes quanto ao desperdício de recursos financeiros pela não utilização do Centro 

Transplantador, que há muito já poderia estar oferecendo a devida assistência à população 

fluminense. 

- Providenciar para que as instalações do Centro Cirúrgico sejam utilizadas não só pelo HEMORIO, mas 

também, por exemplo, pelo Instituto de Diabetes e Endocrinologia - IEDE, que poderia realizar 

cirurgias bariátricas, reduzindo os gastos da SES/RJ e aumentando a produção no Sistema de 

Informação Hospitalar – SIH, gerando recebimento de recursos federais.  

- Contratação de profissionais específicos tendo em vista a existência do 4º andar inteiramente novo e 

não utilizado (Centro Cirúrgico e do Centro de Transplante de Medula Óssea), desde a inauguração em 

2017. Tais fatos merecem atenção e possibilidades de melhorias no atendimento à população.  

Nº de Atividade Entidade MUNICÍPIO 

98 Projeto Telessaúde - SES Rio de janeiro 

ENCAMINHAMENTOS E RECOMENDAÇÕES 

- Considerar os tópicos apresentados no desenvolvimento deste relatório pela SES, a fim de evitar que 

projetos futuros apresentem as mesmas deficiências e irregularidades. Tal situação é um risco e uma 

vulnerabilidade que impacta o desempenho da SES e sua imagem institucional; 

- Notificar os setores executantes sob pena de instauração de Tomada de Contas conforme definido nos 

artigos 7º e 8º da Instrução Normativa AGE n. º 24, de 10 de setembro de 2013; 
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- Observar o preconizado no art. 9º, que estabelece que o processo de prestação de contas final ficará 
arquivado no órgão de origem à disposição dos órgãos de controle interno e externo para efeito de 
fiscalização e auditoria a qualquer tempo. 

Nº de Atividade Entidade MUNICÍPIO 

558 (PVAX) Coordenação Geral de Armazenagem Niterói 

ENCAMINHAMENTOS E RECOMENDAÇÕES 

- Cumprir a cláusula 5.4.7 do Termo de Referência do Contrato de Gestão 022/2016, a fim de garantir 

os resultados acordados; 

- Adotar providências visando atender adequadamente o especificado no Termo de Referência anexo 

ao Contrato de Gestão 022/2016; 

- Zelar pelo cumprimento do artigo 42 da RDC/ANVISA Nº 430 de 8/10/2020; 

- Atender de forma tempestiva as demandas exaradas pela Auditoria da SES-RJ; 

- Cumprir integralmente o item 6.9.8 do Termo de Referência do Contrato 022/2016; 

- Que ao final do Inventário Físico seja efetuado os ajustes de entrada e saída por Acerto e Inventário 

de Estoque demonstrando o valor real dos estoques em 31 de dezembro de cada ano. 

Nº de Atividade Entidade MUNICÍPIO 

559 Coordenação Geral de Armazenagem - SES Niterói 

ENCAMINHAMENTOS E RECOMENDAÇÕES 

- Envidar esforços para que seja operacionalizada uma gestão única e integrada de todo o estoque da 

SES; 

- Efetuar, ao final do Inventário Físico, os ajustes de entrada e saída por Acerto e Inventário de Estoque 

demonstrando o valor real dos estoques em 31 de dezembro de cada ano; 

- Zelar pelo pleno cumprimento dos itens 5.4.1/ 5.4.6/ 5.4.7/ 5.4.9 / 5.4.10/ 5.4.12 / 6.8.1/ 6.9.8 do TR 

referente ao Contrato 022/2016; 

- Zelar pelo atendimento de forma tempestiva das solicitações exaradas pela AUDSUS/SES; 

Realizar consulta formal à Subsecretaria Jurídica, objetivando parecer sob o tema. 

- Desenvolver ou revisar os processos documentados da SLS, buscando identificar oportunidades de 

aperfeiçoar o sistema de alerta de estoques aos gestores, se necessário criando mecanismos de 

redundância de segurança em informações e que a SLS, apoiada pela Assessoria Técnica da Qualidade, 

faça a adesão ao Programa de Excelência em Gestão da SES; 

- Exigir o fiel cumprimento do Contrato 022/2016. 

Nº de Atividade Entidade MUNICÍPIO 

560 Hospital Estadual Heloneida Studart - Oss Instituto Gnosis São João de Meriti 

ENCAMINHAMENTOS E RECOMENDAÇÕES 

Recomenda-se: 

- Cumprir o Art. nº 61 do decreto 43.261/2011 e o item 3.23 do Contrato de Gestão Nº 006/2018; 

- Cumprir os itens 4.3.3 e 4.4.8 do Termo de Referência do Contrato Nº 006/2018; 

- Que a OSS observe integralmente a legislação que estabelece limites e critérios às OSS para despesas 

classificadas como rateio da sede; 

- Que o Instituto Gnosis apresente suas demonstrações contábeis de acordo com o preconizado pela 

legislação, e apresente evidencias de que efetivamente está implementando controles internos mais 

consistentes em suas operações, com destaque para o sistema de controle patrimonial; 

- Cumprir o Contrato de Gestão nº 006/2018, o Decreto Estadual Nº 1754/1978 e a Resolução 

RDC/ANVISA nº 302/2005; 

- Cumprir o Contrato de Gestão nº 006/2018 e o Decreto-Lei estadual nº 247/1975; 
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- Evidenciar em seus demonstrativos as receitas operacionais, de origem contratual, utilizando as 

conformidades CPC nº00(R1) e CPC nº30 (R1) e sua unificação do novo CPC (Comitê de Pronunciamentos 

Contábeis) na mensuração e seu reconhecimento das receitas, atreladas as normas e princípios 

contábeis, cumprindo as Resoluções do Conselho Federal de Contabilidade em (CFC) Nº 1.409/2012 e 

CFC Nº 1.412/2012; Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) Nº 692/2012; Resolução 

Conselho Federal de Contabilidade CFC N.º 837/99 - Norma Brasileira de Contabilidade (NBC)T 10.4; 

- Que a OSS cumpra o que determina o Contrato de Gestão, e ofereça toda documentação necessária 

para avaliação de sua gestão, nos prazos determinados para prestação de contas, ou quando solicitada 

pela Auditoria ou qualquer outro ente do controle interno; 

- Cumprir a cláusula terceira, parágrafo 3.24, inserida no Contrato de Gestão 006/2018; 

- Que a OSS envie a SES evidências de que houve um planejamento customizado do projeto, com o 

detalhamento das fases de implantação, treinamento e suporte. Também deve ser enviada a 

comprovação de acesso de todos os colaboradores que fizeram uso da plataforma; 

- Cumprir o item 4.1.31 do Termo de Referência do Contrato de Gestão Nº 006/2018 e o Art. 11º do 

Decreto Federal Nº 1.651/1995; 

- Que a OSS apresente um estudo com os critérios utilizados para definição de suas formas de 

contratação, e que seja atualizado o Manual do Colaborador do Instituto GNOSIS, que não faz qualquer 

menção a outro vínculo de trabalho que não seja a CLT, com todos os direitos e benefícios; 

- Cumprir as condições estabelecidas no Contrato de Gestão 006/2018, em sua cláusula terceira, 

parágrafo 3,28(v.i). Cumprir o preconizado nos dispositivos legais: Art.§3° da 195 da C.F.R.B, Art. 55 da 

Lei nº 8.666/93, Acórdão nº 3.056/2008 - TCU - Plenário Min. Benjamin Zymler (relator); 

- Cumprir a cláusula 3ª (3.1, 3.11, 3.14) do Contrato de Gestão, a fim de garantir os resultados acordados; 

- Utilizar a Carta de Circularização, como fonte de informações externas à entidade; 

- Cumprir os itens 3.12 e 3.13 do Contrato de Gestão Nº 006/2018 e o Parecer SES/SJ Nº 41; 

- Cumprir o item 4.1.39 do Termo de Referência do Contrato de Gestão Nº 006/2018; 

- Cumprir o Termo de Referência do Contrato nº 006/2018; 

- Atender aos itens 4.4.19 e 4.4.20 do Termo de Referência do Contrato de Gestão nº 006/2018; 

- Cumprir a Norma Regulamentadora Nº 23 e Portaria SIT Nº 221/2011; 

- Cumprir a Portaria MTb N.º 3.214/1978; 

- Cumprir o Anexo II, Título III, Capítulo III, Seção II, Artigo 46 da Portaria de Consolidação nº 3 de 28 de 

setembro de 2017; 

- Cumprir a Resolução RDC/ANVISA Nº 63 de 25 de novembro de 2011; 

- Cumprir as cláusulas do Contrato de Gestão e atender sempre as solicitações definidas em contrato. 

Nº de Atividade Entidade MUNICÍPIO 

561 Hospital Estadual Heloneida Studart - SES São João de Meriti 

ENCAMINHAMENTOS E RECOMENDAÇÕES 

Recomenda-se: 

- Que a SES envide esforços para que não haja interstício na composição das Comissões de 

Acompanhamento e Fiscalização, de maneira que não sejam comprometidas as necessárias ações de 

controle e fiscalização; 

- Que a SES realize o total mapeamento dos processos referentes a área de planejamento, orçamento e 

finanças, procedendo as correções e melhorias necessárias a fim de garantir procedimentos livres de 

impropriedades e irregularidades, bem como a correta e efetiva aplicação de recursos públicos; 

- Que todos os Editais de Seleção da SES possuam estudo prévio que justifique a opção de fazer uso da 

iniciativa privada em caráter complementar e excepcional; 

- Afastar, a interpretação dúbia a possibilidade de prejuízos, desperdícios de tempo e dinheiro público 

e imagem da coisa pública. ACÓRDÃO TCU 595/2001 e ACORDÃO 1412/2004 DECISÃO TCU 1069/2001; 
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- Fazer cumprir o Art. 2º do Decreto-Lei estadual nº 247/1975, atuando com efetividade na fiscalização 

da execução do Contrato de Gestão; 

- Adotar medidas para o cumprimento da Lei 9431/1997, Portaria GM/MS nº 2.600/2009, Resolução 

CFM 2171/2017, Resolução CFM 1638/2002, Portaria GM/MS nº 158/ 2016 e o item 4.1.31 do Termo 

de Referência do Contrato de Gestão nº 006/2018; 

- Fazer cumprir o decreto Estadual nº 1754/1978 e a Resolução RDC nº 302/2005, atuando com 

efetividade na fiscalização da execução do Contrato de Gestão; 

- Adotar providências para o cumprimento efetivo dos itens estabelecidos no Contrato de Gestão; 

- Zelar pelo cumprimento do Decreto 43.261/2011 Art. 47. 

Nº de Atividade Entidade MUNICÍPIO 

562 Rio Imagem - Instituto Gnosis Rio de janeiro 

ENCAMINHAMENTOS E RECOMENDAÇÕES 

Recomenda-se: 

- Não contratar profissionais em seu quadro de direção que tenham vínculo com empresas 

subcontratadas pela OSS; 

- Cumprir o previsto no item 5.9 do Termo de Referência ao contrato 07/2017 e apresentar a apólice de 

seguro referente ao mesmo; 

- Cumprir o estabelecido no Decreto Federal nº 1.651 de 28/09/1995 em seu artigo 11; 

- Manter na Unidade serviços contratados regularmente, dentro dos parâmetros legais estabelecidos; 

- Esmerar-se no controle dos contratos firmados com terceiros a fim de evitar erros na origem; 

- Utilizar a conta do contrato para fazer os pagamentos referentes as despesas inerentes a execução do 

contrato; 

- Atender o disposto na Resolução SES N.1334/2016, art. 1º, inciso IV e devolução da diferença paga a 

mais aos Diretores; 

- Adotar providências para o cumprimento efetivo do item 36 e 37 do Termo de Referência ao contrato, 

com ações tempestivas e comunicação aos Órgãos competentes da SES; 

- Atuar no sentido de manter em boa conservação equipamentos e áreas físicas da Unidade contratada; 

- Cumprir o disposto na Resolução RDC ANVISA Nº 222, de 28 de março de 2018; 

- Adotar providências para o cumprimento efetivo dos itens estabelecidos em Contrato, com ações 

tempestivas e comunicação aos Órgãos competentes; 

- Cumprir o que determinam os itens contratuais em questão, com manutenção dos serviços 

estabelecidos em Contrato; 

- Cumprir o estabelecido em Contrato, com readequações do mesmo tempestivamente quando 

necessário; 

- Cumprir o que determina o item contratual em questão, com envio de documentos pertinentes 

conforme o estabelecido no Decreto Federal nº 1.651 de 28/09/1995 em seu artigo 11; 

- Adotar providências para o cumprimento efetivo dos itens estabelecidos em Contrato, com ações 

tempestivas e comunicação aos Órgãos competentes; 

- Adotar maior empenho no sentido de detectar o motivo do absenteísmo e adotar providências para o 

cumprimento efetivo dos itens estabelecidos em Contrato; 

- Adotar providência para o cumprimento do que estabelece o contrato 007/2017 no que concerne as 

atividades de ensino e pesquisa no seu item III, 3.8 C e D; 

- Responsabilizar-se pela manutenção das contratações dentro das determinações e exigências dos 

órgãos fiscalizadores, cumprindo assim o estabelecido no Termo de Referência ao contrato 07/2017 - 

Obrigações da Contratada, item 3.7 - Atividades Assistenciais, subitem 14 e o inciso IV do art. 4º da RDC 

ANVISA Nº 63/2011; 

- Cumprir o estabelecido no Termo de Referência ao contrato 07/2017 e a Portaria GM/MS nº 453/98. 
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Nº de Atividade Entidade MUNICÍPIO 

563 Rio Imagem - SES Rio de Janeiro 

ENCAMINHAMENTOS E RECOMENDAÇÕES 

Recomendações da Nota Técnica: 

- Recomenda-se ao setor de Engenharia da SES ou setor responsável, uma avaliação da situação de todos 

os equipamentos na Unidade, com real status e capacidade de realização de exames, para 

dimensionamento do quantitativo diário dos exames a serem feitos e, dessa forma, realização de 

agendamento adequado, com intervalo entre os exames e descanso dos aparelhos; 

- Recomenda-se ao Setor de Tecnologia da Informação da SES uma avaliação dos sistemas utilizados na 

Unidade e adequação, com integração dos três sistemas e maior eficiência no agendamento dos 

exames; 

- Recomenda-se que as áreas de Engenharia clínica, Infraestrutura e Patrimônio sejam instadas acerca 

das obras de expansão, comissionamento dos equipamentos e conservação dos mesmos; 

- Recomenda-se ao Gestor da Unidade e a Superintendência de Acompanhamento dos Contratos de 

Gestão providências cabíveis quanto ao cumprimento da RDC – Anvisa Nº 63 e demais normativas 

pertinentes perante todas inconformidades apontadas. 

 

Recomendações do Relatório: 

- Atentar na fiscalização dos contratos de terceiros firmados pela OSS, para que não haja contratação 

de profissionais em seu quadro de direção que tenham vínculo com empresas subcontratadas pela 

mesma; 

- Fazer que seja apresentada a apólice de seguro referente ao contrato 07/2017, em cumprimento ao 

preconizado no item 5.9 do Termo de Referência; 

- Realizar a atividade de fiscalização conforme previsto no parágrafo primeiro do contrato 007/2017 e 

atender ao Decreto Federal nº 1.651 de 28/09/1995 - Artigo 11; 

- Solicitar que a CAF apresente seu posicionamento quanto ao ofício GNOSIS nº 107/2020 e exposição 

de motivos que justifiquem o acatamento do valor cobrado; 

- Fazer cumprir a resolução SES/RJ nº 1.334/2016, atuando com efetividade na fiscalização da execução 

do Contrato de Gestão; 

- Solicitar que a CAF presente o acerto de contas referente ao pagamento da competência de 

dezembro/2019; 

- Adotar medidas para o cumprimento da Resolução RDC ANVISA Nº 222, que "Regulamenta as Boas 

Práticas de Gerenciamento dos Resíduos de Serviços de Saúde e dá outras providências". 

- Adotar providências para o cumprimento efetivo dos itens estabelecidos em Contrato; 

- Adotar providências para o cumprimento efetivo dos itens estabelecidos em Contrato, com atitudes 

proativas e tempestivas de problemas observados; 

- Adotar providências para o cumprimento efetivo dos itens estabelecidos em Contrato, com resolução 

dos reparos devidos e não paralisação das atividades; 

- Adotar providências para o cumprimento efetivo dos itens estabelecidos em Contrato, com ações 

tempestivas e comunicação aos Órgãos competentes; 

- Atuar com efetividade na fiscalização dos recursos utilizados na execução do Contrato de Gestão; 

- Adotar providências para o cumprimento efetivo dos itens estabelecidos em Contrato, com busca ativa 

de dados por parte dos gestores/fiscais; 

- Adotar providências a fim de que todas as contratações sejam feitas baseadas nas legislações vigentes, 

com a clareza e transparência devidas; 
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- Atuação tempestiva da CAF na fiscalização dos contratos firmados pela OSS com fito na execução do 

Contrato de Gestão e esmerar-se no controle dos contratos firmados com terceiros a fim de evitar tais 

erros. 

Nº de Atividade Entidade MUNICÍPIO 

567 Hospital Estadual Eduardo Rabello Rio de Janeiro 

ENCAMINHAMENTOS E RECOMENDAÇÕES 

- Cumprir o artigo nº 364 da Portaria de Consolidação GM/MS nº 1/2017; o artigo 2º do Decreto-Lei 

Estadual nº 247/1975; os artigos 109, 114, 137 e 168 do Decreto Estadual nº 1754/1978; o artigo 63 

da Portaria SVS nº 344/1998; o artigo 11 do Decreto Federal nº 1651 de 28/09/1995; os itens 5.2.2 e 

5.2.5 do Manual de Certificação de Qualidade - Assistência de Enfermagem COFEN 2018, bem como 

cumprir integralmente o que determina o Decreto Estadual nº 43301/2011.  

 - Adotar providências visando atender adequadamente o especificado no Termo de Referência anexo 

ao Contrato de Gestão em vigor.  

 - Implementar rotina de produção de relatórios de capacitação, com identificação dos responsáveis e 

listagem de frequência assinada dos profissionais capacitados, a fim de cumprir o Termo de Referência 

anexo ao Contrato de Gestão em vigor.  

- Providenciar reformas/obras de manutenção do HEER, tendo em vista as determinações contidas no 

Termo de Visita nº 068053, lavrado em 23/02/2021 pela Superintendência de Vigilância Sanitária da 

SES. 

- Enviar este Relatório Conclusivo a Subsecretaria de Unidades Próprias da SES para adoção das 

medidas cabíveis, além do envio para a Unidade. 

Nº de Atividade Entidade MUNICÍPIO 

568 (SES) IEDE Rio de Janeiro 

ENCAMINHAMENTOS E RECOMENDAÇÕES 

- Cumprir o disposto no item 3.6.2 do Anexo II do Termo de Referência relativo ao Contrato de Gestão 

nº002/2021 e também o Art.37, Seção III, Cap. II da RDC/ANVISA Nº 15 de 15/03/2012; 

- Atender a Resolução RDC/ANVISA Nº 63 de 25/11/2011(Requisitos de Boas Práticas de Funcionamento 

para os Serviços de Saúde) - CAPÍTULO I, Seção III, Art. 4º, 5 º e 7º; 

- Observar o cumprimento do disposto no item 3.9 do Anexo II do Termo de Referência relativo ao 

Contrato de Gestão 002/2021; 

- Cumprir o que preconizam o Artigo 11 do Decreto Federal n° 1.651/95 e o Art.5° e Art.6° da Lei Federal 

nº 13.021 de 08 /08/2014. E ainda o Art.11 e Art.12, Cap. V da Resolução CFN nº 378 de 28/12/2005 e 

a Resolução CFN nº 576 de 19/11/2016; 

- Cumprir o que determina o disposto no Artigo 11 do Decreto Federal nº 1.651/95 como também o 

disposto no item a, Art. 2º, Título I do Decreto Estadual nº 1754 de 14/03/1978; 

- Cumprir o que determina os incisos I e V, Art. .14 do Decreto Estadual Nº 47576 de 19/04/2021; 

- Adequar à legislação em vigor o processo de contratação de manutenção predial para a Unidade. E 

observar os itens 3.6.1 e 3.6.2 do Anexo II do Termo de Referência relativo ao Contrato de Gestão nº 

002/2021. 

Nº de Atividade Entidade MUNICÍPIO 

569 RAG 2020 Rio de Janeiro 

ENCAMINHAMENTOS E RECOMENDAÇÕES 

- Cumprir o que determina o artigo 11 do Decreto Federal N° 1651/95; 

- Cumprir o art.19 da Lei Complementar Federal nº 141/2012; 

- Cumprir o art. 198, §3º, II da Constituição Federal; 

- Adotar medidas para a construção de planos de contingência para o enfrentamento das adversidades; 



 

122 
 

- Envidar esforços para que a Fundação Saúde faça a reposição de profissionais conforme Processo SEI- 

080017/003821/2021; 

- Instar a Assessoria de Planejamento/SES RJ para que exerça sua expertise no sentido de auxiliar os 

setores técnicos da SES/RJ, da Fundação Saúde e do IVB para que pactuem metas de sua 

governabilidade; 

- Zelar pela motivação técnica para a efetuação de repasses aos municípios obedecendo critérios 

previamente definidos pela área técnica e aprovados em pactuação na Comissão Inter gestores Bipartite 

- CIB, conforme definido na LC 141/12; 

- Zelar de cumprimento da legalidade em todas as etapas dos repasses financeiros, devendo instruir os 

processos administrativos que autorizam esta modalidade de ato administrativo no âmbito do SUS 

estadual; 

- Atualizar as informações pertinentes nos instrumentos de planejamento; 

- Enviar o presente Relatório à Assessoria de Planejamento da SES/RJ, no intuito de oferecer subsídios 

para a melhoria da qualidade das informações inseridas nos instrumentos de planejamento. 
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11. ANÁLISES E CONSIDERAÇÕES GERAIS  

 

ANÁLISES E CONSIDERAÇÕES  

 

Para uma melhor avaliação do período decorrido no ano de 2021, considerando a vigência da 

pandemia de COVID-19, fato esse que ainda exerceu forte impacto sobre as ações planejadas para o ano 

de 2021 e; 

Para que os resultados e impactos do plano estadual de saúde se tornem mais evidentes como 

compromissos da gestão, com construção de relatórios mais consistentes e que demonstrem os 

resultados que se esperava alcançar com as ações no ano decorrido, foi elaborada a CI SES/ASSPS SEI Nº72 

de 14 de dezembro de 2021, na qual a Assessoria de Planejamento em Saúde solicitou aos Subsecretários, 

Superintendentes, Assessores e Técnicos da SES,  que elaborassem um breve texto de análise do período 

sob análise (RAG 2021), apontando os resultados/impactos para a saúde da sociedade que as ações 

realizadas produziram, permitindo propor adequações, caso fosse demonstrada a necessidade. 

Nesse contexto, complementando as análises e considerações das metas da PAS 2021, 

disponibilizadas no arquivo anexado ao DIGISUS GESTOR (Matriz com análises e considerações sobre as 

metas), foram também apresentadas, pelos setores da SES, respostas à CI SES/ASSPS SEI Nº72, de 14 de 

dezembro de 2021, que seguem transcritas abaixo:   

 

Pelo Gabinete do Secretário foi informado:  

Assessoria Operacional de Eventos (ASSOEV) - unidade diretamente subordinada ao Gabinete 

do Secretário, possui sob sua responsabilidade a Coordenação dos Hospitais de Campanha (COOHC) e a 

Gerência de Operações dos Hospitais de Campanha (GEROHC). Considerando a atuação da ASSOEV, 

COOHC E GEROHC foram previstas quatro ações nos instrumentos de planejamento da SES, relacionadas 

à meta 1.16.1: 

1. Quanto à ação nº 39: Manter anualmente o galpão e os 21 módulos do hospital de campanha 

a fim de que estejam aptos a atender as demandas emergenciais e programadas em todo o estado do Rio 

de Janeiro, e a ação nº 41: Ativar os 21 módulos operacionais de campanha em ações diversas de 

enfrentamento às ações de Vigilância em Saúde ou demandas assistenciais. Cabe informar que foram 

executadas conforme o planejado, e segue em andamento o processo SEI SEI-080002/001193/2021 que 

solicita a abertura de processo de licitação para manutenção dos geradores TMSS (Hospital de 

Campanha).  

2. Quanto à ação nº 40: Apoiar as Secretarias Municipais de Saúde nas diferentes áreas de 

atendimento hospitalar e pré-hospitalar por meio da montagem de módulos hospitalares de campanha 
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mediante situações excepcionais. Salientamos que executamos transporte de materiais, mobilização e 

desmobilização de estruturas destinadas, principalmente, ao atendimento à eventos relacionados ao 

outubro Rosa; apoio logístico e de infraestrutura nas Semanas da Saúde realizadas no município de Nova 

Iguaçu e no Largo da Carioca, no centro do Rio de Janeiro; e a estruturação de postos de testagem para a 

COVID-19 e atendimento de Síndrome gripal em diversos locais. 

3. Quanto à ação nº 42: Prover serviços de limpeza e vigilância no galpão sede dos Hospitais de 

Campanha. Informamos que o serviço de limpeza é realizado normalmente. E permanece a necessidade 

de acréscimo de postos de trabalho de seguranças patrimoniais, de tal modo aguarda andamento do 

processo licitatório SEI-08/001/006375/2019 que prevê aumento do efetivo da referida Unidade de 04 

(quatro) para 08 (oito) postos.  

Ouvidoria e Transparência Geral da SES - O acompanhamento e monitoramento da implantação 

dos serviços de ouvidoria foi realizado através de supervisão indireta, utilizando novas metodologias, 

devido às restrições operacionais, em virtude da pandemia. Foram solicitados aos ouvidores e gestores 

municipais do SUS, preenchimento de formulário específico, informando o atendimento aos critérios de 

implantação e busca ativa para manutenção dos dados cadastrais atualizados. 

Foi elaborado o Projeto de Fomento à Implantação de Ouvidorias nas secretarias municipais de 

saúde, com cronograma para 2022 que prevê visitas técnicas aos 92 municípios do estado do Rio de 

Janeiro e tende apresentar como resultado/impacto a implantação de Ouvidorias do SUS e conseguinte a 

participação popular, visando a qualidade na prestação de serviços de saúde. 

Ressaltam que a implantação de Ouvidoria do SUS é de competência dos municípios, cabendo a 

OUVITGER, parte integrante da Rede Nacional de Ouvidorias do SUS, o fomento, acompanhamento e 

orientação aos municípios. 

Assessoria de Controle Interno (ASSCI) - Texto de análise do Relatório Anual de Gestão (RAG) de 

2021: 

1. Introdução 

Este relatório apresenta as informações sobre a execução do Plano Anual de Atividades de 

Auditoria Interna – PLANAT e a análise dos resultados dos trabalhos realizados no exercício de 2021. Foi 

elaborado com base nas informações registradas nos controles desta Unidade Setorial de Controle Interno 

- UCI-SES, da Secretaria de Estado de Saúde. 

É relevante informar que, em virtude das alterações de estrutura ocorridas em maio de 2021, a 

Subsecretaria de Controladoria Geral da SES foi extinta e teve as atividades fragmentadas. Como fruto 
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desta fragmentação a Superintendência de Controle Interno foi transformada na Assessoria de Controle 

Interno e vinculada diretamente ao Gabinete do Secretário de Estado de Saúde. 

O presente relatório está organizado em sete seções. Após a introdução, estão descritos o 

quantitativo de trabalhos do Controle Interno, conforme o PLANAT, realizados, não concluídos e não 

realizados; o quantitativo de trabalhos do Controle Interno realizados sem previsão no PLANAT; o 

quantitativo de recomendações emitidas e implementadas no exercício, e das recomendações não 

implementadas devidamente justificadas; a descrição dos fatos relevantes que impactaram positiva ou 

negativamente nos recursos e na organização da UCI; as ações de capacitação e comentários sobre os 

principais trabalhos desenvolvidos no ano. 

  

2. Quadro demonstrativo do quantitativo de trabalhos do Controle Interno, conforme o 
PLANAT, realizados, não concluídos e não realizados 

Apresentam-se os trabalhos do Controle Interno que foram planejados para o exercício de 2021, 

os quais contemplam as demandas da Controladoria Geral do Estado – CGE, as demandas extraordinárias 

de órgãos de controle externo, tais como Ministério Público - MP, Tribunal de Contas do Estado – TCE, 

entre outros: 

 

UNIDADE TRABALHOS DO CONTROLE INTERNO OBJETIVO 

SES/FES PLANAT 
Elaborar o planejamento das atividades de 
Controle Interno para o exercício de 2021. 

SES/FES RANAT 
Relatar em que medida o planejamento de 
Controle Interno anual (2020) foi executado. 

SES/FES Prestação de Contas Anual - PCA 2020 
Opinar sobre a gestão orçamentária, 
financeira, patrimonial da SES. 

SES Tomada de Contas 
Opinar sobre o Relatório da Comissão de 
Tomada de Contas. 

SES Gestão Patrimonial: Bens Móveis 
Avaliar a gestão dos bens móveis por meio da 
avaliação dos controles internos e da prestação 
de contas anual. 

SES Gestão Patrimonial: Almoxarifado 
Avaliar a gestão dos bens em almoxarifado por 
meio da avaliação dos controles internos e da 
prestação de contas anual. 

SES/FES 
Monitorar recomendações de órgãos 
externos e do Controle Interno da SES 

Monitorar as recomendações dos órgãos de 
controle interno, incluído da SES, e externo. 

FES 
Avaliação da gestão da descentralização 
de créditos 

Analisar as prestações de contas. 

SES/FES 
Nota Técnica para os processos que se 
enquadram no art. 3º do Decreto 
Estadual nº 47.329/2020. 

Analisar e emitir notas técnica dos processos 
enquadrados no art. 3º do Decreto nº 
47.329/2020. 
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FES Análise Contábil e Financeira 
Avaliar a gestão financeira e as demonstrações 
contábeis. 

FES Análise em Contratos 
Avaliar a execução com base na documentação 
da gestão dos contratos administrativos. 

FES Análise em Convênios 
Avaliar a execução de convênio de despesa com 
base na análise da prestação de contas. 

 Fonte: Processo administrativo SEI-080017/000435/2021 

 

Das atividades que foram realizadas em 2021, destacamos os seguintes pontos: 

• PLANAT 2021 foi realizado conforme processo SEI-080017/000435/2021; 

• RANAT 2020 foi realizado conforme processo SEI-080017/002633/2020;  

• PCA FES 2020 foi elaborado e entregue, conforme processo SEI-080001/002501/2021;  

• PCA SES 2020 foi elaborado e entregue, conforme processo SEI-080001/004506/2021;  

 

• Tomadas de Contas 

Foram elaborados 13 Relatórios da Unidade de Controle Interno e os respectivos pareceres para 

as Tomadas de Contas executadas pelas Comissões de Tomada de Contas, ressaltando que em boa parte 

do ano as comissões contavam com apenas três servidores, sendo este número triplicado nos últimos 

meses do ano e havendo planejamento de ainda ser aumentado em 2022, para o atendimento das 

diversas Tomadas de Contas instauradas. 

  

• Gestão Patrimonial - Bens Móveis 

Realizou-se, no exercício, a avaliação dos Controles Internos dos Bens Móveis, sobre a qual foi 

emitido o Relatório da Unidade de Controle Interno n.º 2021085, cujo resultado, encontra-se no processo 

SEI-080017/003047/2021, remetido ao gestor da SES, bem como, aos setores diretamente envolvidos. 

  

• Gestão Patrimonial: Almoxarifado 

Realizou-se, no exercício, a avaliação dos Controles Internos dos Bens em Almoxarifado, sobre a 

qual foi emitido o Relatório da Unidade de Controle Interno n.º 2021090, cujo resultado, encontra-se no 

processo SEI-080017/003058/2021, remetido ao gestor da SES, bem como, aos setores diretamente 

envolvidos. 
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• Monitorar recomendações de órgãos externos e do Controle Interno da SES 

Esta atividade teve sua execução prejudicada pela descontinuidade da estrutura da SES e da 

gestão das áreas de controle interno. Atualmente os processos SEI-080010/001871/2021 e SEI-

080010/001916/2021 abordam este tema e estão em fase de levantamento. Além desses, o processo SEI-

080001/000655/2022 solicita informações específicas ao setor contábil sobre recomendações e 

determinações. Tal assunto será abordado com maior profundidade nas prestações de contas de 2021 

das duas unidades. 

  

• Avaliação da gestão da descentralização de créditos 

Foram analisados cerca de 100 processos de prestação de contas de descentralização de créditos 

concedidos pela SES para os quais foram elaborados os devidos Relatórios em atendimento ao 

determinado na Instrução Normativa AGE n.º 24, de 10 de setembro de 2013. 

  

• Nota Técnica para os processos que se enquadram no art. 3º do Decreto Estadual nº 
47.329/2020 

Em 2021 foram elaboradas 201 Notas Técnicas com base no artigo 3º do Decreto Estadual nº 
47.329/2020, sendo: 

- 65 referentes a Termos de Ajuste de Contas: 

- 12 referentes às Contratações Emergenciais; 

- 02 referentes a Restos a Pagar; 

- 66 referentes a Editais Pregão Eletrônico; 

- 44 referentes a Editais Sistema de Registro de Preços; 

- 09 referentes à contratação por Mandado Judicial, e 

- 03 referentes à contratação direta. 

  

• Análise Contábil e Financeira 

Em 2021 foram realizadas análises nos relatórios contábeis, assim como, no SIAFE-Rio, que 

resultaram nos processos SEI-080017/005909/2021 e SEI-080017/005393/2021, cujos resultados serão 

informados nas prestações de contas de 2021 das duas unidades. 

  

• Análise em Contratos 
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Foram analisados Termos de Ajustes de Contas (TAC) em 2021, realizados e concluídos os 

relatórios, no quantitativo de 80 processos administrativos. Outros 20 processos administrativos relativos 

a contratações de 2020 também foram analisados. 

Foram avaliadas contratações emergenciais realizadas em 2021, em um total de 11 processos 

administrativos. 

Sobre a prestação de contas do Hospital de Volta Redonda (Convênio 04/2010), foi analisado e 

concluído o relatório a respeito deste processo administrativo e de 20 processos financeiros.  

Foram realizados e concluídos os relatórios, que envolveram um processo administrativo e 71 

processos financeiros relativos às prestações de contas das seguintes empresas prestadoras de 

serviços para a SES: Atrio; AVX; CNS; Construir; Hope; Nova Rio; Personal, Prol Staff e VP. 

Com relação às prestações de contas das empresas prestadoras de serviços de reprografia para 

a SES, MAC ID Comércio Serviço e Tecnologia da Informática Ltda, foram realizados e concluídos os 

relatórios, que envolveram um processo administrativo e seus 2 processos financeiros.  

  

3. Trabalhos de auditoria realizados sem previsão no PLANAT 

 Em 2021 deu-se continuidade às análises referente à Auditoria Extraordinária, executada em 

atendimento à Portaria SUBCG/SES nº 11, de 16 de abril de 2020, que determinou a realização da 

auditoria com o objetivo de analisar os processos de contratações emergenciais, daquele exercício, 

decorrentes da pandemia de COVID-19. Na ocasião foram elaborados 14 Relatórios de Identificação de 

Riscos - RIR (processo SEI -080017/002671/2020). Elaboraram-se os Relatórios Conclusivos referentes aos 

RIRs 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 14, 17 e 18 que foram juntados ao processo SEI - 080017/002671/2020. 

Foram analisados e finalizados os relatórios conclusivos desses riscos, no quantitativo de 73 processos 

administrativos e 49 processos financeiros. Na conclusão desses Relatórios, a Assessoria de Controle 

Interno sugeriu o encaminhamento dos mesmos ao Ministério Público, Tribunal de Contas e Procuradoria 

Geral do Estado e, ainda, solicitou a instauração de tomadas de contas. 

Foi realizada análise do Sistema Integrado de Gestão Fiscal (SIGFIS) da SES e do FES, que resultou 

no Relatório de Auditoria da ASSCI nº 01/2021, com levantamentos sobre as inconformidades 

apresentadas, conforme processo SEI-080001/024241/2021. 

A UCI - SES participou, junto ao Gabinete do Secretário de Estado de Saúde, fornecendo 

informações que contribuíram nas respostas à pesquisa sobre o sistema e-Prevenção, de iniciativa do 
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Tribunal de Contas da União, que apoia o desenvolvimento das ações contempladas no Programa 

Nacional de Prevenção à Corrupção (PNPC). 

  

4. Demonstrativo do quantitativo de recomendações emitidas e implementadas no exercício, 
e das recomendações não implementadas devidamente justificadas 

  Conforme mencionado, esta atividade teve sua execução prejudicada pela 

descontinuidade da estrutura desta Secretaria e da gestão das áreas de controle interno. Atualmente os 

processos SEI-080010/001871/2021 e SEI-080010/001916/2021 abordam este tema e estão em fase de 

levantamento. Além disso, há o processo SEI-080001/000655/2022, que solicita informações específicas 

ao setor contábil sobre recomendações e determinações. Tal assunto será abordado com maior 

profundidade nas prestações de contas de 2021 das duas unidades. 

  

5. Descrição dos fatos relevantes que impactaram positiva ou negativamente nos recursos e na 
organização da UCI 

  Como abordado na introdução, com as alterações de estrutura ocorridas no início de 

2021, o controle interno da SES teve as atividades fragmentadas. Como fruto desta fragmentação, foram 

criadas também, além da Assessoria de Controle Interno, a Subsecretaria de Acompanhamento dos 

Contratos de Gestão, que cuida de todas os contratos firmados com Organizações Sociais de Saúde. Tal 

fato trouxe uma autonomia maior para a UCI-SES. 

Através de uma estrutura mais adequada para os trabalhos e também de recursos humanos 

melhor preparados, a SES vem trabalhando no sentido de tornar a Assessoria de Controle Interno um 

órgão bem preparado para atender suas tarefas institucionais.  

  

6. Quadro demonstrativo das ações de capacitação realizadas 

Com o objetivo de aperfeiçoamento dos conhecimentos técnicos, foram previstos treinamentos, 

principalmente, em temáticas de controle interno, contratação de bens e serviços, por meio de cursos 

ofertados pelo Tribunal de Contas do Estado, pela Controladoria Geral do Estado, por outros órgãos e pela 

própria SES. O quadro abaixo apresenta a realização dos treinamentos, salientando que com o advento 

da pandemia de COVID-19 e também as mudanças no âmbito da SES e da ASSCI, as capacitações não 

foram feitas em sua plenitude. 

SERVIDOR 
TEMA DA 

CAPACITAÇÃO 
CARGA 

HORÁRIA 
PERÍODO 
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Todos os integrantes da Coordenação de Revisão 
e Tomada de Contas, além de integrantes das 
comissões 

Prestação e Tomada 
de Contas 

4 horas 29/09/2021 

Todos os integrantes da ASSCI 
Introdução ao 
Gerenciamento de 
Riscos 

4 horas 21/10/2021 

Fonte: Informações internas da ASSCI, 2021. 

  

7. Considerações finais da ASSCI  

  Visando cumprir a função de adicionar valor e contribuir para o alcance dos objetivos 

estratégicos da organização, a Unidade do Controle Interno desempenhou suas atividades seguindo as 

normas vigentes para o desempenho das atividades. 

Dentro do possível, os trabalhos foram norteados conforme previsto no PLANAT para exercício 

de 2021. Contudo, alguns deles foram prejudicados, haja vista a pandemia, causada pelo novo 

coronavírus, que se instalou no mundo, e tendo em vista os motivos expostos no item 5 do presente 

Relatório. 

Quanto ao fomento à eficácia dos processos de gerenciamento de riscos e de controles internos, 

realizaram-se atividades de avaliação na gestão dos bens patrimoniais e bens em almoxarifado. 

As conclusões da equipe apontam para a necessidade de aprimoramento do processo de 

gerenciamento de riscos. Nesse sentido, foram emitidas recomendações aos setores responsáveis para 

que adotem medidas visando sanar os problemas identificados.  

 

Auditoria SUS - as informações relativas ao RAG encontram-se registradas na matriz de análises 

e considerações das metas da PAS 2021. Acrescentam, porém, um compilado das informações prestadas: 

Meta de realizar oito (08) eventos regionais (PES 2020/2023) para sensibilizar os gestores quanto 

à criação e à implementação dos Componentes Municipais de Auditoria do SNA, em parceria com a 

SEAUD/DENASUS - Foram realizados no 3º RDQA de 2021, de forma remota, 09 (nove) apresentações em 

todas as CIRs (Comissões Intergestores Regionais), superando em 12,5% a meta quadrienal; 

Meta de auditar 25% das Unidades sob gestão estadual quanto aos aspectos assistenciais, de 

infraestrutura e administrativo-financeiro, utilizando o SISAUD/SUS, no que concerne ao PAS 2021 - A 

meta foi atingida, já que foram realizados no 3º RDQA, os 9% restantes para totalização da meta anual 

programada; 
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Meta de realizar 100% das auditorias demandadas dentro das competências do Componente 

Estadual do SNA, utilizando o SISAUD/SUS - A meta da PAS 2021 foi alcançada, já que todas as demandas 

recebidas foram atendidas; 

Meta de auditar o Relatório Anual de Gestão - RAG/SES, em cumprimento ao disposto no artigo 

42 da Lei Complementar Federal nº 141/2012, utilizando o SISAUD/SUS - A meta foi alcançada, já que foi 

realizada a análise e apreciação do Relatório Anual de Saúde – RAG 2020. 

Apesar das dificuldades geradas pela Pandemia, que obrigou a uma adaptação no método de 

trabalho, todas as metas foram cumpridas, ainda que em alguns casos a visita in loco não tenha sido 

possível, por conta do período de isolamento social. Desta forma, a ampliação da análise documental 

subsidiou a busca de evidências para realização do trabalho. 

Assessoria técnica de eventos - possui característica de exercer atividades de eventos. Estes 

eventos geralmente são desenvolvidos e alinhados com as áreas técnicas da SES/RJ. A equipe contribui 

na organização e com força de trabalho, sendo tomadas decisões de ações pontuais e relativas, gerando 

experiências e conhecimentos na assistência à população. 

Assessoria de Comunicação Social e Visual – Metas:  

1 - Meta de criar uma agência de notícias digital e gratuita em três frentes: texto, áudio e vídeo. 

-  Meta cumprida no 1º quadrimestre de 2021. O site da Saúde (https://www.saude.rj.gov.br/) reúne, 

desde o início de 2021, ambientes digitais com painel de monitoramento da Covid-19, mapa de risco da 

pandemia, notas técnicas, Vacinômetro e notícias em geral, formando um amplo banco de informações, 

com atualizações diárias, coberturas em tempo real e conteúdos exclusivos. Somado às redes sociais: 

Instagram, Facebook, Twitter (@saudegovrj) e ao canal do Youtube, funciona como uma agência de 

notícias digital e gratuita. As publicações envolvem reportagens, entrevistas, notícias, áudios, podcasts e 

vídeos sobre os temas mais relevantes.  No Youtube, também são publicadas videoaulas, tutoriais e todos 

os eventos on-line das áreas técnicas. O material publicado fica arquivado no site e nas redes, formando 

um banco de dados dessas informações. Foi criado um banco de imagens gratuito na plataforma Flickr, 

que já reúne 1.496 fotografias (https://www.flickr.com/photos/sauderj). 

2 - Meta de criar uma rede de comunicadores / multiplicadores em saúde nos 92 municípios do 

Estado do RJ. - Meta cumprida no 1º quadrimestre de 2021, onde foi feito um levantamento de todos os 

assessores de comunicação (dos 92 municípios), de forma a criar uma rede para divulgar as ações da 

Secretaria de Estado de Saúde (SES) ligadas à saúde dos municípios e de suas unidades de saúde.  Um 

grupo no WhatsApp foi criado, no início do ano, formado por assessores de comunicação de unidades de 

saúde próprias e das unidades da SES geridas pelas Organizações Sociais. Em parceria constante com os 

assessores, estão sendo mapeadas ações que ocorrem nas unidades. Há, não só um banco de pautas, 
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como também a divulgação de eventos. A ideia é encontrar a melhor maneira de potencializar tudo que 

é feito nos diferentes municípios nos meios mais diversos, como nas redes sociais da Secretaria de Estado 

de Saúde (@SaudeGovRJ) e no site. Há também contato próximo com assessores de comunicação das 

secretarias municipais de Saúde, articulando ações de comunicação.  A realização de evento e workshops 

com os assessores de comunicação de saúde nos municípios mapeados e a visita às secretarias não 

aconteceram em função da pandemia da Covid-19. 

Apesar das limitações geradas pela pandemia, que obrigou a adiar visitas e encontros presenciais, 

todas as metas foram cumpridas, ainda que algumas ações não tenham sido realizadas em função da 

necessidade de isolamento social. A manutenção e o aprimoramento da agência de notícias, com a 

ampliação da capacidade de armazenamento, seguem como grandes desafios. 

 Pela Subsecretaria Jurídica: 

-Assessoria de Atendimentos às Demandas Judiciais (AADJ): Segue a análise de desempenho 

2021 da Assessoria de Atendimento às Demandas Judiciais – AADJ/ Central de Recebimento de Mandados 

Judiciais – CRMJ:  

Primeiramente, cumpre informar que a Assessoria de Atendimentos às Demandas Judiciais é o 

setor requisitante da SES/RJ para, dentre outras funções, dar início aos processos administrativos que 

visam aquisição de medicamentos e insumos de saúde para o cumprimento das ordens judiciais. Assim, 

após aberto o processo de compra pela AADJ, este necessariamente precisa tramitar por diversos setores 

desta SES/RJ (Subsecretaria Executiva, Coordenação de Compras, Coordenação de Licitação, Coordenação 

de Contratos, Setores Financeiros e etc.) e cada em deles possui seus trâmites internos necessários para 

o sucesso das aquisições. 

A Assessoria de Atendimento às Demandas Judicias tem como meta física atender 100% das 
demandas judiciais, para isso, vem trabalhando juntamente com os demais setores para concluir os 
processos de compra o mais breve possível. De acordo com nosso banco de dados, atualmente temos um 
total de 63.267(sessenta e três mil duzentos e sessenta e sete) processos cadastrados, e que no ano de 
2021 recebemos um total de 5.254 (cinco mil duzentos e cinquenta e quatro) processos. 

Ressalta-se que a maioria das demandas são de obrigação de fazer de natureza continuada, ou 
seja, mesmo após o encerramento da instrução processual permanece o dever do Estado em fornecer o 
medicamento/insumo/aparelho, sob pena de aplicação de sanções pelo Juiz.  

Em relação ao planejamento para o cumprimento da referida meta, faz-se necessário a 

finalização dos processos de compra para que se possa atender 100% das metas físicas, e com base em 

nosso PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL- PCA. 

 

RELATÓRIOS DE PRODUTIVIDADE ANUAL – 2021 

 

Pacientes Atendidos diretamente na CRMJ no ano de 2021 
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-Relatório de Dados Consolidados: 

Total de Pacientes Atendidos na CRMJ – Janeiro à Dezembro/2021 (*) 17.098 

 

 

(*) Os atendimentos dos pacientes na CRMJ compreendem o fornecimento de medicamentos, insumos 

médicos e produtos nutricionais, assim como a emissão de ofícios e certidões negativas em caso de 

indisponibilidade dos itens pleiteados. 

 

-Relatório de Dados Detalhados: 

(*) Número de pacientes atendidos na CRMJ – 2021: 17.054 

MÊS NEGATIVAS OFÍCIOS MEDICAMENTOS E 
INSUMOS 

PRODUTOS 
NUTRICIONAIS 

TOTAL 

Janeiro 265 312 725 12 1.314 

Fevereiro 218 358 687 06 1.269 

Março 331 348 631 08 1.318 

Abril 359 356 609 00 1.324 

Maio 428 422 753 03 1.606 

Junho 376 376 597 00 1.349 

Julho 311 376 778 03 1.396 

Agosto 357 423 878 14 1.615 

Setembro 350 424 786 02 1.494 

Outubro 390 368 645 02 1.327 

Novembro 407 373 615 03 1.346 

Dezembro 262 477 613 17 1.378 

Total 4.054 4.613 8.317 70 17.054 

 

Mandados Recebidos na CRMJ no ano de 2021 

- Relatório de Dados Consolidados: 

Total de Mandados Recebidos na CRMJ – Medicamentos, Insumos Médicos e 

Produtos Nutricionais  

2.231 

 

- Relatório de Dados Detalhados: 

(*) Número de Mandados Recebidos na CRMJ - Do ano de 2021: 
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MÊS PROCESSOS ANTIGOS PROCESSOS NOVOS TOTAL 

Janeiro 139 17 156 

Fevereiro 119 60 179 

Março 102 72 174 

Abril 80 98 178 

Maio 106 105 211 

Junho 68 120 188 

Julho 60 116 176 

Agosto 74 127 201 

Setembro 74 124 198 

Outubro 69 107 176 

Novembro 63 110 173 

Dezembro 61 160 221 

Total 1.015 1.216 2.231 

 

Mandados de Processos Antigos 1.015 

Mandados de Processos Novos 1.216 

Total 2.231 

 

MÊS INTIMAÇÕES BUSCAS/VERIFIÇÕES NOTIFICAÇÕES OFÍCIOS 

Janeiro 101 46 08 01 

Fevereiro 134 40 01 04 

Março 115 44 05 10 

Abril 126 40 07 05 

Maio 123 64 18 06 

Junho 132 40 13 03 

Julho 122 44 08 02 

Agosto 130 50 20 01 

Setembro 125 47 16 10 

Outubro 111 55 07 03 

Novembro 120 42 10 01 

Dezembro 159 47 11 04 

Total 1.498 559 124 50 

 

Mandados de Intimação 1.498 
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Mandados de Busca e Apreensão/Verificação 559 

Mandados de Notificação 124 

Ofícios 50 

Total 2.231 

 

MÊS BUSCAS POSITIVAS BUSCAS NEGATIVAS BUSCAS PARCIAIS TOTAL 

Janeiro 06 31 09 46 

Fevereiro 06 29 05 40 

Março 03 33 08 44 

Abril 03 30 07 40 

Maio 01 39 24 64 

Junho 02 31 07 40 

Julho 04 32 08 44 

Agosto 08 25 17 50 

Setembro 02 35 10 47 

Outubro 06 37 12 55 

Novembro 12 30 0 42 

Dezembro 02 38 07 47 

Total 55 390 114 559 

 

Mandados de Busca e Apreensão - Positivas 55 

Mandados de Busca e Apreensão - Negativas 390 

Mandados de Busca e Apreensão - Parciais 114 

Total 559 

 

MÊS MANDADOS DA JUSTIÇA FEDERAL 

Janeiro 01 

Fevereiro 13 

Março 17 

Abril 12 

Maio 15 

Junho 10 

Julho 09 

Agosto 04 

Setembro 19 

Outubro 04 
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Novembro 08 

Dezembro 09 

Total 121 

 

Observação: Foram recebidos 121 Mandados oriundos da Justiça Federal, os quais já estão incluídos no 

total geral. 

Documentos emitidos pela CRMJ no ano de 2021 

- Relatório de Dados Consolidados: 

Ofícios de Informações sobre atendimento direcionados aos Juízos e 

PGE/RJ 

4.613 

Ofícios/Declarações Negativas Emitidos aos Pacientes 2.200 

Ofícios/Declarações Negativas Enviados à DPE enviados via E-mail 1.854 

Total 8.667 

 
 

PROGRAMA DE APLICAÇÃO DE TERAPIAS INTRAVÍTREAS – SES/HUPE 
 

Desde a criação do Programa em 18 de agosto de 2019 até a presente data, 

foram encaminhados 1.681 (um mil seiscentos e oitenta e um) pacientes de mandado judicial para 

realizarem inicialmente uma avaliação oftalmológica no Hospital Universitário Pedro Ernesto - HUPE, a 

fim de se constatar a efetiva necessidade de utilização das intravítreas, e que no ano de 2021 foram 

atendidos aproximadamente 750 (setecentos e cinquenta) pacientes conforme abaixo se demonstra. 

  

Programa de Intravítreas - HUPE/SES - 2019/2021 

Número de pacientes encaminhados para atendimento no HUPE 2019/2021 1.681 

Número de pacientes encaminhados para atendimento no HUPE /2021 750 

 

          Assim, considerando os valores unitários dos referidos medicamentos e os respectivos quantitativos 

enviados à Unidade, houve um gasto total de R$ 8.311.566,14 (oito milhões, trezentos e onze mil, 

quinhentos e sessenta e seis reais e quatorze centavos), conforme se pode verificar abaixo. 

Medicamentos Antiangiogênicos Valor Unitário/Medicamentos Empenhados 

Ranibizumabe (Lucentis®) R$ 3.027,43 
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Aflibercepte (Eylia®) R$ 2.780,00 (2020) / R$ 2.300,83 (2021) 

Bevacizumabe (Avastin®) R$ 1.153,02 

Dexametasona (Ozurdex®) R$ 2.503,15 

  

Medicamentos Antiangiogênicos Quantitativo enviado ao 
HUPE - 2019/2021 (U) 

Gastos/Empenhos ($) 

Ranibizumabe (Lucentis®) 448 R$ 1.356.288,64 

Aflibercepte (Eylia®) 2.557 R$ 6.880.183,00 

Bevacizumabe (Avastin®) 85 R$ 30.037,80 

Dexametasona (Ozurdex®) 18 R$ 45.056,70 

TOTAL 3.108 R$ 8.311.566,14 

  
Cumpre esclarecer que antes da criação do Programa de Aplicação de Terapias Intravítreas, 

cada paciente de mandado judicial que comparecia na Central para recebimento dos seus medicamentos, 

recebia no mínimo 2 (dois) frascos do mesmo, conforme prescrição médica. 

  

Neste caso, cada paciente que retirava 02 (dois) frascos de  Ranibizumabe (Lucentis®) gerava 

uma despesa de R$ 6.054,86 (seis mil cinquenta e quatro reais e oitenta e seis centavos), cada paciente 

que retirava 02 (dois) frascos de Aflibercepte (Eylia®) gerava uma despesa de R$ 5.560,00 (cinco mil 

quinhentos e sessenta reais) e cada paciente que retirava 02 (dois) frascos 

de  Bevacizumabe (Avastin®) gerava uma despesa de R$ 2.306,04 (dois mil trezentos e seis reais e quatro 

centavos) sempre a cada atendimento, uma vez que em alguns casos o tratamento perdura por tempo 

indeterminado. 

  

Diante disso, sem o programa, os 1.681 (um mil seiscentos e oitenta e um) pacientes que foram 

encaminhados ao HUPE, seriam atendidos na Central com o recebimento de no mínimo 02 (dois) frascos 

do seu medicamento, o que geraria os seguintes gastos, aproximadamente: 

  

  
Medicamentos 

Antiangiogênicos 

Gastos com os 
pacientes caso 

Gastos com os pacientes 
encaminhados ao HUPE 

  
ECONOMICIDADE 

ALCANÇADA 
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fossem atendidos 
na Central 

(entrega de 2 
frascos a cada 

paciente) 

para 
avaliação/atendimento  

Ranibizumabe (Lucentis®) R$ 10.178.219,66 R$ 1.356.288,64 R$ 8.821.931,02 

Aflibercepte (Eylia®) R$ 9.346.360,00 R$ 6.880.183,00 R$ 2.466.177,00 

Bevacizumabe (Avastin®) R$ 3.876.453,24 R$ 30.037,80 R$ 3.846.415,44 

(*) Dados atualizados em 12/2021. 
  

No que se refere ao medicamento Dexametasona (Ozurdex®), ressaltamos se trata de um 

implante intravítreo, motivo pelo qual não integrou a tabela acima. 

 Já no que tange à economia alcançada com o atendimento aos pacientes que fazem uso do 

medicamento Aflibercepte (Eylia®), ressalto que os cálculos foram realizados levando em consideração o 

valor unitário do medicamento empenhado no ano de 2020, uma vez que o quantitativo empenhado em 

2021 ainda não foi entregue pela empresa contratada. 

 Desta forma, é possível verificar que tivemos uma considerável economia com implantação do 

referido projeto, uma vez que os valores gastos com os medicamentos enviados à Unidade são 

consideravelmente inferiores aos valores que teríamos que despender, caso tivéssemos atendido os 

referidos pacientes diretamente na Central de mandados Judiciais. É importante frisar que os gastos 

informados acima são referentes aos pacientes efetivamente atendidos, porém, tais valores tendem a ser 

muito maiores se considerarmos que muitos pacientes são atendidos com o recebimento de verbas 

sequestradas. Cabe ainda destacar que o acordo firmado preveja que a realização do transporte do 

paciente de sua residência até a Unidade seja feita pelo município de residência do mesmo, uma vez que 

o Estado não dispõe de nenhum serviço de transporte dessa natureza. 

 

-Câmara de Resolução de Litígios de Saúde: considerando as atuações da CRLS Capital e Interior, 

contempladas nos convênios celebrados entre a SES/RJ, SMS/RJ, DPE, DPU, PGE, PGM e TJRJ, com o 

assessoramento técnico à 15 municípios do Interior do Estado e o município do Rio de Janeiro, a CRLS 

possui três metas nos instrumentos de planejamento da SES. 

1 - A meta indexada na Programação Anual de Saúde como 2.14.3, que visa formalizar convênio 

com municípios para ampliação da Câmara de Resolução de Litígios de Saúde no Interior (CRLS Interior), 

com programação de expansão para 2 (dois) municípios em 2021, tem como principal dificuldade 

encontrada, não obstante todos os esforços envidados dos setores envolvidos no convênio celebrado 

entre a SES/RJ e a DPE para a ampliação, a impossibilidade de incremento do quadro funcional de 
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profissionais, para atendimento de novas demandas. Conforme descrito acima, a CRLS presta 

assessoramento técnico atualmente à 15 (quinze) municípios do Interior do Estado e ao município do Rio 

de Janeiro. Ressalta-se que não houve expansão do convênio para outros munícios do interior do Estado 

do Rio de Janeiro, após abril de 2018, devido ao alcance do limite de demandas que poderiam ser 

respondidas com a equipe técnica existente, visto que desde a criação da CRLS, dimensionada para 1.000 

atendimentos/mês, houve ampliação do recebimento do número de demandas (média mensal no ano de 

2019 de 3.302 atendimentos/mês), com redução do quadro de profissionais (47 profissionais atuantes no 

ano de 2015 para 37 profissionais atuantes no ano de 2021).  Com as dificuldades orçamentárias para 

contratação de novos profissionais, vem sendo realizadas reuniões periódicas desta Secretaria com as 

Defensorias atuantes, visando adotar estratégias que possibilitem o cumprimento da meta descrita. Ainda 

visando dar cumprimento a meta indexada, no ano de 2021 foi previsto, no Termo de Referência para 

apoio técnico à Câmara de Resolução de Litígios de Saúde, firmado entre a SES/RJ e a Fundação Saúde, o 

incremento de profissionais após a realização de concurso público. Desta forma, espera-se que com a 

chegada de novos profissionais seja possível prosseguir com a ampliação da CRLS para os municípios do 

Interior do Estado. 

2 – Quanto à meta indexada na Programação Anual de Saúde de 2021 como, 2.14.4, que tem 

como objetivo atingir um percentual 55% de solução extrajudicial do total das demandas atendidas na 

Câmara de Resolução de Litígios de Saúde insta informar que, independentemente do fato de a CRLS ainda 

estar passando por inúmeras reestruturações, visando adequações ao cenário atual de enfrentamento da 

Pandemia do Covid-19, com alterações no que concerne ao trabalho realizado e tipos de solicitações 

demandas, foi possível no 3° RQDA a resolução administrativa de 59,87% dos casos atendidos pela CRLS 

Capital e Interior, dando cumprimento a 100% da meta proposta. No período de 01 janeiro de 2021 à 31 

de dezembro de 2021, foram realizadas 17.696 análises de demandas de saúde oriundas da Defensorias 

Públicas, com um percentual de encaminhamento administrativo de 57,56%, percentual este que vem 

gradativamente retornando aos patamares anteriores ao período de pandemia do Covid-19, que 

expressou alterações significativas nos tipos de demanda de saúde e grande desafio nas resoluções 

administrativas. 

3 – Quanto à meta indexada na PAS 2021, como 2.14.5, que visa a elaboração de um relatório 

por ano detalhando os resultados da CRLS, com diagnóstico e mapeamento das demandas mais 

frequentes com objetivo de orientar a gestão das políticas, esclarece-se que a mesma foi cumprida, com 

a realização de relatórios quadrimestrais, e ao final de 2021 com relatório consolidado da Câmara de 

Resolução de Litígios de Saúde da Capital e Interior do Estado. 

Núcleo de Assessoria Técnica em Ações de Saúde – NATJUS/RJ: O NATJUS vem desde sua criação 

em 2009, por solicitação do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro (PJERJ), ampliando a abrangência 

de sua atuação, que teve início apenas no município do Rio de Janeiro, para as Comarcas do PJERJ do 
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interior. Considerando que a referida ampliação está contemplada no convênio celebrado entre a SES/RJ 

e o PJERJ, de forma conjunta com a Subsecretaria Jurídica, este Núcleo foi contemplado com duas metas 

nos instrumentos de planejamento da SES. A meta indexada como 2.14.6 visa ampliar a interiorização do 

NATJUS para as Comarcas do interior ainda não atendidas. A segunda meta indexada como 2.15.7 prevê 

a elaboração de relatórios anuais com o perfil da judicialização para orientar a gestão das políticas públicas 

de saúde no estado. 

Tendo em vista o objetivo do presente processo, no que tange a interiorização do NATJUS para 

as Comarcas do interior, atualmente apenas 38 recebem a assessoria técnica do NATJUS, de 81 no total. 

Assim, para dar continuidade ao processo de ampliação, no planejamento plurianual 2020-2023 foi 

programado o incremento de 04 novas Comarcas, sendo uma a cada ano. 

 Desde o momento em que as Comarcas não atendidas passaram a ser inseridas no cronograma 

de interiorização do NATJUS, o objetivo era de continuar a atender de forma remota, com equipe técnica 

própria, situada nas dependências do PJERJ. Com as dificuldades orçamentárias para contratação de 

novos profissionais, foi idealizado a partir do final de 2019 que os municípios forneceriam os profissionais 

que seriam capacitados e acompanhados a distância pelo NATJUS. 

No entanto, com a dificuldade dos municípios em disponibilizarem profissionais de nível superior, 

tendo em vista as medidas de enfrentamento ao novo coronavírus (COVID-19), o NATJUS em fevereiro de 

2021 conseguiu contemplar parte da sua necessidade de recursos humanos no novo Termo de Referência 

do contrato de gestão firmado entre a SES/RJ e a Fundação Saúde. Assim, espera-se que, com profissionais 

em sua totalidade seja possível prosseguir com a ampliação do NATJUS para novas Comarcas do Interior 

e a elaboração dos relatórios anuais. 

No período de janeiro a dezembro de 2021, O NATJUS emitiu 5.189 análises entre despachos e 

pareceres técnicos, os quais 1.465 contemplam demandas oriundas a Justiça Federal e 3.724 da Justiça 

Estadual, verifica-se um aumento significativo nos números de processos atendidos, em comparação ao 

exercício anterior. 

Pela Subsecretaria de Acompanhamento de Contratos de Gestão: 

Superintendência de Acompanhamentos de Contratos de Gestão: Em relação as metas 1.9.6 

(Avaliar e monitorar o serviço prestado em 100% das UPAs, sob gestão estadual, para o cumprimento das 

metas quantitativas, conforme contrato de gestão) e 1.9.7 (Avaliar e monitorar o serviço prestado em 

100% das UPAs, sob gestão estadual, para o cumprimento das metas qualitativas, conforme contrato de 

gestão), apresentaram as seguintes informações: 
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Listagem das Unidades de Pronto Atendimento gerenciadas por Organização Social de Saúde, 

através de Contratos de Gestão, no ano de 2020 e 2021, considerando a vigência dos referidos ajustes e 

uma Planilha de Metas UPAs OSS (28368449) com um apanhado das metas quantitativas e qualitativas 

estabelecidas nos Termos de Referência dos Contratos de Gestão, indicando a produção (meta 

quantitativa) e o conceito (meta qualitativa) alcançado, com base nos documentos enviados mensalmente 

pelas OSS em suas prestações de contas, bem como nas informações fornecidas pelo TABNET nos 

seguintes códigos de consulta: i) 0301060029 (atendimento de urgência c/ observação até 24 horas em 

atenção especializada); e ii) 0301060096 (atendimento médico em unidade de pronto atendimento). A 

planilha para visualização do cumprimento das metas foi acostada aos autos do Processo SEI-

080001/028517/2021.   

Pela Coordenação de Acompanhamento, Fiscalização e Avaliação Assistencial dos Contratos de 

Gestão também foram apresentadas informações acerca das metas pactuadas em comparação com a 

produção realizada nas Unidades geridas por Organizações Sociais de Saúde, no exercício de 2021, 

disponíveis no processo SEI-080001/028425/2021(Despacho de Encaminhamento de Processo 

SES/COOAFACG (28618376) e Anexo METAS_MENSAIS_UNIDADES_CONTRATOS_GESTÃO_3ºQUAD 

(28616921).  

Esclareceram que as Unidades, as quais estavam sem a informação de produção e conceito nos 

últimos dois meses, tratavam-se de novos contratos, cujas metas quantitativas e qualitativas 

encontravam-se em processo de ajustes e adequações em relação às disposições pactuadas nos Termos 

de Referência norteadores dos Contratos de Gestão. 

Unidades de Pronto Atendimento gerenciadas por Organização Social de Saúde, através de Contratos 
de Gestão, no ano de 2020 e 2021 

UNIDADE OSS CG INÍCIO FIM 

UPA BANGU 

HOSPITAL 
PSIQUIÁTRICO 

ESPÍRITA 
MAHATMA GANDHI 

016/2019 02/12/2019 01/12/2021 

UPA BOTAFOGO VIVA RIO 004/2020 26/03/2020 25/03/2022 

UPA CAMPOS 
INSTITUTO DOS 
LAGOS RIO - ILR 

023/2018 02/01/2019 01/01/2022 

UPA CAMPO 
GRANDE I 

ASSOCIAÇÃO 
FILANTRÓPICA 

NOVA ESPERANÇA - 
AFNE 

005/2019 01/12/2019 30/11/2021 

UPA CAMPO 
GRANDE II 

ASSOCIAÇÃO 
FILANTRÓPICA 

NOVA ESPERANÇA - 
AFNE 

006/2019 01/12/2019 30/11/2021 

UPA COPACABANA VIVA RIO 005/2020 26/03/2020 25/03/2022 
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UPA DUQUE DE 
CAXIAS I 

INSTITUTO DIVA 
ALVES DO BRASIL - 

IDAB 
007/2020 06/03/2020 19/11/2021 

UPA DUQUE DE 
CAXIAS II 

INSTITUTO DIVA 
ALVES DO BRASIL - 

IDAB 
008/2020 27/03/2020 19/11/2021 

UPA ENGENHO 
NOVO 

VIVA RIO 018/2019 02/12/2019 01/12/2021 

UPA ILHA DO 
GOVERNADOR 

VIVA RIO 011/2019 02/12/2019 01/12/2021 

UPA IRAJÁ VIVA RIO 012/2019 02/12/2019 01/12/2021 

UPA ITABORAÍ 

ASSOCIAÇÃO 
FILANTRÓPICA 

NOVA ESPERANÇA - 
AFNE 

008/2019 23/12/2019 22/12/2021 

UPA JACAREPAGUÁ VIVA RIO 006/2020 16/04/2020 15/04/2022 

UPA MAGÉ 
INSTITUTO DIVA 

ALVES DO BRASIL - 
IDAB 

009/2020 27/03/2020 26/03/2022 

UPA MARÉ VIVA RIO 010/2019 02/12/2019 02/06/2022 

UPA MARECHAL 
HERMES 

HOSPITAL 
PSIQUIÁTRICO 

ESPÍRITA 
MAHATMA GANDHI 

013/2019 2/12/0219 01/12/2021 

UPA MESQUITA 

HOSPITAL 
PSIQUIÁTRICO 

ESPÍRITA 
MAHATMA GANDHI 

015/2020 27/07/2020 27/10/2021 

UPA NITERÓI 

ASSOCIAÇÃO 
FILANTRÓPICA 

NOVA ESPERANÇA - 
AFNE 

003/2020 20/03/2020 19/03/2022 

UPA NOVA IGUAÇU 
I 

INSTITUTO DOS 
LAGOS RIO - ILR 

010/2020 19/07/2020 30/10/2021 

UPA NOVA IGUAÇU 
II 

HOSPITAL 
PSIQUIÁTRICO 

ESPÍRITA 
MAHATMA GANDHI 

011/2020 19/07/2020 30/10/2021 

UPA QUEIMADOS 
INSTITUTO DIVA 

ALVES DO BRASIL - 
IDAB 

012/2020 19/08/2020 19/02/2022 

UPA REALENGO 

HOSPITAL 
PSIQUIÁTRICO 

ESPÍRITA 
MAHATMA GANDHI 

015/2019 02/12/2019 01/12/2021 

UPA RICARDO DE 
ALBUQUERQUE 

HOSPITAL 
PSIQUIÁTRICOESPÍR

ITA MAHATMA 
GANDHI 

014/2019 02/12/2019 01/12/2021 

UPA SANTA CRUZ 

ASSOCIAÇÃO 
FILANTRÓPICA 

NOVA ESPERANÇA - 
AFNE 

007/2019 01/12/2019 30/11/2021 

UPA SÃO GONÇALO 
II 

ASSOCIAÇÃOFILANT
RÓPICA NOVA 

ESPERANÇA - AFNE 
002/2020 20/03/2020 19/03/2022 
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UPA SÃO PEDRO 
DA ALDEIA 

SOCIEDADE 
BENEFICENTE 
CAMINHO DE 

DAMASCO 

019/2020 17/09/2020 17/03/2022 

UPA SEAP 
(PRONTO 

SOCORRO GERAL 
DR. HAMILTON 

AGOSTINHO VIEIRA 
DE CASTRO) 

ASSOCIAÇÃO 
FILANTRÓPICA 

NOVA ESPERANÇA - 
AFNE 

003/2019 25/07/2019 24/01/2022 

UPA TIJUCA VIVA RIO 001/2020 22/01/2020 22/03/2022 

UPA PENHA 
INSTITUTO 
SOLIDÁRIO 

002/2019 16/06/2019 15/09/2021 

UPA PENHA IPCEP 004/2021 16/09/2021 15/12/2022 

UPA SÃO GONÇALO 
I 

IDEAS 022/2020 28/09/2020 27/09/2021 

UPA SÃO GONÇALO 
I 

IDEAS 009/2021 16/11/2021 16/03/2022 

Fonte: Superintendência de Acompanhamentos de Contratos de Gestão da SES/RJ.  Processo SEI-
080001/028517/2021; SEI/ERJ - 28368330 - Despacho de Encaminhamento de Processo.  

 

Pela Subsecretaria Geral:  

Assessoria de Planejamento em Saúde: Em 2021, a Assessoria de Planejamento em Saúde 

(ASSPS) deu continuidade à suas ações, que tem por objetivo avançar na institucionalização e 

democratização do planejamento no âmbito do estado do RJ, com consequente fortalecimento da 

governança do SUS. 

Neste contexto, no que concerne à gestão estadual da saúde, a Assessoria de Planejamento 

participou da discussão e composição dos seguintes instrumentos, conforme ordem de elaboração: 3º 

Relatório Detalhado do Quadrimestre Anterior (RDQA) 2020, Relatório Anual de Gestão (RAG) 2020, 1º 

RDQA/2021, Programação Anual de Saúde (PAS) 2022 e 2º RDQA/2021. Todos os instrumentos foram 

construídos conjuntamente pelas equipes técnicas dos diferentes órgãos operacionais e colegiados que 

compõem a estrutura da SES/RJ, sendo finalizados e enviados ao Conselho Estadual de Saúde (CES) e à 

Casa Legislativa estadual (ALERJ), dentro dos prazos previstos em Lei.   

Adicionalmente, considerando a necessidade de fortalecer o processo interno de planejamento, 

monitoramento e avaliação no âmbito estadual, foi instituído o Grupo de Trabalho de Planejamento em 

Saúde da Secretaria de Estado de Saúde - SES/RJ (GT PLANSES/RJ) por meio da RESOLUÇÃO SES Nº 2439 

DE 14 DE SETEMBRO DE 2021.  A criação do GT visa a qualificação das áreas técnicas e gestores no 

processo de planejamento, que promova a superação da fragmentação, buscando um trabalho 

participativo, dinâmico e contínuo, que seja capaz de promover políticas públicas mais efetivas na 
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melhoria de indicadores de saúde da população e na sua qualidade de vida. Após sua criação, foram 

realizadas 3 reuniões em 2021. 

No momento de transição advinda da posse dos novos gestores municipais em 2021, a ASSPS 

promoveu 2 eventos chamados de “Rodas de Conversa” para acolhimento e ambientação dos recém 

nomeados secretários de saúde e respectivas equipes de técnicos municipais no tema de planejamento 

em saúde. O primeiro evento promoveu uma abordagem geral sobre o sistema DIGISUS e Ciclo de 

Planejamento; o segundo encontro, em contrapartida, tratou de forma objetiva sobre a elaboração do 

RAG 2020. 

Ainda no que tange às ações de apoio aos municípios, foram realizadas 16 capacitações regionais 

sobre o sistema DIGISUS – módulo planejamento. As reuniões foram realizadas virtualmente, tendo com 

público os gestores, técnicos e conselheiros municipais, abrangendo todas as regiões de saúde, e 

perfazendo um total de 181 participantes. Realizou-se também o atendimento e apoio técnico a todos os 

municípios do estado que demandaram orientações para elaboração dos instrumentos de gestão em 

saúde, acesso e alimentação do Sistema DIGISUS.  

De forma complementar, em outubro/2021, houve participação de técnicos da Assessoria de 

Planejamento em Saúde (como Apoiadores Regionais) nas reuniões dos GTs de Planejamento no âmbito 

de todas as CIR (Comissão Intergestores Regional). A pauta desses encontros foi a apresentação do status 

do ciclo de planejamento de cada município da região e a prestação de esclarecimentos em relação às 

dificuldades enfrentadas pelas equipes municipais na elaboração e entrega dos instrumentos.  

No campo do fortalecimento da gestão estratégica estadual, a Assessoria de Planejamento em 

Saúde deu início à participação em dois projetos de apoio aos estados, ofertados pelo Ministério da Saúde 

(MS), por meio do Hospital Alemão Oswaldo Cruz (HAOC): o Programa de Apoio ao Desenvolvimento 

Institucional do Sistema Único de Saúde (PROADI-SUS). Na vertente PROADI – Planejamento, cuja 

coordenação é da ASSPS, foram realizadas 2 oficinas estaduais, que tiveram como pauta a identificação 

das necessidades de apoio para fortalecimento gerencial e discussão sobre a gestão avaliativa na SES. 

Outra vertente é o PROADI -Regionalização – Planejamento Regional Integrado -PRI, que cumpre 

destacar, é coordenado pela Assessoria de Regionalização da SES-RJ e representações técnicas do 

COSEMS-RJ, com a parceria da ASSPS e apoio da Seção de Apoio Institucional e Articulação Federativa do 

Ministério da Saúde no Rio de Janeiro (SEINSF-RJ-MS). Foram realizadas 3 oficinas referentes ao PROADI 

- Regionalização, que versaram sobre a elaboração e desenvolvimento do projeto no estado do Rio de 

Janeiro, objetivando o processo de fortalecimento e revisão da organização regional/macrorregional de 

saúde, com início dos trabalhos pelo alinhamento conceitual e o histórico do processo de regionalização 
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no RJ, construção de um GOB (Guia Operacional Básico), além de definição de agenda de oficinas regionais 

para 2022. 

Também dentro do portifólio de atividades especiais desenvolvidas pela Assessoria, está o 

projeto do Laboratório de Inovação (LI). Implantado, em parceria com a SEINSF-RJ e Articuladores 

Regionais do Conselho Estadual de Saúde (CES/RJ), essa estratégia tem como proposta reunir gestores, 

técnicos e conselheiros municipais de saúde em reuniões virtuais e/ou presenciais, com o intuito de 

mediar conflitos e obter acordos para as divergências com relação aos encaminhamentos e análises dos 

instrumentos de planejamento. São debatidos aspectos específicos do ciclo do planejamento municipal, 

identificação dos nós críticos e encaminhamentos para o desenvolvimento do processo. O projeto foi 

apresentado e validado na Comissão Permanente de Integração Ensino-Serviço, Comissão de Fiscalização 

e plenária geral do Conselho Estadual de Saúde. Ao longo de 2021, foram realizadas 8 reuniões do referido 

do LI, contemplando 7 municípios:  Petrópolis, Teresópolis, Nilópolis, Tanguá, Porciúncula, Campos de 

Goytacazes e Resende. Encontra-se em organização um cronograma do LI para apoio aos demais 

munícipios que ainda apresentem pendências no ciclo de planejamento. 

Ainda no ano de 2021, a ASSPS apresentou na 9ª reunião ordinária da CIB-RJ, o “Padlet – 

Planejamento em Saúde”, uma ferramenta virtual apresentada e disponibilizada pela Superintendência 

de Educação para as áreas técnicas da SES-RJ, que possui entre suas funcionalidades, disponibilizar um 

repositório dinâmico de documentos. No caso desta Assessoria, sobre o tema de Planejamento em Saúde, 

compartilhado por meio do link - https://padlet.com/planpad/planejamentoemsaude - com os gestores 

e conselheiros de saúde. No Padlet é possível acessar o Monitoramento dos Indicadores de Pactuação 

Bipartite e Tripartite no período de 2017-2021. Os arquivos foram elaborados considerando a 

necessidade, sempre premente, de fontes seguras e de fácil utilização para seleção de indicadores, tanto 

pelos municípios, quanto pelo estado, que contribuam, particularmente, para o processo de construção 

do ciclo de Planejamento Regional Integrado (PRI) 2021-2023, iniciado no segundo semestre de 2021, 

traduzindo as prioridades sanitárias loco regionais e apoiando a atualização dos diagnósticos situacionais 

das regiões de saúde. Tendo em vista a revogação da pactuação dos indicadores tripartite, orientada pelo 

Departamento de Gestão Interfederativa e Participativa nº 20/2021 -DGIP/SE/MS, por meio da Resolução 

de Consolidação CIT, nº1 de 30 de março de 2021 em 2021, a ASSPS elaborou a Nota Técnica ASSPS nº 

01/2021, que foi apresentada na 9ª reunião ordinária da CIB-RJ no mês de outubro de 2021, 

recomendando aos gestores do SUS a continuidade do  monitoramento dos indicadores tripartite e 

bipartite, tanto para orientar na construção dos planos municipais de saúde do período 2022-2025, como 

para acompanhar os resultados das políticas de saúde implantadas. A ASSPS vem buscando desenvolver 

seu papel institucional, de implementar junto ao corpo técnico da SES-RJ, e aos 92 municípios do estado, 

uma cultura de planejamento e avaliação das políticas públicas de saúde priorizadas pela gestão, 

objetivando incrementar a integração crescente entre o planejamento em saúde e orçamentário, 

https://padlet.com/planpad/planejamentoemsaude
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buscando melhorar os resultados das ações desenvolvidas, impactando positivamente na saúde da 

população fluminense. 

Assessoria de Planejamento Orçamentário: Esclareceu que, mesmo diante da crise provocada 

pela pandemia da COVID-19, a Secretaria de Estado de Saúde priorizou ações da Assistência Hospitalar e 

Ambulatorial, tanto por meio da prestação de serviços pelo ente estadual (operacionalização direta das 

unidades estaduais, contratos de gestão com OSS e Contrato de Gestão com a Fundação Saúde), quanto 

por repasse de incentivos financeiros aos 92 municípios do ERJ para o funcionamento dos serviços 

municipais, garantindo a assistência à população fluminense durante a Pandemia. Não foi possível 

alcançar 100% dos produtos previstas no PPA, porém, percebe-se um esforço conjunto entre as 

autoridades estaduais para recuperação financeira do Estado com a finalidade de melhorar os serviços 

públicos de saúde. 

Em relação ao apoio aos entes, destacamos as Resoluções publicadas para aporte de recursos os 

92 municípios do Estado do RJ, cujos incentivos específicos foram direcionados para: Cofinanciamento de 

Unidades ou Centros de Assistência especializada em oncologia; Cofinanciamento da Política Nacional de 

Atenção Integral à Saúde dos Privados de Liberdade; Cofinanciamento da política nacional de atenção 

integral à saúde de adolescentes em conflito com a lei, em regime de internação, internação provisória e 

semiliberdade; Programa de Cofinanciamento, Fomento e Inovação da Rede de Atenção Psicossocial; 

Cofinanciamento em procedimento de Terapia Renal Substitutiva; Cofinanciamento para atenção às  

Doenças Crônicas não Transmissíveis; Cofinanciamento para a Rede Cegonha; Programa de Apoio aos 

Hospitais Integrantes do SUS (PAHI);  Programa de Promoção da Equidade; Custeio de leitos de internação 

COVID; Incentivo para Assistência oftalmológica de alta complexidade; Incentivo para Serviço de 

Atendimento Móvel de Urgência;  Programa de financiamento da Atenção Primária à saúde do Estado do 

Rio de Janeiro – PREFAPS e Incentivo financeiro para municípios em situação de Calamidade Pública.  

Assessoria de Regionalização: Análise das metas da Assessoria de Regionalização para o RAG 

Meta 2.1.1 – Núcleos Descentralizados da SES nas regiões de Saúde: O projeto dos Núcleos 

Descentralizados da SES nas Regiões de Saúde teve início no ano de 2019 com o objetivo de fortalecer a 

gestão técnica e administrativa da SES nas regiões, com incremento das atividades descentralizadas mais 

perto dos municípios.  

Em função do cenário de Emergência de Importância Internacional pelo Coronavírus/COVID-19 

não foram realizadas ações para instituição dos núcleos. 

Isso decorreu considerando que a SES empregou e concentrou esforços em relação ao 

fortalecimento dos estabelecimentos assistenciais de saúde para o atendimento aos usuários do SUS, 

ressalvando que os núcleos são setores de caráter gerencial e de apoio técnico e não assistenciais e 
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também que as atividades descentralizadas das áreas a integrarem os núcleos foram desenvolvidas, na 

sua maior parte, de forma remota.  

Meta 2.1.2 - Consórcios de Saúde: Os Consórcios Intermunicipais de Saúde (CIS) são regidos pela 

Lei Federal nº 11.107, de 6 de abril de 2005 e pelo Decreto nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007.   

No Sistema Único de Saúde os consórcios atuam como uma ferramenta de apoio à gestão, 

propiciando operacionalizar ações e serviços de saúde.  

O estado do Rio de Janeiro possuí sete Consórcios Intermunicipais de Saúde - CIS. Destes, quatro 

em funcionamento, sendo 3 com o mesmo desenho da região de saúde, CISMEPA – Médio Paraíba, CIS/CS 

– Centro Sul e CIS SERRA – Serrana, e um, o CISBAF – Baixada Fluminense que não abrange o município 

do Rio de Janeiro. Há outros três em funcionamentos, na região Noroeste, que não abrangem todos os 

municípios da respectiva região de saúde, CONSPNOR, CISNOVO e CODESP.  

Além desses sete, há ainda o HEMOLAGOS, específico para o gerenciamento do Hemocentro da 

Região de Saúde da Baixada Litorânea; o CONLESTE que não é exclusivo da saúde, porém tem uma 

diretoria de saúde em sua estrutura, que abarca a Região de Saúde Metropolitana II e alguns municípios, 

não em sua totalidade, de outras regiões de saúde: Serrana, Baixada Litorânea e Metropolitana I; o 

CIDENNF que não é exclusivo de saúde, porém possui em sua estrutura uma câmara técnica setorial de 

saúde, que abarca a Região de Saúde Norte e alguns municípios da região Noroeste.  

Na Região de Saúde da Baia de Ilha Grande não houve avanço em firmar acordo para implantar 

consórcio na região. Na Baixada Litorânea houve movimento dos gestores em ativação do CISBALI, porém 

não houve evolução para criação do consórcio.  

No momento a Secretaria de Estado de Saúde promove ações para o fortalecimento dos 

Consórcios. 

No ano de 2021 foi promulgada a lei Estadual nº 9447/2021 que autorizou o Governo do Estado 

do Rio de Janeiro a integrar consórcios intermunicipais de saúde. Nesse sentido, a SES/RJ realizou uma 

reunião com representantes dos consórcios já existentes para discutir a regulamentação da lei, para sua 

operacionalização. 

Como desdobramento dessa reunião houve a elaboração de uma Nota Técnica, por parte da SES, 

para fins de parecer jurídico da Secretaria, sobre a necessidade ou não de elaboração de um decreto para 

regulamentação da lei, e também para orientações da Subsecretaria Jurídica quanto às ações necessárias 

para que o Governo do estado passe a integrar os consórcios intermunicipais de saúde existente e os 

futuros que venham a se constituir.  
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Para continuidade dessa meta há perspectiva de ações da SES para que o Governo do estado 

integre os consórcios intermunicipais de saúde já existentes e operantes, bem como estímulos aos 

inoperantes. 

Assim que o parecer jurídico for emitido haverá uma nova reunião com representantes dos 

consórcios e das regiões de saúde, inclusive das regiões onde os consócios estão inoperantes ou não há 

consórcios. 

Esse encontro tem o objetivo de estabelecer as ações a serem desenvolvidas para fortalecer os 

consórcios que se encontram em atividade e estimular os inoperantes e implantar novos onde não 

existem. 

Meta 2.1.3 – Estudos para aprimorar a regionalização: Foi idealizada a realização de 3 estudos 

para subsidiar o aprimoramento da regionalização no estado do Rio de Janeiro. Porém, considerando o 

cenário de Emergência de Importância Internacional pelo Coronavírus/ COVID-19 não foi possível 

estabelecer 2 estudos previstos inicialmente, sendo reformulado o terceiro estudo. Este 3º estudo, 

voltado para o Planejamento das Redes de Atenção à Saúde, foi reformulado e alinhado ao projeto da 

Portaria GM/MS nº 1.812, de 22 de julho de 2020, que estabeleceu incentivo financeiro aos Estados e ao 

Distrito Federal para custeio das ações no campo da gestão, planejamento em saúde e regionalização, 

visando a organização e gestão da Rede de Atenção à Saúde.  

No ano de 2021, o estado do Rio de Janeiro aderiu ao projeto do PROADI - Fortalecimento dos 

processos de governança, organização e integração da Rede de Atenção à Saúde, cuja finalidade é 

fomentar a organização da RAS no âmbito das regiões, favorecendo o avanço na diretriz de regionalização 

prevista no arcabouço legal do SUS, com o objetivo de fortalecer a gestão estratégica tripartite do SUS 

para a implementação do processo de Planejamento Regional Integrado (PRI) e aprimoramento da 

governança do SUS.  

Haja visto que tanto o projeto da PT 1.812/2020 quanto o do PROADI possuem o mesmo objeto 

de trabalho, a saber: “Fortalecimento da regionalização para organização da Rede de Atenção à Saúde”, 

foi realizada, pelas 3 (três) esferas de governo – por meio das instituições SES/RJ, COSEMS/RJ e SEMS/RJ 

- a reformulação do projeto da Portaria. 

A ideia foi convergir e potencializar o objetivo comum dos projetos tendo sido definido, em 

reunião conjunta das três esferas, a mudança da ação para contemplar a realização da análise de saúde 

das 09 (nove) regiões do estado, por meio da contratação de consultoria, com vistas a apoiar a etapa 

diagnóstica do processo de Planejamento Regional Integrado.  
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A etapa administrativa licitatória para contratação da consultoria dar-se-á no primeiro semestre 

de 2022.  

Meta 2.2.1 – Comissões Intergestores Regionais: No estado do Rio de Janeiro, o processo de 

regionalização tem sido impulsionado, desde os anos 2000, pelas diretrizes nacionais, guardando estreita 

relação com as orientações normativas do Ministério da Saúde.  

No eixo da governança encontram-se as Comissões Intergestores regionais (CIR), que são os 

fóruns que materializam a governança regional no Sistema Único de Saúde e na qual ocorre a gestão 

compartilhada e solidária do SUS no estado.  

 As CIR funcionam regularmente nas nove regiões, com reuniões mensais ordinárias e reuniões 

extraordinárias quando demandadas. Para suporte técnico à CIR está previsto em Regimento interno, as 

Câmaras Técnicas e os Grupos Técnicos sobre os diversos temas da gestão e da assistência à saúde, sendo 

eles Grupos de Trabalho, Grupos Condutores Regionais e a Comissão de Integração Ensino- Serviço. O 

funcionamento da CIR é mensurado pela frequência das reuniões ordinárias e extraordinárias da CIR, que 

totalizaram 38 no quadrimestre e 111 no ano de 2021, sendo 108 ordinárias e 4 extraordinárias, 

correspondendo à ao menos 1 reunião de cada CIR por mês no ano de 2021.  

As Secretarias Executivas das CIR, em número de 9 (nove), de acordo com as Regiões de Saúde, 

estão vinculadas à Assessoria de Regionalização, da Subsecretaria Geral, correspondendo a equipe 

descentralizada dessa Assessoria. Possuem como atribuição principal o suporte administrativo para o 

funcionamento das CIR.  

Para alcance da meta houve a manutenção do apoio do nível central às Secretarias Executivas, 

realizado por reuniões periódicas, e contato diário com as equipes das SE, pelos diversos meios de 

comunicação, pela oferta do adiantamento para aquisição de materiais e bens de consumo e pelo 

pagamento de diárias para deslocamento para o nível central. Considerando a manutenção da 

emergência sanitária houve alternância de regime de trabalho remoto e presencial na sede da Secretaria 

Executiva. 

Superintendência de Educação em Saúde: A Educação em Saúde ao longo do ano de 2021 

conquistou diversos avanços que impactaram de forma importante e positiva na formação e qualificação 

dos profissionais que atuam no SUS estadual. 

As ações de qualificação dos profissionais ganharam importante destaque e foram 

fundamentais para oferecer ferramentas e subsídios à prática nos serviços ainda em um  contexto 

marcado pela pandemia de COVID-19. Diversas ações educativas de qualificação técnica e de 

proposição críticas e reflexiva sobre os processos de trabalho foram desenvolvidas ao longo do ano 
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com profissionais das áreas técnicas e unidades de saúde da SES-RJ e das 9 regiões de saúde do estado. 

Relevante articulação foi realizada para conjugar as ações educativas desenvolvidas que tiveram como 

objetivo o enfrentamento da pandemia de COVID- 19, trabalho este que culminou na construção de 

infográficos que demonstraram a grandeza e importância da educação em saúde. A elaboração do 

Plano de Educação Permanente para 2022 também ganhou novos contornos tendo sido incluído pela 

primeira vez para pactuação em CIB as ações planejadas pelas unidades de saúde da SES-RJ. 

Em relação a formação dos profissionais foi mantido o fluxo contínuo de assinaturas de Termos 

de Cooperação Técnica (TCT) com vistas a concessão dos campos de estágio de nível médio, graduação, 

internato e campo de prática da pós-graduação nas unidades hospitalares e nível central da rede SES-

RJ. Para tanto, foi mantido o apoio pedagógico e administrativo permanente aos CEAs/NEPSs e 

Instituições de Ensino (IEs). Foi publicada a resolução SES Nº2371 DE 17/08/2021 que implementou o 

formato de contrapartida acadêmica em substituição a contrapartida financeira vigente até então. 

Assim, novos fluxos de acompanhamento da contrapartida acadêmica foram estruturados para 

viabilizar seu cumprimento. Foram realizados quatro processos seletivos: 153 vagas destinadas aos 

Programas de Residência Médica Hospitalar em diversas áreas e Unidades Hospitalares SES-RJ, 

ampliação para 25 vagas no Programa de Residência Multiprofissional em Saúde da Família e 

Comunidade da UERJ, voltadas para a inserção de médicos residentes em municípios do Interior 

do Estado do RJ, ampliação de 6 para 9 vagas no programa de residência multiprofissional em Saúde 

Mental e 12 vagas no programa de residência multiprofissional no Hemorio. 

No campo da pesquisa foi revisto todo o seu processo de trabalho para atender as demandas 

prioritárias, dentre elas: Gestão do fluxo de pesquisa, com 61 submetidas e 56 cartas de anuências 

emitidas; Gestão da BVS SES-RJ; Implementação do Comitê de Ética da SES/RJ (CEP-SES/RJ), com a 

Resolução SES Nº 2596/2021; Realização do Fórum de disseminação  dos resultados de pesquisa; 

Definição, qualificação do Corpo técnico e elaboração da política editorial da revista eletrônica da SES-

RJ; Acompanhamento do PPSUS e retomada da agenda estratégica de pesquisa, com o desafio de 

ajustar prioridades entre as diferentes áreas técnicas da SES e Mestrado profissional - parceria 

SES/UERJ. 

A Comissão de Integração Ensino Serviço (CIES estadual) manteve seu papel em articular e 

integrar setores e instituições e saberes em educação para subsidiar as práticas dos serviços no Estado 

do RJ, bem como identificar Instituições com potencial colaborativo para realizar parcerias com a SES. Foi 

lançado o Boletim “Educação em Debate” disseminando informações sobre, estágio, pesquisa, educação 

em saúde da Rede SES e regiões de saúde do Estado. A condução do Programa de Capacitação para 

Aperfeiçoamento (PCA) dos servidores foi mantido com seleção e produção de conteúdo para 

qualificação dos profissionais da SES/IASERJ adequados aos níveis de escolaridade fundamental, médio 

e superior. 

A Escola de Formação Técnica em Saúde Enfermeira Izabel dos Santos vem se reestruturando 
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possui nova sede, com um espaço que irá contemplar salas de aula climatizadas, biblioteca com acesso 

à BVS (Biblioteca Virtual de Saúde) e uma equipe entusiasmada e acolhedora para atender a todos. 

Todo um trabalho de replanejamento de novos cursos de formação inicial e continuada com temas 

demandados pela comunidade civil e pelos profissionais inseridos no SUS do nosso Estado, visando a 

qualificação profissional, será oferecido de forma consiste, diante da retomada das suas atividades 

científico pedagógicas. 

Muitos desafios ainda estão postos ao trabalho, e novas estratégias de enfrentamento estão 

sendo planejadas para que no próximo ano seja possível avançar nas ações de educação, pesquisa e 

formação em saúde no ERJ. 

 

Pela Subsecretaria Executiva:  

Em decorrência do Decreto Estadual N° 47.868/2021, que alterou a estrutura da Secretaria de 

Estado de Saúde, e posteriormente acompanhada pelo recém-publicado Regimento Interno da SES/RJ, a 

Subsecretaria Executiva conta atualmente em sua estrutura com as seguintes áreas: Superintendência de 

Compras e Licitações; Superintendência de Logística e Suprimentos; Superintendência de Serviços Gerais 

e Infraestrutura e Coordenação de Convênios. 

Desse modo, a partir da atuação coordenada e articulada desses diferentes setores, a 

Subsecretaria Executiva, no ano de 2021 atuou de forma diligente na operacionalização de diversos 

processos, projetos, atividades e ações inerentes as áreas meio, importantes para a materialização das 

entregas das áreas fins.  

No que se refere as atividades típicas da Subsecretaria Executiva, o ano de 2021 foi um ano de 

retomada, haja vista que no período recente foram inúmeras trocas de comando na gestão da SES, e 

consequentemente na continuidade dos processos. Dessa maneira, foi necessário empreender esforços 

para aperfeiçoar os processos e fluxo de trabalho que haviam sido perdidos, sobretudo no que diz respeito 

aos procedimentos relacionados ao rito administrativo destinado as aquisições de medicamentos, 

insumos, materiais médico-hospitalares e contratações de serviços para o nível central da SES/RJ e 

unidades de saúde geridas pelo órgão. 

Nesse sentido, seguido essa premissa de retomada e aperfeiçoamento, a Subsecretaria Executiva 

capitaneou a elaboração e publicação de instrumentos que buscaram nortear a qualificação da gestão das 

compras e de estoque, tendo sido então publicadas a Resolução SES Nº 2385 de 31 de Agosto de 2021, 

que estipulou procedimentos para a gestão de estoques na Secretaria de Estado de Saúde, e deu outras 

providências, e a Portaria SES/SUBEXE Nº 143 de 08 de Dezembro de 2021, que instituiu procedimentos 
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administrativos destinados a implementar maior celeridade e eficiência nos processos de aquisições e 

contratações no âmbito da SES/RJ.  

Como dito acima, com esses instrumentos e aprimoramentos nos fluxos e procedimentos 

internos, buscou-se otimizar e dar maior celeridade aos processos de compras e contratações, bem como 

aperfeiçoar a armazenagem e distribuição de medicamentos, materiais e insumos da saúde, tendo sido, 

já no decorrer do ano de 2021 alcançados resultados satisfatórios. 

Um indicador que em certa medida já reverbera os resultados desses esforços, é a comparação 

do número de licitações realizadas e homologadas nos anos de 2020 e 2021.  No ano de 2020 foram 

realizados 136 Pregões, tendo sido apenas 63 deles homologados, já em 2021, foram realizados 261 

pregões, com 142 deles tendo sido homologados, ou seja, este resultado representou um incremento de 

2,25 vezes no número de licitações bem sucedidas (quadros 1 e 2 e gráficos 1 e 2), com tendência de 

resultados ainda melhores já para o ano de 2022.  

QUADRO 1: Resultados das licitações 2020 de acordo com o setor requisitante (atualizado 
10/06/2021)   

Setor Desertas Fracassadas Homologadas Em andamento Suspenso/ Arq. 

CMED   5 12  - 3 

CMAT   1 4  - 3 

AADJ 17 22 31  - 2 

SAFIE 2 8 11  - 4 

SERVIÇOS        - 1 

OUTROS 2   5  - 3 

total 21 36 63 0 16 

TOTALIZANDO 136 LCITAÇÕES 

 

QUADRO 2: Resultados das licitações 2021 de acordo com o setor requisitante (atualizado 
18/03/2022)   

Setor Desertas Fracassadas Homologadas Em andamento Suspenso/ Arq. 

CMED 3 21 30 -  1 

CMAT 1 6 6  - -  

AADJ 17 33 47  - 2 

SAFIE 10 18 41  -  - 

SERVIÇOS     7 2  - 

OUTROS 2 2 11  - 1 

total 33 80 142 2 4 

TOTALIZANDO 261 LCITAÇÕES 
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A partir dos dados apresentados nos quadros e figuras acima, é notório que o aumento no 

número de pregões homologados possibilitou a melhora no abastecimento do estoque dos 

medicamentos, materiais e insumos dos diferentes programas sob gestão dessa SES/RJ, assim como, 

possibilitou a formalização de novos contratos para prestação de diversos serviços, que vinham sendo 

pagos por muito tempo através de Termo de Ajuste de Conta.   

Já em outra frente importante, também sob o comando desta Subsecretaria, a Superintendência 

de Logística e Suprimentos, que acumula a gestão de estoque da Coordenação Geral de Armazenagem 

(CGA) e o abastecimento das unidades de saúde geridas diretamente pela Secretaria de Estado de Saúde, 

no exercício 2021, teve o grande desafio de realizar a gestão de um volume de estoque jamais 

movimentado nesta SES/RJ. Para ilustrar o tamanho do desafio, em valores absolutos, o estoque recebido 

na CGA no ano de 2021 foi da ordem de R$ 5.107.298.018,31 (cinco bilhões, cento e sete milhões, 

duzentos e noventa e oito mil dezoito reais e trinta e um centavos) o que representou o quíntuplo do 

montante recebido no exercício anterior. Este incremento está diretamente relacionado à movimentação 
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de itens relacionados ao enfrentamento da pandemia, em especial os imunizantes que foram recebidos 

em grande volume e têm alto valor agregado.  

Além do quantitativo e valor global desses insumos, o desafio nessa operação logística adveio 

também em razão da velocidade necessária à distribuição de vacinas, para atender a necessidade sanitária 

que se impunha a todo o estado do Rio de Janeiro. Para viabilizar esse atendimento no tempo requerido, 

a partir de uma atuação coordenada que envolveu diversos setores desta SES/RJ e parceiros externos, tais 

como Corpo de Bombeiro, Policia Militar e Civil, foi elaborada uma complexa estratégia combinando os 

modais terrestre e aéreo para a distribuição dos imunizantes, tendo então os imunizantes sido 

distribuídos de forma regionalizada, o que permitiu programar a distribuição a todos os municípios 

através de dezoito pontos de entrega em um prazo máximo de sete horas.  

Ainda sobre a análise referente aos resultados obtidos através das atividades de trabalho 

realizadas pela Coordenação Geral de Armazenagem (CGA) para as metas dos objetivos da PAS 2021 

foram apresentadas as seguintes informações:  

OBJETIVO Nº 4.2 - Aumentar a exatidão dos dados de estoque prevenindo a ocorrência de danos 

ao erário provocados por desvio, extravio e vencimento de itens. 

Descrição da Meta: Atingir 100% de compatibilidade entre o estoque e o sistema de gestão de 

estoques em relação aos dados de validade e lote. Meta: 97% 

 
Resultado do 

1º 
Quadrimestre 

 
% meta 

alcançada 
da PAS 2021 

 
Resultado do 

2º 
Quadrimestre 

 
% meta 

alcançada 
da PAS 2021 

 
Resultado do 

3º 
Quadrimestre 

% meta 
alcançada 

da PAS 
2021 

99,93 100% 99,99 100% 99,98 100% 

 

OBJETIVO Nº 4.3 - Prover informação confiável acerca da validade dos itens em estoque com o 

objetivo de subsidiar o planejamento de aquisição, minimizando as perdas por vencimento e agilizando 

eventuais ações de recolhimento. 

Descrição da Meta: Garantir compatibilidade de 99 % entre o estoque e o sistema de gestão de 

estoques.  Meta: 97%. 

 
Resultado do 

1º 
Quadrimestre 

 
% meta 

alcançada 
da PAS 2021 

 
Resultado do 

2º 
Quadrimestre 

 
% meta 

alcançada 
da PAS 2021 

 
Resultado do 

3º 
Quadrimestre 

% meta 
alcançada 

da PAS 
2021 

99,88 100% 99,65 100% 99,60 100% 
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A Coordenação Geral de Armazenagem é a unidade central de distribuição dos medicamentos, 

insumos e produtos para a saúde da Secretaria de Estado de Saúde (SES-RJ). Sua operação é executada 

por uma empresa terceirizada que tem como macroprocessos principais o recebimento, a armazenagem 

e a distribuição. Fisicamente, todos os produtos passam por estas etapas até serem entregue ao 

destinatário final, tais como unidades de saúde, secretarias municipais de saúde e os demais órgãos da 

administração pública. O controle de estoque destes produtos é realizado pelas áreas programáticas da 

SES, ora denominados setores requisitantes. Para realizar o planejamento e execução da programação de 

aquisições ou recebimento por parte do Ministério da Saúde, os setores requisitantes necessitam de 

acurácia e veracidade das informações prestadas, sendo esse o insumo principal para gestão do estoque. 

Neste sentido, a realização de inventários rotativos e gerais permite que a disponibilização dos 

dados, assim como das informações, seja assegurada a este grupo de usuários. Outro ponto importante 

é a manutenção dos lotes e validades de acordo com o esquema FEFO (First Expire First Out - Primeiro a 

expirar, primeiro a sair). Tal controle, realizado por meio de sistema próprio da SES e também com sistema 

do operador logístico, permite mitigar e evitar perdas de produtos por validade vencida. 

Como já destacado anteriormente, o ano de 2021 foi marcado pela chegada dos imunizantes 

para enfrentamento da COVID-19. Essa ação teve grande impacto na operação logística da central de 

distribuição da Secretaria de Estado de Saúde do Rio de Janeiro.  Apesar das demandas intempestivas, 

razoáveis dado o contexto urgente de imunização, observou-se que a acurácia de estoque, tanto do 

quantitativo geral, quanto especificamente de lote e validade, não foi inferior a 99,60% em nenhum dos 

três quadrimestres de 2021.  

Nesse sentido, o maior impacto que os indicadores de acurácia permite é a otimização da gestão 

do estoque da SES por parte dos setores requisitantes, garantindo o acesso aos medicamentos e produtos 

para a saúde em tempo oportuno. 

Já no que concerne as atividades inerentes as atribuições da Superintendência de Serviços Gerais 

e Infraestrutura (SUPSGI), apesar do cenário pandêmico ainda comprometer o planejamento e a execução 

das ações daquela Superintendência, alguns avanços foram possíveis, merecendo destaque os seguintes:  

I) Planejamento e execução de plano de reforma das unidades estaduais de saúde: A SUPSGI 

atuou na elaboração e entrega de um estudo técnico de engenharia que permitirá a médio 

prazo a realização de melhorias na infraestrutura das unidades que compõem a rede SES, no 

caso das grandes reformas, através da Empresa de Obras Públicas do Estado do Rio de 

Janeiro (EMOP). Além disso, a Superintendência atuou diretamente no âmbito do 

planejamento de ações que envolvem as melhorias das unidades geridas por OSS, incluindo 

as UPAS e aquela que estão em fase de transição para gestão pela Fundação Saúde.  
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II) Planejamento e execução de plano de manutenção predial continuada das unidades 

estaduais de saúde: Outro avanço importante ocorrido no ano, foi a realização de estudo 

técnico confeccionado a partir de visitas às unidades de saúde promovidas pela equipe de 

infraestrutura da SES, que geram como produto a elaboração de Diretrizes Técnicas e 

estimativa de orçamento necessário ao custeio das manutenções e melhorias de 

infraestrutura a serem realizadas em 20 unidades de saúde geridas por Organizações Sociais 

de Saúde. A partir dessa iniciativa, a expectativa gira entorno da possibilidade de serem 

garantidas as ações contínuas de manutenção predial das unidades da SES/RJ sob gestão das 

OSS.  

III) Retomada das obras paralisadas: Das obras que encontravam com status de paralisadas 

e/ou aguardando decisão da alta gestão da SES, 80% foram reavaliadas e já demandadas a 

SEINFRA/EMOP, merecendo destaque o avanço da obra de Construção do Hospital de 

Oncologia e a retomada iminente da obra do Instituto Estadual do Cérebro (IEC) que 

permitirá a ampliação dos leitos de enfermaria e CTI. 

IV) Análise técnica para Investimentos em Infraestrutura Municípios – PAHI: a SUPSGI atuou 

na definição e análise dos requisitos técnicos de engenharia necessários a aprovação dos 

projetos que compõem o Programa de Apoio aos Hospitais Integrantes do SUS-PAHI, que 

tem como objetivo o repasse de recursos para os Fundos Municipais de Saúde (FMS) de 

forma a possibilitar a realização de obras de reforma, construção e aparelhamento das 

unidades municipais de saúde, tendo sido, ao longo do ano, emitido pareceres favoráveis no 

montante aproximado de R$ 500 milhões. 

V) Regularização dos serviços continuados: Conforme já exposto acima, o ano de 2021 foi 

marcado pela retomada dos processos licitatórios, o que possibilitou a regularização de 

diversas contratações que deixaram de ser realizadas em tempo oportuno, em decorrência 

das diversas mudanças de gestão que ocorreram nos últimos anos, e que impactaram nas 

tramitações dos processos de contratação, em decorrência das reiteradas alterações de 

entendimento, fluxo e procedimentos, o que gerou como resultado a descontinuação dos 

contratos, e reiterados pagamentos de serviços por TAC e/ou a partir de processos 

emergenciais.  

Já com relação aos convênios, no ano de 2021 buscou-se qualificar o processo de captação dos 

recursos federais a partir de uma maior integração junto à Secretaria de Representação de Governo do 

Rio de Janeiro em Brasília, assim como com maior articulação interna entre a Coordenação de Convênio 

e setores técnicos responsáveis pelos projetos e processos derivados das sobreditas capitações.  

Diante do exposto, sublinhamos que, a partir das diferentes ações implementadas pela 

Subsecretaria Executiva e seus setores subordinados, sempre norteados pelos princípios que regem a 

atuação da administração pública, já foi possível observar a realização de importantes ações e entregas à 
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sociedade de relevantes resultados, estes sempre alinhados as prioridades e necessidades inerentes as 

atividades de gestão e fins desta SES/RJ.  

 

Pela Subsecretaria de Gestão Estratégica: 

-Assessoria de Informação e Monitoramento em Saúde: A Assessoria de Informação e 

Monitoramento em Saúde é responsável pela qualificação e disseminação de dados, informação e 

monitoramento do SUS no âmbito do estado do Rio de Janeiro. Atendendo às demandas e necessidades 

de diversas áreas técnicas gestoras dos sistemas de informação em saúde e de diferentes públicos 

consumidores dessas informações, tanto da própria SES como também de municípios, pesquisadores, 

estudantes, se refletem na produção de inúmeros Tabnets – ferramenta de tabulação de dados, 

periodicamente alimentados, aperfeiçoados e quantitativamente ampliados. 

O conhecimento das informações obtidas através dos Tabnets proporciona o monitoramento da 

situação de saúde no estado, bem como dos incentivos e políticas implantadas pela gestão. No final de 

2021 estavam publicados 154 Tabnets, organizados segundo as áreas COVID, Indicadores, Dados 

demográficos, Estatísticas vitais – óbitos e nascimentos, Atenção primária, Assistência ambulatorial, 

Assistência hospitalar, Doenças e agravos de notificação, Imunizações, PPI, transferências e execuções 

orçamentárias e Saúde suplementar. Isso corresponde a bases de dados de mais de 20 sistemas de 

informação do SUS, IBGE, Sefaz e ANS. 

Em 2021, além da manutenção e atualização dos existentes, houve a implantação de 34 novos 

tabnets, destacando-se os 7 novos sobre vacina e imunização COVID-19 - Dose aplicadas de vacinas da 

Covid-19, Taxas de cobertura e de aplicação da imunização da Covid-19 segundo grupos prioritários de 18 

anos e mais, Taxas de cobertura da imunização da Covid-19 segundo a população residente, Doses 

distribuídas de vacinas da Covid-19 pela SES-RJ aos municípios e Doses recebidas de vacinas da Covid-19 

SES-RJ, COVID-19 no Mundo - Incidência Semanal, COVID-19 no Brasil - e os 7 do SINAN – Dengue, 

Chikungunya, Zika, Tuberculose, Sífilis congênita, Sífilis em gestantes e Violências 

interpessoal/autoprovocadas. 

O número de consultas aos tabnets realizadas no ano foi de 214.041. Houve um aumento de 11,4 

% em relação a 2020 (101.227). Destacam-se as consultas sobre covid, indicadores, SIA/SUS, SIM, PNI-

COVID e SIVEP-Gripe. 

Além disso foram realizadas 5 oficinas via web contando com o total de 354 participantes das 

secretarias municipais, das áreas técnicas da SES e outros interessados. Os temas abordados foram 

Análise Exploratória de Dados de Saúde através dos TABNETs (2 turmas), Uso de TABNET com foco na 

Atenção Primária (1 turma) e Tabnet vacinação COVID-19 (1 turma). 
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Apesar da rica produção apresentada acima, temos como fragilidade uma equipe bastante 

pequena, composta em sua maioria por cargos comissionados e bolsista. Isso impõe limites ao 

crescimento do trabalho, como a conversão dos tabnets restantes para o BD, bem como à continuidade 

e manutenção das ferramentas em caso de descontinuidade da equipe. 

-Superintendência de Recursos Humanos: A área de recursos humanos possui característica de 

exercer transversalidade entre as demais áreas da SES/RJ, se entende contribuindo secundariamente na 

assistência à população e busca dar ênfase no capital humano da organização, alinhando as decisões e 

ações relativas às pessoas com as diretrizes estratégicas da organização. 

Neste sentido planejou para além de conhecer o capital humano da instituição, saber suas 

atribuições, dialogar sobre as demandas da instituição e as expectativas da força de trabalho e sobre tudo 

dividir experiências e conhecimento com todos aqueles que representem a área de recursos humanos 

para além das estruturas da SRH. Apesar dos inúmeros desafios, foi possível desenvolver a maior parte 

das metas propostas para 2021 e concluir o planejado com a implantação do PCCS para os servidores da 

SES/RJ. 

 

Pela Subsecretaria de Atenção à Saúde: 

INTRODUÇÃO 

Inicialmente apresenta-se a atual estrutura da Subsecretaria de Atenção à Saúde (Publicação no 

D.O do dia 13/12/2021), que compõe os Órgãos de Organização das Estratégias e Ações de Saúde e 

Regulação do acesso aos Serviços. 

 

4.1 - Subsecretaria de Atenção à Saúde (SUBAS) 

 

4.1.1-Assessoria Especial Executiva  

4.1.2-Assessoria Técnica de Humanização  

4.1.3-Assessoria Técnica Especializada  

4.1.3.1 Coordenação de Urgência e Emergência  

4.1.3.2 Programa Estadual de Transplantes - PET  

4.1.3.3 Hemorrede  

 

4.1.4- Superintendência de Unidades Próprias e Pré-Hospitalares  

4.1.4.1Coordenação de Terapia Intensiva e Emergência  

4.1.4.2Coordenação de Enfermagem  
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4.1.4.3Coordenação Materno Infantil  

4.1.4.4Coordenação de Unidades Móveis  

4.1.4.5Coordenação de Apoio e Diagnóstico e Terapêutica  

4.1.4.6Coordenação de Pronto Atendimento 24hs  

4.1.4.7Coordenação do Transporte Inter Hospitalar  

4.1.4.8Coordenação Técnica de Qualidade  

4.1.4.9Coordenação de Termo de Referência  

 

4.1.5- Superintendência de Apoio à Gestão  

 

4.1.5.1Assessoria Técnica Operacional  

4.1.5.2Assessoria Técnica de Desenvolvimento Institucional  

 

4.1.6- Superintendência de Atenção Especializada, Controle e Avaliação  

 

4.1.6.1Coordenação de Controle e Avaliação  

4.1.6.2Coordenação de Atenção Especializada e Gestão de Tecnologia  

4.1.6.3Coordenação de Habilitação e Faturamento  

4.1.6.4Coordenação de Programação em Saúde  

4.1.6.5Coordenação de Tratamento Fora de Domicílio  

 

4.1.7-Superintendência de Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos  

 

4.1.7.1 Coordenação do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica 

4.1.7.2Coordenação de Gestão de Assistência Farmacêutica  

4.1.7.3Coordenação de Logística e Qualidade de Medicamentos  

4.1.7.4Coordenação de Qualificação de Serviços Farmacêuticos  

4.1.7.5Farmácia Especial de Medicamentos Especiais - RIOFARMES  

4.1.7.5.1Riofarmes - Duque de Caxias  

4.1.7.5.2Riofarmes - Nova Iguaçu  

 

4.1.8- Superintendência de Regulação  

4.1.8.1Coordenação Médica de Regulação  

4.1.8.2Coordenação Geral das Centrais Regionais de Regulação 
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Abaixo são apresentados dados e informações por setor da SUBAS, relacionados aos 16 objetivos 

e metas que os mesmos estão atrelados na Programação Anual de Saúde de 2021. 

Análises dos objetivos da Assistência à Saúde: 

Objetivo 1.9 - Consolidar a Rede de Urgência e Emergência (RUE) nas regiões de saúde. 

– Coordenação de Urgência e Emergência 

 

100% das UPAs 24 horas estaduais (30 Unidades) operacionalizadas. Considerado UPA Operacionalizada 

a unidade que realizou a atividade fim com base nas diretrizes descritas nas Portarias de Consolidação N° 

3 e N° 6/GM/MS de 2017, funcionando 24 horas ininterruptas, em todos os dias da semana, com equipe 

assistencial multiprofissional qualificada e compatível com as necessidades de atendimento de cada 

localidade. Ressalta-se que no 3° quadrimestre algumas unidades deixaram ser operacionalizadas pela 

SES RJ, das 30 unidades 14 unidades tiveram a gestão transferida para a FSERJ e 2 para o munícipio de 

Duque de Caxias. Foram realizados, no ano de2021, 2.095.506 atendimentos médicos em adultos e 93.491 

atendimentos em crianças nas UPAS Estaduais, um pouco abaixo da meta estimada, muito em função da 

Pandemia de COVID-19. Foi observado que 75% dos relatórios de desempenho de metas qualitativas, 

tiveram conceitos A e B nas UPAS Estaduais, 49% de UPAs com trombólise realizada em todos os casos 

elegíveis para o tratamento do IAM com supra de ST, sendo 467 pacientes com medicação administradas 

em tempo hábil e ainda 50% Unidades de Saúde da RUE adesas ao programa IAM, com critérios de 

qualidade monitorados. 

As 25 UPA24h municipais habilitadas ou habilitadas/qualificadas foram apoiadas 

financeiramente em custeio para o ano de 2021. Além disso, 8 UPA24h municipais em processo de 

habilitação foram apoiadas financeiramente a partir de julho/2021. O valor total aportado em 2020 foi de 

R$ 98.400.000,00. Com os devidos incrementos, o valor total aportado em 2021 foi de R$ 124.800.000,00. 

O apoio financeiro em custeio objetivamente auxiliou na manutenção das atividades das unidades, 

mantendo a produção de atendimentos médicos em urgência e emergência. Outras ações de 

investimento foram tomadas com a finalidade de melhorar a estrutura física e material das UPAs, onde 

recursos para construção e/ou reforma e/ou aquisição de mobiliários e/ou aquisição de equipamentos 

foram disponibilizados para essas unidades mediante apresentação de projetos com teto de 2 milhões de 

reais. A melhoria das estruturas físicas e ambiência assim como a aquisição ou renovação de mobiliários 

e equipamentos das unidades são fundamentais para o bom atendimento em saúde.  

 O cofinanciamento do SAMU192 Regional habilitado ou habilitado/qualificado foi realizado para 

todo ano de 2021. Ressalta-se que houve dobra do valor repassado no segundo semestre de 2021. O valor 

total aportado em 2020 foi de R$ 21.092.031,00. Com os devidos incrementos, o valor total aportado em 
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2021 foi de R$ 30.846.142,50. A manutenção de adequado serviço pré-hospitalar para atendimento às 

urgências e emergências é de grande valia para o primeiro atendimento em saúde para pacientes nas 

mais diversas condições críticas de saúde. Além disso, recursos de investimento foram previstos para 

reforma e/ou aquisição de mobiliários e/ou aquisição de equipamentos para Centrais de Regulação de 

Urgência (CRU) e para Bases Descentralizadas do componente SAMU192. Nos citados recursos de 

investimento, foi estimulada a implantação do SAMU192 em regiões/municípios que ainda não possuem 

demonstrando o incentivo à expansão do serviço com aumento da cobertura territorial e populacional. 

Ressalta-se que a Secretaria de Estado de Saúde está com processo em tramitação para a compra de 

ambulâncias para doação a municípios visando renovação da frota existente e implantação do serviço em 

munícipios que não possuem. 

A Secretaria de Estado de Saúde realizou apoio técnico em reuniões de grupo de trabalho da RUE 

e com envio de materiais para a elaboração dos Planos de Ação da Rede de Urgência e Emergência das 

regiões Baía da Ilha Grande e Baixada Litorânea. Os grupos de trabalho de cada região vêm buscando a 

adequada formatação do PAR RUE. O PAR RUE Noroeste foi devidamente pactuado em CIB, sendo emitido 

parecer técnico com resposta da região em devolutiva ao MS pactuado em CIB de setembro/2021. O 

grupo de trabalho da região Noroeste vem fazendo adequações para resposta às demandas do Ministério 

da Saúde. Realizado apoio técnico nas reuniões de GT RUE Serrana, Norte, Metropolitanas 1 e 2, Médio 

Paraíba e Centro Sul.  

Foi realizado o apoio financeiro a SEDEC/CBMERJ para a realização dos atendimentos aéreos em 

urgência e emergência, considerando transporte de pacientes entre regiões e atendimentos de evacuação 

aeromédica, com total de 303 atendimentos no ano de 2021. 

 

OBJETIVO Nº 1.19 - Fortalecer o sistema de apoio e o sistema logístico na Rede de Atenção à Saúde 

(RAS). 

 

-HEMORREDE 

 

No ano de 2021, foram coletadas 178.932 bolsas de sangue, representando um aumento de cerca 

de 6% em relação ao ano de 2020. Não foi possível a implantação de novos serviços por parte das 

Secretarias Municipais de Saúde (Santo Antônio de Pádua e Duque de Caxias) transferida para o 1º 

semestre de 2022 o que contribuirá para aumento de doação e satisfação da população de áreas 

desprovidas desse serviço. As medidas de distanciamento social, ainda que reduzidas, comprometeram 

as estratégias de coleta externa e consequentemente o resultado das coletas ficou pouco abaixo do 

esperado. O índice de doadores em relação à população no Estado do RJ, está em cerca de 1,62% (somado 

os SH públicos e privados). O resultado desse índice está abaixo do ideal, que seria de 3%.  
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Foi realizado o apoio da SES, por meio do Hemorio - Hemocentro Coordenador, no cumprimento 

das exigências técnicas e sanitárias dos Serviços de Hemoterapia, durante o período de distanciamento 

social, devido a pandemia pelo COVID - 19, visando qualidade e segurança transfusional. Foram realizadas   

estratégias como: visita híbrida e remota, monitoramento dos resultados de controle de qualidade de 

hemocomponentes, treinamentos e avaliação focal para garantia da qualidade dos produtos 

hemoterápicos. Com o retorno das atividades presenciais, o número de visitas técnicas foi aumentando, 

chegando a 25 serviços de hemoterapias apoiados. 

-Coordenação de Apoio e Diagnóstico e Terapêutica 

 

Com relação a oferta de exames de imagem: 
 

Unidades Móveis: A meta previu o pleno funcionamento das unidades móveis e suas respectivas 

produções mensais. No ano de 2021, somente a unidade móvel de Tomografia -UMTC funcionou, as 

demais unidades permaneceram recolhidas aguardando processos licitatórios. A UMTC permaneceu no 

Hospital Estadual Anchieta, por designação da SES, no período de 06/12/2020 à 30/11/2021, com 

atendimento exclusivo a demanda interna da unidade, o que impactou diretamente na queda da 

produção, pelo fato de a unidade atender somente pacientes com COVID para tratamento e 

acompanhamento, oriundos da regulação, sem atendimento de urgência e emergência e/ou agenda 

ambulatorial e ainda pela baixa demanda de pacientes para a realização de exames de tomografia na 

referida unidade. No ano de 2021 foram realizados 2.889 exames na Unidade. 

Centro Diagnósticos de Imagem (CEDI): A meta previu o pleno funcionamento da unidade e sua 

produção mensal contabilizando uma produção anual de 250.000 exames. No ano de 2021, foram 

realizados 206.648 exames. Para o alcance pleno da meta é necessário o consumo total das agendas 

disponibilizadas mensalmente para as secretarias municipais de saúde via sistemas KLINIKOS e SISREG. 

Foi observado que o índice de absenteísmo dos pacientes agendados continua alto. Importante ressaltar 

que a modernização do parque tecnológico do CEDI se faz necessária, pois o pleno funcionamento dos 

equipamentos é fundamental para o alcance das metas pela unidade. 

 

Objetivo 1.18- Qualificar a assistência farmacêutica na Rede de Atenção à Saúde (RAS). 

-Superintendência de Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos 

Com referência a Assistência Farmacêutica Básica, cuja finalidade é fomentar a assistência 

farmacêutica municipal, todos os 92 municípios receberam repasses de recursos financeiros por parte da 

SES/RJ ao longo do ano de 2021, no valor de R$ 2,50 habitante/ano. 
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Na Assistência Farmacêutica Especializada, cuja finalidade é fornecer medicamentos aos usuários 

do SUS que se enquadram nos Protocolos Clínicas e Diretrizes Terapêuticas (PCDT) do Componente 

Especializado da Assistência Farmacêutica (CEAF), componente estratégico e dos programas estaduais, 

foram realizados aproximadamente 542.501 atendimentos a pacientes com uso de medicamentos 

especializados, ficando pouco abaixo da meta prevista de 600.000 atendimentos, muito em função das 

dificuldades de aquisição dos itens, devido a Pandemia. Faz-se necessário que a SES/SAFIE possa 

aprimorar as ações de avaliação das solicitações de tais medicamentos, no intuito de reduzir o tempo 

entre a solicitação dos mesmos pelo Polos Municipais e sua efetiva liberação.  

Quanto ao apoio financeiro por parte da SES-RJ aos polos municipais de dispensação do 

Componente Especializado da Assistência Farmacêutica – CEAF, o repasse não ocorreu, visto que a 

resolução não foi republicada pela SES. Tal resolução será alterada no que tange ao tipo de repasse, o 

mesmo passará para incentivo de custeio e não de investimento. Foi ofertado apoio técnico aos 27 polos 

municipais de dispensação de medicamentos do CEAF, por meio de orientações via telefone, e-mail, 

treinamentos e documentos com diretrizes e esclarecimentos de dúvidas. 

Com vistas à garantia do cuidado da população sob custódia do Sistema Prisional estadual, vale 

destacar que se encontram em tramitação 19 processos visando o registro de preços de 104 itens 

contemplados no plano de gestão de medicamentos para o sistema prisional do estado do rio de janeiro. 

Neste passo, é importante mencionar que, em 2021, chegaram a ser fornecidos dois itens às 52 unidades 

prisionais apoiadas (ácido fólico e diazepam). 

Quanto a Operacionalização de Farmácias Estaduais de Medicamento Especializado-RIOFARMES, 

cuja finalidade é aperfeiçoar o acesso aos medicamentos do componente especializado da assistência 

farmacêutica por meio da operacionalização das unidades de farmácia estadual RIOFARMES, as unidades 

RioFarmes Praça XI, RioFarmes Nova Iguaçu e RioFarmes Duque de Caxias estão em funcionamento 

regular para cadastro e dispensação de medicamentos aos pacientes que necessitam dos medicamentos 

do componente especializado da assistência farmacêutica. 

Em complemento as ações desenvolvidas por esta superintendência, em decorrência da 

pandemia informa-se que o número de pacientes nas UTIs com necessidade de intubação e consequente 

demanda por medicamentos que são utilizados neste processo, como anestésicos, bloqueadores 

neuromusculares, sedativos, dentre outros, permanece expressivo, contudo, estabilizado. Neste aspecto, 

a SAFIE esclarece que vem realizando distribuições às unidades de saúde com medicamentos adquiridos 

por recursos próprios, de acordo com a Deliberação CIB-RJ nº 6.371 de 15 de abril de 2021, sendo esses 

últimos destinados à sessenta (60) municípios do ERJ no ano de 2021. 
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OBJETIVO Nº 1.17 - Instituir a Política Estadual de Regulação, ampliando e qualificando e integrando 

diferentes níveis de atenção na Rede de Atenção à Saúde (RAS). 

 

- Superintendência de Regulação 

 
Foram observados avanços na Regulação ao longo do ano de 2021, através do controle e da 

avaliação da rede de serviços, que garantiu maior racionalidade e qualidade nas ações e serviços 

prestados à população. 

De acordo com as metas da Programação Anual de Saúde 2021 (PAS 2021), um dos resultados 

obtidos foi a operacionalização e integração das 8 Centrais Regionais de Regulação (CREG) que compõem 

o Complexo Estadual de Regulação, através de treinamento e suporte técnico da SUPREGU. 

Atualmente, há 7 regiões de saúde com 100% dos recursos de alta complexidade com regulação 

regional. Entretanto, na implantação de diretrizes para regulação de procedimentos de Média 

Complexidade, em pelo menos 6 regiões do Estado, não houve avanços significativos em 2021, ficando 

aquém da meta estabelecida.  

 

A Superintendência Estadual de Regulação executou no ano de 2021 ações descentralizadas 

planejadas em conformidade com as diretrizes estaduais e a programação pactuada, incluindo o 

levantamento das necessidades das regionais para os recursos de média complexidade.   

O Sistema de Regulação de leitos permaneceu no ano de 2021 trabalhando em sua capacidade 

máxima em razão da Pandemia da Covid-19. A SUPREGU está desenvolvendo ações necessárias ao 

cumprimento das metas não alcançadas em 2022. 

 

-Superintendência Atenção Especializada, Controle e Avaliação 

 

OBJETIVO Nº 1.4 - Qualificar a Atenção Integral à Saúde das Pessoas em todos os Ciclos de Vida com 

Abordagem de Gênero. 

 

Meta 1.4.3 - Expandir em 60% a oferta de leitos de UTI pediátrico  

Situação minimizada, mas meta não alcançada. Os Termos de Credenciamento do 

CHAMAMENTO PÚBLICO 006/2021, foram publicados em DOERJ no dia 08/12/2021, credenciando 16 

leitos para início imediato, sendo atendidas 27 crianças no período. Conforme tramitação no SEI-
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080001/007690/2021, o mesmo foi reaberto, com a finalidade de lograr mais interessados, tendo em 

vista que a demanda inicial de 58 leitos não atendida. 

OBJETIVO Nº 1.5 - Reduzir a mortalidade materna e a mortalidade infantil no âmbito estadual. 

Meta: 1.5.5 - Realização de Teste de Triagem Neonatal: 141.314 crianças atendidas e realizados 769.470 
testes através da SES x APAE. 

Meta: 1.5.10- Expandir a oferta de leitos de UTI neonatal em 10%  

O novo Chamamento Público de UTI NEO foi publicado em DOERJ em Dezembro/2020, com a 

oferta final de 349 leitos. Cabe ressaltar que houve a entrada do prestador FESO em Teresópolis, 

localizado na Região Serrana, área com carência nesse tipo de leito.  

O número aumentou para 353 devido a aprovação do credenciamento da Unidade Perinatal 

Laranjeiras, que estava com pendências de habilitação. Dessa forma, o total de leitos ficou acima da meta 

prevista na PAS 2021 de 275 leitos. No ano de 2021 foram atendidos 4.972 recém-nascidos. 

 

OBJETIVO Nº 1.6 - Reduzir a mortalidade prematura pelas quatro principais doenças crônicas não 

transmissíveis (DCNT). 

 

Meta 1.6.1- Apoiar tecnicamente as nove regiões de saúde para a estruturação do cuidado às pessoas 

com doenças crônicas, conformando as linhas de cuidado prioritárias.  

Ação Nº 3 - Realizar cirurgia bariátrica em unidade própria estadual. 

Com relação a ação realização de cirurgias bariátricas, tramita nesta SES, PROCESSO SEI-

080001/020098/2021, PARA ABERTURA DE CREDENCIAMENTO ATRAVÉS DO CHAMAMENTO PUBLICO DE 

CIRURGIA BARIÁTRICA, COM PRAZO DE PUBLICAÇÃO ATÉ O FINAL DE JANEIRO.  

Foram iniciadas cirurgias no HUPE/UERJ, sendo realizado o quantitativo de 39 cirurgias entre 

Setembro e Dezembro de 2021. Situação ainda muito difícil de ser solucionada, pois existem cerca de 

7.000 pessoas na fila para realização de tal procedimento.  

Apoio ao enfrentamento das DANTs 

A SES/RJ, publicou Resoluções, onde 91 municípios do Estado receberam recursos financeiros, 

num total de R$ 548.500.000,00, destinados ao custeio de estratégias de saúde relacionadas ao 

enfrentamento das doenças crônicas não transmissíveis (DCNT). Publicada Nota Técnica com 

ORIENTAÇÕES PARA EXECUÇÃO DO FINANCIAMENTO ESTADUAL PARA O CUIDADO INTEGRAL ÀS DANT - 

SES-RJ, além de reuniões e apoio aos municípios na construção de planos municipais de enfrentamento 

às DANTs.  
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Meta- 1.6.2: Fomentar municípios elegíveis das nove regiões de saúde para o acesso qualificado à 

atenção integral às pessoas com doença renal crônica. 

- Cofinanciar procedimentos de Terapia Renal Substitutiva (TRS), diálise peritonial e Fístula 

Arteriovenosa. 

Publicada Resolução SES-RJ nº 2438, de 14 de setembro de 2021, que instituiu a política de 

cofinanciamento do procedimento de terapia renal substitutiva e confecção de fístula artério venosa. Esta 

resolução é válida para as competências de julho à dezembro de 2021. No período avaliado 22 municípios 

foram contemplados, superando a meta dos 15 previstos na SES. 

A Política visa garantir recursos para manutenção da oferta atual de vagas para o SUS, diminuindo 

o fechamento de vagas no setor complementar privado, além de ampliar a realização de fístulas 

arteriovenosas, diminuindo o tempo de uso de cateter pelos pacientes em hemodiálise ambulatorial. 

Segundo o Sistema de Informações Ambulatoriais do SUS, foram aprovados no ano de 2021, 

cerca de 1.127.000 procedimentos de hemodiálise (não contabilizadas as excepcionalidades e aquelas 

para pacientes com sorologia positiva) e cerca de 4000 confecções de fístulas para realização de 

hemodiálise. O gráfico abaixo ilustra o desempenho conforme o SIA e destaca o período a partir da 

publicação em setembro de 2021. A manutenção da realização de confecção de fístulas pode ser 

identificada, bem como o da produção de sessões de hemodiálise, com discreto aumento em dezembro 

de 2021. Sendo assim, considera-se que o objetivo da implementação da Política, no que se refere a 

manutenção da oferta, foi alcançado. 

 

Fonte: Sistema de Informações Ambulatoriais/DataSUS, 2022. 

Paralelamente, desde o início de 2021, dois serviços de hemodiálise, em processo de habilitação 

pelo Ministério da Saúde, localizados nos municípios de Barra Mansa e Barra do Piraí, vem recebendo 

recursos de custeio de fonte estadual, para garantir seus funcionamentos no ano de 2021. 
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Atualmente é um desafio à gestão manter e ampliar a oferta de hemodiálise ambulatorial para o 

paciente crônico, sendo a grande parte realizada por serviços privados que não tem se sentido atraídos 

pelos valores praticados pela tabela SUS.  

Meta: 1.6.3-Apoiar técnica e financeiramente, nas nove regiões de saúde, a estruturação das 

referências de alta complexidade cardiovascular 

Ação Nº 1 - Cofinanciar procedimentos de cirurgia vascular de alta complexidade. 

Foi mantido o cofinanciamento às cirurgias vasculares de alta complexidade, entretanto apenas 

03 prestadores de referências no estado do Rio de Janeiro, localizados em Barra Mansa, Campos e 

Itaperuna, vem solicitando complementação para realização de cirurgias. 

A cirurgia vascular de alta complexidade ainda apresenta grande demanda reprimida no estado, 

com poucas referências realizando estes procedimentos no SUS. 

O ano de 2021 apresentou ligeiro aumento no número de cirurgias vasculares de alta 

complexidade no estado do Rio de Janeiro em relação a 2020 (919 procedimentos em 2020 e 954 

procedimentos em 2021), e vem se mantendo no patamar de cerca de 900 cirurgias por ano. 

Ação Nº 2 - Cofinanciar procedimentos de arteriografia. 

Foi mantido o cofinanciamento à angiografia cerebral, no valor de R$435,26 e R$ 110,39 para 

arteriografia para investigação de doença arteriosclerótica aorto-ilíaca e distal, como estratégia de 

garantia de oferta nos serviços privados da rede complementar do SUS. 

Nos últimos anos, foram aprovados 717 arteriografias em 2019, 589 em 2020, 877 em 2021. 

Ação Nº 3 - Manter a contratação para garantia da oferta de cirurgia cardíaca neonatal e pediátrica. 

O Chamamento Público de Cirurgia Cardíaca mantem o credenciamento da unidade PERINATAL 

LARANJEIRAS, que atende aos munícipes de todas as 09 regiões de saúde do Estado do Rio de Janeiro, 

tendo sido realizadas 229 cirurgias no ano de 2021 

Ação Nº 4 - Reprogramar os recursos federais para custeio de cirurgia cardiovascular de alta 

complexidade. 

Ainda não foi possível realizar a reprogramação dos recursos federais de custeio de cirurgia 

cardiovascular de alta complexidade. Por uma questão de organização da gestão, tanto estadual, quanto 

dos municípios executores, espera-se o arrefecimento da pandemia por COVID-19 para direcionar as 

ações de remanejamento financeiro. 

Meta: 1.6.4 - Fomentar nas nove regiões de saúde a ampliação das ações de vigilância, rastreio e acesso 

ao diagnóstico e tratamento do câncer. 
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Ação Nº 5 - Definir estratégias estaduais para a ampliação do acesso à atenção oncológica 

Como estratégias definidas estão o financiamento para ampliação de oferta de tratamento 

oncológico de alta complexidade, tanto em serviços já habilitados pelo Ministério da Saúde e que estejam 

consumindo o total de recursos de fonte federal programados, quanto para serviços novos, especialmente 

na região metropolitana do estado, que estejam em processo de habilitação pelo Ministério da Saúde. 

Ação Nº 6 - Ampliar o acesso à radioterapia, ofertando 3.500 vagas anuais, por meio de Chamamento 

Público. 

Com relação à Radioterapia, seis empresas foram contratadas, de forma complementar, para 

atender aos munícipes de todas as 09 regiões de saúde do Estado do Rio de Janeiro. São os prestadores: 

Radiovitae, Radioserra, Hospital São Vicente de Paulo, Inovamedic, Oncomed e COI, sendo 2.878 

pacientes atendidos no período. 

Ação Nº 7 - Realizar cofinanciamento estadual às unidades de assistência de alta complexidade em 

oncologia. 

Para ampliação da oferta em serviços de oncologia de alta complexidade já habilitados foi 

publicada a Resolução SES-RJ 2347/2021, de 23 de julho de 2021, que prorroga o cofinanciamento 

estadual às unidades de assistência de alta complexidade em oncologia, estabelecimentos que têm como 

perfil assistencial a oncologia e possuem habilitação como unidades, no âmbito do estado do rio de 

janeiro.  

O cofinanciamento estadual contemplou os municípios que aderiram à política estabelecida pela 

Resolução, a saber: Barra Mansa, Volta Redonda, Cabo Frio, Vassouras, Petrópolis, Teresópolis, Campos 

dos Goytacazes e Rio Bonito, localizados em 06 regiões de saúde. 

Quanto a produção realizada e registrada nos sistemas oficiais de faturamento do SUS, nota-se 

aumento da realização para alguns procedimentos quimioterápicos e número de pacientes tratados em 

radioterapia em unidades habilitadas (excluídas aquelas contratadas pela SES por chamamento público). 

Em 2021, as cirurgias oncológicas recuperaram o patamar de 2019, o que inferimos ser resultado da 

combinação do arrefecimento da pandemia de COVID-19 e do cofinanciamento estadual para ampliação 

de tratamento oncológico. 

Quimioterapia e Radioterapia 
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Fonte: Sistema de Informações Ambulatoriais/DataSUS, 2022. 

Cirurgias Oncológicas 

 

Fonte: Sistema de Informações Hospitalar/DataSUS, 2022. 

 

Ação Nº 8 - Realizar financiamento estadual para o serviço de quimioterapia e radioterapia localizado 

no município de Duque de Caxias. 

Para essa ação, foi publicada a Resolução SES-RJ 2.363/2021, para adesão de novos prestadores 

ainda não habilitados na região metropolitana I e II. Ou seja, contempla mais municípios que Duque de 

Caxias, em regiões que possuem o maior déficit de serviços de oncologia no estado. Municípios de Duque 

de Caxias e São Gonçalo aderiram à Resolução dos Não Habilitados. 

-Induzir a implementação dos sete Planos de Ação Regionais da RCPD já pactuados 

Ação Nº 1 - Realizar a avaliação da situação da RCPD nas Regiões de Saúde do estado do Rio de Janeiro. 

O monitoramento do desempenho das unidades integrantes da RCPD faz parte da rotina de 

atribuições da SAECA e vem sendo realizado por meio da produção aprovada nos sistemas oficiais de 

faturamento SUS e reunião do GT estadual da RCPD.  

Em linhas gerais, o resultado do monitoramento aponta as necessidades de ajustes e do desenho 

de novas estratégias para maior eficiência da RCPD. 

O plano de ação Estadual com as 09 regiões de saúde foi pactuado em Novembro/2020 - 

Deliberação CIB RJ 6.280 - 12/11/20.   

Procedimentos 2019 2020 2021

030401 Radioterapia
Outro método 

de contágem
9.760 10.629

030402 Quimioterapia paliativa - adulto 100.284 101.573 112.315

030403 Quimioterapia para controle temporário de doença - adulto 24.094 22.515 24.712

030404 Quimioterapia prévia (neoadjuvante/citorredutora)- adulto 17.394 19.653 23.231

030405 Quimioterapia adjuvante (profilática) - adulto 89.751 96.611 100.302

030406 Quimioterapia curativa - adulto 4.224 3.986 4.134

030407 Quimioterapia de tumores de crianca e adolescente 3.133 2.909 3.086

030408 Quimioterapia - procedimentos especiais 11.925 13.468 14.681

Procedimento 2019 2020 2021

CIRURGIAS SEQUENCIAIS EM ONCOLOGIA 2.989 2.836 3.473

CIRURGIAS ONCOLÓGICAS 9559 8017 9472

TOTAL 12.548 10.853 12.945
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Ação Nº 2 - Apoiar os municípios com reabilitação física habilitados na RCPD, em reabilitação 

respiratória 

Essa ação demanda a estruturação dos serviços, estudo de viabilidade da proposta e avaliação 

da capacidade de ampliação da oferta com os recursos orçados. É uma ação proposta com o perfil 

epidemiológico identificado especialmente em pacientes pós Covid. 

Passada esta etapa, a proposta será apresentada para pactuação em CIB.  

OBJETIVO Nº 1.8 - Induzir a estruturação da Rede de Cuidado a Pessoas com Deficiência (RCPD) nas 

regiões de saúde. 

Induzir a estruturação da Rede de Cuidado a Pessoas com Deficiência (RCPD) nas regiões de saúde. 

O plano de ação Estadual com as 09 regiões de saúde foi pactuado em Novembro/2020 - 

Deliberação CIB RJ 6.280 - 12/11/20.  Os Planos de ação das regiões Norte e Serrana foram pactuados e 

encaminhados para análise da área técnica da Pessoa com Deficiência do MS em Novembro de 2020 

conforme Deliberação CIB- RJ 6.280 de 12 de novembro de 2020. A implementação dos 07 planos de ação 

pactuados se dá por meio de reuniões mensais do Grupo Condutor Estadual da RCPD, que conta com os 

representantes municipais da rede, indicados pelos gestores municipais, pelo COSEMS, Ass. 

Regionalização SES e At. Primária (Saúde Bucal e Idoso). Não houve novos resultados em relação as linhas 

de cuidado, além da organização dos planos de ação regionais. Em função da pandemia o mapeamento 

se limitou a informação fornecida nos planos de ação das 9 regiões de saúde. 

OBJETIVO Nº 1.16 - Fortalecer a atenção especializada na média e alta complexidade, ambulatorial e 

hospitalar, na lógica da Rede de Atenção à Saúde (RAS). 

Meta: 1.16.6- Apoiar financeiramente o Hospital Universitário Pedro Ernesto - HUPE/UERJ para a 

prestação de serviços especializados em saúde. 

Os seguintes serviços foram apoiados financeiramente no HUPE/UERJ e PPC/UERJ: 

- Urologia 

- Odontologia para pacientes com necessidades especiais com radiologia oral 

- Oftalmologia 

- Cirurgia e tratamento para cardiopatia congênita, coronariana e cirurgia vascular 

- Doenças autoimunes, dor crônica e neurocirurgia 

- Cirurgia de cabeça e pescoço com biópsia 

- Centro de Referência em transplante na área de Nefrologia 

- Cirurgia ortopédica e traumatológica de média complexidade 
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- Centro de Tratamento de Anomalias Craniofaciais 

- Ofertar exames de histocompatibilidade para transplantes e carga viral para Hepatite C 

Não foi incluído o serviço da ação nº 12, “Avaliação da saúde de trabalhadores de postos de 

combustíveis e da população agrícola do Estado do Rio de Janeiro expostas a BTEX e Agrotóxicos, em 

parceria com a UERJ.” 

Em contrapartida, foram financiados no período leitos de enfermaria e UTI para tratamento da 

COVID-19, bem como o Centro Integrado de Neurofisiologia Clínica (CINC). 

O objetivo é oferecer serviços especializados condizentes com o perfil universitário de uma 

unidade terciária em complexidade, tornando-se cada vez mais uma referência estadual para 

procedimentos deste perfil. 

Produção do período de 2021, entre procedimentos ambulatoriais e hospitalares: 

Ações Total/Ano 

 Ofertar atendimentos urológicos de média e alta complexidade (Centro de Saúde do 
Homem e centro de Disfunção Miccional) 38.900 

Ofertar atendimento odontológico a pacientes com necessidades especiais com radiologia 
oral 9.667 

 Realizar Internações clínicas e cirúrgicas de média e alta complexidade 8.351 

Ofertar atendimentos oftalmológicos clínicos e cirúrgicos 55.918 

Ofertar atendimentos cardiológicos - cardiopatia congênita, coronariana e cirurgia 
vascular 22.347 

Ofertar atendimento nas áreas das doenças autoimunes, dor crônica e neurocirurgia 18.901 

Realizar atendimento em cirurgia de cabeça e pescoço com biópsia 3.882 

Estruturar Centro de Referência em transplante na área de Nefrologia   

 Realizar cirurgia ortopédica e traumatológica de média complexidade 6650 

Operacionalizar o Centro de Tratamento de Anomalias Craniofaciais 14.729 

 Ofertar exames de histocompatibilidade para transplantes e carga viral para Hepatite C 3554 

Avaliação da saúde de trabalhadores de postos de combustíveis e da população agrícola 
do Estado do Rio de Janeiro expostas a BTEX e Agrotóxicos, em parceria com a UERJ.   

 

O Centro de Referência em transplante na área de Nefrologia está em fase de construção e a 

ação Avaliação da saúde de trabalhadores de postos de combustíveis e da população agrícola do Estado 

do Rio de Janeiro expostas a BTEX e Agrotóxicos, não foi pactuada para o ano de 2021.  

Meta 1.16.6 - Apoiar tecnicamente a estruturação da linha de cuidado da oftalmologia para as nove 

regiões de saúde. 

Ação Nº 1 - Acompanhar a produção de procedimentos em oftalmologia e a capacidade instalada dos 

serviços. 



 

172 
 

O desempenho das unidades de referência vem sendo acompanhado. Como pode ser observado 

pelos dados de produção do Sistema de Informação Ambulatorial do SUS, o ano de 2021 teve melhor 

desempenho que os dois anos anteriores, especialmente quando comparado à 2019, antes da pandemia. 

A exceção são os tratamentos de glaucoma, os quais tiveram redução e aponta a necessidade de uma 

nova estratégia que aumente a oferta desta especialidade. 

Procedimentos de oftalmologia aprovados, anos 2019, 2020 e 2021. 

 

Fonte: Sistema de Informações Ambulatoriais/DataSUS, 2022. 

Ação Nº 2 - Planejar, de forma sistêmica e articulada com as demais áreas técnicas da SES/RJ, o cuidado 

em oftalmologia. 

Envolve a articulação com a atenção primária à saúde a construção de uma proposta de linha de 

cuidado em oftalmologia e, em continuidade, ações que fomentem a rede assistencial dos municípios e a 

sua efetiva implementação.  

Essa etapa não está concluída, mas há articulação com a área de demandas judiciais, SAECA e 

UERJ, na estruturação de uma referência estadual para as indicações que se tornam mandados judiciais 

para injeção intravítrea em suas diferentes indicações de tratamento oftalmológico. 

Ação Nº 3 - Ampliar em cerca de 620.610 procedimentos de média e alta complexidade em oftalmologia 

no ano. 

Inicialmente pensada como contratação de novos serviços, esta é uma ação que pode ser 

desenvolvida por meio de incentivo às unidades de gestão municipal já existentes. 

A Resolução SES nº 2525 de 29/11/2021 instituiu a política de cofinanciamento estadual para 

procedimentos de oftalmologia da rede de atenção em oftalmologia aos prestadores habilitados ao SUS 

contratualizados com os municípios, no âmbito do estado do Rio de Janeiro para o ano de 2021.  

Conforme os dados de produção apresentados no quadro da ação nº 1 de estruturação de linha 

de cuidado de oftalmologia, houve uma ampliação da realização em relação ao ano de 2019 (período 

anterior à pandemia), a qual podemos inferir que resultou da combinação da diminuição dos casos de 

Covid-19 e do cofinanciamento previsto pela mencionada Resolução. Foram cerca de 530.000 

procedimentos a mais que no ano de 2019.       

Procedimento 2019 2020 2021

EXAMES OFTALMOLÓGICOS 2.371.964 1.766.347 2.881.941

TRATAMENTO GLAUCOMA 8.621 3.131 5.303

CIRURGIA OFTALMOLÓGICA 86562 56515 109046

2.469.166 1.828.013 2.998.311
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Ação Nº 4 - Elaborar estudo sobre necessidade, demanda e oferta de serviços em oftalmologia, de forma 

a subsidiar o planejamento da assistência oftalmológica no estado. 

Ação complementar à construção da proposta de linha de cuidado em oftalmologia e de uma 

política de incentivo à ampliação da oferta, especialmente nas especialidades com maior demanda 

reprimida.  

A dificuldade para cumprir essa ação está relacionada ao quantitativo de profissionais frente às 

demandas que estão no escopo de atuação da SAECA. Entretanto, no monitoramento da produção 

(oferta) e na elaboração da proposta de cofinanciamento para ampliação já foram executadas ações de 

planejamento para o fomento da rede. 

Em que pese o cenário narrado, a SAECA tem envidado esforços para capitanear profissionais 

especializados visando o aperfeiçoamento do planejamento da assistência oftalmológica. 

Instituir, nas nove regiões de saúde, a Política Estadual de Média e Alta complexidade. 

Por definição, Políticas Públicas de Saúde são todas as ações e programas governamentais que 

visam melhorar as condições de saúde da população como um todo. Isso inclui tanto ações de serviços de 

atendimento, como de proteção e promoção da saúde. 

A construção da Política Estadual de Média e Alta complexidade vem sendo orientada pelas áreas 

especializadas da SAECA, como oncologia, assistência cardiovascular e oftalmologia. Ademais, com a 

estabilização do cenário epidemiológico atual, planeja-se uma ação a ser desenvolvida com várias áreas 

técnicas e municípios, na perspectiva de ampliação para demais especialidades assistenciais e avançando 

para média complexidade.  

Ação Nº 1 - Realizar o diagnóstico da atenção especializada em oncologia e cardiologia no estado do Rio 

de Janeiro. 

Diagnóstico realizado com base nos sistemas de informação do SUS, ambulatorial e hospitalar, 

apontando que a realização de procedimentos cardiovasculares de alta complexidade, cirúrgicos e 

cateterismo, teve uma diminuição em relação à 2019 (antes da pandemia), apesar do incremento ocorrido 

em relação à 2020. 

 

2019 2020 2021

 CATETERISMO CARDIACO 15.100 12.860 13.609

Cirurgia cardiovascular 4.015 3.349 3.402

Cirurgia vascular 990 919 954

Cardiologia intervencionista 6.857 6.269 6.988

Cirurgia endovascular 1.097 980 1.144

Eletrofisiologia 49 56 83

28.108 24.433 26.180
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Fonte: Sistema de Informações Ambulatoriais e Sistema de Informações Hospitalar /DataSUS, 2022. 

Com relação a produção de tratamento oncológico de alta complexidade, observou-se ampliação 

dos procedimentos de quimioterapia e radioterapia em relação aos anos anteriores, associados à política 

de cofinanciamento estadual, praticado desde 2018. As cirurgias oncológicas tiveram redução em 2020, 

com recuperação ao patamar de 2019, no ano de 2021. Ver tabelas já apresentadas na ação Nº 7 da Meta 

1.6.4.  

Ação Nº 2 - Cofinanciar procedimentos de média e alta complexidade visando ampliação de acesso, 

conforme resoluções vigentes.  

No ano 2021, além das Resoluções específicas de cofinanciamento de TRS, Oncologia e 

Oftalmologia, foram disponibilizados recursos de custeio para todos os municípios do Estado, que, dentre 

outras ações, podem ser utilizados no financiamento de procedimentos de média e alta complexidade. 

Apoio aos Entes: Vários programas contemplados nessa ação e PT, com todos os 92 municípios do Estado 

do RJ contemplados. Dentre os principais programas, destacamos:  

 

Programa de Apoio aos Hospitais Integrantes do SUS (PAHI), que tem o objetivo de fortalecer e 

aprimorar a atenção hospitalar, qualificando as unidades hospitalares para melhorar o atendimento aos 

usuários do SUS. O Programa tem a finalidade de apoiar tecnicamente, por meio das áreas finalísticas da 

Secretaria de Estado de Saúde do Rio de Janeiro – SES/RJ e/ou financeiramente, com a transferência de 

recursos de custeio e/ou de investimento às secretarias municipais de saúde.  

Programa de Promoção da Equidade (Resolução SES nº 2.566/2021): O Programa propõe 

fortalecer o papel da Secretaria de Estado de Saúde do Rio de Janeiro – SES/RJ de coordenadora do 

Sistema Único de Saúde estadual, contribuindo para a redução do risco de doenças e outros agravos e 

para a ampliação do acesso da população à assistência e também propiciando a melhoria da 

resolubilidade da atenção primária, reafirmando sua função de ordenadora da rede de atenção à saúde e 

coordenadora do cuidado, por meio da continuidade da assistência nos serviços de saúde de média e alta 

complexidade. 91 municípios do Estado, receberam recursos que variaram minimamente de R$ 

3.000.000,00 a máximo de R$ 50.000.000,00. 

Resolução SES nº 2.537/2021 Apoio Financeiro para os Estabelecimentos de Saúde do 

Município do Rio de Janeiro com a finalidade de aprimorar a Atenção à Saúde aos usuários do SUS. 

Parágrafo Único - O Apoio Financeiro abrange os hospitais, ambulatórios e unidades de pronto 

atendimento pré hospitalar da administração pública municipal. 

Meta: 1.16.8- Apoiar tecnicamente os 92 municípios para a utilização dos Sistemas de Informação de 

faturamento do SUS (SIA e SIH) e do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES). 
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O apoio se mantém por meio de solicitação das Secretarias Municipais de Saúde, e realizados de 

forma presencial ou atendimento remoto, a depender da disponibilidade de deslocamento dos técnicos 

municipais e da questão a ser abordada. Em função da Pandemia, não houve realização de cursos e/ou 

eventos presenciais na SES-RJ e nem nas Regiões de Saúde; porém, todos municípios de todas as regiões 

de saúde foram apoiados individualmente nas demandas que surgiram e ainda com ações de relacionadas 

aos diversos sistemas de informações e programas ligados à SAECA. 

-Atualizar a programação física e financeira dos repasses federais para a atenção especializada de Média 

e Alta Complexidade no âmbito do estado do Rio de Janeiro. 

A PPI tem sido atualizada conforme a solicitação das regiões de saúde/municípios, mas não de 

forma global.  

Essa reformulação completa da PPI demanda construção conjunta entre áreas da SES e 

municípios, além da definição de nova metodologia e sistema informatizado. A estimativa, após o início 

do projeto, é de 24 meses de trabalho, tendo como referência a última revisão global ocorrida de 2009 a 

2011. 

Seguramente o momento pandêmico é pouco favorável a construção de um grupo de trabalho 

bipartite que direcione uma ação desse espectro. 

A primeira etapa, que envolve a ação de estabelecer metodologia para atualização da 

programação física e financeira dos repasses federais para a atenção especializada de média e alta 

complexidade, ainda não foi concluída. 

Um outro ponto que dificulta o processo é a ausência de um sistema informatizado para a 

organização dos dados e formatação das programações físico financeiras, a necessidade de suporte do 

Ministério da Saúde, e a definição de corpo técnico com disponibilidade para dedicação integral ao 

processo. 

1.16.10- Garantir auxílio para 100% das solicitações elegíveis de Tratamento fora de domicílio - TFD, nos 

termos da legislação estadual vigente. 

No ano de 2021, tivemos 440 pacientes atendidos pelo TFD e 100% das solicitações elegíveis, 

foram atendidas no período. 

Financiamento e ampliação de leitos para Tratamento da Covid-19 

Esta análise foi elaborada pelas equipes técnicas da SUBAS e da Superintendência de Atenção 

Especializada, Controle e Avaliação, levando em conta o Plano Estadual de Contingência para o 

enfrentamento da COVID-19, nas suas versões pactuadas nas CIBs de 10/06/2020 e 22/12/2020 

(Deliberações CIB-RJ nº 6.186/2020 e Deliberação CIB nº 6316/2020) e ao longo de 2021, os recursos 
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aportados em leitos habilitados de UTI COVID-19 entre Janeiro e dezembro de 2021 pelo Ministério da 

Saúde com base nas portarias de autorização/habilitação e nas Resoluções Estaduais das ações de 

enfrentamento à COVID-19 para custeio de Leitos.  

Os Leitos de UTI e Suporte Ventilatório recebem pacientes para cuidados de terapia intensiva. 

Em 2021, ressaltamos a mudança de conduta pelo Ministério da Saúde em relação ao tempo de custeio 

dos leitos, o qual passa a ser por tempo indeterminado, conforme detalhado pelas portarias: 

• Portaria GM/MS nº 373, de 2 de março de 2021, que dispõe sobre o procedimento para 

autorização de leitos de Unidade de Terapia Intensiva - UTI Adulto e Pediátrico COVID-19, em 

caráter excepcional e temporário; 

• PORTARIA GM/MS Nº 471, DE 17 DE MARÇO DE 2021 que dispõe sobre o procedimento para 

autorização de Leitos de Suporte Ventilatório Pulmonar (LSVP), em caráter excepcional e 

temporário, para atendimento exclusivo dos pacientes da COVID-19; 

• PORTARIA GM/MS Nº 829, DE 28 DE ABRIL DE 2021 que dispõe sobre o procedimento para 

autorização de leitos de Unidade de Terapia Intensiva - UTI Adulto e Pediátrico Covid-19, em 

caráter excepcional e temporário, para o atendimento exclusivo de pacientes com Síndrome 

Respiratória Aguda Grave SRAG/Covid-19. 

• PORTARIA GM/MS Nº 1.412, DE 28 DE JUNHO DE 2021 que dispõe sobre o procedimento para 

autorização de Leitos de Suporte Ventilatório Pulmonar (LSVP), em caráter excepcional e 

temporário, para atendimento exclusivo dos pacientes da COVID-19. 

 

Importante informar que as autorizações/habilitações de leitos pelo MS, para a COVID-19, que 

passaram a ter validade contínua, devem observar as questões dispostas no Art. 5º da Portaria GM/MS 

829 de 28/04/2021, a saber: As autorizações de que trata esta Portaria serão mantidas:  

I - enquanto perdurar a Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN), 

decorrente da epidemia da COVID-19, declarada nos termos da Portaria GM/MS no188, de 3 de fevereiro 

de 2020; ou    

II - até que o respectivo Gestor do SUS solicite o fim da autorização de leitos de Unidade de 

Terapia Intensiva - UTI Adulto e Pediátrico - Covid-19. 

 

Neste contexto, analisando o período entre Janeiro a Agosto de 2021, o Ministério da Saúde 

aportou no Estado do Rio de Janeiro, através de habilitação de leitos de UTI COVID-19, a quantia referente 

à aproximadamente R$ 2,764 Bilhões sendo a maior parcela repassada diretamente aos municípios e a 

menor parcela repassada ao estado (referente às unidades estaduais habilitadas).  

Diante da diminuição no número de casos e dos pedidos de conversão de leitos Covid-19 em UTI 

Tradicional ou desmobilização, estima-se que no último quadrimestre de 2021, o Ministério da Saúde 

disponibilizou aos municípios e ao estado do Rio de Janeiro ao menos aproximadamente R$ 
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296.880.000,00 diante das portarias publicadas para custeio de leitos dedicados ao enfrentamento do 

Coronavírus. (Portarias GM/MS: 2730/2021; 3202/2021; 3340/2021; 3374/2021). 

Observamos o seguinte cenário de leitos dedicados ao enfrentamento Covid-19 no Estado do Rio 

de Janeiro, custeados pela esfera federal, por período de autorização realizada em 2021, até agosto: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: CONASS Painel de Monitoramento de Autorizações de leitos UTI SRAG/COVID-19, acesso em 

08.02.2022. 
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Fonte: CONASS Painel de Monitoramento de Autorizações de leitos UTI SRAG/COVID-19, acesso em 

08.02.2022 

 

Em 2021, até agosto, a esfera federal custeou o montante aproximado de R$ 2,764 Bilhões para 

os leitos dedicados a Covid-19, de acordo com o Painel de Monitoramento de Autorizações de leitos UTI 

SRAG/COVID-19, que considera as portarias publicadas em 2021. Destes, ressaltamos o pedido de 

devolução o montante de R$ 1.421.798,40, referente ao SMS Hospital Municipal De Campanha Do 

Riocentro COVID 19, CNES 0119016, que se encontrava desativado no período de publicação da portaria 

de autorização. 

Além das autorizações supracitadas, o governo federal distribuiu recursos para custeio de leitos 

dedicados a Covid-19, através da portaria GM/MS n° 3.896 de 30/12/2020. A referida Portaria, dispõe 

sobre as ações de enfrentamento da emergência de saúde pública, decorrente do Novo Coronavírus - 

COVID 19, no ano de 2021, destinou ao Estado do Rio de Janeiro, recurso financeiro no valor de R$ 

44.142.637,33 (quarenta e quatro milhões, cento e quarenta e dois mil seiscentos e trinta e sete reais e 

trinta e três centavos), em parcela única. Através da Resolução SES-RJ nº 2.246 de 17/03/2021, o Estado 

repassou o referido recurso aos Fundos Municipais de Saúde, de acordo com as unidades e leitos 

presentes no plano estadual de contingencia ao coronavírus, na competência março. 

Os leitos não autorizados em 2021 pelo Ministério da Saúde são custeados pelo Estado do Rio de 

Janeiros e seus municípios. Deste modo, o Estado do Rio de Janeiro custeou a ampliação de leitos por 

meio da Resolução SES N° 2207 de Janeiro de 2021, complementando a Resolução SES N° 2192 de 
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dezembro de 2020, no montante de R$ 21.312.000,00, referente a 148 leitos. Estas resoluções custearam 

unidades municipais no primeiro trimestre do ano de 2021.  

Para melhores tratativas das demandas originadas pela Covid-19, a partir do segundo trimestre 

de 2021, foi pactuado a Deliberação CIB-RJ nº 6.368 de 15 de abril de 2021, que ratifica o fluxo de 

solicitação e tramitação para inclusão de leitos no plano de contingência de enfrentamento à covid-19, 

assim como para solicitação de valores do cofinanciamento estadual e da autorização/habilitação do 

ministério da saúde, para leitos de UTI adulto e pediátrico e suporte ventilatório pulmonar. 

O Governo do Estado atuou de forma auxiliar com financiamentos mensais para custeio de diárias 

de leitos intensivos dedicados a Covid-19 não autorizados/habilitados pelo Ministério da Saúde. Assim, 

através das Resoluções SES (2294/2021; 2295/2021; 2369/2021; 2373/2021; 2512/2021; 2489/2021; 

2503/2021; 2588/2021; 2586/2021; 2528/2021) foram disponibilizados em 2021 aos municípios o total 

de R$ 161.297.071,20, do mês de abril de 2021 até o mês de dezembro de 2021. Tramitam no âmbito da 

Secretaria de Estado de Saúde os processos referentes ao pagamento relativo à competência 

dezembro/2021(Deliberação CIB-RJ nº 6.667 de 18 de janeiro de 2022).  

Dentre as ampliações realizadas na Rede Estadual, ressalta-se a abertura do Hospital Estadual Dr. 

Ricardo Cruz que disponibilizou mais 90 leitos clínicos e 80 leitos de UTI e ampliação de 40 leitos de UTI 

no Hospital Estadual Regional Médio Paraíba Dra. Zilda Arns Neumann para o enfrentamento do novo 

Coronavírus. 

De forma adicional, em função do aumento do número de solicitações de internações, tanto 

clínicas quanto de terapia intensiva, a SES-RJ realizou chamamento público para contratação de leitos 

junto a rede privada. Ao todo foram disponibilizados, 104 leitos de UTI adulto e 24 clínicos, distribuídos 

nas regiões Metropolitana I e II, Médio Paraíba, Noroeste e Serrana, que se tornaram aptos a firmarem 

termos de credenciamentos com a SES/RJ. Tais leitos foram regulados via CER/RJ mediante a demanda de 

vagas e a utilização utilizados conforme disponibilidade pelo prestador. 

 Para apresentar a quantidade total de leitos disponíveis em cada versão do Plano 

Estadual de Contingência para o enfrentamento da COVID-19, foram visitadas as deliberações CIB-RJ que 

os aprovam e regulamentam a quantidade de leitos destinados a SRAG/ COVID-19 sob regulação estadual, 

por meio do Sistema Estadual de Regulação (SER) e que compõem a tabela a seguir. É importante destacar 

que alguns municípios permaneceram com leitos sob regulação própria e que, portanto, não compunham 

o plano estadual. Também fogem do escopo dessa análise os leitos ofertados pelo setor privado. 
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Mês Deliberação CIB-RJ Total de leitos disponíveis 

Fevereiro/2021 nº 6.348 de 03 de março de 2021 3.927 

Março/2021 Nº 6.364 de 22 de março de 2021 3.305 

Abril/2021 Nº 6.392 de 19 de abril de 2021 4.136 

Maio/2021 Nº 6.400 de 13 de maio de 2021 3.737 

Junho/2021 Nº 6.423 de 10 de junho de 2021 3.886 

Julho/2021 N° 6.445 de 08 de julho de 2021 3.791 

Agosto/2021 Nº 6.500 de 12 de agosto de 2021 2.986 

Setembro/2021 Nº 6.508 de 16 de setembro de 2021 2.893 

Outubro/2021 Nº 6.539 de 07 de outubro de 2021 2.737 

Novembro/2021 Nº 6.582 de 11 de novembro de 2021 2.245 

Dezembro/2021 Nº 6.602 de 09 de dezembro de 2021 2.143 

 

 Ressalta-se a atuação da Superintendência de Atenção Especializada, Controle e 

Avaliação em conjunto com a Superintendência de Regulação para garantir o acesso aos leitos presentes 

no plano de contingência a covid-19, através do Sistema Estadual de Regulação, que vem tentando dar 

celeridade aos processos e solicitações de inclusões e/ou adequações de leitos nos hospitais.    

 

OBJETIVO Nº 1.16 - Fortalecer a atenção especializada na média e alta complexidade, ambulatorial e 

hospitalar, na lógica da Rede de Atenção à Saúde (RAS). 

 

-Ações relacionadas a SUPPH 

 

Gerenciados 32 serviços de saúde previstos, sendo:  2 maternidades, 10 hospitais gerais (sendo 3 com 
maternidades), 7 hospitais especializados, 7 Institutos e 6 ambulatórios. 
 

Cabe destacar que, a pandemia de COVID-19 no ano de 2021, se comportou de formas diferentes, 

apresentando períodos de oscilações, onde tivemos momentos de alta incidência de novos casos e com 

novos públicos acometidos, acarretando alta procura de livre demanda para o atendimento médico da 

população em geral e momentos de baixa procura de atendimento médico da população. Acrescidos ao 

período de alta incidência de atendimento dos pacientes acometidos pela Influenza no período de 

novembro a dezembro de 2021. 

Nota-se que as alterações do cenário pandêmico apresentado pelo comportamento do COVID-

19 em 2021, acarretou em períodos de oscilação, impactando de diferentes formas nas unidades 

hospitalares e no alcance de metas individuais. (NOTA TÉCNICA CONJUNTA SES/COSEMS-RJ Nº 01/2021). 
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Devido à suspensão das cirurgias eletivas especializadas, obtivemos um acúmulo demasiado desta 

demanda, que também impactou nos resultados das metas individuais obtidas no ano de 2021.  

Contudo o resultado das ações de saúde e das medidas preventivas aplicadas, atreladas aos 

índices de vacinação contra o COVID-19 no Estado do Rio de Janeiro, possibilitou a reabertura de leitos e 

das cirurgias eletivas e na retomada das consultas ambulatoriais, sendo que este cenário ainda foi 

insuficiente em algumas unidades de saúde, para atingir as metas estipuladas do período pré-pandemia. 

Importante informar que, a partir de 01/08/2021 ocorreram gradativamente a migração das 

Unidades Hospitalares, integralmente para a Fundação Saúde do Estado do Rio de Janeiro. (RESOLUÇÃO 

SES Nº 2351 DE 15 DE JULHO DE 2021 que transfere o Hospital da Mãe em Mesquita e SES/IASERJ N° 963 

DE 29 DE SETEMBRO DE 2021, que transfere o Hospital Estadual Eduardo Rabello) 

Vale mencionar, que o Hospital Estadual Carlos Chagas (SES nº 2141, de 16 de outubro de 2020), 

migrou integralmente o gerenciamento e operacionalização para a Fundação Saúde do Estado do Rio de 

Janeiro. 

Além disso, importante frisar, a manutenção e acompanhamento das metas de monitoramento, 

são baseadas também, pelos relatórios elaborados através das Comissões de Avaliação e Fiscalização 

(CAF/SES) das unidades geridas por Organização Social de Saúde, cabendo dizer que a CAF possui prazos 

para elaboração dos relatórios e inserção no processo SEI para que as áreas possam acompanhar os dados 

da operacionalização das unidades em questão. 

Unidade Ações anuais 2021 Meta Resultado 
Anual 

observação 

HOSPITAL DA 
MULHER 

HELONEIDA 
STUDART 

Realizar 5.760 saídas 
cirúrgicas, 

ginecológicas e 
obstétricas, inclusive 
partos, por ano, no 

HOSPITAL DA MULHER 
HELONEIDA STUDART. 

5.760 7.871 Unidade com perfil de em 
maternidade de alto risco nesta 

região, apresenta demanda 
espontânea 

HOSPITAL DA MÃE 1.16.1.2 Realizar 9.360 
saídas cirúrgicas 
ginecológicas e 

obstétricas, inclusive 
partos, por ano, no 
HOSPITAL DA MÃE. 

9.630 8.571 RESOLUÇÃO SES Nº 2351 DE 15 
DE JULHO DE 2021 que transfere 

a unidade para FS em 
01/08/2021 

Unidade com perfil de baixo risco 
e não é uma unidade cirúrgica 

HOSPITAL DA MÃE 1.16.1.3 Realizar 456 
saídas de Unidade 

Neonatal de Cuidados 
Intensivos e semi 

Intensivos, por ano, no 
HOSPITAL DA MÃE. 

456 320 RESOLUÇÃO SES Nº 2351 DE 15 
DE JULHO DE 2021 que transfere 

a unidade para FS em 
01/08/2021 

Unidade com perfil de baixo risco 
e não é uma unidade cirúrgica 
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HOSPITAL DA 
CRIANÇA 

1.16.1.4 Realizar 2.700 
saídas cirúrgicas, por 

ano, no HOSPITAL 
ESTADUAL DE 

TRANSPLANTE, 
CÂNCER E CIRURGIA 
INFANTIL - HOSPITAL 

DA CRIANÇA. 

2.700 3.129 Trata-se de um Hospital 
Especializado referenciado em 

Oncohematologia, onde as 
Cirurgias foram mantidas e 

aumento devido a demanda 
reprimida de 2020 

HOSPITAL DA 
CRIANÇA 

1.16.1.5 Realizar 444 
saídas clínicas, por 
ano, no HOSPITAL 

ESTADUAL DE 
TRANSPLANTE, 

CÂNCER E CIRURGIA 
INFANTIL - HOSPITAL 

DA CRIANÇA. 

444 744 Trata-se de um Hospital 
Especializado referenciado em 

Oncohematologia, onde as 
Cirurgias foram mantidas e 

aumento devido a demanda 
reprimida de 2020 

HOSPITAL 
ESTADUAL DOS 
LAGOS NOSSA 
SENHORA DE 

NAZARETH 

1.16.1.6 Realizar 5.855 
saídas cirúrgicas geral, 

ginecológicas e 
obstétricas, inclusive 
partos, realizadas por 

ano no HOSPITAL 
ESTADUAL DOS LAGOS 
NOSSA SENHORA DE 

NAZARETH 

5.855 2.670 Hospital de retaguarda cirúrgico 
e maternidade de alto risco, 

durante o ano de 2021 ocorreu 
períodos de oscilação quanto a 

realização de cirurgias devido as 
resoluções aplicadas que 

garantiam apenas a execução de 
cirurgias de emergência. Contudo 
sobre guarda da NOTA TÉCNICA 
CONJUNTA SES/COSEMS-RJ Nº 
01/2021 da Conass e Conasems 
que, recomendam a suspensão 

de cirurgias eletivas, 
considerando o aumento 

exponencial do número de 
pacientes que requerem 

cuidados hospitalares, o que 
acarreta o aumento da 

necessidade de leitos para 
internação em enfermarias e 

Unidades de Terapia Intensiva 
(UTI). 

HOSPITAL 
ESTADUAL ROBERTO 

CHABO 

1.16.1.7 Realizar 2.500 
saídas cirúrgicas geral 

e ortopédicas, por 
ano, no HOSPITAL 

ESTADUAL ROBERTO 
CHABO. 

2500 1.997 Hospital de retaguarda cirúrgico, 
durante o ano de 2021 ocorreu 
períodos de oscilação quanto a 

realização de cirurgias devido as 
resoluções aplicadas que 

garantiam apenas a execução de 
cirurgias de emergência. Contudo 
sobre guarda da NOTA TÉCNICA 
CONJUNTA SES/COSEMS-RJ Nº 
01/2021 da Conass e Conasems 
que, recomendam a suspensão 

de cirurgias eletivas, 
considerando o aumento 

exponencial do número de 
pacientes que requerem 

cuidados hospitalares, o que 
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acarreta o aumento da 
necessidade de leitos para 

internação em enfermarias e 
Unidades de Terapia Intensiva 

(UTI). 

HOSPITAL 
ESTADUAL AZEVEDO 

LIMA 

1.16.1.8 Realizar 1.656 
saídas clínicas de 

adultos, por ano, no 
HOSPITAL ESTADUAL 

AZEVEDO LIMA. 

1.656 2.048 Considerando a pandemia do 
COVID-19 e Influenza. 

HOSPITAL 
ESTADUAL AZEVEDO 

LIMA 

1.16.1.9 Realizar 3.840 
saídas obstétricas, por 

ano, no HOSPITAL 
ESTADUAL AZEVEDO 

LIMA. 

3840 4.123 Unidade com perfil de em 
maternidade de alto risco nesta 

região. Apresenta demanda 
espontânea 

HOSPITAL 
ESTADUAL ADÃO 
PEREIRA NUNES 

1.16.1.10 Realizar 
6.252 saídas cirúrgicas 

incluindo cirurgia 
geral, neurocirurgia e 
ortopedia por ano no 
HOSPITAL ESTADUAL 

ADÃO PEREIRA 
NUNES. 

6.252 7.208 Unidade com atendimento de 
livre demanda sendo o principal 

hospital de referência para os 
atendimentos aos 
politraumatizados. 

HOSPITAL 
ESTADUAL ADÃO 
PEREIRA NUNES 

1.16.1.11 Realizar 
4.800 saídas cirúrgicas 

ginecológicas e 
obstétricas, inclusive 
partos, por ano, no 

HOSPITAL ESTADUAL 
ADÃO PEREIRA 

NUNES. 

4800 4.492 Unidade com perfil de em 
maternidade de alto risco nesta 

região. Apresenta demanda 
espontânea 

HOSPITAL 
ESTADUAL ADÃO 
PEREIRA NUNES 

1.16.1.12 Realizar 690 
internações de UTI 
adulto, por ano, no 

HOSPITAL ESTADUAL 
ADÃO PEREIRA 

NUNES. 

690 1.676 Internações por covid (abertura 
de novos leitos de UTI- reforma) 

HOSPITAL 
ESTADUAL ADÃO 
PEREIRA NUNES 

1.16.1.13 Realizar 250 
internações de UTI 

pediátrica, por ano, no 
HOSPITAL ESTADUAL 

ADÃO PEREIRA 
NUNES. 

250 287 Hospital de referência para os 
atendimentos aos 

politraumatizados da região, com 
atendimento ao CIPE, além de 

ser um período de 
enfrentamento à pandemia do 
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COVID. Faixa etária relacionada 
não havia sido vacinada. 

HOSPITAL 
ESTADUAL ADÃO 
PEREIRA NUNES 

1.16.1.14 Realizar 552 
internações de UTI 

neonatal, por ano, no 
HOSPITAL ESTADUAL 

ADÃO PEREIRA 
NUNES. 

552 439 Aumento do tempo médio de 
permanência devido a gravidade 

dos RN, diminuindo o giro de 
leitos.  

HOSPITAL 
ESTADUAL ADÃO 
PEREIRA NUNES 

1.16.1.15 Realizar 
20.000 atendimentos 

de emergência 
pediátrico, por ano, no 
HOSPITAL ESTADUAL 

ADÃO PEREIRA 
NUNES. 

20.000 14.042 Devido a pandemia do COVID, 
pode se observar menor procura 
para atendimento pediátrico no 

período de abril, maio e 
jun./2022 

HOSPITAL 
ESTADUAL ADÃO 
PEREIRA NUNES 

1.16.1.16 Realizar 
34.500 atendimentos 
de emergência adulto, 
por ano, no HOSPITAL 

ESTADUAL ADÃO 
PEREIRA NUNES. 

34.500 39.598 Aumento da procura de livre 
demanda em razão da pandemia 

pelo vírus da Covid-19  

HOSPITAL 
ESTADUAL GETULIO 

VARGAS 

1.16.1.17 Realizar 
7.320 saídas cirúrgicas 

incluindo cirurgia 
geral, neurocirurgia e 

ortopedia, por ano, no 
HOSPITAL ESTADUAL 

GETULIO VARGAS. 

7.320 6.958 Contudo sobre guarda da NOTA 
TÉCNICA CONJUNTA 

SES/COSEMS-RJ Nº 01/2021 da 
Conass e Conasems que, 

recomendam a suspensão de 
cirurgias eletivas, considerando o 
aumento exponencial do número 

de pacientes que requerem 
cuidados hospitalares, o que 

acarreta o aumento da 
necessidade de leitos para 

internação em enfermarias e 
Unidades de Terapia Intensiva 

(UTI). 

HOSPITAL 
ESTADUAL GETULIO 

VARGAS 

1.16.1.18 Realizar 
3.720 saídas 

pediátricas, por ano, 
no HOSPITAL 

ESTADUAL GETULIO 
VARGAS. 

3.720 2.118 Redução do atendimento devido 
à pandemia por Covid-19 

HOSPITAL 
ESTADUAL GETULIO 

VARGAS 

1.16.1.19 Realizar 
3.720 saídas clinicas 
adulto, por ano, no 

HOSPITAL ESTADUAL 
GETULIO VARGAS. 

3.720 3.353 Trata-se de um Hospital Geral e 
de referência em neurocirurgia e 

traumatologia. Contudo sobre 
guarda da NOTA TÉCNICA 

CONJUNTA SES/COSEMS-RJ Nº 
01/2021 da Conass e Conasems 
que, recomendam a suspensão 

de cirurgias eletivas, 
considerando o aumento 

exponencial do número de 
pacientes que requerem 

cuidados hospitalares, o que 
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acarreta o aumento da 
necessidade de leitos para 

internação em enfermarias e 
Unidades de Terapia Intensiva 

(UTI) 

HOSPITAL 
ESTADUAL ALBERTO 
TORRES E CENTRO 

DE TRAUMA 

1.16.1.20 Realizar 
7.800 saídas cirúrgicas 

incluindo cirurgia 
geral, neurocirurgia e 

ortopedia, por ano, no 
HOSPITAL ESTADUAL 
ALBERTO TORRES E 

CENTRO DE TRAUMA. 

7.800 10.321 Unidade contempla centro de 
trauma, sendo o principal 

hospital de referência para os 
atendimentos aos 
politraumatizados 

HOSPITAL 
ESTADUAL ALBERTO 
TORRES E CENTRO 

DE TRAUMA 

1.16.1.21 Realizar 
3.000 saídas clínicas 

de adulto, por ano, no 
HOSPITAL ESTADUAL 
ALBERTO TORRES E 

CENTRO DE TRAUMA. 

3.000 5.234 Considerando a pandemia do 
COVID-19 e Influenza e se 

tratando do maior centro de 
trauma para os atendimentos 

aos politraumatizados 

HOSPITAL 
ESTADUAL JOÃO 

BATISTA CAFFARO 

1.16.1.22 Realizar 
2.880 saídas clínicas 

de adulto, por ano, no 
HOSPITAL ESTADUAL 

JOÃO BATISTA 
CAFFARO. 

2.880 2.309 Unidade redirecionada 
exclusivamente para tratamento 
apenas do COVID-19 durante o 
maior período pandêmico de 

2021 

INSTITUTO 
ESTADUAL DO 

CÉREBRO 

1.16.1.23 Realizar 
1.020 saídas 

cirúrgicas, por ano, no 
INSTITUTO ESTADUAL 

DO CÉREBRO. 

1.020 1.228 Aumento da procura devido a 
demanda reprimida do ano 2020, 
onde a unidade foi transformada 
em leitos exclusivos de UTI, para 

o tratamento da COVID-19. 

INSTITUTO 
ESTADUAL DO 

CÉREBRO 

1.16.1.24 Realizar 
15.000 consultas 

ambulatoriais, por 
ano, no INSTITUTO 

ESTADUAL DO 
CÉREBRO. 

15.000 14.725 Considerando tratar-se de 
ambulatório de follow-up, houve 
queda do atendimento devido as 

mudanças de comportamento 
causadas pela COVID-19. 

HOSPITAL CARLOS 
CHAGAS 

1.16.1.25 Realizar 
5.310 saídas clínicas, 

por ano, na 
enfermaria clínica do 

HOSPITAL CARLOS 
CHAGAS. 

5.310 2.207 Considerando que de acordo 
com a resolução SES N°2141 de 

15/10/2020 que passa a 
administração da unidade para a 

Fundação Saúde 

HOSPITAL CARLOS 
CHAGAS 

1.16.1.26 Apresentar a 
soma de 7.560 

pacientes em leito de 
UTI por dia, no ano, na 

UTI do HOSPITAL 
CARLOS CHAGAS. 

7.560 4.730 Considerando que de acordo 
com a resolução SES N°2141 de 

15/10/2020 que passa a 
administração da unidade para a 

Fundação Saúde 
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HOSPITAL 
ESTADUAL DE 
ORTOPEDIA E 

TRAUMATOLOGIA 
DONA LINDU 

1.16.1.27 Realizar 
3.600 saídas cirúrgicas 
incluindo ortopedia, 

por ano, no HOSPITAL 
ESTADUAL DE 
ORTOPEDIA E 

TRAUMATOLOGIA 
DONA LINDU. 

3.600 2.884 Devido a localização que dificulta 
o giro de leitos de alta 
hospitalares e de sua 

complexidade cirúrgica, em 
função da dificuldade em 

translado dos pacientes pelos 
familiares. 

 Considerando que a unidade em 
questão se trata de um Hospital 
de retaguarda referenciado em 

Ortopedia e traumatologia, 
ressalta-se a Nota Técnica 

conjunta SES/COSEMS-RJ Nº 
01/2021 da Conass e Conasems 
que, recomendam a suspensão 

de cirurgias eletivas, 
considerando o aumento 

exponencial do número de 
pacientes que requerem 

cuidados hospitalares, o que 
acarreta o aumento da 

necessidade de leitos para 
internação em enfermarias e 

Unidades de Terapia Intensiva 
(UTI). 

HOSPITAL DE 
TRAUMATOLOGIA E 

ORTOPEDIA DA 
BAIXADA 

FLUMINENSE 
VEREADOR 

MELCHIADES 
CALAZANS 

1.16.1.28 Realizar 
4.100 saídas cirúrgicas 
incluindo ortopedia, 

por ano, no HOSPITAL 
DE TRAUMATOLOGIA 

E ORTOPEDIA DA 
BAIXADA FLUMINENSE 

VEREADOR 
MELCHIADES 
CALAZANS. 

4.100 5.272 Hospital de Especializado em 
ortopedia e traumatologia 
referenciado, apresentou 

aumento da procura devido a 
demanda reprimida do ano 2020, 
quando do período de suspensão 

das cirurgias eletivas. 

HOSPITAL 
REGIONAL MÉDIO 

PARAÍBA DRA. ZILDA 
ARNS NEUMANN 

1.16.1.29 Realizar 768 
saídas de UTI adulto, 
por ano, no HOSPITAL 

REGIONAL MÉDIO 
PARAÍBA DRA. ZILDA 

ARNS NEUMANN. 

768 1.979 Unidade direcionada para 
tratamento apenas do COVID-19, 

sendo sua totalidade de leitos 
destinados a UTI COVID (Total de 

180 leitos) 

HOSPITAL 
REGIONAL MÉDIO 

PARAÍBA DRA. ZILDA 
ARNS NEUMANN 

1.16.1.30 Realizar 
8.000 saídas clínicas 
da enfermaria, por 
ano, no HOSPITAL 
REGIONAL MÉDIO 

PARAÍBA DRA. ZILDA 
ARNS NEUMANN. 

8.000 861 Esta unidade, por estratégia 
desta Secretaria do Estado de 
Saúde, foi redirecionada para 

abertura de leitos de UTI 
exclusivamente para tratamento 

apenas do COVID-19.  
DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 6.508 DE 

16 DE SETEMBRO DE 2021 
PACTUA A ATUALIZAÇÃO DO 

PLANO DE RESPOSTA DE 
EMERGÊNCIA AO 

CORONAVÍRUS/COVID-19 NO 
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ESTADO DO RIO DE JANEIRO E 
SEUS ANEXOS. 

UNIDADE 
AMBULATORIAL DO 

REGIONAL GELIO 
ALVES FARIA 

1.16.1.31 Realizar 
2.800 consultas 

ambulatoriais, por 
ano, na UNIDADE 

AMBULATORIAL DO 
REGIONAL GELIO 

ALVES FARIA. 

2.800 3.531 Retorno da procura reprimida 
pela pandemia no ano de 2020 

IASERJ Maracanã 1.16.1.32 Realizar 
165.000 consultas 
ambulatoriais, por 

ano, no Ambulatório 
IASERJ Maracanã. 

165.000 229.890 Retorno da procura reprimida 
pela pandemia no ano de 2020 

CENTRA-RIO 1.16.1.33 Realizar 
9.600 consultas 

ambulatoriais, por 
ano, no CENTRA-RIO. 

9.600 15.072 Retorno da procura reprimida 
pela pandemia no ano de 2020 

PAM COELHO NETO 1.16.1.34 Realizar 
15.800 consultas 

ambulatoriais, por 
ano, no PAM COELHO 

NETO. 

15.800 10624 Procura menor em decorrência 
da pandemia e da localização em 

área de risco. 

PAM CAVALCANTI 1.16.1.35 Realizar 
31.000 consultas 

ambulatoriais, por 
ano, no PAM 
CAVALCANTI. 

31.000 46.964 Retorno da procura reprimida 
pela pandemia no ano de 2020  

HOSPITAL 
ESTADUAL 

EDUARDO RABELO 

1.16.1.36 Realizar 350 
internações, por ano, 

no HOSPITAL 
ESTADUAL EDUARDO 

RABELO. 

350 57 RESOLUÇÃO CONJUNTA 
SES/IASERJ N° 963 DE 29 DE 

SETEMBRO DE 2021 
AUTORIZA O GERENCIAMENTO E 

EXECUÇÃO DAS AÇÕES E 
SERVIÇOS DE SAÚDE DO 

HOSPITAL 
ESTADUAL EDUARDO RABELLO 

PELA FUNDAÇÃO SAÚDE DO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO. 

 Unidade foi desmobilizada, para 
reforma de abril a dezembro 

HOSPITAL 
ESTADUAL 

EDUARDO RABELO 

1.16.1.37 Realizar 
36.000 consultas 

ambulatoriais, por 
ano, no HOSPITAL 

ESTADUAL EDUARDO 
RABELO. 

36.000 26.183 Impacto sofrido em decorrência 
da reforma  
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HOSPITAL 
ESTADUAL TAVARES 

DE MACEDO 

1.16.1.38 Realizar 
63.000 consultas 

ambulatoriais, por 
ano, no HOSPITAL 

ESTADUAL TAVARES 
DE MACEDO. 

63.000 68.848 Retorno da procura reprimida 
pela pandemia no ano de 2020 

 

-Coordenação das Unidades de Pronto Atendimento 24h 

META 1.9.1-Operacionalizar 100% das UPAs 24 horas estaduais: 

É considerada UPA Operacionalizada a unidade que realizou a atividade fim com base nas 

diretrizes descritas nas Portarias de Consolidação N° 3 e N° 6/GM/MS de 2017, funcionando 24 horas 

ininterruptas, em todos os dias da semana, com equipe assistencial multiprofissional qualificada e 

compatível com as necessidades de atendimento de cada localidade. 

No 3° quadrimestre de 2021 algumas unidades deixaram de ser operacionalizadas pela SES RJ, 

todavia a meta é manter as unidades sob a gestão SES operacionalizadas, motivo pelo qual considerou-se 

100% o resultado da meta, haja vista que as unidades que permaneceram com a SES -RJ permanecem 

operantes.   

Das 30 unidades, 14 unidades tiveram a gestão transferida para a FSERJ, a saber: SES RJ UPA 24H 

BANGU, SES RJ UPA 24 HR BOTAFOGO, SES RJ UPA 24H CAMPO GRANDE, SES RJ UPA 24H CAMPO GRANDE 

II, SES RJ UPA 24H ENGENHO NOVO AP 32, SES UPA 24H ILHA DO GOVERNADOR AP 31, SES UPA 24H IRAJÁ 

AP 33, SES RJ UPA 24H ITABORAÍ, SES RJ UPA 24H MARECHAL HERMES, SES RJ UPA 24H MESQUITA,SES RJ 

UPA 24H CABUÇU, SES RJ UPA 24H NOVA IGUAÇU II, SES RJ UPA 24H REALENGO, SES RJ UPA 24H RICARDO 

DE ALBUQUERQUE SES RJ UPA 24H SANTA CRUZ e 2 unidades foram transferidas para o município de 

Caxias, a saber: Parque Lafaiete e Sarapuí, ambas aprovadas em deliberação CIB, publicada no D.O. de 28 

de Outubro de 2021: 

Deliberação CIB-RJ nº 6.564 de 19 de outubro de 2021, Pactuar a transferência 
de gestão das Unidades de Pronto Atendimento situadas no município de 
Duque de Caxias para gestão Municipal de Duque de Caxias, a partir da 
Competência Novembro de 2021. 

META 1.9.5-Alcançar 100% das UPAs, sob gestão estadual, com trombólise realizada no 

tratamento do IAM com supra de ST em todos os casos elegíveis: 

Os resultados foram alcançados para esse indicador, pois a meta anualizada é de 70 %, 10 % a 

mais do que a meta do ano anterior. A efetivação das ações propostas pela área técnica produziu impacto 

positivo na alcance desse indicador, ainda que citado nas justificativas de outras metas que a pandemia de 

COVID-19 impactou negativamente em alguns resultados, podemos afirmar que o indicador de trombólise 
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não sofreu impacto, acredita-se que o sucesso do resultado é devido ao processo ter sido instituído através 

de um programa com diretrizes sólidas, além de ser um indicador contratual de desempenho. No 

entendimento da área técnica, o indicador ainda carece de ações de melhorias contínuas nas unidades, 

objetivando a melhora dos resultados para a PAS 2022, tendo em vista que a meta quadrienal é que 

tenhamos mais que 90% de pacientes elegíveis trombolisados. 

META 1.9.6-Avaliar e monitorar o serviço prestado em 100% das UPAs, sob gestão estadual, para 

o cumprimento das metas quantitativas, conforme contrato de gestão. 

Cumpre esclarecer que o resultado desse indicador é elaborado a partir dos relatórios de 

fiscalização elaborados pelas Comissões de Avaliação e Fiscalização (CAF), após análise da prestação de 

contas das OSS pelos fiscais de contratos CAF/SES. Salienta-se que os fiscais possuem prazo de 5 dias úteis 

após a prestação de contas entregue pelas OSS para confeccionar os relatórios, motivo pelo qual os dados 

desse indicador foram apresentados de forma cumulativa nos três quadrimestres de 2021, ou seja, 

mensurado anualmente. Ressalta-se que no 3° quadrimestre de 2021 algumas unidades deixaram ser 

operacionalizadas pela SES RJ. Das 30 unidades, 14 unidades tiveram a gestão transferida para a FSERJ e 2 

para o município de Caxias. As unidades da FSERJ tiveram seus atendimentos contabilizados, porém as 2 

unidades do município de Caixas, que tiveram transferência de gestão no dia 19/10/2021, não tiveram 

contabilizados os 41 dias restantes do final do ano de 2021.  

Presume-se que a meta não foi alcançada, pois não foram contabilizados os atendimentos das 2 

unidades de Caxias. Faltaram 7.622 atendimentos, valor estimado que corresponde a produção das 2 

unidades transferidas para a município de Caxias, no período de 41 dias, pois é o valor aproximado de 

atendimento das 2 unidades. 

Claro está que os atendimentos retornarão nas unidades, com a diminuição dos efeitos da 

pandemia em alguns meses. O 3° quadrimestre de 2021 foi o período com maior atendimento, em virtude 

dos casos de influenza, que consequentemente aumentou os números de atendimento, aproximando ao 

alcance da meta anualizada. 

Insta esclarecer que a meta foi baseada do termos de referência e reflete a quantidade de 

atendimento que cada unidade deve realizar e, tendo em vistas o não alcance, a área técnica responsável 

reviu os termos de referência e as respectivas metas de atendimento. Frisa-se ainda que não é sobre 

alcançar a meta e sim sobre manter unidade operacionalizada. 

Instada a se manifestar quanto ao não atingimento das metas quantitativas, às OSS alegam que o 

status de pandemia de COVID-19 reduziu sobremaneira a procura dos pacientes por atendimento médico, 

salvo casos de maior necessidade. Esta área técnica entende como plausível a justificativa da OSS, 

considerando que por se tratar de unidade que recebe demanda espontânea, ao passo que as orientações 
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dos Órgãos Sanitários foi de evitar ao máximo a circulação da população, a queda na procura por 

atendimento é uma consequência esperada é inevitável." 

META 1.9.7-Avaliar e monitorar o serviço prestado em 100% das UPAs, sob gestão estadual, para 

o cumprimento das metas qualitativas, conforme contrato de gestão. 

Cumpre esclarecer que, de 360 relatórios que seriam utilizados para extrair os dados para esse 

indicador, 342 encontravam-se disponíveis com conceito qualitativo, e foram analisados. Estando 

pendentes 18 relatórios/dados. Ressalta-se que no mês de Novembro de 2021, 3 (três) unidades passaram 

para a gestão da FSERJ e em dezembro 15 unidades. Por força de resolução as unidades que estão sob 

gestão da FSERJ, possuem sistemática diferente do que o estabelecido no contrato de gestão de OSS. A 

sistemática que mais se relaciona com a falta de informação é o prazo legal que a FSERJ tem para apresentar 

o dados. Cita-se a resolução SES N° 2238 de 23 de fevereiro de 2021 para melhor elucidação. Embora exista 

pendência de relatório para análise desse indicador, conforme citado acima, No 3º quadrimestre de 2021 

o alcance de 100 % foi sobre a meta de 70% (corresponde a 8 meses do ano), isto significa que, do universo 

de 342 relatórios/unidades, 257 unidades tiveram conceito A e B o que representa 75% e 85 unidades 

conceito C, D e E o que representa 25%. 

- Análise Geral do ano de 2021 

Prefacialmente, cumpre esclarecer que a pandemia de COVID-19 no ano de 2021 se comportou 

de formas diferentes, apresentando períodos de oscilações, onde tivemos momentos de alta incidência de 

casos e diferentes públicos acometidos. Assim, nas UPAs tivemos momentos de oscilação com alta procura 

por livre demanda para o atendimento médico não COVID e momentos de baixa procura de atendimento 

médico da população. Frisa-se o período de alta incidência de atendimento dos pacientes acometidos pela 

Influenza no período de novembro a dezembro de 2021. 

  

De 30 unidades estaduais operacionalizadas, apenas 5 unidades alcançaram a meta de 

atendimentos médicos estabelecida nos contratos de gestão, a saber: Campos, Mesquita, Queimados, 

Santa Cruz e Tijuca, representando 17 % das unidades; Ao passo que, de 8 Organizações Sociais gestoras 

de contrato, apenas 5 tiveram unidades com alcance da meta a saber: Lagos, Mahatma, IDAB, AFNE, Viva 

Rio e representam as 5 unidades acima; Quanto aos atendimentos por municípios e especialidade, Campos, 

Queimados, Mesquita e São Pedro, foram as únicas unidades que alcançaram as metas. 

 

Buscando uma outra ótica e analisando os dados por Organização Social de Saúde, ou seja, 

realizando o somatório dos atendimentos das unidades, constata-se que nenhuma delas alcançou as metas 

previstas no contrato. Destaca-se que a meta foi obtida dos termos de referência e reflete a quantidade de 

atendimento que cada unidade deve realizar e, tendo em vistas o não alcance, a área técnica responsável 

reviu os termos de referência e as respectivas metas de atendimento. 
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Como anteriormente citado, no 3° quadrimestre de 2021 algumas unidades deixaram ser 

operacionalizadas pela SES RJ, das 30 unidades 14 unidades tiveram a gestão transferida para a FSERJ e 2 

para o município de Caxias.  

As mudanças de gestão ocorreram em atendimento a promulgação da Lei nº 8.986, de 25 de 

agosto de 2020, que promoveu mudanças no conteúdo de diversos dispositivos contidos na Lei nº 6.043, 

de 19 de setembro de 2011 – a qual dispõe sobre a qualificação de entidades sem fins lucrativos como 

Organizações Sociais, no âmbito da Saúde (OSS). Foi estabelecido que esta norma será revogada a partir 

de 31 de julho de 2024, ou seja, a partir desta data não haverá lei que autorize a descentralização dos 

serviços de saúde por meio de Organizações Sociais. 

Além disso, há decisão do Governador em exercício, nos autos do processo administrativo nº SEI-

080001/018235/2020, publicada no DOERJ do dia 08 de setembro de 2020, que determina a transição do 

Modelo de Gestão da Saúde Estadual até 04/01/2023, nos seguintes termos: 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº SEI-080001/018235/2020 - DETERMINO 
que a Secretaria de Estado da Saúde proceda a transição do Modelo de 
Gestão da Saúde Estadual, retirando gradualmente a gestão das unidades 
das Organizações Sociais (OSs) e passando para a Fundação Estadual de 
Saúde (FES), num prazo não superior a 28 (vinte e oito) meses, contados de 
04/09/2020. 

Considerando o exposto, percebe-se que será necessário uma mudança na operação dessa área 

técnica, visto que para o ano de 2022 existirá uma diferença na entrega de resultados de produção de cada 

unidade, devido a diferença entre os prazos dos resultados estipulados nas 2 modalidades de gestão. 

Enquanto que no contrato de gestão de OSS a prestação de contas será  apresentada, ao final de cada 

exercício financeiro, para a Comissão de Acompanhamento e Fiscalização, contendo, em especial, relatório 

de gestão, balanço e demonstrativos financeiros correspondentes, devendo ser elaborada em 

conformidade com o contrato de gestão e demais disposições normativas sobre a matéria;  No contrato de 

gestão com a FSERJ a apresentação do relatório de execução trimestral, de acordo com o art. 31 da lei nº 

5.164/2007, ocorrerá em até 45 (quarenta e cinco) dias, após o encerramento do trimestre, para a 

Comissão de Acompanhamento e Avaliação, ou a qualquer tempo quando solicitado pelos Órgãos de 

Controle Externo. Portanto, entende-se que não é sobre alcançar a meta e sim sobre manter as unidades 

operacionalizadas.  

 

- Programa Estadual de Transplantes 

Realizados no período 1.402 transplantes, representando um ligeiro aumento de 2% em relação 

ao ano de 2020. No período de análise, a Central Estadual de Transplantes acompanhou 100% dos 

potenciais doadores (ME) notificados, mesmo com todas as dificuldades. Mediante o cenário pandêmico 

atual, o número de casos inelegíveis para transplante aumentaram, impactando diretamente no número 

de transplantes realizados. 

https://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=8977246&id_procedimento_atual=23051327&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002173&infra_hash=74bfa2ad59178413aaaa6d968755cda0ac0b6c0e2bbcb9e6f8b22edb216a99cd
https://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=8977246&id_procedimento_atual=23051327&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002173&infra_hash=74bfa2ad59178413aaaa6d968755cda0ac0b6c0e2bbcb9e6f8b22edb216a99cd
https://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=8977246&id_procedimento_atual=23051327&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002173&infra_hash=74bfa2ad59178413aaaa6d968755cda0ac0b6c0e2bbcb9e6f8b22edb216a99cd
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Com relação ao aumento de CIHDOTTs e OPOs, a nova gestão entende que a ampliação de 

CIHDOTTs é mais efetiva do que OPOs. Contudo, o projeto CIHDOTT está em período diagnóstico. Foram 

implantadas 3 (três) CIHDOTTs no 3º quadrimestre; porém, as mesmas ainda não são exclusivas e com 

isso não consideramos a meta alcançada. Mantemos mesmo número de OPOS. 

Abaixo, ações da ASSTH e Coordenação Técnica de Qualidade ligadas a nove diferentes Objetivos da 

PAS 2021 

-ASSESSORIA TÉCNICA DE HUMANIZAÇÃO 

Fortalecidas ações de boas práticas na assistência materno-infantil, em quatro maternidades 

sob gestão estadual, Hospital da MÃE, Hospital da Mulher, HEAPN, Hospital Lagos. Houve dificuldade em 

manter todas ações previstas, regularmente, ao longo devido às restrições da pandemia. 

Implementados Núcleos de Acesso a Qualidade Hospitalar (NAQH) em quatro hospitais de 

emergência sob gestão estadual com leitos de retaguarda da RUE, sendo realizado acompanhamento das 

unidades: HEAPN, HEGV, HEAT e HEPJBC. Implantado no HECC, porém a unidade optou por não dar 

continuidade devido indefinição no perfil assistencial. O HEAN foi descontinuado devido perda de RH pelo 

término do projeto IMS/UERJ. 

Das unidades hospitalares de emergência sob gestão estadual com nova metodologia de 

acolhimento às vítimas de violência, HEAT e HEAPN é que estão com situação mais avançada. Pela ASSTH 

foram realizadas visitas técnicas às unidades, pactuando com as gestões das unidades um fluxo 

diferenciado dentro do contexto da nova metodologia de atendimento às vítimas de violência evitando a 

revitimização. Vale ressaltar que tivemos grandes dificuldades na implantação das salas multi devido à 

mudança de gestão das unidades e alegação das OSS de verba insuficiente para realização do projeto. 

Entretanto, afirmamos que todos os termos de referência realizados no período deste PES possuem a sala 

multi como exigência contratual. Em relação ao CAAC, o HEAPN foi capacitado, porém não há 

funcionamento por falta profissional de segurança (inspetor) e médico perito. No HEAT a sala se encontra 

com ambiência preconizada e equipe capacitada, mas o serviço não foi inaugurado. Em virtude do que foi 

mencionado, as visitas técnicas contaram com orientação do fluxo em loco e oficinas regionais online em 

parceria com o NESPAV.  

Sobre “Implementar a diretriz Acolhimento, segundo a Política Nacional de Humanização 

(PNH)”, por ser uma meta mais abrangente, são propostas ações diferenciadas conforme o perfil das 

unidades. Destarte, esta diretriz abrange ações diárias contínuas, são mensuradas avaliando a 

subjetividade de cada unidade de saúde. 14 unidades foram contempladas (HEGV, HEAPN, HEAL, HEAT, 

HECC, IECPN, IETAP, HERCruz, HRMPZA, UPA Caxias 1, UPA Caxias 2, UPA Magé, Hospital da Mãe e Hospital 

da Mulher) com pelo menos uma das ações realizadas. Mantido o acompanhamento in loco dos Núcleo 

de acolhimento à família (NAF) nos 05 hospitais de emergência. Devido às constantes mudanças na gestão 



 

193 
 

das unidades e o contexto da Pandemia da COVID-19, a implementação de outras ações e capacitações 

foram comprometidas.  

No que se refere à meta 1.14.2, a permanência de voluntários segue restrita, devido à Pandemia. 

A elaboração do link para cadastramento dos futuros voluntários encontra-se em andamento e as 

ferramentas de acompanhamento e monitoramento já foram implantadas. 

A meta 1.14.3, referente ao Conselho Gestor, foi alcançada e está sendo mediada e 

acompanhada em reuniões mensais pelo apoiador institucional, os conselhos no HEAPN e HEGV. O 

documento padronizando o funcionamento já se encontra publicado na Nota Técnica nº 18 e 

disponibilizado no site da SES-RJ. 

A meta 2.6.10, referente ao projeto de Hotelaria Hospitalar, A ASSTH padronizou os uniformes 

nos termos de referência e pactuou em reuniões do GT Hotelaria com as coordenações das unidades. 

Ressaltamos que houve resistência por parte das OSS na aquisição dos uniformes multiprofissionais. Na 

transição das OSS para a Fundação Saúde, há dificuldade na implantação pois não houve tempo hábil para 

adequação dos uniformes com o novo contrato. O projeto alimentação divertida é contemplado apenas 

nas unidades que possuem leitos pediátricos (HEGV, HEAPN e HEAT). No HEGV não há possibilidade de 

implantação no momento pois há necessidade de adequação no espaço físico da cozinha que interfere na 

segurança alimentar. No HEAPN e HEAT, o projeto não se encontra implantado em sua plenitude, mas há 

oferta do projeto em datas festivas. O HRMPZA alterou seu perfil ao final do ano e encontra-se com 

projeto implantado. Em relação aos projetos de sustentabilidade, foram abordados no GT hotelaria, sendo 

acompanhados por esta assessoria. Quanto à identificação dos funcionários e visitantes, todas as 

unidades estão cumprindo a meta. 

Com relação à meta 2.6.11 referente ao aprimoramento da ambiência, foram realizadas as 

discussões sobre adequação da ambiência conforme PNH em parceria com a equipe do Design, 

Superintendência de Infraestrutura e gestão das unidades, porém sem o GT institucionalizado. 

-Coordenação Técnica de Qualidade 

 Metas 4.5.1 e 4.6.1 – Programa de Excelência em Gestão - PEG/SES, no Ciclo 2020/2021.  
 

A meta estabelecida para 2021 foi de alcançar a adesão de pelo menos 43 unidades, porém 

obtivemos a adesão de 61 Unidades o que representa 100% das Unidades. 

Cabe ressaltar, que em decorrência da pandemia pela COVID-19 estamos trabalhando ciclos 

bianuais, ou seja, a adesão e certificação correspondem aos anos 2020/2021. Para fortalecer as ações e 

revalidar a certificação realizamos ao longo do capacitações e mentorias para orientação e 

implementação dos planos. 
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Processos realizados: Avaliação dos Planos de Melhoria, Reuniões de Mentorias/Orientações, 

Monitoramento dos Planos e Capacitações em Ferramentas e Metodologias de Qualidade/Gestão. 

Dificuldades encontradas: A realização do monitoramento in loco e encontros presenciais em 

decorrência da pandemia. 

Com relação a Implementação do processo de Acreditação (meta 4.5.2) nas unidades 

selecionadas. Ressaltamos, que este processo não está sendo priorizado em decorrência da 

pandemia.  Foi realizada uma apresentação para os novos gestores com proposta de adequação da ação, 

processo está em andamento. 

Com relação as Pesquisas de Satisfação dos usuários de todas as 61 Unidades da SES, é prática 

desta Coordenação de Qualidade priorizar no 1º Quadrimestre as ações de planejamento das ações. 

Processo de Solicitação da nova resolução conjunta com a UERJ foi solicitado. Foi feita uma apresentação 

para os novos gestores para reforçar a importância da continuidade do processo, mas o mesmo não foi 

concluído e meta não alcançada em 2021. 

 
Pela Subsecretaria de Vigilância e Atenção Primária à Saúde:  

Política Nacional de Vigilância em Saúde 

A Política Nacional de Vigilância em Saúde - PNVS é uma política pública de Estado e função 

essencial do SUS, tendo caráter universal, transversal e orientador do modelo de atenção nos territórios. 

Foi instituída por meio da Resolução n. 588/2018 do Conselho Nacional de Saúde (CNS) e alinha-se ao 

conjunto de políticas de saúde no âmbito do SUS. 

Entende-se por Vigilância em Saúde o processo contínuo e sistemático de coleta, consolidação, 

análise de dados e disseminação de informações sobre eventos relacionados à saúde, visando o 

planejamento e a implementação de medidas de saúde pública, incluindo a regulação, intervenção e 

atuação em condicionantes e determinantes da saúde, para a proteção e promoção da saúde da 

população, prevenção e controle de riscos, agravos e doenças. 

A vigilância epidemiológica constitui o conjunto de ações que proporcionam o conhecimento e a 

detecção de mudanças nos fatores determinantes e condicionantes da saúde individual e coletiva, com a 

finalidade de recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle das doenças, transmissíveis e não-

transmissíveis, e agravos à saúde, de forma a abranger ações voltadas à saúde pública, com intervenções 

individuais ou coletivas, prestadas por serviços de vigilância sanitária, epidemiológica, em saúde 

ambiental e em saúde do trabalhador, em todos os pontos de atenção. 
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O ano de 2021 caracterizou-se por avanços em algumas áreas de atuação, que corroboram para 

o fortalecimento da PNVS, embora a emergência em saúde pública relacionada à pandemia pela Covid-

19 tenha impactado fortemente as ações de saúde. Tal impacto pode ser percebido tanto pelo 

afastamento de colaboradores por pertencerem a grupos mais vulneráveis, quanto pelo 

redirecionamento da força de trabalho para o enfrentamento da pandemia, acrescidos da insegurança da 

população em relação a buscar serviços em unidades de saúde no cenário da pandemia. 

Ainda assim, é possível apresentar destaques na implementação de políticas públicas 

relacionados a diferentes áreas técnicas vinculadas à Superintendência de Vigilância Epidemiológica e 

Ambiental – SUPVEA/SUBVAPS/SES no ano de 2021: 

• Processo de celebração de Cooperação Técnica com a OPAS para operacionalização do Plano de 

Enfrentamento da Tuberculose no estado, que culminou com assinatura de Termo de 

Cooperação Técnica em janeiro de 2022.  

• Ampliação do acesso aos medicamentos para hepatites virais no estado através de novos fluxos 

de dispensação, com pactuação das unidades dispensadoras de medicamentos no estado, 

capacitação no uso do sistema de informação e operacionalização do novo fluxo; 

• Reestruturação da Rede de Vigilância Epidemiológica Hospitalar, face à instituição da Rede de 

Vigilância, Alerta e Resposta às Emergências em Saúde Pública do Sistema Único de Saúde (Rede 

VIGIAR-SUS), no âmbito do Sistema Nacional de Vigilância Epidemiológica - PORTARIA GM/MS 

Nº 1.802, DE 3 DE AGOSTO DE 2021;  

• Estabelecimento de novas parcerias na implementação de respostas à Hanseníase; 

• Revisão do Procedimento Operacional Padrão (POP) do VIGIAGUA à luz das mudanças da nova 

legislação (Portaria de Consolidação Nº 5, 28/09/2017, Anexo XX - alterado pela Portaria 888, de 

4 maio de 2021) e Criação de Grupo de trabalho para apoio às concessionárias e secretarias 

municipais de saúde na elaboração do Plano de Segurança da Água - PSA e no aprimoramento 

da vigilância da qualidade da água para consumo humano; 

• Alguns avanços na oferta de serviços a pessoas vivendo com HIV AIDS, como a ampliação do 

número de municípios que realizam a assistência das Pessoas vivendo com HIV e AIDS (2 

municípios), abertura de serviço com oferta de Profilaxia Pós Exposição ao HIV - PEP em três 

municípios que antes não a realizavam, além de sete novos serviços com oferta de PEP nos 

municípios que já a realizavam. Além disso, foi mantida a parceria com o Ministério da Saúde no 

âmbito do projeto de articulação Interfederativa, fortalecendo a estratégia de acompanhamento 

de pacientes graves no estado. 

 

Portanto, no ano de 2021, a SES lançou mão de instrumentos norteadores e de pactuação com 

os municípios, em instâncias colegiadas, mantendo permanente articulação com o COSEMS, seja no que 

diz respeito ao enfrentamento da emergência em Saúde Pública, seja no que concerne ao disposto em 

diferentes planos e programas voltados ao fortalecimento da capacidade de resposta da Vigilância em 

Saúde aos principais riscos à saúde e agravos identificados no estado. Sendo assim, registra-se neste 

documento o consolidado de Notas Técnicas, Resoluções, Ofícios Circulares e Deliberações CIB vinculados 

à Política Nacional de Vigilância em Saúde no âmbito do estado do Rio de Janeiro no ano de 2021. 
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Pactuações relacionadas 

DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 6.375 DE 15 DE ABRIL DE 2021– Pactuou a adesão à proposta preliminar 

de aplicação de recursos suplementares para controle da tuberculose no estado do Rio de Janeiro, 

segundo eixos estratégicos identificados. 

DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 6.407 DE 13 DE MAIO DE 2021 - Pactuou as unidades de dispensação e 

o sistema de informação a ser utilizado para gestão de medicamentos para hepatites virais B e C no estado 

do Rio de Janeiro, em função da migração destes medicamentos do componente especializado para o 

componente estratégico da assistência farmacêutica. 

DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 6.451 DE 08 DE JULHO DE 2021 - Pactua a transferência de recursos 

financeiros do Fundo Estadual de Saúde aos respectivos Fundos Municipais de Saúde, visando a 

implantação de ações de proteção social voltadas às pessoas com tuberculose. 

DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 6.483 DE 12 DE AGOSTO DE 2021 – Pactuou a implantação da rede 

regional de certificação de óbitos no estado do Rio de Janeiro, ocorridos em domicílio, sem assistência 

médica, por causa natural. 

Celebração de Cooperação Técnica  

CAMPANHA “NÃO ESQUEÇA DA HANSENÍASE” - Assinatura do Termo de Cooperação (ACT) entre 

a FIOCRUZ, a Secretaria Estadual de Saúde do Rio de Janeiro, o Conselho de Secretarias Municipais de 

Saúde do Estado do Rio de Janeiro – COSEMS-RJ, o Instituto Carlos Chagas, a Rede de Universidades -

RedeHans-RJ, o Movimento de Reintegração das Pessoas Atingidas pela Hanseníase-MORHAN Nacional e 

MORHAN Estadual do Rio de Janeiro e o Embaixador da Boa Vontade da Organização Mundial da Saúde, 

Sr. Yohei Sasakawa, no âmbito da campanha “Don’t Forget Hansen’s Disease”, doravante denominada 

“Não Esqueça da Hanseníase”, para atuarem em conjunto, com foco na redução dos casos de hanseníase 

no estado e acompanhamento  das necessidades municipais para minimizar os impactos causados pela 

hanseníase.  

"FORTALECIMENTO DAS AÇÕES DE CONTROLE E ELIMINAÇÃO DA TUBERCULOSE NO ESTADO DO 

RIO DE JANEIRO" - Cooperação Técnica com a OPAS realizada visando aperfeiçoamento técnico através 

de instituição internacionalmente reconhecida, com expertise para o apoio necessário à SES-RJ para o 

enfrentamento da tuberculose no estado, tendo em vista que a organização já presta assessoria, 

acompanha e monitora o desenvolvimento das ações. A Cooperação conta com o Ministério da Saúde 

como interveniente. 
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Políticas Públicas implementadas pela SUPVEA para enfrentamento da pandemia causada pela COVID-

19, no exercício de 2021. 

Considerações preliminares 

Em 30 de janeiro de 2020, a OMS declarou emergência em saúde pública de importância 

internacional devido ao novo coronavírus (SARS-CoV-2). Como consequência, o Ministério da Saúde (MS), 

por meio da Portaria nº 188, de 3 de fevereiro de 2020, declarou emergência em saúde pública de 

importância Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo novo Coronavírus (2019-nCoV). 

No estado do Rio de Janeiro, o Decreto Estadual nº 46.973, de 16 de março de 2020 estabeleceu 

situação de emergência na saúde pública em razão do contágio e adotou medidas de enfrentamento da 

propagação decorrente do novo Coronavírus (COVID-19). Em 17 de abril de 2020, a Lei Estadual nº 8.794 

reconhece o estado de calamidade pública em virtude da situação de emergência decorrente do novo 

Coronavírus (COVID-19). 

Em janeiro de 2021, o Ministério da Saúde publicou a primeira versão no Plano Nacional de 

Operacionalização da Vacinação contra a COVID-19, iniciando, neste mesmo mês, a imunização da 

população brasileira. 

Pactuações Relacionadas 

DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 6.420 DE 10 DE JUNHO DE 2021 – Pactua ad referendum os municípios 

elegíveis à participação da 2º de introdução/expansão da vacina Pfizer/Comirnaty, no estado do Rio de 

Janeiro. 

DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 6.421 DE 10 DE JUNHO DE 2021 – Pactua ad referendum a primeira 

edição do calendário único de vacinação da SES-RJ, para as ações de imunização da Campanha da 

Vacinação contra a COVID-19 em todo o estado do Rio de Janeiro. 

DELIBERAÇÃO CONJUNTA CIB Nº 02 DE 10 DE JUNHO DE 2021 – Pactua a segunda edição do 

calendário único de vacinação da SES-RJ, para as ações de imunização da Campanha da Vacinação contra 

a COVID-19 em todo o estado do Rio de Janeiro.  

DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 6.441 DE 08 DE JULHO DE 2021 – Pactua ad referendum a vacinação de 

gestantes e puérperas com e sem comorbidades, além das lactantes até 12 meses, incluindo-as como 

grupo prioritário nas ações da Vacinação contra a COVID-19 em todo o estado do Rio de Janeiro. 

DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 6.442 DE 08 DE JULHO DE 2021 – Pactua a vacinação de gestantes, 

puérperas e lactantes maiores de 18 anos, com e sem comorbidades, incluindo-as com grupo prioritário 

nas ações da Vacinação contra a COVID-19 em todo o estado do Rio de Janeiro. 
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DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 6.443 DE 08 DE JULHO DE 2021 - Pactua a terceira edição do calendário 

único de vacinação da SES-RJ, para as ações de imunização da Campanha da Vacinação contra a COVID-

19 em todo o estado do Rio de Janeiro. 

DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 6.505 DE 16 DE SETEMBRO DE 2021 – Pactua ad referendum a 

possibilidade de redução do intervalo entre as doses da vacina ASTRAZENECA/FIOCRUZ, podendo a 

segunda dose ser administrada com intervalo mínimo de 08 semanas, após a administração da primeira 

dose, nas ações da Campanha da Vacinação contra a COVID-19 em todo o estado do Rio de Janeiro. 

DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 6.506 DE 16 DE SETEMBRO DE 2021 -  Pactua ad referendum a inclusão 

da faixa etária de adolescentes de 12 a 17 anos com deficiência permanente, com comorbidade, gestantes 

e puérperas, ou privados de liberdade (jovens sob medidas socioeducativas) como grupo prioritário no 

calendário único de vacinação do estado do Rio de Janeiro, nas ações da Campanha Nacional de Vacinação 

contra a COVID-19, considerando a disponibilidade do imunobiológico COMIRNATY/PFIZER, fornecido 

pelo Ministério da Saúde, com credenciamento da ANVISA para uso nessa faixa etária. 

DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 6.507 DE 16 DE SETEMBRO DE 2021 – Pactua ad referendum a aplicação 

da dose de reforço no calendário único de vacinação do estado do Rio de Janeiro, nas ações da Campanha 

Nacional contra a COVID-19, considerando a disponibilidade dos imunobiológicos fornecidos pelo 

Ministério da Saúde, com credenciamento da ANVISA, para serem utilizados em idosos. 

Elaboração e atualização do Plano Estadual de Contingência para Vacinação contra COVID-19 

No mês de abril de 2021 houve a primeira atualização do Plano Estadual de contingência para 

vacinação contra Covid-19 (dez/2020). A Gerência de Imunização adotou emitir atualizações para os 

municípios através de Ofícios Circulares, dado o intenso dinamismo da campanha. 

Adequação da Rede de Frio estadual 

Ampliação da capacidade da Rede de Frio Estadual e sua adequação à necessidade de 

armazenagem de grandes volumes de imunobiológicos em condições de temperatura específicas. 

 

Política Pública de Promoção da Saúde  

Considerações preliminares 

O Ministério da Saúde redefiniu, por meio da Portaria GM/MS nº2.446 de 11 de novembro 

de 2014, Política Nacional Promoção da Saúde, como um conjunto de estratégias e formas de 

produzir saúde, no âmbito individual e coletivo, caracterizando-se pela articulação e cooperação 

intra e intersetorial, pela formação da Rede de Atenção à Saúde (RAS), buscando articular suas 

ações com as demais redes de proteção social, com ampla participação e controle social. 
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Pactuações Relacionadas 

 

Conforme definido na Deliberação da Comissão Intergestores Bipartite CIB-RJ, N.º 4.798 

07/12/2017 executar as ações de Vigilância epidemiológica de Doenças e Agravos Não Transmissíveis 

(DANT) e Promoção da Saúde (PS), tendo como objeto de atuação o monitoramento os Fatores de Risco 

e de Proteção, em especial no que tange ao tabagismo, hábitos alimentares não saudáveis, consumo 

nocivo de álcool, sedentarismo e a prevenção de acidentes e violências. 

Em junho de 2021 foi enviado a todos os municípios o OFÍCIO CIRCULAR SES/SUBVAPS SEI nº 18 

com Agenda de Oficinas de Vigilância Epidemiológica de Doenças e Agravos Não Transmissíveis (DANT) e 

o seguintes anexos: 

I - Indicadores e metas para monitorar a implementação anual e os principais resultados das 

ações de enfrentamento de DANT no estado, por Região de Saúde e municípios, (18569624). 

II - Relatório do estado nutricional dos indivíduos acompanhados por período, fase do ciclo da 

vida: 5 a 10 anos, adolescentes e adultos e índice de classificação, No Sistema Nacional de Vigilância 

Alimentar e Nutricional (SISVAN) ano de 2015 e 2019, por Região de Saúde e municípios, (18570172). 

III - Relatório do número de notificações de Violências Interpessoais e Autoprovocadas, por 

complexidade da unidade de saúde localizadas nas Regiões de Saúde do Estado, (18569695). 

Considerando o assessoramento técnico aos municípios foi apresentado na Reunião ordinária da 

CIB de outubro de 2021, o informe sobre o estadiamento da estruturação das ações pactuadas para a 

elaboração de agenda técnica para 2022 e qualificação das equipes técnicas e atualização do Plano 

Estadual de Ações Estratégicas de Enfrentamento de DANT, vigência 2022 a 2030.  

 

Política Pública de Saúde do Trabalhador  

 

A SES estabeleceu em 2021 que as ações de Saúde do Trabalhador na Atenção Primária em Saúde 

(APS) são desenvolvidas por meio do exercício de práticas gerenciais e sanitárias democráticas e 

participativas, sob a forma de trabalho em equipe, dirigidas a populações de territórios bem delimitados, 

considerando a dinamicidade existente no território em que vivem essas populações e que cabe à APS 

considerar sempre que os territórios são espaços sócio-políticos dinâmicos, com trabalhadores residentes 

e não residentes, executando atividades produtivas e de trabalho em locais públicos e privados, peri e 

intradomiciliares, devendo atuar de forma articulada para garantir o desenvolvimento de ações no âmbito 

individual e coletivo, abrangendo a promoção e proteção da saúde dos trabalhadores, a prevenção de 
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agravos relacionados ao trabalho, o diagnóstico, tratamento, reabilitação e manutenção da saúde. No 

âmbito da Atenção Especializada (Ambulatorial e Hospitalar) definiu como essencial a garantia da 

integralidade do cuidado aos trabalhadores portadores de doenças e agravos à saúde relacionados ao 

trabalho.  A Rede de Urgência e Emergência (RUE) foi definida como local estratégico para a identificação 

dos casos de acidentes de trabalho graves e fatais, incluindo as intoxicações exógenas, assim como para 

o devido encaminhamento das informações aos setores de vigilância em saúde. 

Pactuações Relacionadas 

Em abril de 2021 foi pactuada a Deliberação CIB-RJ nº 6.376 que define as atribuições da saúde 

do trabalhador no estado do Rio de Janeiro, com prazo de 180 dias para sua implantação.  

 

 

Vigilância Sanitária 

 

No ano de 2021 foram produzidos documentos fundamentais para a reestruturação do sistema 

de vigilância sanitária estadual. Foram concluídas as etapas de determinação de risco para os Guias de 

Inspeção em Serviços Ambulatoriais e Unidades de Emergência, relativos ao Programa de monitoramento 

e gerenciamento de risco em serviços de saúde. Foram validados os Roteiros Objetivos de Inspeção (ROI) 

propostos pela ANVISA para harmonização das ações de vigilância sanitária em Unidades de Tratamento 

Intensivo, de Central de Material Esterilizado e para Clínicas de Diálise. Foi encaminhada minuta de 

Resolução do Programa de Monitoramento de Qualidade de Alimentos do Sistema Estadual de Vigilância 

Sanitária, que está atualmente em análise para publicação; incluindo ainda o programa de 

monitoramento de produtos para saúde. Foi iniciada a elaboração de um guia de orientação para o 

funcionamento dos MEI na área de alimentos. Houve, também, treinamento das equipes para a realização 

de inspeções em UTI's, utilizando roteiro de inspeção (ROI) contido no Plano Integrado para a Gestão 

Sanitária da Segurança do Paciente em Serviços de Saúde 2021 - 2025. 

No ano de 2021 foi revisado e atualizado o novo Plano Estadual de Segurança do Paciente período 

2021 a 2025, aprovado por meio da Resolução SES nº 2437 de 10/09/2021. No mês de dezembro foi 

instituído o Subcomitê de Parto Seguro por meio da Resolução SES nº 2535 de 13/12/21, tendo como 

finalidade promover ações voltadas para o parto seguro e respeitoso, considerando os compromissos 

descritos na Carta Compromisso nacional pela garantia do parto seguro e respeitoso e pela redução da 

mortalidade maternal e neonatal. A criação do Grupo Técnico de Vigilância Sanitária das Práticas de 

Segurança do Paciente.  
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– Superintendência de Atenção Primária à Saúde 

As baixas coberturas de Atenção Primária à Saúde (APS) e Saúde Bucal na APS persistem como 

um grande desafio à ampliação do acesso e organização do sistema de saúde em nível estadual, assim 

como a qualificação dos profissionais, dos processos de trabalho e ampliação da resolutividade da APS. 

A cobertura estimada de APS, até 2020, era calculada pelo Ministério da Saúde devido ao acesso 

detalhado ao SCNES. Contudo, a atualização dos dados foi descontinuada e houve ampliação da 

proporção de população com cadastro válido na APS. Em dezembro/2021, o estado alcançou uma 

proporção de população cadastrada de 57%, resultado próximo à cobertura estimada de APS em 2020 

(59%). Este cenário não é homogêneo no estado, as regiões apresentam proporções discrepantes, 

variando de acordo com a capacidade instalada e o processo de trabalho para cadastramento entre 92% 

na Região Centro Sul e 39% na Região Norte.  

Quanto à cobertura estimada pela Saúde Bucal na APS, o estado apresentou um aumento, saindo 

de 35,3% em dezembro de 2020 para 37,2% em dezembro de 2021. Assim como o cenário de APS, as 

coberturas pela Saúde Bucal também se apresentam de forma heterogênea entre as regiões de saúde, 

entre 96,96% na Região Centro-Sul e 25,67% na Região Metropolitana I. 

Com a pandemia de COVID-19, desde março de 2020, o desafio da baixa cobertura se tornou 

ainda mais acentuado. Além das ações voltadas ao território, como a testagem extramuros e a busca ativa 

de contatos, as unidades de atenção primária à saúde devem apresentar estrutura e processo de trabalho 

que consigam conjugar o diagnóstico, o acompanhamento de casos de COVID-19 e a vacinação contra 

COVID-19, implementada no início de 2021, com as ações já inerentes às equipes de Saúde da Família e 

APS. 

Entendendo que a execução das ações de Atenção Primária à Saúde (APS) é de responsabilidade 

municipal e a SES-RJ tem como papel a coordenação da política e da gestão da Atenção Primária à Saúde 

(APS) no âmbito do estado do Rio de Janeiro, no ano de 2021, a Superintendência de Atenção Primária à 

Saúde (SAPS) manteve o foco do seu trabalho no desenvolvimento do apoio institucional, matricial, 

técnico, político e financeiro aos municípios.  

Com a utilização de ferramentas de reuniões online, a partir de 2020, a equipe da SAPS 

potencializou a proximidade com as referências municipais, bem como, possibilitou a construção de 

agendas integradas entre diversas áreas técnicas da SAPS/SGAIS/SES e dos municípios. Neste sentido, 

gostaríamos de destacar a realização de 54 oficinas de acolhimento aos novos gestores municipais na APS 

e Áreas Técnicas. 
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Em relação ao apoio institucional às coordenações de APS, ressalta-se a realização de 76 Grupos 

de Trabalho Regionais, 2 Fóruns Estaduais de APS, 61 Reuniões Técnicas de Apoio à Gestão, 5 Visitas 

Técnicas a municípios para Apoio à Gestão, 8 capacitações e-SUS, 4 encontros do Grupo de Trabalho 

Intersetorial de populações em situação de rua e 4 Fóruns Estaduais de equipes de Consultório na Rua. 

Também foram elaborados e publicizados 15 materiais de apoio para qualificação em APS. 

Em relação à Saúde Bucal, entre as ações e agendas permanentes com vistas ao apoio técnico, 

institucional e financeiro aos municípios do Estado do Rio de Janeiro na implementação das diretrizes da 

Política Nacional de Saúde Bucal, destacam-se por sua importante repercussão na estruturação da 

atenção: a elaboração e divulgação da Nota Técnica ATSB/SAPS/SGAIS/SES-RJ N. 04/2021, que atualizou 

recomendações para atendimentos odontológicos na Rede de Atenção à Saúde Bucal dos municípios do 

Estado do Rio de Janeiro frente à pandemia da Covid-19; a regularidade de publicações (seis) de 

Informativos para gestores e profissionais, com objetivo de consolidar principais informações em saúde 

bucal; criação e formalização pactuada em CIB do Programa Qualifica Saúde Bucal-SUS RJ (Deliberação 

CIB-RJ N. 6.450, de 08/07/2021); realização do Curso "Formação para o Cuidado em Saúde Bucal na APS", 

em parceria com a UFF, para 05 (cinco) regiões de saúde do estado, com excelente adesão e avaliação dos 

participantes e instituição parceira – abrindo caminho para novas edições em 2022; e realização de 01 

(um) Encontro Estadual de Saúde Bucal, em parceria com representantes do INCA e UFRJ, sobre a 

organização da rede para prevenção e controle do câncer de boca no Estado do Rio de Janeiro. 

Houve manutenção do Programa Estadual de Financiamento da Atenção Primária à Saúde 

(PREFAPS), principal estratégia para o financiamento estadual da Atenção Primária à Saúde (APS) da SES-

RJ, desde 2019. O PREFAPS compreende a Estratégia Saúde da Família (ESF) como modelo prioritário para 

a organização da APS, e possui como objetivos: 1) apoiar a manutenção de equipes de Saúde da Família 

(eSF), de Saúde Bucal na ESF (eSB/SF), de Núcleos de Apoio à Saúde da Família (NASF), de Consultórios na 

Rua e polos de Academia da Saúde; 2) fomentar a expansão de cobertura da APS, por meio da ampliação 

do número de equipes; e 3) incentivar melhoria da qualidade, a partir do alcance de metas no âmbito da 

APS.  

As normativas do PREFAPS foram atualizadas por meio da Resolução SES-RJ Nº 2348, de 

15/07/21, e da Deliberação CIB-RJ N.º 6.404, de 13/05/21, sendo transferidos R$ 218.837.788,36 relativos 

aos Componentes Sustentabilidade e Desempenho do Programa, referentes ao ano de 2021. Deste valor, 

R$ 4.370.742,36 foram relacionados às equipes de Consultório na Rua e R$ 1.260.000,00 aos polos de 

Academia da Saúde. Foram ainda transferidos R$ 52.010.788,10 referentes a saldo remanescente de 

2020. 

Foi criado o Programa Laços - Maternidade Segura, com o objetivo de subsidiar o Parto Seguro 

nas maternidades municipais, a partir do repasse de recursos financeiros do Fundo Estadual de Saúde aos 
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Fundos Municipais de Saúde e definição de indicadores epidemiológicos para acompanhamento das 

maternidades, visando identificar nós críticos na assistência. O Programa já demonstra repercussão 

positiva, apresentando melhores resultados dos indicadores de qualidade, apurados no segundo e 

terceiro trimestre. 

Ainda em relação ao cuidado materno infantil, a partir do Plano Estadual de Enfrentamento da 

Morte Materna, efetivaram-se três projetos com a Resolução Conjunta SES/UERJ nº 961, de 29/09/2021, 

que descentraliza a execução de crédito orçamentário: 1-Qualificação da Atenção ao Pré-natal para 

municípios das regiões da Baixada Litorânea e Metropolitana II; 2- Implantação de estratégias e ações em 

saúde mental para enfermeiros atuantes na atenção ao parto e nascimento; 3-Educação continuada de 

médicos para a mortalidade no ERJ - Produção de Material Instrucional. 

Outra conquista foi referente à promoção, proteção e apoio ao aleitamento materno: o Hospital 

da Mulher Heloneida Studart foi aprovado para receber o título de Hospital Amigo da Criança. 

Em relação à triagem neonatal, além das ações contínuas de monitoramento e contatos direto 

com os municípios, foram realizadas duas reuniões exclusivas com os coordenadores municipais de 

triagem neonatal e um evento comemorativo aos 20 anos do Programa Nacional de Triagem Neonatal, 

com participação do Ministério da Saúde. Houve um aumento de 112 unidades de coleta cadastradas e, 

considerando os desafios apresentados pela pandemia, foi possível, por meio do apoio, monitoramento 

e intervenção em situações problema junto com os municípios e Serviço de Referência em Triagem 

Neonatal (SRTN), cumprir o grande desafio de alcance de meta pactuada e manutenção da cobertura. 

Além do envio de formulários mensais, por parte dos municípios, e relatórios de indicadores e 

seguimento das crianças triadas, por parte do SRTN, estamos em processo de transferência de todo o 

Banco de Dados do SRTN para esta Secretaria, assim como o backup de todos os laudos emitidos, com o 

objetivo de unificar com o banco de dados do SRTN anterior (IEDE) para consolidarmos as informações 

disponíveis acerca do Programa de Triagem Neonatal no estado do Rio de Janeiro. 

No ano de 2021, foram triadas 141.942 crianças, destas 143 receberam diagnóstico confirmado 

para hemoglobinopatias, segundo relatório anual do serviço de referência em triagem neonatal 

(dezembro 2021). Ou seja, 01 em cada 1.000 crianças nasce com hemoglobinopatia no ERJ.  

Em 18/10/2021, foi publicada a Resolução SESRJ nº 2.485, que tornou obrigatória a notificação 

dos transtornos falciformes e reforçou ações preliminares junto à Associação dos Falcêmicos e 

Talassemicos do Rio de Janeiro – AFARJ, para elaboração de instrumentos de monitoramento dos casos e 

dos traços falciformes, e tem como objetivo obter dados qualificados, e não estimativas deste grupo 

populacional.  
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No sentido de qualificar a rede de atenção à pessoa com doença falciforme, três ações são 

destacadas: 1) a elaboração do protocolo de acolhimento e classificação de risco para as 

hemoglobinopatias nas unidades de urgências e emergências do estado do Rio de Janeiro, junto à 

Superintendência de Unidades Próprias Hospitalares, em atenção à lei 8.964, de 03/08/2020, que aguarda 

publicação; 2) a descentralização de recursos para a Universidade do Estado do Rio de Janeiro, por meio 

da Resolução conjunta, que objetivou a qualificação de profissionais atuantes na assistência das pessoas 

com doença falciforme, pelo curso de capacitação para o manejo de feridas de membros inferiores em 

pessoas com doença falciforme, por meio de descentralização de recurso com a UERJ-CEPSC – importante 

medida no sentido de ampliar resolutividade assistencial e fortalecer vínculo da APS com as pessoas com 

doença falciforme; 3) a aplicação de recursos por repasse de verba parlamentar para aquisição de doppler 

transcraniano, que teve como instituição beneficiada o Hemorio, significando uma importante medida 

para melhorar o cuidado, o que representa um dos indicadores assistenciais nacionais para o tema. 

No sentido de apoiar os municípios para implementação da política de doença falciforme, houve 

repasse de recursos, por meio da Resolução 2.300 de 09 de junho de 2021, e realização de uma oficina de 

qualificação para uso destes recursos, com a presença dos 21 municípios contemplados na Resolução. 

Em relação às ações de alimentação e nutrição, os programas e ações vinculados a indicadores 

financeiros ou de cobertura tiveram aumentos percentuais comparado a anos anteriores, a exemplo do 

programa de suplementação de vitamina A, em que a cobertura de atendimento aumentou 49,1% entre 

2020 e 2021. Quanto ao Programa Bolsa Família, o estado do Rio se destacou na cobertura dos seguintes 

grupos beneficiários: crianças (53,6%, 4ª posição Brasil); indígenas (86,7%, 1ª posição nacional), além da 

cobertura de crianças quilombolas (60,38%, 8ª posição).  

O apoio institucional às gestões municipais para ações de alimentação e nutrição se deu através 

dos eventos e reuniões planejadas, além de materiais técnicos desenvolvidos, com destaque para a 

publicação “Duas faces da insegurança alimentar em crianças no estado do Rio de Janeiro”, também 

divulgada no Observatório da Obesidade da UERJ. A SES conseguiu executar os recursos financeiros 

federais ligados à ação, através de descentralização para a UERJ, o que era um desafio histórico em termos 

de processos administrativos.  

Outras parcerias interinstitucionais foram ampliadas ou fortalecidas, algumas delas com o 

Ministério da Saúde. A Área Técnica de Alimentação e Nutrição/SAPS/SVAPS/SES-RJ participou de diversos 

grupos temáticos, como por exemplo, como palestrante convidada na missão da OCDE sobre APS, no eixo 

alimentação e nutrição, ocorrida em fevereiro, que deu origem ao estudo publicado pelo organismo 

multilateral no segundo semestre de 2021, tendo o estado do Rio de Janeiro como único representante 

de órgãos estaduais. 
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Outra frente de trabalho que merece destaque se refere às Doenças e Agravos Não 

Transmissíveis (DANT). Houve apoio financeiro a todos os municípios pela SES por meio da publicação de 

quatro Resoluções SES (N° 2.199 de dezembro de 2020, Nº 2.201 de 30 de dezembro de 2020, N. º2255 

de 14 de abril de 2021 e Nº 2467 de 05 de outubro de 2021), da Nota Técnica Nº 01/2021 - Orientações 

para execução do financiamento estadual para o cuidado integral às DANT - SES-RJ. A SAPS, como uma 

das frentes dessa importante temática, cumpriu sua parte com apoio técnico para desenvolvimento de 

ações de saúde relacionadas ao enfrentamento às DANT.  Participou da realização de evento estadual, 

apoiou a elaboração dos Planos DANT e discussão das ações, no âmbito da APS, nos Grupos de Trabalho 

Regionais da APS. 

-Superintendência de Atenção Psicossocial e Populações em Situação de Vulnerabilidade 

A Superintendência de Atenção Psicossocial e Populações em Situação de Vulnerabilidade (SAPV) 

apresenta por meio de suas Coordenações envolvidas com as metas do Plano Estadual de Saúde (2020-

2023) e as ações programadas para 2021. 

Importa registrar, inicialmente, que as estratégias de gestão desta Superintendência relacionam-

se ao enfrentamento dos determinantes sociais da saúde que produzem maiores riscos à saúde das 

populações específicas em situação de vulnerabilidade, com desdobramento na saúde mental da 

população fluminense. Neste sentido, a análise apresentada tem como alvo o aprimoramento constante 

da atenção psicossocial, da equidade de populações específicas e da atenção à saúde dos privados de 

liberdade e dos jovens e adolescentes em conflito com a lei. 

Quanto ao fortalecimento da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), o que temos a destacar, para 

o período em análise, no que se refere ao processo contínuo de desinstitucionalização, é a sustentação 

dos Grupos de Trabalho (GT) da Metropolitana II, Norte e Serrana e o fechamento da Porta de Entrada da 

Clínica de Repouso Santa Lúcia, em Friburgo, em outubro, que já vinha funcionando em condição bastante 

precária. No que se refere ao cofinanciamento, registra-se o desafio de antecipar a sua publicação, já que 

a resolução de nº 2429 do COFI-RAPS só foi publicada no D.O. em setembro de 2021. Este é um ponto 

sensível e relevante. Nossa avaliação aponta para a necessidade de um processo mais automático e 

contínuo nas transferências financeiras para os municípios, no primeiro trimestre de cada ano.  Por outro 

lado, a vinculação de dois indicadores – matriciamento e supervisão clínico-institucional – com o COFI-

RAPS se apresentou profícua no aprimoramento dos processos de trabalho entre os atores do campo da 

atenção psicossocial e da atenção primária e no aumento de Centros de Atenção Psicossocial com 

supervisores clínico-institucionais. 

Quanto à promoção da equidade e da melhoria do acesso junto às populações em situação de 

vulnerabilidade, o trabalho vem avançando na forte indução do diálogo e da articulação com os usuários 
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e Movimentos Sociais para a superação das lacunas de cuidado e a desconstrução de barreiras de acesso 

à Rede de saúde, especialmente da população LGBTQI e a população negra. Os desafios têm sido a 

qualificação e gestão da informação em saúde destas populações. Entre setembro e dezembro de 2021 

destaca-se a aproximação do trabalho da CESPE com o trabalho do Núcleo de Violência da SES/RJ, que 

abordou a violência ao grupo específico LGBT. Adicionalmente, vale registrar que foi realizada a inovadora 

pesquisa “O QUE A SES-RJ GOSTARIA DE SABER SOBRE A SAÚDE POPULAÇÃO LGBTI+?” com o objetivo de 

ampliar o diálogo com as diferentes áreas da SES.  

Quanto à gestão da Saúde Prisional por meio de apoio institucional e financeiro (COFI-PNAISP) 

aos 9 municípios com unidades prisionais, o resultado foi significativo na expansão de equipes de atenção 

primaria prisional no ERJ, avançando na implementação da PNAISP. No campo da saúde dos privados de 

liberdade é importante sublinhar o estímulo para Induzir a Política de Atenção Integral à Saúde de 

Adolescentes em Conflito com a Lei, por meio do apoio institucional e financeiro às equipes de APS que 

cobrem os 14 municípios com Unidades socioeducativas, com apoio institucional e financeiro (COFI-

PNAISARI). 

Além disso, salientamos que o trabalho desenvolvido pelo planejamento e pelo apoio técnico e 

financeiro de populações em situação de vulnerabilidade através das políticas públicas em saúde dirigidas 

às especificidades das populações, tem sido motor para o enfrentamento de questões relacionadas às 

necessidades da população fluminense, vazios sanitários e questões humanitárias, no contexto de 

violência e da pandemia. 

Por fim, diante das dificuldades históricas de operacionalização de políticas públicas de saúde 

mental e dirigidas a populações em situação de vulnerabilidade, consideramos enquanto equipe a 

necessidade de inclusão de processos avaliativos para avaliar o impacto da incidência do apoio técnico e 

financeiro ao território do ERJ na capacidade de operacionalização no âmbito municipal como uma 

condução bipartite e com base em boas práticas de gestão e cuidado em saúde. 

 

Pelo Instituto Vital Brasil S.A. – IVB: 

 Instituto Vital Brasil S.A. – IVB: O Instituto Vital Brazil, criado em 03 de junho de 1919, é um dos 

21 laboratórios oficiais existentes no Brasil. Atende a todo o setor público com a produção de soros e 

medicamentos de uso humano. Realiza estudos e pesquisas no campo farmacêutico, biológico, econômico 

e social. Realiza ainda, Serviços que vão dos diagnósticos laboratoriais e epidemiológicos a programas de 

controle de doenças e agravos, que ameacem a saúde pública do Estado do Rio de Janeiro. 
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É uma sociedade por Ações, de Economia Mista, dotada de personalidade jurídica de direito 

privado, constituída com base na Lei Estadual nº 2284 de 10 de julho de 1956. É um órgão da 

Administração Indireta do Estado do Rio de Janeiro vinculado à Secretaria de Estado de Saúde com 

objetivos, definidos na Lei Estadual nº 942, de 18/12/1985. 

 AÇÕES FINALÍSTICAS - Desenvolvimento Tecnológico, Produção Industrial e Distribuição de 

Medicamentos / Apoio à Produção Industrial e Distribuição de Medicamentos do IVB (8345 / 2924).  

PRODUTOS: 

• 5599 - Medicamento Entregue. 

Em 2021, o principal foco do Instituto Vital Brazil foi a retomada da produção de Ampolas de 

Soros Hiperimunes. A meta ainda não foi cumprida, em virtude da realização e finalização de diversas 

obras em todas as áreas do IVB, sendo a principal delas, a construção da edificação para abertura da nova 

área de produção. 

No período de 30/08 a 03/09/2021, foi realizada neste Instituto a inspeção sanitária realizada 

pela ANVISA/SUVISA, e o IVB buscou de forma veemente atender integralmente os 27 itens especificados 

na Formulação de Exigência Nº 3639618/21-4, todavia encerrou o ano de 2021 com apenas 2 itens 

pendentes, para os quais não foram possíveis o atendimento. Um desses itens está relacionado ao Sistema 

de Produção de Água Purificada (AP) e Água Purificada para Injetável (API) e o outro está relacionado a 

Validação do Envase Asséptico (média fill), itens 1 e 21 respectivamente do Formulário de Explicitação Nº 

3639618/21-4. 

Quanto aos 2 itens que não foram atendidos em 2021, e devido ao risco de desabastecimento de 

Soros Hiperimunes, este Instituto encaminhou a ANVISA o Ofício IVB-DP Nº 003/2022, de 05 de janeiro 

de 2022, contendo o cronograma com as próximas ações que serão realizadas e a solicitação da 

prorrogação do prazo por mais 120 dias. 

Para atendimento do item 1, que está relacionado ao Sistema de Produção de Água Purificada 

(AP) e Água Purificada para Injetável (API), foi aberto pela Diretoria Industrial o processo SEI-

080005/000067/2022, para a Contratação Emergencial de empresa especializada na prestação de Serviço 

de Limpeza química (Derouge) e passivação nos tanques e tubulações internas dos Sistemas de Águas do 

IVB. E para o atendimento do item 21, que está relacionado à Validação do Envase Asséptico (media fill), 

somente poderá ser atendido, após a finalização do item 1 onde o IVB irá obter uma água purificada e 

purificada para injetáveis com os limites microbiológicos, e assim iniciará a validação do envase asséptico. 

Após o cumprimento dos itens pendentes e a obtenção do Cerificado de Boas de Fabricação, o 

Instituto prevê a retomada da produção de soros em grande escala. 
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No que tange aos medicamentos Capecitabina e Hidroxiuréia, não houve registro de meta no 

exercício, uma vez que existiu uma previsão inicial que o MS fizesse a centralização desses medicamentos, 

no fluxo das PDP's. Após as tratativas, o MS deliberou por não centralizar e sem a centralização, o IVB não 

conseguiu cumprir com o cronograma de entrega. 

Quanto ao medicamento Erlotinibe a parceria encontra-se em fase de registro pelo parceiro e 

somente após essa etapa o IVB poderá comercializar. 

E o medicamento Desatinibe, possui patente registrada até 2029 e o Ministério da Saúde não 

entrará com licença compulsória impossibilitando o IVB de comercializar o produto. 

O medicamento Mesilato de Imatinibe a gestão está avaliando o cenário jurídico para 

comercialização deste produto visto que existem processos judiciais que envolvem o IVB em gestões 

anteriores. 

Para atendimento a produção do medicamento Rivastigmina a Presidência participou de 

reuniões junto ao Ministério da Saúde em 20/07/21; 05/08/21 e 12/11/21 e para negociar o fornecimento 

do produto farmacêutico que culminou na abertura de pregão eletrônico o qual resultou em ata de 

registro de preço assinado em 04/02/2022. Portanto a entrega encontra-se prevista para 2022. 

 • 6968 - Produto Registrado. 

A meta não foi cumprida em 2021, uma vez que o projeto de Registro do Saneante Mousticide 

encontra-se na etapa que antecede o registro do produto, sendo essa a Inclusão/Autorização de uso 

Domissanitário na Monografia do Ingrediente Ativo (TMOF). Atualmente o Processo Nº 

25351.532579/2017-72, Expediente 1994366/17-1 está em Exigência Nº 0360360/22-1 pela Gerência 

Geral de Saneantes/Anvisa, com prazo máximo até 28/05/2022 para Cumprimento de Exigência. 

Quanto ao Registro do Produto para a Saúde Glicosímetro o projeto encontra-se descontinuado. 

AÇÃO FINALÍSTICA - Promoção de Eventos Científicos e Modernização de Espaços Científicos 

Culturais (8319). 

PRODUTOS: 

• 3730 - Curso Científico Realizado. 

Em 2021, o Instituto realizou 67 cursos, ultrapassando em 34% a meta prevista para o exercício, 

tendo treinado 220 colaboradores ao longo do ano. De todos os cursos realizados podemos destacar: 

1. “Ciclo de Capacitação Interna de Produção de Soros Hiperimunes”; 
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2. “Os Desafios dos Controles Internos na Administração Pública”; 

3. “Alemão Básico”; 

4. “III Edição das Jornadas da Ciência Online - Tema: Ciência o caminho para o futuro”; 

5. “Simpósio de Divulgação Científica da Unicamp”; 

6. “Treinamento em Validação da Etapa de Filtração Esterilizante”; 

7. “1º Congresso Nacional de Profissionais da Indústria Farmacêutica”; 

8. “Sistema Eletrônico Informações – SEI”; 

9. “Gestão e Fiscalização de Contratos Administrativos”; 

10. “Gestão de Risco - II Fórum de Controle Externo”; 

11. “Os Desafios dos Controles Internos na Administração Pública”; 

 12. “V Encontro Virtual da Rede de Ouvidorias e Transparência do RJ”; 

13. “Seminário Virtual Investigando Resultados Inválidos no

 Teste de Endotoxinas Bacterianas”; 

14. “Treinamento em Validação da Etapa de Filtração Esterilizante”; 

15. “Simpósio de Divulgação Científica da Unicamp”; 

16. “Webinar Como Implementar Um Método Alternativo p/ Detecção de Endotoxina”; 

17. “III Edição das Jornadas da Ciência Online - Tema: Ciência o caminho p/ o futuro”; 

18. “Minicurso Fotoproteção”; 

19. “I Curso de Venenos e Toxinas Animais: Aplicações Biotecnológicas”; 

20. “Treinamento Gerenciamento de Resíduos”; 

21. “VI Simpósio e II Fórum Regional do Concea”; 

22. “Treinamento Eletroforese / Geldoc Go”; 

23. “Bem-estar e Comportamento em Animais de Laboratório”; 

24. “Cargas Perigosas”; 
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25. “Tecnologias dos Sistemas de Purificações de Águas”; 

26. “Problemas Bacteriológicos dos Sistemas de Purificações de Águas”. 

• 4472 - Evento Científico Realizado. 

Para 2021 o Instituto não só previu como realizou o total de 04(quatro) eventos científicos, todos 

realizados na modalidade Online, devido à pandemia de Covid-19. 

1. “1º Simpósio Online de Divulgação Científica do IVB”; 

2. “2º Web Encontro Vital para o Brasil” 

3. “Diálogos do IVB com as Políticas Públicas na Área da Saúde” 

4. “Simpósio de Ciência Tecnologia e Inovação em Biotecnologia” 

• 2918 - Unidade Administrativa Reformada. 

A meta não foi cumprida em 2021, pois o projeto visa atender ao público externo, portanto, foi 

identificada primeiramente a necessidade de adequar as instalações elétricas e sua regularização junto 

ao corpo de bombeiros. Desta forma o atendimento da meta está previsto para o exercício de 2022 após 

a conclusão das adaptações prévias. 

 AÇÃO FINALÍSTICA – Estruturação da Assistência Farmacêutica em Plantas Medicinais e 

Fitoterápicas 

PRODUTO: 

• Medicamentos Fitoterápicos Registrados 

A meta não foi cumprida no exercício de 2021 devido às dificuldades no processo de aquisições 

de materiais e equipamentos (2018 a 2020). Com o objetivo de tornar o projeto exequível foi sugerida a 

proposta de inclusão da fabricação dos lotes de bancada e piloto para fins de registro na unidade de 

Farmanguinhos/FIOCRUZ. Portanto, no ano de 2021 foram realizadas reuniões com a equipe gestora do 

projeto (IVB e ATPIC/SAPS/SES-RJ), SAFIE/SES-RJ, DAF/SCTIE/MS, CES/RJ e Farmanguinhos. 

O termo de confidencialidade desta ação encontra-se em processo de elaboração. Ressaltamos 

que no ano de 2021, com o objetivo de dar continuidade e celeridade ao projeto, bem como promover a 

oferta de fitoterápicos produzidos por laboratório público oficial, foram realizadas reuniões dos 

responsáveis pelo projeto no IVB, na ATPIC/SAPS/SES-RJ, na SAFIE/SES-RJ e em Farmanguinhos com o 

DAF/SCTIE/MS, para apresentação da proposta com inclusão de nova área produtiva. 
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Outrossim, foram realizadas várias tentativas de inclusão de pauta em reuniões com o Conselho 

Estadual de Saúde (CES) do RJ. Cabe ressaltar que qualquer alteração no projeto deve ser 

antecipadamente submetida ao CES/RJ, para aprovação em ata. Essa é uma recomendação da equipe 

gestora do DAF/SCTIE/MS. No entanto, ao longo do ano de 2021, tivemos dificuldades para agendamento 

da reunião com o CES/RJ para apresentação da proposta, que somente foi realizada em 27/07/21. A nova 

proposta foi apresentada com a inclusão da produção em Farmanguinhos, sendo relatados os principais 

problemas que inviabilizaram a execução do projeto, como: o atraso na liberação do recurso 

(descentralização orçamentária); as trocas de gestão recorrentes no IVB nos anos de 2016, 2019 (2x), 2020 

e 2021, o que resultou na mudança de diretores e fiscais de contrato; a elaboração de novos termos de 

referência para compras, o que resultou em nova pesquisa de preços; além dos entraves nos processos 

licitatórios, com licitações fracassadas, desertas e canceladas. 

Os conselheiros solicitaram o envio de documentação atualizada contendo: cronogramas de 

metas e ações; cronograma financeiro; e justificativa dos entraves nos últimos seis anos. A Gerência de 

Fitoterápicos do IVB atualizou a documentação e encaminhou para o CES/RJ. Em 28 de outubro, foi 

realizada a REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA 13/2021 do CES-RJ, na qual o item 4. “Aprovação - documentação 

a respeito do Projeto Fitoterápicos”, enviado previamente por solicitação no Pleno de 27/07/2021 de 

inclusão na pauta, foi retirado desta. 

 Houve entendimento pelo Conselho de que a proposta de alteração do projeto envolvia 

alteração da meta do PES 2020-2023, visto que, além da mudança de local de fabricação, a proposta trazia 

a redução do número de fitoterápicos para registro, justificada pela majoração de valores dos materiais 

de laboratório, equipamentos, insumos e excipientes farmacêuticos em decorrência da pandemia de 

COVID-19. Foi- nos orientado executar o projeto sem a redução do número total de fitoterápicos. A equipe 

gestora reitera seu empenho para que o êxito do projeto seja alcançado. 

Considerando todo exposto com o advento da pandemia em 2020 e 2021 as atividades 

presenciais de bancada foram prejudicadas. 

AÇÕES FINALÍSTICAS Realização de Testes para Prevenção de Doenças Infecciosas Crônico-

Degenerativas/ Produção e Realização de Testes e Produtos Laboratoriais. 

PRODUTOS: 

• 4174 - Teste diagnóstico para doença infectocontagiosa, Realizado; 

• 5603 - Teste Bioquímico Realizado; 

• 6066 - Teste Molecular para Doença Infectocontagiosa/Exantemática Realizado. 
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Esta gestão assumiu o IVB com o laboratório Biomarc desmontado e desabilitado de suas licenças 

sanitárias para a realização dos exames de sangue em papel filtro e para continuidade do laboratório seria 

necessário à regularização junto ao Órgão Regulamentador, SUVISA Municipal, que disponibiliza checklist 

para documentação necessária para abertura do processo; 

Considerando que o IVB está focado na retomada da fábrica de Soro e toda a equipe 

técnica/regulatória está envolvida neste processo de retomada visto que o IVB tem 02 (dois) contratos 

atrasados com Ministério da Saúde, e toda tramitação de regularização do Biomarc demandaria o 

recrutamento do Arquiteto, Garantia da Qualidade e Assuntos Regulatórios tornando o processo mais 

demorado, a atual gestão optou tecnicamente pela descontinuidade do laboratório Biomarc. Cabe 

informar que essa meta deverá ser retirada dos próximos planejamentos orçamentários. 

Em virtude de ter sido um ano desafiador para todo o Estado do Rio de Janeiro, a gestão do 

Instituto Vital Brazil teve como principal foco para 2021 a reabertura da nova área fabril para a retomada 

da produção de Ampolas de Soros Hiperimunes em grande escala. Com a principal meta definida, a gestão 

do Instituto deu início a diversas obras em todas as áreas do IVB, sendo a principal delas, a construção da 

edificação para abertura da nova área de produção. 

 No que tange às metas alcançadas pelo Instituto, destacamos a realização de cursos para a 

capacitação de colaboradores da área de produção do IVB, garantindo a melhoria do Setor Interno da 

Produção de Hiperimunes, das áreas de Filtração Esterilizante, dos Sistemas de Purificações de Águas e 

de Aplicações Biotecnológicas. Ressaltamos ainda a capacitação de diversos colaboradores não vinculados 

à área de produção em treinamentos de Gestão e Fiscalização de Contratos Administrativos, Controles 

Internos na Administração Pública, Sistema Eletrônico Informações – SEI e até mesmo em divulgações e 

trabalhos científicos. A meta alcançada teve como finalidade, a preparação e capacitação de todo o corpo 

técnico do Instituto para a retomada de produção de hiperimunes, conforme já mencionado. 

Algumas metas não puderam ser cumpridas no exercício, visto a grande demanda de desafios 

enfrentados pelo Instituto para a reabertura de sua nova área fabril. Entretanto, algumas muitas dessas 

metas não foram realizadas por dificuldades técnicas de negociação e cumprimentos de exigência, como 

por exemplo, os registros dos Medicamentos “Capecitabina/Hidroxiuréia” e “Mousticide” com o 

Ministério da Saúde e a ANVISA, respectivamente. Outras metas também não foram cumpridas, uma vez 

que a atual gestão do IVB descontinuou projetos como o “Glicosímetro” e o “Laboratório de 

Biomarcadores (BIOMARC)”. Visto que esses projetos demandariam o recrutamento do Arquiteto, 

Garantia da Qualidade e Assuntos Regulatórios tornando o processo mais demorado, a atual gestão optou 

tecnicamente pela descontinuidade em virtude da retomada da produção.   
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Embora o Instituto não tenha conseguido alcançar algumas de suas metas em 2021, a atual 

gestão do IVB ressalta as melhorias realizadas progressivamente em todas as suas áreas ao longo de todo 

exercício, prevendo a finalização de todas as obras no início de 2022. Quanto à meta principal, que 

corresponde à produção de ampolas de soros, foi aberto pela gestão um processo para contratação 

emergencial de empresa especializada na prestação de serviço de limpeza química (Derouge) e passivação 

nos tanques e tubulações internas dos Sistemas de Águas do IVB. Após obter uma água purificada para 

injetáveis com os limites microbiológicos, o IVB iniciará a validação do envase asséptico. Após o 

cumprimento do serviço e a obtenção do Certificado de Boas de Fabricação, o Instituto prevê a retomada 

da produção de soros em grande escala ainda em 2022. 

Pela Fundação Saúde do Estado do Rio de Janeiro – FSERJ: 

 A Diretoria de Planejamento e Gestão (DIRPG) da FSERJ apresentou o seguinte texto analítico 

sobre as ações relacionadas a Meta 1.16.2 da PAS 2021 com foco na consolidação do ano de 2021:   

O ano de 2021 continuou mostrando-se desafiador para área de saúde, ainda em consequência 

da Pandemia de COVID-19, sendo que as ações estratégicas de saúde, principalmente no início do ano 

estavam voltadas para atender as demandas relacionadas aos seus impactos. Nesse período a Fundação 

Saúde (FSERJ), por meio do contrato de gestão 02/2021 gerenciou unidades, com metas estabelecidas 

pela Secretaria de Estado de Saúde (SES), com resultado de 87,8% das metas pactuadas no Contrato de 

Gestão, atingindo um alcance geral de 97,6% da meta prevista na PAS 2021, demonstrando que o ano foi 

de recuperação em comparação com 2020 quando o resultado foi de 63,9% e o alcance geral foi de 54% 

respectivamente.  Tal recuperação encontra suporte nos elevados índices de vacinação no Estado do Rio 

de Janeiro que possibilitou a reabertura de leitos de cirurgias eletivas bem como a retomada das consultas 

ambulatoriais, entretanto, ainda insuficiente para atingir patamares registrados no período pré-

pandemia. 

Observa-se no quadro representativo a seguir, onde constam parte das metas pactuadas no 

referido CG, que durante o ano os resultados de consultas e procedimentos ambulatoriais foram os mais 

atingidos pela pandemia de COVID-19 e que à medida que avançamos pelos quadrimestres, há uma clara 

retomada desta produção.  Além disso, importante frisar que este ano houve destinação de leitos de CTI 

exclusivos de COVID no HECC, HEAN e IETAP, porém os mesmos foram revertidos para atendimento da 

demanda do perfil das respectivas unidades, quando os índices de internação começaram a reduzir. 

  

PRODUÇÃO DAS UNIDADES E DEMAIS AÇÕES RELACIONADAS A META 1.16.2  

Instituto Estadual 
de Cardiologia 

Previsão 
Anual 

Resultado 
1º QUAD. 

Resultado 
2º QUAD. 

Resultado 
3º QUAD. 

Resultado 
2021 

% Anual Observações/ 
Considerações sobre 
cumprimento das metas 
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Aloysio de Castro – 
IECAC 

Consultas 
ambulatoriais 
realizadas 

48.000 4.628 7.882 9.117 21.627 45,1 A pandemia de Covid-19 
provocou impactos nos 
atendimentos ambulatoriais 
eletivos, incluindo alguns 
exames, destacando-se que 
há um alto índice de 
absenteísmo dos pacientes 
às consultas agendadas. 
Entretanto, com o avanço da 
vacinação, alguns resultados 
começaram a se recuperar, 
com a retomada de 
agendamentos e redução do 
absenteísmo. 
Procedimentos cardíacos 
importantes, tais como 
Hemodinâmica, mantiveram 
o ritmo, sendo possível 
superar as metas 

estabelecidas. 

procedimentos 
cirúrgicos 

960 545 612 527 1.684 175,4 

Ecocardiografias 6.000 1.900 2.864 2.603 7.367 122,8 

Ergometrias 
realizadas 

1200 265 664 505 1.434 119,5 

Hemodinâmicas 2400 879 881 742 2.502 104,3 

 Instituto Estadual 
de Hematologia 
Arthur Siqueira 
Cavalcanti – 

HEMORIO  

Previsão 
Anual 

Resultado 
1º QUAD. 

Resultado 
2º QUAD. 

Resultado 
3º QUAD. 

Resultado 
2021 

% Anual Observações/ 
Considerações sobre 
cumprimento das metas 

Consultas 
ambulatoriais 

48.000 10.455 13.689 15.555 39.699 82,7 A pandemia de Covid-19 
provocou impactos nos 
atendimentos ambulatoriais 
eletivos, destacando-se que 
há um alto índice de 
absenteísmo dos pacientes 
às consultas 
agendadas.  Entretanto, com 
o avanço da vacinação, 
alguns resultados 
começaram a se recuperar, 
com a retomada de 
agendamentos e redução do 
absenteísmo. Ainda, com o 
grande apelo à população, o 
número de doações de 
sangue foi superado. 

Bolsas de sangue 
coletada 

75.000 27.804 35.967 34.119 97.890 130,5 

Instituto Estadual 
de Diabetes e 
Endocrinologia Luiz 

Capriglione – IEDE  

Previsão 
Anual 

Resultado 
1º QUAD. 

Resultado 
2º QUAD. 

Resultado 
3º QUAD. 

Resultado 
2021 

% Anual Observações/ 
Considerações sobre 
cumprimento das metas 

Consultas médicas 
endocrinopatias 
(diabetes, 
endocrinologia, 
metabologia, SOTA 

e NAN) 

46.200 11.069 14.118 14.165 39.352 85,2 A pandemia de Covid-19 
provocou impactos nos 
atendimentos ambulatoriais 
eletivos, destacando-se que 
há um alto índice de 
absenteísmo dos pacientes 
às consultas agendadas. 
Entretanto, com o avanço da 
vacinação, alguns resultados 
começaram a se recuperar 
com a retomada de 
agendamentos e redução do 
absenteísmo.  No caso do 
IEDE, houve um crescimento 
significativo no atendimento 
de multiespecialidades e de 
internações clínicas. 

Outros serviços 
(atendimento 
multiespecialidades) 

22.200 8.186 10.232 7.790 26.208 118,1 

Outros serviços 
(atendimento 

multiprofissional) 

16.800 3.740 5.546 5.678 14.964 89,1 

 Internações clínicas 240 124 118 178 420 175,0 
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Instituto Estadual 
de Doenças do 
Tórax Ary Parreiras - 

IETAP  

Previsão 
Anual 

Resultado 
1º QUAD. 

Resultado 
2º QUAD. 

Resultado 
3º QUAD. 

Resultado 
2021 

% Anual Observações/ 
Considerações sobre 
cumprimento das metas 

Procedimentos 
ambulatoriais 

960 50 44 108 202 21,0 A unidade sofreu os efeitos 
da pandemia que impactou 
os atendimentos 
ambulatoriais eletivos, 
incluindo alguns exames. A 
unidade que implantou 
leitos de CTI para 
tratamento de COVID-19 em 
2020, teve esses mesmos 
leitos revertidos ao perfil da 
unidade, com o avanço da 
vacinação e a crescente 
redução da ocupação desses 
leitos, o que afetou o 
resultado relacionado a este 
indicador. 

Consultas 
ambulatoriais 
(TBMR e MNT) 

900 195 219 314 728 80,9 

taxa de ocupação 
hospitalar 
(operacional) 

50% 38% 40% 49% 39% 78,0 

Hospital Estadual 
Carlos Chagas – 
HECC 

Previsão 
Anual 

Resultado 
1º QUAD. 

Resultado 
2º QUAD. 

Resultado 
3º QUAD. 

Resultado 
2021 

% Anual Observações/ 
Considerações sobre 
cumprimento das metas 

 Taxa de ocupação 
hospitalar 
(operacional) 

75% 85% 56% 69% 71% 94,7 O HECC também sofreu 
impacto da pandemia, em 
certo momento, foi 
referência de tratamento de 
COVID, o que refletiu nos 
seus resultados; ressalta-se 
ainda a suspensão 
momentânea das cirurgias 
eletivas que ocorreu durante 
o ano, inclusive a bariátrica, 
afetando o resultado anual. 

Cirurgias 1.380 240 173 283 696 50,4 

Centro Psiquiátrico 
do Rio de Janeiro – 
CPRJ  

Previsão 

Anual 

Resultado 

1º QUAD. 

Resultado 

2º QUAD. 

Resultado 

3º QUAD. 

Resultado 

2021 
% Anual Observações/ 

Considerações sobre 
cumprimento das metas 

Consultas 
ambulatoriais 
psiquiátricas 

2.400 2786 3.908 1.997 8.691 362,1 No ano de 2021, com a 
evolução da vacinação, o 
CPRJ retomou os 
atendimentos na unidade 
para suprir uma demanda 
reprimida durante a 
pandemia, sobretudo nas 
visitas domiciliares e 
atendimentos de 
emergência, o que gerou a 
superação para algumas 
metas.  

Consultas 
ambulatoriais 
psicológicas 

2.400 1247 1.067 1.261 3.575 149,0 

Consultas 
ambulatoriais a 
terceira idade 
(PATER) 

2.400 569 840 790 2.199 91,6 

Atendimentos 
urgência/ 
emergência 

4.800 1.556 1.908 2.063 5.527 115,1 

Ocupação hospital-
dia (diárias) 

7.800 1.590 2.480 2.411 6.481 83,1 

Visitas a domicílio 180 53 80 85 218 121,1 

taxa de ocupação 
hospitalar 
(operacional) 

75% 95% 100% 100% 98% 130,7 
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Instituto Estadual 
de Dermatologia 
Sanitária - IEDS  

Previsão 
Anual 

Resultado 
1º QUAD. 

Resultado 
2º QUAD. 

Resultado 
3º QUAD. 

Resultado 
2021 

% Anual Observações/ 
Considerações sobre 
cumprimento das metas 

Consultas 
ambulatoriais 
Dermatologia e 
Hanseníase 

4.800 1494 1.603 1.695 4.792 99,8 A pandemia de Covid-19 
provocou impactos nos 
atendimentos ambulatoriais 
eletivos. Entretanto, com o 
avanço da vacinação, alguns 
resultados começaram a se 
recuperar com a retomada 
de agendamentos e redução 
do absenteísmo.  No caso do 
IEDS houve um crescimento 
significativo no atendimento 
de multiespecialidades. 

Consultas 
ambulatoriais 
médicas 
multiespecialidades 

12.000 2.189 2.711 2.387 7.287 60,7 

Consultas 
ambulatoriais 
multiprofissionais 

12.000 3.617 4.117 4.436 12.170 101,4 

Curativos 7.800 3.826 4.875 4.319 13.020 166,9 

Hospital Estadual 
Santa Maria – 
HESM  

Previsão 
Anual 

Resultado 
1º QUAD. 

Resultado 
2º QUAD. 

Resultado 
3º QUAD. 

Resultado 
2021 

% Anual Observações/ 
Considerações sobre 
cumprimento das metas 

taxa de ocupação 
hospitalar 
(operacional) 

50% 81% 91% 96% 81% 162 A pandemia de Covid-19 
impactou os atendimentos 
ambulatoriais eletivos, 
incluindo alguns exames.  

Procedimentos 
ambulatoriais; 

960 109 99 141 349 36,4 

Hospital Estadual 
Anchieta - HEAN  

Previsão 
Anual 

Resultado 
1º QUAD. 

Resultado 
2º QUAD. 

Resultado 
3º QUAD. 

Resultado 
2021 

% Anual Observações/ 
Considerações sobre 
cumprimento das metas 

taxa de ocupação 
hospitalar 
(operacional)  

75% 66% 76% 48% 63% 84,0 A unidade foi referência no 
tratamento da Covid 19 e 
manteve suas atividades 
relacionadas a este perfil até 
o início do 3º quadrimestre, 
sendo que nesses meses a 
ocupação da unidade esteve 
em queda por conta da 
redução no número de casos 
no Rio de Janeiro e, por 
conta disso iniciou o 
processo de reversão dos 
leitos CTI COVID para 
suporte a rede de atenção 
cardiológica do ERJ. 

Laboratório Central 
do Estado do Rio de 
Janeiro Noel Nutels 

- LACEN  

Previsão 
Anual 

Resultado 
1º QUAD. 

Resultado 
2º QUAD. 

Resultado 
3º QUAD. 

Resultado 
2021 

% Anual Observações/ 
Considerações sobre 
cumprimento das metas 

Liberação, dentro do 
prazo dos resultados 
das amostras de 
Imunologia 

80% 96% 96% 91% 94% 117,5 O LACEN vem cumprindo e 
superando as metas 
previstas 

Liberação, dentro do 
prazo dos resultados 
das amostras de 
Biologia Molecular 

80% 99% 100% 99% 99% 123,75 

Liberação, dentro do 
prazo dos resultados 

80% 72% 83% 85% 80% 100 
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das amostras de 
Microbiologia 

Liberação, dentro do 
prazo dos resultados 
das amostras de 
Água de Consumo 

Humano 

80% 100% 100% 100% 100% 125 

Liberação, dentro do 
prazo dos resultados 
das amostras de 
Alimentos 
(microscopia) 

80% 100% 100% 100% 100% 125 

Liberação, dentro do 
prazo dos resultados 
das amostras de do 
volume de resíduos 
infectantes 
produzidos e 
tratados 

85% 100% 100% 100% 100% 117,65 

Central Estadual de 
Transplante - 
CET/PET 

Previsão 
Anual 

Resultado 
1º QUAD. 

Resultado 
2º QUAD. 

Resultado 
3º QUAD. 

Resultado 
2021 

% Anual Observações/ 
Considerações sobre 
cumprimento das metas 

Taxa de 
acompanhamento 
de potenciais 
doadores (ME) 

100% 100% 100% 100% 100% 100,00 A CET cumpriu as metas do 
período 

taxa de efetivação 
de doação de órgãos 

30% 36,20% 42,96% 38,08% 39,08% 130,27 

Disponibilizar 4200 
vagas em 
capacitação nas 
unidades sob 
gestão e apoiadas 

pela FSERJ. 

Previsão 
Anual 

Resultado 
1º QUAD. 

Resultado 
2º QUAD. 

Resultado 
3º QUAD. 

Resultado 
2021 

% Anual Observações/ 
Considerações sobre 
cumprimento das metas 

vagas 
disponibilizadas 

4.200 140 370 527 1.037  

24,69 

 

 

A FS iniciou uma retomada 
na disponibilização de vagas, 
conforme protocolos de 
segurança e também 
disponibilização de vagas 
online, o que permite 
verificar uma crescente 
evolução. Entretanto ainda é 
possível observar os efeitos 
da Pandemia neste 
indicador. Destaca-se que 
esta FSERJ vem adotando 
outras estratégias para 
elevar o número de 
participações e ofertar mais 
vagas em capacitação, como 
a implementação do moodle 
(EAD) e plataformas de 
mídia digital. 

Operacionalizar a 
cooperação técnica, 
material e de 
recursos humanos 
nos projetos da SES 
e/ou celebrados 
entre a SES/RJ e 
Unidades Federais 
de Saúde e 
Hospitais 

Previsão 

Anual 

Resultado 

1º QUAD. 

Resultado 

2º QUAD. 

Resultado 

3º QUAD. 

Resultado 

2021 
% Anual Observações/ 

Considerações sobre 
cumprimento das metas 
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Universitários 
(HEER, IEISS, CER, 
NESM, NAT, CRLS, 
PPC, HFA, HFB, 
HFCF, HFI, HFL, HFSE 
e INTO) 

Unidades apoiadas 14 16 16 16 16 114,3% A partir do CG 02/2021 
outras unidades passaram a 
ser apoiadas na forma desta 
ação. Dentre elas estão 
CENTRARIO, IFF e 
RIOFARMES, porém o HEER 
passou a ser Gerenciado de 
forma integral.  

  

Destaca-se que nesse ano a FSERJ absorveu unidades de saúde que antes estavam sob a gestão 

de Organizações Sociais (OSS) como parte do processo de mudança do modelo de gestão apresentado 

pelo Governo do Estado, o que pode ser observado no processo SEI-080001/003556/2021. Nesse período 

foram publicadas resoluções autorizando a transferência integral de unidades para a FSERJ, bem como 

autorização para o apoio técnico, assinado o primeiro e o segundo termo aditivo, e ainda elaborado o 

terceiro termo.  

A FSERJ passou a administrar de forma integral, o HEER, o HMÃE, o RIOIMAGEM e mais 14 UPAs 

24H, que junto às demais unidades constantes no CG totalizaram 45 unidades, ou seja, um aumento de 

150% apenas em unidades sob gestão integral, sendo certo que para o ano de 2022 a perspectiva é de 

mais unidades passarem para a FSERJ. 

Em virtude desta mudança, inclusive contratual, há que ser observada a necessidade de análise 

conjunta com as demais metas sob responsabilidade da SUBAS/SES, para complementação dos esforços 

de atendimento das metas em parceria com esta FSERJ.   

Ressalta-se que diante da perspectiva de maior demanda, houve grande impacto na gestão 

administrativa desta FSERJ, sendo necessário grandes esforços para evitar solução de continuidade nas 

unidades recém absorvidas, principalmente na elaboração dos processos licitatórios e administrativos de 

contratação de serviços e pessoal, visto a FSERJ, por ser parte integrante da Administração Indireta, não 

dispor da mesma flexibilidade e ferramentas gerenciais das OSS.  

Conselho Estadual de Saúde – CES: informa que o Conselho Estadual de Saúde RJ, atualmente, 

encontra-se em trâmite para processo eleitoral referente ao mandato triênio 2022/202 e que, tão logo 

seja finalizado o referido processo eleitoral e haja a nova composição definida, o mesmo seguirá os 

devidos trâmites conforme encaminhado. 

Comissão de Intergestores Bipartite – CIB: A ação da CIB-RJ passível de monitoramento está 

localizada na meta 2.2.1 – Promover a cooperação, a concentração e a atuação conjunta da Secretaria 
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estadual de Saúde e das Secretarias Municipais de saúde na gestão do SUS, por meio das interações 

intergovernamentais nos espaços de governança bipartites regionais (CIR) e estadual (CIB). A ação em 

questão é: “Ação n°1 – Realizar 12 reuniões da Comissão Intergestores Bipartite- CIB, precedidas de 12 

reuniões da Câmara Técnica”. O resultado anual foi alcançado, pois foram realizadas ao longo de 2021, 

12 reuniões de Câmara Técnica, 11 reuniões ordinárias da CIB-RJ e 01 reunião de acolhimento aos novos 

gestores municipais (esta reunião foi realizada em substituição à primeira reunião ordinária, pois o 

COSEMS-RJ estava passando por seu processo eleitoral). Devido à pandemia de COVID-19, todas as 

reuniões da CT e Ordinárias da CIB-RJ, realizadas no ano de 2021, foram em formato de webconferência, 

com apoio do COSEMSRJ. 

Outras ações importantes realizadas no âmbito da secretaria executiva e da Comissão 

Intergestores Bipartite do Estado do Rio de Janeiro no ano de 2021 foram: No primeiro quadrimestre de 

2021 ocorreu a reativação do cargo de Secretário Executivo da Comissão Intergestores Bipartite (CIB-RJ) 

por parte da Secretaria de estado de Saúde (SES-RJ). Das atribuições inerentes ao cargo destacamos a de 

organizar as reuniões de Câmara Técnica (CT) e da CIB-RJ além de secretariar o presidente/suplente da 

CIB-RJ. Foi revisto o fluxo para a solicitação de pautas nas reuniões da Câmara Técnica e Ordinárias da 

CIB-RJ, sendo este apresentado nas duas reuniões e amplamente divulgado na SES e no COSEMS. Outra 

ação iniciada neste quadrimestre e finalizada no quadrimestre seguinte foi à avaliação das principais 

atividades da CIB-RJ que levou a consulta e operacionalização do regimento interno em vigor da CIB-RJ. 

Esta ação resultou na extinção, a partir de maio de 2021, das Deliberações Conjuntas CIB/COSEMS Ad 

Referendum, uma vez que estava previsto em regimento as Deliberações CIB Ad Referendum, que 

continuam a ser assinadas pelo Presidente da CIB-RJ e Presidente do COSEMS-RJ e validadas na reunião 

ordinária da CIB subsequente. No segundo quadrimestre também foi realizada, em parceria com o 

COSEMS -RJ e Assessoria Técnica da SGAIS/SES-RJ esclarecimentos aos gestores municipais acerca dos 

prazos e legislação pertinente a solicitação de emendas parlamentares, com esclarecimento também dos 

fluxos para a tramitação na SES-RJ das solicitações para pactuação em CIB. Ainda neste 2º quadrimestre 

foram iniciadas agendas para atualização do site e da logomarca da CIB-RJ. Estas ações acontecem em 

parceria com a ASCOM/Design e com a equipe de TI da SES-RJ e foram realizadas também ao longo do 

terceiro quadrimestre.  

Em relação as publicações de Deliberações CIB Ad Referendum, vimos no primeiro quadrimestre 

que as principais solicitações foram relacionadas ao enfrentamento a pandemia do Covid-19 com a 

atualização da Planilha de leitos de UTI e enfermaria para o enfrentamento à COVID-19e as ações de 

imunização. No segundo e terceiro quadrimestres, as solicitações mais frequentes eram referentes à 

solicitação de emendas parlamentares e repasses estaduais para os municípios. 
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12. RECOMENDAÇÕES PARA O PRÓXIMO EXERCÍCIO.  

 

O ano de 2021, assim como 2020, foi desafiador para área de saúde pelos impactos provocados 

pela pandemia de Covid-19. Após as primeiras ondas de Covid-19 ocorridas no ano de 2020, teve início a 

terceira onda no final de fevereiro de 2021, com a entrada da variante P.1 (Gama). Esta foi a onda com a 

maior duração, com 15 semanas epidemiológicas, compreendendo o período de 28/02/2021 a 

12/06/2021. Nesta onda, foram notificados 358.980 casos e se registrou o maior número de internações 

(55.150) e óbitos (20.079) de COVID-19, destacando-se por ser a de maior gravidade que se reflete na 

maior incidência de Síndrome Respiratória Aguda Grave -SRAG (315,8 por 100 mil/hab.) e também na 

maior taxa de mortalidade por Covid-19 (115 por 100 mil/hab.) de todas as ondas de Covid-19 no estado. 

A 4ª onda teve início em agosto de 2021, porém com menor intensidade, apesar da chegada e do 

predomínio da variante A.Y.99.2 (Delta). Um destaque importante da quarta onda é que esta aconteceu 

sobre a vigência da vacinação, cujo início se deu em janeiro de 2021 para grupos prioritários, e a população 

com mais de 60 anos já apresentava mais de 80% de cobertura da segunda dose. A variante Delta se 

mostrou menos transmissível do que era esperado, sendo a menor onda em número de casos e tempo 

de duração (71.053 casos e duração de 3 semanas). Após a onda da Delta, o número de casos de COVID-

19 atingiu uma redução nunca vista anteriormente no ERJ, desde o início da pandemia. No entanto, no 

final de 2021 (26/12/2021) se deu o início da 5ª onda de Covid-19 no estado. Esta foi a onda que 

apresentou a curva mais elevada de casos (459.099 casos em 5 semanas), com a identificação e 

predomínio da variante BA.1 (Ômicron), Embora tenha sido a maior onda de casos já vivenciada, 

representou o menor número de internações e óbitos, refletindo a efetividade da vacinação contra 

COVID-19.  

As Unidades de saúde do SUS foram extremamente exigidas para assistência de pacientes com 

complicações advindas da doença, em especial durante a 3º onda da Covid-19, e foi necessário investir na 

ampliação da oferta de leitos. Os leitos complementares de suporte à Covid aumentaram 

expressivamente no ERJ ao longo do ano de 2021. No mês de dezembro de 2021 o número de leitos de 

UTI II adulto - Síndrome Respiratória Aguda Grave (SRAG) foi cerca de 150% maior daquela observada no 

mesmo período de 2020. O número de leitos de UTI II Pediátrica-Síndrome Resp. Aguda Grave (SRAG)-

COVID-19 mais do que dobrou na comparação entre os períodos. 

A SES/RJ teve papel crucial no enfrentamento da pandemia por Covid-19. Sua ampla atuação se 

deu no atendimento direto às pessoas acometidas, com a ampliação de leitos nas unidades estaduais, 

contratação/credenciamento de leitos em serviços privados por meio de chamamento público e 

publicação de Resoluções específicas para aporte de recursos para os municípios do Estado com objetivo 

de custeio de leitos de internação COVID. Além da assistência, houve o monitoramento dos casos, a 

elaboração de documentos técnicos de suporte às Secretarias Municipais de Saúde, a consolidação dos 
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dados que subsidiaram as tomadas de decisão da gestão e a coordenação das ações de vacinação no 

estado com as novas vacinas contra a Covid-19. 

A necessidade premente de prover assistência aos usuários acometidos pela Covid-19 impactou 

de diferentes formas as unidades de saúde. Foi necessário, por vezes, suspender as cirurgias eletivas 

especializadas, gerando um acúmulo desta demanda.  

Contudo, para 2022, como fruto das ações de saúde e das medidas preventivas aplicadas, 

atreladas aos índices de vacinação contra o COVID-19 no Estado do Rio de Janeiro, vislumbra-se um 

cenário promissor quanto à retomada da oferta de consultas e procedimentos ambulatoriais e das 

cirurgias eletivas. 

Não obstante, os efeitos da pandemia ainda serão sentidos em curto, médio e longo prazo. O 

sistema de saúde sofrerá pressões adicionais dos pacientes que já viviam com doenças crônicas não 

transmissíveis (DCNTs) e daqueles que apresentarão sequelas da Covid-19. Todo esse cenário ocorre 

diante de um histórico subfinanciamento federal do SUS, com necessidades cada vez maiores de aporte 

financeiro do estado e municípios.    

No Brasil, as Doenças Crônicas não Transmissíveis (DCNT), assim como em quase todos os países, 

eram as principais causas de mortes e incapacidades, independentemente do nível de desenvolvimento 

econômico, até o surgimento da pandemia. No ERJ as DCNT também constituem um problema de saúde 

pública e, até 2020, eram as responsáveis pelas principais causas de mortes, com destaque para as 

doenças do aparelho circulatório e as neoplasias.  Nesse contexto, ressaltamos que, mesmo diante das 

emergências em saúde pública, não podemos perder de vista essas condições que tanto afetam nossa 

população. É preciso fortalecer a gestão do SUS Estadual para encontrar formas inovadoras de garantir a 

melhor atenção à saúde aos pacientes, respondendo as emergências em saúde pública e, conjuntamente, 

mantendo as políticas para enfrentamento aos fatores de risco e resposta do sistema de saúde às DCNTs.  

Assim, é estratégico e urgente investir no fortalecimento e organização da Rede de Atenção à 

Saúde, integrando os diversos pontos de atenção do território. Na construção das redes de atenção à 

saúde, permanece o desafio de fortalecimento e organização das redes de atenção especializada, 

destacando-se oncologia e cardiologia. Neste sentido, parecem oportunas as discussões fomentadas no 

âmbito das regiões pelo projeto PROADI -Regionalização – Planejamento Regional Integrado -PRI, numa 

articulação da atenção primária à atenção especializada, integrando os diversos pontos de cuidado de um 

território micro e macrorregional de saúde.   

Quanto aos recursos humanos da SES, celebra-se a implementação do Plano de Cargos, Carreiras 

e Salários da Saúde e a progressão funcional da carreira de Gestão. Entretanto, persiste a necessidade de 

ações institucionais que busquem a qualificação dos profissionais, mediante estímulos ao aprimoramento 

técnico-científico contínuo, além da reposição do quadro de pessoal (drasticamente reduzido por 
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aposentadorias e desligamentos), por meio de realização de concurso público e a alocação adequada de 

profissionais técnicos nos setores vitais do órgão.  

São também necessários investimentos em melhorias de processos internos e intensificação do 

uso de tecnologias, que facilitem integrar setores e fluxos, monitorar/controlar/avaliar e auditar o 

desempenho dos serviços prestados e seus impactos nas políticas de saúde.   

Dessa forma, destacamos como recomendações para o próximo exercício:   

❖ Retomar o apoio e supervisão, de forma presencial, nas regiões de saúde, conforme cenário 

sanitário; 

❖ Incrementar as ações do Controle Interno na SES-RJ; 

❖ Implementar a articulação entre o Planejamento em Saúde e Orçamentário com vistas a 

elaboração e monitoramento dos instrumentos de planejamento em saúde e de governo; 

❖ Retomar o Planejamento Regional Integrado como ferramenta de apoio para o incremento da 

organização das RAS; 

❖ Dar seguimento às obras de construção e reforma das unidades estaduais de saúde; 

❖ Manter os cofinanciamentos estaduais, assim como a expansão das contratações de serviços 

especializados tais como UTI neonatal e pediátrica, cirurgia bariátrica, Oncologia, Procedimentos 

Cardiovasculares e Terapia Renal Substitutiva entre outros. 

❖ Ampliar a produção de serviços custeados pela SES-RJ em suas unidades próprias de forma a 

retomar a assistência à população comprometida pela pandemia de Covid-19; 

❖ Retomar a produção de soro hiperimune pelo Instituto Vital Brazil, com a plena capacidade de 

funcionamento do Instituto; 

❖ Fortalecer a capacidade gerencial e administrativa da Fundação Saúde do Estado do Rio de 

Janeiro- FSERJ visando absorver o grande impacto causado pela transferência de gestão para a 

FSERJ de várias unidades de saúde estaduais que estavam sob a gestão de Organizações Sociais 

(OSS).  

 


